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ATOS DO GOVÊRNO
rmunurralm N.° 7.543	 DE 11 DE MAIO DE 1945

Altera a carreira de Almoxarife do Quadro II — Extinto, do Ministério

da Viação e Obras Púbiicas

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica alterada, na forma da tabela anexa, a carreira de Almo-
xarife do Quadro II — Extinto — Estrada de Ferro Central do Brasil, do
Ministério da Viação e Obras Públicas.

Art. 2.0 A despesa com a execução do disposto neste Decreto-lei seri
atendida com os recursos da conta -corrente do Quadro.

Art. 3•0 Éste Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 11 de maio de 1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

QUADRO II — EXTINTO — E.F.C.B.

DECRETO-LEI N.° 7.544 — DE 11 DE mam DE 1945

Dispiir. , sare as carreiras de Arquivista, dos Miniatérios da Marinha e das
RelaçOes Exteriores, e dá outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica alterada, na forma da tabela anexa, a carreira de Arqui-
vista do Quadro Permanente do Ministério das Reltções Exteriores.

-
Art. 2.° Fica incluída, na forma da tabela .xnexa, no Quadro Suple-

mentar do Ministério da Marinha, a carreira de Arquivista do Quadro Per-
manente deste Ministério.

Art. 3 •0 Fica criada, na forma da tabela anexa, no Quadro Permanente
do Ministério da Marinha, a carreira de Arquivista.

Art. 4.° Os decretos dos funcionários atingidos peb disposto no art. 2P
dêste Decreto-lei serão apostilados pelo . órgão de pessoal respectivo.

Art. 5.0 Éste Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 11 de maio de 1945, 124.° da Independencia • 57.° da
República.

GETULIO VARGAS.

Henrique A. Guilhem.

José Roberto de A/acedo Soares.
Continua na pe. 8.539
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Con1irtutio.40 ti42 1.a pág.

MINISTÉRIO DA MAR/NHA

QUADRO SUPLEMENTAR

SITUAÇÃO ATUM- struAçÃo PROPOSTA

15
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2	 	
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4	 	
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Q P.
Q P.
Q P.
Q P -
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MINISTÉRIO DA MARINHA

QUADRO PERMANENTE

SITUAÇÃO ATUAL
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cargos padrão / dentes cargos padrão dentes

Arquivista

2	 	  H
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3 	 	 G

	
3

4 	
	

4
6 	 	 E

	
6

15
	

15

Observa çc"%es: — Os cargos vagos serão providos à medida que forem sendo suprimidos os cargos da carreira de Arqui-
vista do Q. S.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

QUADRO PERMANENTE

Observações: — Os cargos psovisiirios serão suprimidos à medida que forem sendo providos os vagos das classes supe-
riores.

O total de cargos ocupados na carreira não poderá ser superior a 20.



Art. 2.0 A despesa com a execução
atendida com os recursos da conta-corrente

Art. 3.0 Êtte Decrete-lei entre.á em
Pio de Janeiro, 11 de maio de 1945.

República.

do disposto neste Decreto-lei será
do Quadro.

vigor na data de sua publicação.
124.° da Independência • 57.0 da

GETULIO VARGAS.

Agamcrrmon Magalhães.
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DECRETO-LEI N.° 7.545 — DE 11 DE MAIO rn 145

Altera a carreira de Arquivista do Quadro Permanente do Ministér. :o da
Justiça e Negócios Interiores

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe ccaferc o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica alterada, na forma da tabela anexa, a carreira cie Arqui-
vista do Quadro Permanente do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

QUADRO PERMANENTE

SITUAÇÃO ATUAL
	

SITUAÇÃO PROPOSTA
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Arquivista 1	 Arquivista

— — — 4	 	 1-1 — 4

G	 	 G — 6 Q P. 7	 	 G — 7

8	 	 F — 8 Q P. 11 	 ' F — 11

10	 	 E — 3 Q	 P. 16	 	 1	 E — 9 2

24 — 17 :38 • —	 31 2

Observaçires: — Os cargos vagos e provisórios da classe E poderão ser providos imediatamente e os demais cargos vagos
da carreira à medida que forem sendo suprimidos cargos da carreira de Arquivista do Q. S.

Os cargos provisórios serão suprimidos à medida que forem sendo providss os cargos dal classes superiores.
número de cargos ocupados nas carreira de Arquivista do Q.P. e do Q.S. não poderá, em conjunto, ser superior a 38.

DECRETO N.° 18.226 — DE 2 DE ABRIL DE 1945

concede à Companhia "Renascença" de Seguros autorização para funcionar
e aprova seus estatutos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a funcibnar em operações de seguros e resse-
guros dos ramos elementares, a que se refere o art. 40, n.°. 1, do Decreta-lei
n." 2.063, de 7 de março de 1940, a Companhia Renascença de Seguros,
com sede na cidade de São Paulo, Capital do Estado do mesmo nome, e
constituída pela escritura pública lavrada em notas do 2.° Tabelião daquela
cidade, a 22 de setembro de 1944, bem como ficam aprovados os estatutos
adotados pelos subscritores do seu capital e constantes da referida escritura.

Art. 2.° A sociedade ficará integralmente sujeita às leis e regulamentos
vigentes, ou que vierem a vigorar, sôbre o objeto da autorização de »estie
trata o presente decreto.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 2 de abril de 1945, 124.° da Independência e 57.° da

República,
(3ETU-1.10 VARGAS.

Alexandre Marcondes

COMPANHIA "RENASCENÇA" DE SEGUROS
(São Paulo)

República dos Estados Unidos do Brasil — Éste traslado pertence à
Companhia "Renascença" de Seguros — Estado de São Paulo — Cidade
de São Paulo.

Dr. Antenor Liberato de Macedo, 2P Tabelião de Notas — Rua 15 de
Novembro. 318 — Telefones 3-2213 e 3-2817.

ESCRITURA DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE ANÔNIMA

Data: 22 de setembro de 1944.
Outorgantes: José Nazar o outros; outorgados: Os mesmos.
Livro de Notas n.° 727, fls. 79v.0.
Primeiro traslado de escritura de constituição de sociedade anônima.
Saibam quantos esta virem que aos vinte e dois dias do mês de setembro

de mil novecentos e quarenta e quatro, nesta cidade de São Paulo, em meu
,cartório, perante mim, tabelião, compareceram partes entre si justas e con-
tratadas, como outorgantes e reciprocamente outorgados, José Nazar, solteiro,
maior, industrial, residente à Avenida Aclimação 11.0 569; Faritho Sad, sol-
teiro, maior, comerciante, residente à Rua Esmeralda n.° 133; António Ge-

bera, casado, proprietário, residente à Avenida Aclimação n.° 642; José Simão,
casado, industrial, residente à Rua Júpiter n.° 54; Nagib Nazar Antonio, ca-
sado, industriei, residente à Rua Conselheira Coteg,ipe n.° 936; Osvaldo Arb.
solteiro, maior, industrial, residente à Alameda Santos n.° 336 á Aniz Saci,
solteiro, maior, industrial, residente à Rua Esmeralda n.° 133, todos brasilei-
ros, residentes e domiciliados nesta Capital, meus conhecidos e das testemu-
nhas adiante nomeadas e assinadas, da que dou fé. E, perante as mesmas
testemunhas disseram todos os outorgantes e reciprocamente outorgados, de
comum acôrdo: 1.°) que ajustaram e, pela presente e melhor forma de di-
reito, tornam efetiva a constituição de uma sociedade anônima ou por ações,
com sede nesta Capital, sob a denominação de Companhia "Renascença" de
Seguros tendo por objeto a exploração de seguros dos ramas elementares, isto

es que tenham por fins garantir perdas e danos ou responsabilidades pro-
venientes de riscos de fogo, transportes, acidentes pessoais e outros eventos
que possam afetar pessoas ou coisas, podendo também exercer a adminis-
tração de bens; 2.°) que o capital social é de três milhões de cruzeiros (Cr$
3.000.000,00), dividido em três mil (3.000) ações, oidinárias, nominativas,
do valor nominal de mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00) cada uma; 3. 0 ) que o
referido capital foi inteiramente subscrito por eles outorgantes e reciproca-
mente outorgados, pelo modo seguinte: José Nazar, duzentas e cinqüenta
ações (250), no valor total de duzentos e cinqüenta mil cruzeiros (Cr$
250.000,00); Faritho Sad, seiscentas (600) ações, no valor total de seiscen-
tos mil cruzeiros (Cr$ 600.000,00); Antônio Gebara, quinhentas (500) ações,
no valor total de quinhentos mil cruzeiros (Cr$ 500.000,00); José Simão.
quinhentas (500) ações, no valor total de quinhentos mil cruzeiros (Cr$
500.000,00); Nagib Nazar Antônio, duzentas e cinqüenta (250) ações, no
valor total de duzentos e cinqüenta mil cruzeiros (Cr$ 250.000,00): Osvaldo
Arb, trezentas, (300) ações, no valor total de trezentos mil cruzeiros (Cr$
300.000,00) a Afiz Sad, seiscentas (600) ações, no. valor total de seiscen-
tos mil cruzeiros (Cr$ 600.000,00), perfazendo tudo três mil (3.000).
ações, ou trás milhões de cruzeiros (Cr$ 3.000.000,00); 4. 0 ) que, do refe-
rido capital, foram realizados em dinheiro por êles outorgantes e reciproca-
mente outorgados, proporcionalmente ao número de ações que 'respectiva-
mente subscreveram, vinte por cento (20%), na importância de seiscentos
mil cruzeiros (Cr$ 600.000,00), tendo sido o depósito dessa importância efe-
tuado na Caixa Econômica Federal desta Capital, conforme o documento
adianto transcrito; e os restantes oitenta por cento (80%) serão realizados
no prazo da lei, mediante chamadas a critério da diretoria ou quando e pela
forma exigida 'pelo Governe; 5.°) que a sociedade se regulará pelos seguin-
tes estatutos, por eles outorgantes e reciprocamente outorgados unânimemento
aprovados: "Estatutos da Companhia "Renascença" de Seguros — Capitulo I
— Denominação — Sede — Objeto — Duração. Art. 1.0 — Sob a denominação
de Companhia "Renascença" de Seguros, fica constituída, por escritura pú-
blica, uma sociedade por ações com sede nesta cidade de São Paula (Estado
de São Paulo), regida pelos presentes estatutos dentro dos preceitos da le-
gislação em vigor. Parágrafo único. A Companhia poderá criar filiais, su-
cursais ou agências em qualquer localidade do pais a juizo da diretoria e
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observados os dispositivos legais. Art. 2.° Seu objetivo é a exploração de
seguros dos ramos elementares, iste é, os que tenham por fina garantir per-
das e danos ou responsabilidades provenientes de riscos de fogo, transportes,
acidentes pessoais e outros eventos que possam afetar pessoas ou cousas. Po-
derá também exercer a administração de bens, Art. 3.° - O prazo de sua du-
nação é de 30 (trinta) anos, a contar da da'a do decreto de autorização de
seu funcionamento, prerrogável por deliberação da assembléia geral, mediante
aprovação do Governo. Capitulo II - Capital social. Art. 40 O capital
social é de Cr$ 3.000.000,00 (trás milhões de cruzeiros), dividido em 3.000

, (três mil) ações or'slinárias, nominativas, do valor nominal de Cr$ 1.000,00
cruzeires) cada uma. Parágrafo único. No ato da subscrição do capi-

tal, será realizado o pagamento de 20% (vinte por cento) do valor nosninal
de cada ação e o restante no prazo da lei, mediante chamadas a critério da
diretoria ou quando e pela forma eeigida pelo Governo. Art. 5.0 No caso de
aumento do capital social, os acionistas terão preferencia para subscrição do
aumento, na proporção dee ações que possuirom. Art. 6.0 As ações só po-
derão pertencer a pessoas físicas de nacionalidade brasileira, observadas as
restrições legais. Parágrafo (mico. Será cobrecla pelo serviço de substituição
das ações, quando pedida pelo acionista, uma importancia até Cr$ 1,00 (um
cruzeiro) por ação substituída. Capitulo III - Diretoria - Art. 70 - A Di-
retoria, composta de trás (3) membros, sendo um Presidente, um Superin-
tendente e um Secretário, será eleita pela Assembléia Geral dos acionistas,
dentre ';, stes, pelo prezo de dois (2) anos, sendo permitida a reeleição. Pa-
rágrafo único. Os seus membros deverão ser residentes no país. Art. 8.°
- Como garantia de sua responsabilidade, cada diretor efetivo nu provisório
caucionará 50 (cinqüenta) ações da sráciedade, não podendo levantar a cau-
ção antes de deixar o cargo e de aprovada: suas contas pela Assembléia
Geral. Parágrafo 1. 0 No caso de impedimento temporário de qualquer di-
reter, os demais diretores escolherão entre os acionistas, um substituto, pro-
visório. Parágrafo 2.0 No Caso de vaga, será escolhido pelos demais direto-
res um substituto provisório, acionista, cabendo à primeira assembléia geral,
ordinária ou extraordinária eleger o novo dirstor efetivo que servirá pelo
tempo que faltar ao substituído. Parágrafo 3. 0 Na hipótese de mais uma vaga,
será imediatamente convocada uma assembléia geral extraordinária para ele-
ger os novos diretores efetivos que completarão os mandatos dos substituídes.
Art. 9.0 A remuneração fixa do Diretor-Superintendente é de quatro mil
cruzeiros (Cr$ 4.000,00), mensais e a dos demais diretores e de Cr$ 2.000,00

• (dois mil cruzeiros) mensais, além da percentagem a que se refere o art. 25,
alínea e. Art. 10. A Diretoria tem amplos e ilimitados poderes rara exercer
livre e geral administração da Sociedade, cabendo-lhe especialmente: a) re-
solver sôbre a aplicação des fundos sociais, contrair obrigações e ençargos,
adquirir e alienar bens eociais, ainda que irreSveis, caucionar, transigir, re-
nunciar, acordar, observadas as restrições legais; b) constituir procuradores,
outorgando-lhes seus vencimentos, comissões e g-atificações; c) deliberes' sare
a criação ou extinção de filiais, sucursais, agencias ou departamentos da So-
ciedade no país; d) convocar as assembléias gerais ordinárias e extraordiná-
rias; e) apresentar à Assembléia Geral Ordinária o relatório sôbre a situação
da Sociedade. Parágrao 1. 0 Os documentos relativos aos atos de atribuição
da Diretoria, que importem obrigações para a Sociedade, serão assinados pelo
menos, jrs dois Diretores. Parágrafo 2. 0 A representação da Sociedade pe-
rante a repartição fiscalizadora de suas operações bem como a assinatura das
apólices, caberá a qualquer dos diretores. Art. 11. Ao Dirctcr-Presidente
compete: a) presidir :as reuniões da Diretoria, cabendo-lhe, além do seu voto,
e de qualidade, nos cases de empate; b) instais r as assembléias gerais ordi-
nárias e extraordinárias, de acôrdo com as prescrições legais' e de conformida-
de com os presentes estatutos; c) executar, dentro das suas atribuições, os
presentes estatutos e as deliberações da Diretoria e das Assembleias Gerais.
Art. 12. Ao Diretor Superintendente compete representar a sociedade em
juízo ou fora dela e em geral em tôdas as suas relações para com terceiros,
sem prejuízo do disposto no art. 10, parágrafo 2. 0; nomear empregados e
fixar-lhe os ordenados; de modo geral dirigir e realizar negócios da Cofhpa-
nhia, de acôrdo com as normas gerais estabelecidas pela Diretoria. Art. 13.
Ao Diretor-Secretário cabe coadjuvar os trabalhos de competência dos dois
Outros Diretores. Capítulo IV - Conselho Fiscal. Art. 14, O Conselho
Fiscal, é composto de trás (3) membros efetivos e de igual número de su-
plentes, eleitos anualmente pela Assembléia Geral Ordinária, dentre os acio-
nistas ou não, com observância das prescrições legais. Parágrafo único. Os
seus membros serão de nacionalidade brasileira e residentes no pais. Arti-

. go 15. Os membros efetivos do Conselho Fiscal eu os suplentes em exercício
perceberão a remuneração que fôr fixada pela Assembléia Geral que os ele-
ger. Art. 16. Os suplentes substituirão os membros efetivos do Conselho
Fiscal, por ordem de votação e, no caso de igualdade o desempate será su-
cessivamente, pela posse de maior número de ações e pela idade mais ele-
vada, salvo no caso de membro efetivo eleito pela minoria dissidente, o qual
atuá substituído pelo respectivo suplente. Capítulo V - Assembléia Geral.

• Art. 17. A Assembléia Geral Ordinária, reunir se-á anualmente até o dia
31 de março, sob a presidência do secionista que fôr por ela indicado. Pa-
rágrafo único. O Presidente da Assembleia, convidará dois acionistas pre-
sentes para secretários da mesa, distribuindo os trabalhos entre eles. Art. 18.
As Assembleias Gerais Extraordinárias se reunires, tôdas as vezes que forem
legal e regularmente convocadas, constituindo-se a mesa pela forma prescrita
no artigo anterior. Art. 19. Os anúncios de p:lineira convocação das as-
sembléies serão publicados pelo menos três vezes no jornal oficial da sede.
da sociedade e em outro de grande circulação, também da sede, cena ante-
eedencia mínima de dez (10) dias. Parágrafo único. As demais convocações
da Assembléia Geral se processarão pela forma prevista neste artigo, com
antecedência mínima de 5 (cinco) dias. Art. 20. Uma vez convocada a As-
sembléia Geral, ficam suspensas as transferências de ações até que seja rea-
lizada a assembléia ou fique sem efeito a convocação. Art. 21. As delibera-
çOss das assembleias serão tomadas por maioria absoluta de votos. Parágrafo

único. A cada ação corresponde um voto. Art. 22. Verificando-se o caso
de existência de ações como objeto de comunhão, o exercício dos direitos a
elas referentes caberá a quem os condóminos designarem para figurar como
representante junto à Sociedade, ficando suspenso o exercício desse, direitos
enquanto não fôr feita a designação. Art. 23. Os acionistas poderão fa-
zer-se representar nas reuniões e na Assembléia Geral por mandatários que
sejam acionistas e não pertençam a órgãos de administração eu do Conselho
Fiscal. Art. 24. Para que possam comparecer às Aseembléias Gerais os
representantes legais e 03 procuradores constituídos, farão entregas das res-
pectivos documentos comprobatórios, na sede da Sociedade, até 48 (quarenta
e oito) horas antes das reuniões. Capitulo VI - Lucros. Art. 25. Os lucros
líquidos que se verificarem anualmente, depois de deduzidas GS reservas exi-
gidas pela legislação de seguros e de formação independente de lucros, serão
dissribuídes pela seguinte forma: a) o exigido em lei para constituição do
Fundo de Reserva legal, destinado a garantir a integridade da capital; b) o
exigido em lei para constesuição do Fundo de Garantia de retroceàsões; e)
5% (cinco por cento) eu o que deliberar a Assembléia Geral até esse limite
ao Fundo de Amortização, destinado a atender depreciações do ativo; d) o
necessário para distribuição de dividendos aos acionistas por determinação da
Assembléia Geral, mediante preposta da diretoria ouvido o Conselho Fiscal;
e) 31/4 (três por cento) a cada um dos diretcres ou o que deliberar a As-
sembléia Geral até esse limita, não cabendo percentagem alguma sempre que
não haja sido distribuído aos acionistas um dividendo mínimo de 10% (dez
por cento) ao ano sóbre o capital rcalizade; f) 5% (cinco por cento) ou
o que deliberar a Assembléia Geral até esse limite, ao Fundo de Gratificação
das empregados da Companhia a ser distribuída a critério da Diretoria; É)
25% (vinte e cinco por cento) ou o que deliberar a Assembléia Geral até
esse limite, à Reserva de Previdência destinada a suprir possíveis deficiên-
cias das reservas exigidas pela Legislação de Seguros; /I) 15% (quinze por
cento) ou o que deliberar a Assembleia Geral até esse limite, ao Fundo de
Integralização do Capital, com a finalidade de que cogita a sua denominação;
i) do restante, uma terça parte será levada a Reserva Eventual, destinada a
cobrir possíveis prejuízos em exercícios futuros e duas terças partes ao Fundo
de Bonificação aos acionistas, a ser distribuído, por determinação da Assem-
bléia Geral. Parágrafo único. Reverterão a favor da Sociedade e serão leva-
dos à conta de Lucros e Perdas, os dividendos preScrites na forma da lei.
Capítulo VII - Ano Social. Art. 26. O exercício financeiro da sociedade,
compreende o período de 1 de janeiro a 31 de dezembro - Capítulo VIII
- Disposições Transitórias - Art. 27. A primeira diretcria cujo mandato
valera até a realização da segunda Assembleia Geral Ordinária, fica consti-
tuída da seguinte forma: Presidente, Farelo° Sad, brasileiro, comerciante, re-
sidente nesta Capital, à Rua Esmeralda n.° 133; Diretor-Superintendente:
Antônio Gabara, brasileiro, proprietário, residente nesta Capital, à Avenida
Aclimação n.° 642; e Diretor-Secretário, José Nazar, brasileiro. industrial, re-
sidente nest,ã Capital, à Avenida Aclimação n.° 569. Art. 28. O primeiro
Conselho Fiscal cujo mandato terminará com a realização da primeira As-
sembléia Geral Ordinária, fica constituído da seguinte forma: Membros efe-
tives: José Simão, brasileiro, industrial, residente nesta Capital, à Rua Jú-
piter n.° 54; Osvaldo Arb, brasileiro, industrial, residente nesta Capital, à
Alameda Santos n.° 336; e Armando de Almeida Alcântara, brasileiro, ban-
queiro, residente nesta Capital, à Rua 15 de Novembro n.° 251 e suplentes:
Antônio Cesário de Sousa Júnior, brasileiro, banqueiro, residente nesta Ca-
pital à Rua Pais de Andrade n.° 362; Sílvio Plia Lagreca, brasileira, ban-
cário, residente nesta Capital, à Rua 15 de Novembro n.° 165 e Augusto
Bitelli, brasileiro, industrial, residente nesta Capital, à Alameda Eugenio de
Lima n.° 422. Art. 29. Ate que se reuna a primeira Assembléia Geral Or-
dinária, cada membro efetivo do Conselho Fiscal, ou suplente em exercício,
perceberá a remuneração anual de Cr$ 600,00 (seiscentos cruzeiros). 6.°)
que, estando, assim, cumpridas tôdas as formalidades legais, eles outorgantes
e reciprocamente outorgados' declaram, como é de sua expressa vontade, cons-
tituída a aludida sociedade Companhia "Renascença" de Seguros e dão por
empossados a sua primeira diretoria, primeiro Conselho Fiscal e suplentes,
devendo os diretores fazer a caução mencionada nos estatutos sociais e ficando
estabelecido que, até que se reuna a primeira assembléia geral ordinária,
cada membro efetivo do Conselho Fiscal ou suplente em exercício, perceberá
a remuneração anual de seiscentos cruzeiros (Cr$ 600,00); 7.°) finalmente,
que fica a diretoria autorizada a praticar todos os atos necessários à Completa
legalização da sociedade e ao seu funcionamento, fazendo, para isso, tôdas
as despesas precisas. De como assim disseram, dou fé, me pediram lhes la-
vrasse a presente a mim hoje distribuída, e me exibiram os documentos dos
teores seguintes: "(Armas da República) - N.° C 264-44 - (2.° Via) -
Caixa Econômica Federal de São Paulo - Conselho Administrativo) - São
Paulo, 21 de setembro de 1944. - A Companhia "Renascença" _de Seguros,
em organização - Ladeira Falcão Filho n.° 56, 12.° andar, sala 1267 - Ca-
pital - Conforme solicitado por VV. SS. em carta de hoje, certifico haver
sido iniciada nesta data, a favor dessa Companhia, a caderneta n.° 1.231,
Série 49, 03G1 o depósito de Cr$ 600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros), cons-
tando do verso da respectiva proposta inicial, a seguinte condição: "O de-
pósito é feito nos termos do re° 2, art. 35, do Decreto-lei n.° 2.063 (Re-
gulamento de Seguros) e representa 20% do capital subscrito de 	
Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros) e só poderá ser levantado após
a publicação do decreto de autorização para funcionamento da Sociedade".
- Atentamente, (a) Artur Antunes Maciel, Presidente interino. (A firma
do Sr. Artur Antunes Maciel, estava legalmente reconhecida por est e Tabe-
lionato". - À Recebedoria Federal de São Paulo - Guia - eélo por
verba - Cr$ 12.000,00.- José Nazar e outros vão a essa repartição para
pagar o selo federal na importância supra de doze mil cruzeiros 	
(Cr$ 12.000,00) proporcional a Cr$ 3.000.000,00 total do capital com
quanto organizam uma sociedade anônima com sede nesta Capital, sob a de-
nominação de Companhia "Renascença" de Segures, tudo conferrne escritu-

'
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ee do ur f a t ,,:zto:lio de secaedathe 'ramada nesta data e notas. - São Paulo,
22 de setembro de 1944. O aí-e:tante hal . do 2.° Tabelião. W. F. Lepes.
(Saem dois selos da taxa ese Educarão e Saúde havia: laerba n.° 63 -
Cra 12.000,00. Paesu doze mil cruzeieos - Recebedoria Federa/ eia São
Paulo, 22 de setembro de 1944, - O Alteia-me do Teareireiro, (Pese/atura
ileeivel). O Escrivão do Selo rAsaina.ura ilegível)'. Em carimbo havia:
"Deis-ap eia Fiscal do Tesoure Nacional em São Paulo - Vis.o - Proeura-
doria Fiecal	 Em 22 de setembro de l344. - Neto Macedo. Procurador".
(Armas da República) - Na' 34.876	 Recebcdaria Federal em Sã.) Paulo.
- Sela por verba. 'Exercício de 1944 - Cre 12.000.00 - Ne livro de
receita à falha	 eelsitade o tesoureis, pela . quantia do doze mil cruzeiros.
recebida de Sr. - 2." Tabelião proveniente de guia conforme a verba n.° 63

Suo Paulo, 22 de setembro de 1944. - O Escriturário (Assinatura ;le-
se- cal). Ajudante do tesoureiro (Assinatura ilegível). Lida às partes e tes-
temunhas, sendo por aquelas acharas conforme a outorgaram, aceitaram e as-
saram com as mesmas testemunhas que são: Emace( 7v4adureira de Moura e
Celio do Oliveira Elias, brasileiras, maiores. residentes nesta Capital, meus
conhecidos, deu fé. Eu, Walter Ferreira Lopes, ajudante habilitado, a es-
crevi. Eu, Afranio Rodolpho Horta Lsk),, oficial maior, a subscrevi. (aa,)

N'etar	 Faritizo Sted - Antonio Gabara - jo.sé Simão - Nagib Natal.
Antonio Oswaldo Arb - Aniz Sed Eurico Madureira de Moura -
Celio de Oliveira Elias. (Estavam coladas e devidamente inutilizadaa estam-
pilhas mata,der.a) e erre/loa:entoa da Capital do valor total de Ot .$ 60,50 e a
taça de Educação e &rade). - Trasladada na data retro. - Eu. Afranio
Rodolphe Horta Lesaa, oficiei maior, o corderi e assino em pablice e raso.
Etas testoenunhe (sitiei público) da cerdade, Afranio Rodolphe Horta Lesa e.

Confere com o documento de Lis. 11 a 16 do processa MTIC. 224.514-44.
DNSPC	 Soc. Geral,s em 20-3-45. - E. Dias Vieira, Oficial Admi-

nistrativa, classe H.
Visto. Em 20 de março de 1945. - Theodoro de Almeida Stalté, Se-

cmlárie Geral.

Estatutos da Companhia Renascença de Seguros

CAPÍTULO I

nENomtbrAçâo	 suoE	 OitJETO - DURAÇÃO

Art. 1.° Sob a denominação de Companhia "Renascença" de Seguros,
fira conetituida, por escritura pública, uma sociedade por asaatea cem sede
resta cidade de São Paulo (Estado do Silo Paulo) regida pelos presentes es-
toalete dentro dos pracearia da legislação em vigor.

Parágrafo único. A Cemearther poderá criar filiais,. sucurseis nu agin-
ciaa ern qualquer localidade do paila o juizo da diretoria e obserusalos es dia-
pesitivoe legais.

Art. 2.° Seu cbjetie- - ceplmação de seguros dos ramos elementares,
istrs e, os que tenham per fim garantir perdas e danos ou responsabilidades
provenientes de riscos de fogo. transportes, acidentes passeais e Outros even-
tes que possam afetar pesseae ou cousas. Poderá tumbarn exercer a achai-
restraçaro de bees.

Art. 3.° O prazo de sua duração e de a() (trinta) anos, a contar da
data do decreto de autorização de seu funcionamento. prorrogável por de-
baeraçãe da assembleia geral, mareante aprovação do Governo.

CAPITULO II

CAPITAL SOCIAL

Art. 4.' O capital social é de Cr$ 3.000.000,00 feres milhões de cru-
zeiras), dividida em 3.000 (tres mil) ações ordinaries, nominativas, do va-
ler !ruminai de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros) cada uma.

Parágrafo único. No ato da subscrição da capital. será realizado o pa-
gamento de 20 -a'o (vinte por cento) do valor nominal de cada aço e o res-
tante no prazo da lei, mediante chamadas a critério da diretoria ou quando
• pela forma exigida pelo Governo.

Art. 5... No caso de aumento do capital social, ai acionistas terão Pre.-
ferancia para subscrição do aumento, na preporção das ações que p,ssuitem.

Art. 6.° As ações só poderão pertencer a pessoas físicas de nacionali-
dade brasileira, observadas as restrições legais.

Parágrafo único. Será cobrada pelo serviço de substituir:ao das ações,
quaudo pedida pelo acionista, uma importara:ia ate Cr$ 1,00 (um cruzeiro)
par acão eubstituicla.

CAPITULO III

DIRETORIA

Art, 7.° A Diretoria, composta de 3 (tr'i-s) membros. soado um e'red
tridente, um Superintendente e um Secretario. será eleita pela assembléia
geral ries acienistas, dentre estes, pelo prazo de 2 (dois) SAOUS, sendo permitida
a eeleiçao.

Parágrafo único. Os seus membros deverão ser residentes no pais.

Art. 8.° Como garantia de sua responsabilidade, cada Diretor efetivo
o provisório caucionara 50 (cinqüenta) ações da sociedade, não podendo
levantar a caução antes de deixar o cargo e de aprovadas suas cantas pela
assembleia geral.

Parágrafo I.° No caso de impedimento temporário de qualquer dire-
rens os demais diretores escolherão entre es acionistas. um rubstituto pro-
vi

Parágrafo 2.° No caso de vaga, será carenado pelos demais diretores
um sueetisuto provisório, aciceista, cabendo a primeira assembléia geral, or-
seneria ou extraordinária. eleger o novo diretor efetivo que servirá pelo tempo
que asilar eu substituído.

Petagrafo 3.0 Na hipótese de mais de uma vaga será imediatamente
convecacia orna assembléia geral extracrelintiria para eleger os novos diretores
efetivos que completarão os mandatos dos substituídos.

Art. 9.° A remuneracilo fixa do Diretor-Superintendente é de 	
Cr$ 4.e00,00 (quatro mil cruzeiros) mensais e a dos demais diretores é de
Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros) mensais, além da percentagem a que se
refere o art	 25, alínea e).

Art. 10. A Diretoria tem amplos e ilimitados poderes para exercer
livre e geral administração da Sociedade, cabendo-lhe espedalmente:

a) resolver sólere a aplicação dos fundos sociais, eontrair obrigações e
encargos, adquirir e alienar bens secada, ainda que imóveis, caucionar, trem
sigir, renunciar, acordar, obserezdas as restrições legais;

b) constituir procuradores, outorgando-lhes seus vencimentos, comissões
o gratificacees;

c) deliberar sóbre a criação ou extinçao de filiais, sucursais, agências ou
departamentos da Sociedade no país:

d) convocar as assembaeias gerais ordinárias e extraordinárias; 	 a
t	 • e) apresentar à asaernblaia geral ordinária ar relatório milite a situm40

da Secieda.le.
Parágrafo 1.° Os documentos 'relativos aos atos de atribuição -da Dite-

, toria. que importem obrigações para a Sociedade . , emito assinados, pelo menos,
por dois diretores.

Parágrafo 2.° A representação da Sociedade perante a repartição tis-
calizadora de suas operações bem censo a assinatura das apólices, caberá a
qualquer das diretores.

Art. 11. Ao Diretor-Presidente compete:
a) presidir na reuniões da Diretoria, 'cabendo-lhe, além de 'eu roto. a

de qualidade, nos casos de empate;
b) instalar as assembléias gerais ordinárias e extraordinárine, de acairele

com as prescrições legais e de conformidade men os 'presentes estatutos;
c) executar, dentro das suas atribuições. os Presente; estatutos e as de-

Ida ações da Diretoria e das Assembleias Gerais.
Art. 12. Ao Diretor-Superintendente compete representar a Sociedade

em fuízo ou fora dele e em geral era Vidas as suas relações para com ter-
cei s. sem prejuízo do disposto na art. 10, parágrafo 2.°; nomear emprega-
dor e fixar-lhes os ordenados; de =do geral dirigir e realizar negcicios da
Co nanhia, de acôrdo com as normas gerais estabelecidas peta Diretoria.

et. 13. Ao Diretor-Secretário cabe coadjuvar os trabalhos de rompe-
len	 e dais outros Diretores.

CAPITULO IV

CONSELHO FISCAL

Art. 14. O	 olho Fiscal é composto de três (3) membros efetivo»
e de igual número	 suplentes, eleitos anualmente pela Assembléia Geral.
Ordinária, dentre o,	 rionistas ou não, com observância das prescrições
legais.

Paregrafo única.	 s seus membros serão de nacionalidade brasileira
e residentes no pais.

Art. 15. Os membros efetivos do Conselho Fiscal ou os suplentes em
exercício perceberão a remuneração que fio fixada pela Assembléia Geral
que os eleger.

Art. 16. Os suplentes substituirão os membros efetivos de Conselho
Fiscal, por ordem de votação e, no caso de igualdade, o desempate será,
sucessivamente, pela posse de maior número de ações e pela idade mais ele-
vada, salvo no caso de membre efetivo eleito pela minoria dissidente, o qual
será substituido pelo respectivo suplente.

CAPÍTULO V

ASSEMBLÉIA GERAS.

Arr. 17, A Assembléia Geral Ordinária, reunir-se-á anualmente, atr,, o
dia 31 do março, sob a presidência do acionista que fôr por ela indicado.

Parágrafo único. O Presidente da Assembléia convidará deis acianisms
presentes para secretários da mesa, distribuindo os trabalhos entre eles.

Art. 18. As Assembleias Gerais Extraordinárias se reunirão trade* a
v;:zes que forem legal e regularmente convocadas, constituindo-se a mesa
pela forma prescrita no artigo anterior.

Art. 19. Os anúncios de primeira convocação das Assembleias serão pu-
blicadas pelo menos três vezes Po jornal oficial da Sede da Sociedade e em
outro de grande circulação, também da Sede, com autecedencia mínima de 10
(dez) dias.

Parágrafo único. As demais convocações da Assembléia Geral se pro-
cessarão pela forma prevista neste artigo, com antecedência mínima de 5
(cinco) dias.

Art. 20. Uma vez convocada a assembléia Geral, ficam suspensas
transferencias de ações até que seja realizada a Assembléia od fique sere
efeito a convocação.

Art. 21. As deliberações das Assembleias serão tomadas por majora
absoluta de votos.

Parágrafo único. ,  cada ação corresponde um voto.
Art. 22. Verificando-se o caso de existência de ações como objeto da

comunhão, o exercício dos direitos a eles referentes caberá a quem os condi,-



E

t.7

o
o

o

113

e-o

oo

o
	 .e.

E	 o

o	 O

	

.2	 o
"al	 o	 • Z	 '•?ca	 O	 "rrs	 -4
"P.	

o	 ....ej

	

P.	 IS

	

a .	 a	 a a S.
ns	 E	 'O	 .0	 'O	 'OC	 O C C C C

	

1n44O	 1.	 4.4	 4.0	 P0

0	 $4*

o o	 o	 o	 o	 t?-o	 -0
41	 0:1	 41	 01	 .09
4.n 	 117

• es	 e	 ed
4.

.1

•

	7.n 	 .711

	

NOO	 115'1.
P'Ã	 41-	 0'4	 Prq.	 P1	 P1

•
• .

•

; -Oe, en	 c.)

•	

C/)

1°.
-4	 '4

11.•

t4

Z

o

•er
o

.2
o

n.:
....

N 10	 ca	 •:C.
• t.o

os	 E	 Z	 .12
Z c

Ui	 oli tn
:9... 7.,,,	 ,...	 .	 ..	 .°c	 tr,	 cu,	 e]O O1.-)	0-3 Z	 O	 'I(

•

•
•

•

Segunda-feira 14	 DIÁRIO OFICIAL	 (Seção I)

minos designarem para figurar como representante junto à sociedade, ficando
suspenso o exercício desses direitos enquanto não fôr feita a designação.

Art. 23.	 Os acionistas poderão fazer-se representar nas reuniões e na
Assembléia Geral por mandatários que sejam acionistas e não pertençam a
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órgãos de administração ou do Conselho Fiscal.

Art, 24.	 Para que possam comparecer às Assembléias Gerais, os repre-
sentantes legais e os procuradores constituídos, farão entrega dos respectivos
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documentos comprebatórios, na Sede da Sociedat,e, eté 48 (quarenta e oito)
horas antes das reuniões.

CAPÍTULO VI

LUCROS

Art. 25. Os lucros líquidos que se veriifcarem anualmente, depois de
deduzidas as reservas exigidas pela legislação de seguros, e de formi ção inde-
pendente de lucros, serão distribuídos pela seguinte forma:

a) O exigido em lei para constituição do fundo de Reserva Legal, desti-
nado a garantir a integridade do capital;

b) O exigido em lei para constituição do Fundo de Garantia de Retro-
cessões;

c) 5% (cinco por cento) ou o que deliberar a Assembléia Geral até
esse limite ao Fundo de Amortizeção, destinado a atender depreciações do
ativo;

d) O necessário para distribuição de dividendos aos acionistas, por deter-
minação da Assembléia Geral, mediante proposta da Diretoria, ouvido o Con-
selho Fiscal;

e) 3 % (três por cento) a cada um dos Diretores ore o que deliberar a
Assembléia Geral até esse limite, não cabendo percentagem alguma sempre
que não haja sido, distribuído aos acionistas uni dividendo mínimo de 10%
(dez por cento) ao ano sôbre o capital realizado;

I) 5 % (cinco por cento) , ou o que deliberar a Assembléia Gerai até esse
limite, ao Fundo de Gratificação dos empregados da Companhia, a ser distri-
buído a critério da Diretoria;

g) 25% (vinte e cinco por cento) ou o que deliberar a Assembléia Gera/
até esse limite, à Reserva de Previdência, destinada a suprir possíveis defi-
ciências das reservas exigidas pela Legislação de Seguros;

h) 15% (quinze por cento) ou o que deliberar a Assembléia Geral até
esse limite, ao Fundo de Integralização do Capi:al, com a finalidade de que
cogita a sua denominação;

i) Do restante, uma terça parte será !evada a Reserva Eventual, desti-
nada a cobrir possíveis prejuízos em exercícios futuros e duas terças partes ao
Fundo de Bonificação aos Acionistas, a ser dist ibuido, por determinação da
Assembléia Geral.

•
Parágrafo único. Reverterão a favor da Sociedade e serão levados

conta de Lucros e Perdes, os dividendos prescritas na forma da lei.

CAPITULO VII

ANO SOCIAL

Art. 26. O exercício financeiro da Sociedade, compreende o período
de 1 de janeiro a 31 de dezembro.

CAPITULO VIII

Dl SS'OSIÇÕES TIZA N S ITO R IAS

Art. 27. A primeira diretoria cujo mandato valerá ate' a realização da
segunda Assembléia Geral O rdinária, fica constituída da seguinte forma: -
Presidente: Faritho Sad, brasileiro, comerciante, residente nesta Capital à Rua
Esmeralda n.° 133; Diretor-Superintendente: Antonio Gebara, brasileiro, pro-
prietário, residente nesta Capitel à Avenida Aclimação n.° 642 e Diretor-Secre-
tário: José Nazar, brasileiro, industrial, residente nesta Capital à Avenida Acli-
mação n.° 569.

Art. 28. O primeiro Conselho Fiecal cujo mandato terminará com a
realização da primeira Assembléia Geral Ordinária, fica constituído da seguinte
forma: - Membros efetivos: José Simão, brasileiro, industrial, residente nesta
Capital à Rua Júpiter n.° 54; Osvaldo Arb, brasileiro, industrial, residente nesta
Capital à Alameda Santos n.° 336 e Armando de Almeida Alcantara, brasileiro,
banqueiro, residente nesta Capital à Rue 15 de Novembro n.° 251 e Suplentes:
- Antônio Cesário de. Sousa Júnior, brasileiro, 'eanqueiro, residente nesta Ca-
pital à Rua Pais de Andrade n.° 362: Sílvio Pelico Legreca. brasileiro, ban-
cário, residente nesta Cepitcl à Rua 15 de Novembro n.° 165 e Augusto Bi-
telli, brasileiro, industrial, residente nesta Capital à Alameda Eugênio de
Lima n.° 422.

Art. 29. Até que se reena a primeira Assembléia Geral Ordinária, cada
membro efetivo do Conselho Fiscal, ou suplente em exercício, perceberá a re-
muneração anual de Cr$ 600,00 (seiscentos cruzeiros).

São Paulo, 22 de setembro de 1944. - Pu; Nazar. - Faritho Sad. -
Antonio Gebara. - Jose; Sirnào. - Nagib Nasal Antonio. - Oswaldo Arb. -
Aniz Sad.

As assinaturas foram devidamente reconhecidas em Tabelião.

Selado com Cr$ 6,40 de estampilhas federais, inclusive de Educação e
Caúde. Confere com o documento de fls. 5 a 10 ilo processo MTIC 224.514-44.

D.N.S.P.C. - Sec. Geral, em 20-3-945. - E. Dias Vieira, of. adm. H.
Visto - Em 20 de março de 1945. - Theodoro de Almeida Sedre - Se-

cretário Geral.

eoo

O 0 0 CD O O 0
tr)000,C)00
ei	 k0	 lt)	 In	 CM	 co	 ao

C•1

•	

brk



8544	 Segunda-feira 14

	

r1nnn•n•n•••n=daa	
DIÁRIO OFICIAL (Seção I)	 Maio de 1945

DECRETO N.° 18.531 - DE 2 DE MAIO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Horácio Ferreira de Oliveira a comprar
pt;dras preciosas

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
Cgo 74, letra a, da Constituição, e tendo em vista o Decreto-lei n.° 466, de
4 de junho de 1933, decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Horácio Ferreira de Oli-
veira, residente em Pium-i, no EstacYt de Minas Gerais, a comprar pedras pre-
cinsas nos termos do Decreto-lei n.° 466, de 4 de junho de 1938, constituindo
titulo desta autorização uma via autêntica do presente Decreto.

Art. 2.0 Éste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3 0 Revcgorn-se as disposiçSes em contrário.

Ria de Janeiro, 2 de maio de 1945, 124.° da Independência e 57. 11' da
República.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

(NP 7.433 - 11-5-45 - Cr$ 47,90).

DECRETO N.° 18.539 - DE 3 DE MAIO DE 1945

Concede à sociedade Neves e Cia. Limitada autorização para funcionar como
emprèsa de navegação de cabotagem, de acôrdo com o que prescreve o
Decreto-lei n.° 2.784, de 20 de novembro de 1940

O Presidente da República, atendendo ao que requereu a sociedade
Neves e Cia. Limitada, com sede em Santos, Estado de São Paulo, decreta:

Artigo único. E' concedida à sociedade Neves e Cia. Limitada, au-
torização para funcionar corno emp iresa de navegarão de cabotagem, de
acerdo com o que prescreve o Decreto-lei n.° 2.7-84, de 20 de novembro de
1940, obrigando-se a mesma sociedade a cumprir integralmente as leis e re-
gulamentos em vigor, ou que venham a vigorar sôbre o objeto da referida
autorização.

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

".1ETULIO VARGAS .

Alexandre Marcondes Filho.

(N.° 7.345 - 10-5-45 - Cr$ 40,80).

DECRETO N.° 18.589 - DE 11 DE MídO DE 1945

Altera a lotação do Ministério da Justiça e Negócios Interiores

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Ficam introduzidas as seguintes alterações na lotação numérica
das repartições atendidas pelos Quadros Permanente e Suplementar, do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Interiores:

I - A carreira de Arquivista passa a ter 38 cargos, na lotação perma-
nente, com a seguinte distribuição:

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações 	 11
Divisão de Obras 	 1

Arquivo Nacional 	 15
Departamento do Interior e Justiça 	 1
Imprensa Nacional • 	 2

Departamento Federal de Segurança Pública

Departamento Federai de Segurança Pública (órgãos
não especificados)	 	 1

Instituto Félix Pacheco 	 1
Serviço de Assistência a Menores (sede) 	 1
Serviço de Documentação 	 4
Serviço de Estatística Demográfica, Moral e Política 	 1

II - Excluem-se 5 cargos da lotação suplementar da carreira
de Arquivista, sendo 3 do Arquivo Nacional e 2 do Ser-
viço de Comunicações;

III - Passa a lotação numérica das repartições atendidas pelos
Quadros Permanente e Suplementar do Ministério a fi-
gurar com um total de 5.870 cargos, sendo 4.387 na lo-
tação permanente e 1.483 na lotação suplementar.

Art. 2.° Fica substituída, pela que acompanha o presente Decreto, a
lotação nomnal da carreira de Arquivista, a que se refere o item I do ar-
tigo anterior.

Art. 3.° Éste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo.
gacias as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11. de maio de 1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

GETULIO VARGAS.

Agamemnon Magalhães.

ALTERAÇÃO DA LOTAÇÃO NOMINAL A QUE SE REFERE O ART. 2.•
DO DECRETO N.° 18.589, DE 11 DE MAIO DE 1945

II - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

SERVIÇO DE COMUNICAÇÕES

11. Arquivista

1. Aura Cunha Pereira Dias
2. Dora Pederneiras Linnemann
3. Higino de Macedo Machado
4. Jose da Silva Pires
5. Miguel Azambuja
6. Murilo de Carvalho Barbosa
7. Silvio Pereira de Araújo
8. Venceslau Cordovil Maurin
9 a 11. Claros

DIVISÃO DE OBRAS

1. Arquivista

I. Mário de Castro Magalhães

III - ARQUIVO NACIONAL

15. Arquivista

1. Aristides Leal Coelho da Rosa
2. Armando Cordeiro Kitzinger
3. Devanir de Lima Gil
4. Dulce Rodrigues de Queiroz Vieira
5. Edgar Carneiro Nogueira da Gama
6. Eugênio Timóteo de Barros
7.. João Luis da Silva
8. Luís Felipe Barroso Nunes
9. Nelson Carlos de Melo e Sousa

10. Rute Fernandes Soares
11 a 15. Claros

VII - DEPARTAMENTO DO INTERIOR E DA JUSTIÇA

1. Arquivista
. Claro

IX - IMPRENSA NACIONAL

2. Arquivista

1. Vicentina de Oliveira
2. Claro

XI - DEPARTAMENTO FEDERAL DE SEGURANÇA
PÚBLICA

•
ÓRGÃOS NÃO ESPECIFICADOS

1. Arquivista

1. Adalberto de Sousa Viana

INSTITUTO P. 'ELLI PACHECO

1. Arquivista

1. Artur Tautphoeus Castelo Branco

XIV - SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA A MENORES (SEDE)

1. Arquivista

1. Claro
• XV - SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO

4. Arquivista

I. Marcilio Viana Freire
2. José Cardoso de Meneses
3 e 4. Claros

XVI SERVIÇO DE ESTATISTICA DEMOGRÁFICA,
MORAL E POLÍTICA

1. Arquivista
1. Claro
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

DECRETOS DE 11 DE MAIO DE 1945

O Presidente da República resolve

CANCELAR?

Tendo em visto o que consta do processo número
S. C. 28.865, de 1944, do Departamento de Admi-
nistração:

A nota "A bem do serviço público" no Decreto de
2 de julho de 1941 que demitiu de acôrdo com o
art. 239, itens I, IV e X, do Decreto-1E-1 .m.° 1.713,
de 28 de outubro de 1939, Júlio Puccinelli do cargo
da classe G da carreira de Escriturário, do extinto
Quadro Único do Ministério da Agricultura.

DESTITUIR: •

De acOrdo com o art. 236, item I, do Decreto-
lei n.° 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo ninnerc.
S. C. 19.616, de 1944, do Departamento de Acmi-
nistração:

José Augusto de Lima, ocupante do cargo da classe
J da carreira de Agrônomo, do Quadro Permanente
do Ministério da Agricultura, da função de Diretor
do Aprendizado Agrícola Benjamin Constant, da Su-
perintendência do Ensino Agrícola e Veterinário, do
mesmo Quadro e Ministério.

DESIGNAR:

De acerdo com o art. 86 do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Astolfo Ribeiro Pinto Bandeira, ocupante do et rgo
da classe H da carreira de Agrônomo, do Quadro
Permanente do Ministério da Agricultura, para ~r-
eto a função de Diretor do Aprendizado Agrícola Ben-
jamin Constant, da Superintendência do Ensino Agrí-
cola e Veterinário, do mesmo Quadro e Ministério,
vago em virtude da destituição de José Augusto de
Lima.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE -

DECRETO DE 27 DE MARÇO DE 1945

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acOrdo com o art. 17 do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Humberto da Silva Moura para exercer, interina-
mente, o cargo de Professor (Desenho de móveis -
E. I. Aracaju - D. E. I. - D. N. E.), pad.ão
J, da cadeira de Desenho de móveis da Escola In-
dustrial de Aracaju da Divisão de Ensino Industial
do Departamento Nacional de Educação, do Quadro
Permanente do Ministério da Educação e Saúde, cia-
do pelo Decreto-lei n.° 7.190, de 22 de dezembro
de 1944.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

DECRETOS DE 11 DE MAIO DE 1945

O Presidente da República resolve

TORNAR SEM EFEITO:

De aceirdo com o art. 29, § 2.0, do Decreto-lei
n.° 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
71.785, de 1945, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda:

O Decreto de 12 de outubro de 1944, que nomeou
Elza Morais para exercer o cargo da classe E da cer-
nira de Escriturário, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, vago em virtude da exoneraç,io
de Léo da Silva Gouveia.

APOSENTAR:

De acerdo com o art. 196, item II, do De-
creto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
64.620, de 1945, da Secretaria de Estado dos Ne-
gécios da Fazenda:

José Firmino de Oliveira no cargo da clzose C da
carreira de Coletor das Rendas Federais em Vila
Bela (5.5 classe), no Estado de São Paulo, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fazenda.

MINISTÉRIO DA GUERRA

DECRETOS DE 11 DE MAIO DE 1945

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

Nos termos do art. 1.0, § 1.°, do Decreto-lei
n.° 5.314, de 11 de março de 1943:

2.0 Tenente da Reserva de 2.° classe, Dentista, o
Dentista Orsolino Saraíba Carneiro.

Nos termos do art. 2.°, letra "c", do Decreto-
lei ri.° 4.271, de 17 de abril de 1942:

2.° Tenente da Reserva de 2.° classe, Médico, o
Dr. Antônio Simões Pontes.

Nos termos do art. 2.0, letra "a", do Decreto-
lei n.° 4.271, de 17 de abril de 1942:

2.° Tenente do Exército de 2.° Linha, Arma de
Infantaria, o Subtenente Raimundo Friedemann.

2.0 Tenente da Reserva de 2.° classe, Arma de
Cavalaria, o 2.° Sargento Quintino Goulart Neto.

2.0 Tenente da Reserva de 2. 8 classe, Arma de Ar-
tilharia, o 3.0 Sargento Valentim de Sousa Lima.

NOMEAR POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

Chefe do Estado Maior do Corpo de Cavalaria o
Coronel Sadi Folch.

PROMOVER:

Nos termos do art. 2.0, letra "d", do Decreto-
lei ri.° 4.271, de 17 de abril de '1942:

Ao pôsto de 2.° Tenente do Exército de 2.° Linha,
Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial Jaime César
Arazi Cohen.

Ao pOsto de 2.° Tenente da Reserva de 2.° classe,
Intendente do Exército, o Aspirante a Oficial Alfredo
de Vasconcelos Borges.

Ao pósto de 2.° Tenente da Reserva de 2.° classe,
Intendente do Exército, os Aspirantes a Oficial Aulete
de Almeida, Arnaldo de Moura, Agenor Pacheco, An-
tônio da Costa Filho, Virgílio Reis Taborda e Pérsio
dos Santos Jeolás.

Aos pOsto de 2.° Tenente da Reserva de 2.° classe,
Arma de Infantaria, os Aspirantes a Oficial Dorival
Frotté, Heino Evangelista Soares de Araújo, José
Schmidt, Rui da Cruz Pessoa, Setembrino da Sil-
veira Fragoso, René Zauli, Lauro Rossigneux, Manuel
Peteira Gomes, Mário Vez de Almeida e Albuquer-
que, José Coutinho, José Timóteo da Costa, José
Procópio Xavier de Castro, Adelino Nunes dos San-
tos, António Taveira Barbosa, Paulo Mano, Pedro
Paulo Cathoud Griese, Otávio Augusto de Sousa
Brasil, Élvio Jorge, Éber Pereira Renault, Humberto
Santa Cruz, Ped:o Rebelo de Sousa e Paulo de Al-
buwerque.

Nos termos do art. 2,0, letras "a" e "d", do
Decreto-lei n.° 4.271, de 17 de abril de
1942:

Ao pOsto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.° classe,
Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial Lúcio Mar-
çal Ferreira.

Nos termos do art. 3.°, § 2.°, do Decreto-lei
n..° 103, de 23 de dezembro de 1937:

Na Reserva de 1." classe do Exército, com antigui-
dade de 25 de março de 1945, ao pôsto de Tenente
Coronel o Major Gilberto Marinho, visto contar 20
anos de serviço público.

Nos termos . do art. 2.0 do Decreto-lei nú-
mero 5.485, de 14 de maio de 1943, com-
binado com o art. 2.° do Decreto-lei nú-
mero 5.957, de 1 de novembro do mesmo
ano:

Ao pôsto de 1.0 Tenente o 2.0 Tenente da Re-
serva de 2." classe, Arma de Cavalaria, Amilton
Nogarole Viana.

Ao pôsto de 1.0 Tenente o 2.0 Tenente da Re-
serva de 2.° classe, Médico, Dr. Almir de Almeida
Castro.

• Ao pôsto de 1.0 Tenente o 2.0 Tenente da Re-
serva de 2." classe, Arma de Engenharia, Agenor
Fonseca Júnior.

Ao pOsto de Capitão o 1.0 Tenente da Re-
serva de 2." classe, Arma de Infantaria, Castriciano
Santos.

Ao pôsto de 1.0 Tenente o 2.0 Tenente da Re-
serva de 2." classe, Arma de Infantaria, Cândido
Marinho da Rocha.

Ao pOsto de 1.0 Tenente o 2.0 Tenente da Re-
serva de 2." classe, Médico, Dr. Geraldo Caetano
Correia Sobrinho.

Ao pOsto de 1.° Tenente o 2.0 Tenente da Re-
serva de 2." classe, Arma de Artilharia, José Nar-
deli Benfica.

Ao pôsto de 1.° Tenente os Segundos Tenentes
da Reserva de 2.° classe, Arma de Infantaria, Teo-
dorico Guiraud do Nascimento, Décio Bogano e
Almiro Silva Menezes.

Ao pOsto de 1.0 Tenente o 2.0 Tenente da Reserva
de 2.° classe, Dentista, o Dentista Vicente Ferraz
de Almeida Prado Neto.

Ao 1)e:isto de 1.0 Tenente os Segundos Tenentes
da Reserva de 2.° classe, Arma de Artilharia, Omar
Martins Barhedo e Napoleão de Oliveira,

Ao pôsto de 1.0 Tenente os Segundos Tenentes
da Reserva de 2.° classe, Arma de Infantaria, Valdir
Luís Roos Pereira, Geraldo de Lima Nigro, Mair
Maranhão Lapenda, Sadi Maninho Severien, Amaro
Gomes Pedrosa Júnior e Fiaria Guedes Henriques
de Araújo.

CONCEDER:

Ao General de Divisão João Batista Mascarenhas
de Morais, Comandante da Fôrça Expedicionária
Brasileira, a Medalha de Campanha, criada por De-
creto-lei. n.° 6.795, de 17 de avisto de 1944.

EXONERAR POR EFEITO DE PROMOÇÃO;

O General de Divisão Milton de Freitas Almeida
do cargo de Diretor de Motomecanização.

CLASSIFICAR, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

O Major da Reserva de 2.° classe, Arma de In-
fantaria, convocado, Guilherme Manes no Quadro
Suplementar Geral.

CONCEDER LICENCIAMENTO DO SERVIÇO ATIVO
DO EXÉRCITO:

Nos termos do art. 3.0, letra a, do Decreto
is.° 24.221, de 10 de maio de 1934:

Ao 2.0 Tenente da Reserva de I.° classe, Arma
de Artilharia, convocado, Otávio Rodrigues.

LICENCIAR DO SERVIÇO ATIVO DE EXÉRCITO:

Nos termos do art. 3P, letra g, § 3.°, do De-
creto n.° 24.221, de 10 de maio de 1934:

O 2.° Tenente da Reserva de 1.° classe, Arma
de Artilharia, convocado, Carlos Americano D'Avila,
visto haver atingido o limite de idade para perma-
nência no mesmo serviço.
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MANDAR CASSAR A CARTA PATENTE:

•Do pOsto de 2.° Tenente de Reserva de 2.° classe,
Veterinário, a Dácio Guterres da Silveira, Francisco
José Maia Santos, George Sanches Resende da Silva,
Faustino José Alves Júnior, Irineu Adão Benderc
José Cândido Maes Borba, Vital Alvas Filho, Válter
Duarte Calaza e a Darci de Sotra Postre, êste da
Arma de Infantaria, visto terem sido matriculados
tio Curso de Formação de Oficiais Veterinários.

MANDAR AGREGAR;

fios tjrrnos dos artigos 73, letra a e 54, do
Dccre:o-lei n.° 3.Ch3, d.: 16 do dezembro
de 1941:

Pára a Reserva de Exercito o SubTenente João
de Sousa BerquO, do 60 Batalhão de Caçadores,
no pOsto de 2' Tenente e com as vantagens esti-
puladas no art. 212 do Decreto-lei n.° 2.186, de
13 de maio de 1940, visto haver atingido o limite di;
idade para perrearincia no serviço ativo, contando
mais de 25 anos no mesmo serviço e possuir o curso
de Comandante de Pelotão.

CONCEDER REFORMA:

Nos termos dos artigos 75, letra a, parágrafo
único, e 76, letra b, do Decreto-lei número
3.940, de 16 do. dezembro de 1941:

Ao Soldedo José Pereira Brasil, do 14.° Grupo de
Artilharia de Dorso, com as vantagens estipuladae no
artigo 215, letra b, inciso I, do Decreto-lei nP 2.186,
de 13 de maio de 1940, visto ter sido julgado defi-
nitivamente incapaz para o serviço do Exército.

De acerdo com o disposto no art. 38, letra j,
do Decreto-lei n.° 3.940, de 16 de dezem;
bro de 1941:

Ao respectivo Quadro o Capitão da Arrna de In-
fantarLa Jair Jordão Ramos.

De aciirdo com o disposto no art. 38, letra
i, do Decreto-lei n.° 3.940, de 16 de de-
zembro de 1941:

Ao respectivo Quadro o Major da Arma de Ar-
tilharia Djalma Setubal Rabelo.

TRANSFERIR;

O Coronel da Arma de Cavalaria Américo Braga
do Quadro Ordinário para o de Estado Maior da
Ativa.

O Tenente-Coronel da Arma de Infantaria Teci-
filo Amadeu Diniz do Quadro Suplementar Geral
para o de Estado Maior da Ativa.

O Tenente-Coronel da Arma de Artilharia Jaime
Pessoa da Silveira do Quadro Suplementar Geral
para o Ordinário, sendo, por necessidade do serviço,
classificado no 12.° Grupo Móvel de Artilharia de
Costa (Imbituba).

O Major da Arma de Artilharia José Álvaro
Cerqueira Coelho do Quadro Ordinário para o Su-
plementar Privativo.

O Major Luis Gomes Pinheiro do Quadro Suple-
mentar Geral para o Ordinário, sendo, por necessida-
de do serviço, classificado no 9.° Grupo de Arti-
lharia Auto-Transportada (Recife).

TRANSFERIR PARA A RESERVA DE 1.2 CLASSE:

De acerdo com o disposto ri; Decreto-lei
n.° 5,165, de 31 de dezembro de 1942:

rio pôsto de 2.° Tenente, contando antiguidade
de 16 de abril de 1945, os Sargentos abaixo discri-
minados, que, nos termos do mesmo Decreto, devem
ser convocados para o serviço ativo:

Arma de Infantaria:

1.0 Sargento Antônio Caetano Lopes. Segundos
sargentos Joel Lopes Vieira, Helvidio Augusto de
Matos, Benedito Aires Filho, Irei° de Camargo,
Auderico Ferreira da Silva, Geraldo Ferreira dos
Santos, Tadeu Cerski, João Guilherme Marques
Schultz, Manuel Carvalho Lopes, Ataide da Silva,
Pedro Adilio de Lima. Nestor da Silva, Luis Perini,
Aluísio °dentar Lopes e 3.° Sargento José da Fon-
seca e Silva.

TRANSFERIR:

De acárdo com o disposto no art. 5.°, § 2.°,
do Decreto 11 .° 5.038, de 26 de outubro de
1926:

Para o Exército de 2.a Linha, Arma de Infantaria,
o Major José de Alencar Ramos Piedade, da extinta
Guarda Nacional.

Nos termos do art. 73, letra a, do Decreto-
lei ri.° 3.940, de lb de dezembro de 1941:

Para a Reserva do Exército o Sub-Tenente José
Álvares Garrido, da 4.8 Bateria Independente de
Artilharia de Costa e Forte Duque de Caxias, no
pOsto de 2.0 Tenente e com as vantagens estipuladas
no art. 212 do Decreto-lei ri.° 2.186, de 13 de
maio de 1940, visto haver atingido o limite de idade
para permanência no serviço ativo, contando mais
de 25 anos no mesmo serviço.

Nos termos do art. 11, letra "a", do Decreto-
lei n.° 197, de 22 de janeiro de 1938:

Para a Reserva do Exército .o 2. 0 Sargento mecâ-
nico Gregário Sewaybricker Térrea. do 9, 0 Grupo de
Artilhe:ia Auto-Transportado, com as ventaeens es-
tipuladas no art. 214, § 1 0, do Decreto-lei número
2.186, de 13 de maio de 1940. visto haver saingido
á idade limite para a permanência no Serviço ativo,
contando mais de 23 anos no mesmo serviçci.

Para a Reservo do Exército o 2.0 Sargento Miguel
Ferreira Martins, do 11.° Regimento de Infantaria,
com a gradueção imediata e as vantagens estipuladas
no art. 214 do Decreto-lei te° 2.186, de 13 de maio
de 1940, visto hever atingido o limite de idade para
permanência no serviço ativo, contando mais de 25
anos no mesmo serviço.

CONCEDER TRANSFERÊNCIA:

Nos fizemos do art. 11, letra a, do Decreto-
lei n.° 197, de 22 de janeiro de 1938:

Para a Reserva do Exército ao 2. 0 Sargento Edu-
ardo César Guimarães, do 5. 0 Batalhão de Caçadores,
com a graduação imediata e as vantagens estipuladas
no art. 214 do Decreto-lej n.° 2.186, de 13 de maio
de 1940, visto haver atingido o limite de idade para
permanência no serviço ativo, contando mais de 25
anos no mesmo serviço.

Nos termos do art. 57, letra "b", do Decreto-
lei n.° 3.940, de 16 de dezembro de 1941:

• Para a Reserva do Exército ao Major Farmacêutico
Afonso Gomei.

Para a Reserva do Exército ao Capitão Intendente
do Exército Ramão Redrigues Pacheco.

Nos t5rmos do art. 73, letra "6", do Decreto-
lei n.° 3.940, de 16 de dezembro de 1941:

Para a Reserva do Exército ao Subtenente Antônio
Grilo, da 2. 8 Bateria Independente de Artilharia de
Costa, no pôsto de 2.° Tenente e com as vantagens
estipuladas no ed. 212 do-Decreto-lei nP 2.186, de
13 de maio de 1940, visto contar mais de 25 anos
de serviço.	 •

Para a Reserva do Ezércite ece Subtenente Josué
Nevei, do 10.0 Regimento cie Infantaria, no pinto te
2.° Tenente e com as vantagens estipuladas no ar-
tigo 212 do Decrete-lei re° 2.186, de 13 de maio de
1949, visto contar mais de 25 anos de Serviço.

Nos ti.;rrnos dos ara. 73, letra "b", e 54 do
Decreto-lei o.° 3.940, de 16 de dezembro
de 1941:

Para a Reserva do Exército ao Subtenente EthwaI-
do Travisani, do 3.° Regimento de Artilharia Mon-
tada, no pôeto de 2.0 Tenente e com as vantagens
estipuladas no art. 212 do Decreto-lei n.° 2.186, de
IN de maio de 1940, visto contar mais de 25 anos
de serviço.

Para e Reserva do Exército ao 1.° Sargento En-
fermeiro-Veterinário José Lindolfo Carneiro, do Con-
tingente da Escola de Veterinária do Exército, no
pasto de 2.° Tenente e com as vantagens estipuladas
no art. 213, parágrafo único, do Decreto-lei número
2.186, de 13 de maio de 1940, visto contar mais de
25 anos de serviço e possuir curso de especialidade.

Para a Reserva do Exército ao 1. 0 Sargento En-
fermeiro-Veterinário Mário Martins de Andrade, do
Contingente da Escola de Veterinária do Exército, no
pôsto de 2.° Tenente e com as vantagens estipuladas
no art. 213, parágrafo único, do Decreto-lei número
2.186, de 13 de maio de 1940, visto contar mais de
25 anos de serviço e possuir curso de especialidade.

Nos termos dos artigos 75, letra a, parágrafo
único, e 76, letra b, § 1.°, do Decreto-lei
n.° 3.940, de 16 de dezembro de 1941:

Ao Cabo Elerieo Gaivão, do Regimento Andrade
Neves, com as vantagens estipuladas no artigo 215,
letra b, do Decreto-lei n.° 2.186, de 13 de maio de
1940, visto ter sido julgado definitivamente incapaz
pega o serviço do Eeército.

Ao Soldado Henrique Dias de Sousa, do 3. 0 Regi-
mento de Cavalaria Divisienário, com as vantagens
estipuladas no artigo 215, letra b, inciso I, do De-
creto-lei n.° 2.136, de 13 de maio de 1940, visto
ter sido julgado definitivamente incapaz pres o ser-
viço do Exército.

Nos termos dos artigos 75, letra a, parágrafo
único, do mesmo artigo, e 76, letra d, li 1.°,
do Decreto-lei n.° 3.940, de 16 de dezem-
bro de 1941:

Ao Soldado Agenor Silva, do 3.° Regimento de In-
fantaria, com os vencimentos da atividade, de acOrdo
com o disposto no artigo 215, letra d, do Decreto-lei
n.° 2.186, de 13 de maio de 1940, visto ter sido
julgado definitivamente incapaz para o serviço do
Exército.

Ao Soldado Antônio Martins. do 1/1.9 Regimento
de Artilharia Anti-Aérea, com os vencimentos da ati-
vidade, de acôrdo com o disposto no artigo 215, te-
tra d, do Decreto-lei n.° 2.186, de 13 de maio de
1940, visto ter sido julgado definitivamente incapaz
Para O serviço do Exército.

Nos termos dos artigos 75, letra a, parágrafo
único, e 76, letra d, § 1.°, do Decreto-lei
n.° 3.940, de 16 de dezembro de 1941:

Ao 'Soldado Geraldo Guilhermino da' Rocha, do
Contingente da antiga Escola Militar do Realengo,
Com os vencimentos da atividade, de acôrdo corri - o
disposto no artigo 215, letra d, do Decreto-lei nú-
mero 2:186, de 13 de maio de 1940, visto ter 'sido
julgado definitivamente incapaz para o serviço do
Exército.

Ao Cibo João, Salvador Nogueira, da Companhia
de Guardas do Quartel General do Ministério da
Guerra, com os vencimentos da atividade, de acôrdo
com o disposto no artigo 215, letra d, do Decreto-lei
a.° 2.186. de 13 de maio de 1940, visto ter sido
julgado definitivamente incapaz para o serviço do
Exército.

Ao Soldado Pedro Flores Filho, do 11/3.° Regi-
mento' de Artilharia Anti-Aérea, com os vencimen-
tos da atividade, de acôrdo com o disposto no arti-
go 215, letra d, do Decreto-lei n.° 2.186, de 13 de
maio de 1940, visto- ter sido julgado inválido, im-
possibilitedo total e permanentemente para quelquer
trabalho,

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE,
GÓCIOS INTERIORES

DECRETO DE 11 DE MAIO DE 1945

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acerdo com o art. 14, item 1, do Decreto-
lei ri." 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Nivaldo de Andrade Moura para exercer o cargo
da classe E da carreira de Escriturário, do Quadro
Permanente do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, vago em virtude da exoneração de Frederico
de Oliveira.
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O Capitão de Fragata do Corpo de Oficiais da
Armada José de Lemos Cunha, para exercer o cargo
de Comandante do NA "José Bonifácio".

O Capitão de Corveta do Corpo de Oficiais 'da
Armada José Machado Pavão, para exercer o cargo
de Comandante do Contratorpcdeiro "Beberibo".

O Capitão de Corveta do Corpo de Oficiais da
Armada Vítor Fridtjof Johansson, para exercer o
cargo de Comandante da Corveta "Henrique Dias".

PROMOVER NO CORPO DE OFICIAIS DA ARMADA,
POR MERECIMENTO:

Ao pOsto de Capitão de Fragata, o Capitão de
Corveta Silvio Borges de Sousa Mota.

Ao pôsto de Capitão de Corveta, o Capitão Te-
nente Silvio Matos de Oliveira.

PROMOVER NO CORPO DE OFICIAIS DA ARMADA,
POR ANTIGUIDADE:

Ao pOsto de Capitão de Mar e Guerra, o Capitiio
de Fragata Manuel Roberto de Castilho.

Ao pôsto de Capitão Tenente, o Primeiro Te-
nente Humberto Giudice Fittipaldi.

REFOR.MAR:

De acórdo com o artigo 153 — alínea a do
Estatuto dos Militares e artigos 160 15 1.° e
165 do Código de Vencimentos e Vantagens
dos Militares da Armada e Tabela a que
se refere o artigo 14 do Decreto-lei núme-
ro 5.976, de 10 de novembro de 1943:

O MN — 400.160 — MR — 2.a classe Carlos
Alberto Alves, na mesma graduação, percebendo os
vencimentos e vantagens da atividade, respeitadas
porém, as disposições do Decreto-lei n.° 5.048, de
5 de dezembro de 1942, visto ter sido julgado invá-
lido definitivamente para o serviço da Armada.

De acórdo com o artigo 78 do Decreto-lei nú-
mero 3.940, de 16 de dezembro de 1941:

O Capitão de Man e Guerra da Reserva Remune-
rada, Professor Catedrático do Colégio Militar Gas-
tão de Paiva Coelho, com os vencimentos que atual-
mente percebe.

De acôrdo com o artigo 153 alínea a e § 1.0

alínea e do Estatuto dos Militares e arti-
gos 161, 162 e 165 do Código de Venci-
mentos e Vantagens dos Militares da Ar-
mada e Tabela a que se refere o artigo 14
do Decreto-lei n.° 5.976, de 10 de novem-
bro de 1943:

O Primeiro Sargento MR n.° 10.527 — Antônio
Rodrigues, na mesma graduação, percebendo o sOldo
de Segundo Tenente e mais treze (13) cotas de
2 % sôbre o dito sôldo, respeitadas porém as dispo-
sições do Decreto-lei n.° 5.048, de 5 de dezembro
de 1942, visto contar 38 anos, 1 mês e 24 dias de
serviço e ter sido julgado inválido definitivamente
para o serviço da Armada.

De soim-do com os artigos 144 e 153 — alí-
nea a e IS 1.° alínea e do Estatuto dos Mi-
litares e artigos 160 § 2.° e 165 do Código
de Vencimentos e Vantagens dos Militares
da Armada, e Tabela a que se refere o ar-
tigo 14 do Decreto-lei n.° 5.976, de 10 de
novembro de 1943:

O MN — 6.100 — 2.a classe TL — Jorge Serra,
na mesma graduação, percebendo onze (11) trigesi-

mas partes dos vencimentos da atividade, visto con-
tar 11 anos, 3 mcses e 27 dias de serviço e ter sido
julgado inválido definitivamente para o serviço da
Armada.

O TA — AR — 3.a claase n.° 391.344 — Eudaldo
da Rocha Bermudes, na mesma graduação, perceben-
do os vencimentos e vantagens da atividade, obser-
vada a restrição contida no artigo 1.° do Decreto-lei
n.° 5.048, de 5 de dezembro de 1942, visto ter sido
julgado inválido definitivamente para o serviço da
Armada.

De acôrdo com os artigos 144 — alínea a, 153
— alínea a e ti 1.0 — alínea e do Estatuto
dos Militares, artigos 157 e 161 do Código
de Vencimentos e Vantagens dos Militares
da Armada e Tabe:a a que se refere o ar-
tigo 14 do Decreto-lei n.° 5.976, de 10 de
novembro de 1943:

O Suboficial — AT — Agenor da Silva Peçanha,
no pósto de 2.° Tenente, com o distintivo de sua
especialidade, percebendo o sóldo desse pôsto e mais
10 (dez) cotas de 5 % (cinco por cento) sôbre o
mesmo si:Ade, ate o limite dos vencimentos e vanta-
gens da atividade como Suboficial, observada a res-
trição contida no Decreto-lei n.° 5.048, de 5 de de-
zembro de 1942, visto ter sido julgado definitiva-
mente inválido e contar 35 (trinta e cinco) anos,
1 (um) mês e dias de serviço.

O Suboficial — MA — Jauberth Reishoffer, FIO

pOsto de 2.0 Tenente, com o distintivo de sua espe-
cialidade, percebendo o sOldo desse pôsto e mala
5 (cinco) cotas de 5 % (cinco por cento) sôbre o
mesmo sôldo, ate o limite dos vencimentos e vanta-
gens da atividade como Suboficial, observada, porém,
a restrição contida no Decreto-lei n.° 5.048, de 5 de
dezembro de 1942, visto ter sido julgado definitivo-
mente inválido e contar 29 (vinte e nove) anos, 10
(dez) meses e dias de serviço.

MIN/STÉRIO DA MARINHA

DECRETOS DE 11 DE MAIO. DE 1945

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

TRANSFERIR PARA A RESERVA REM UNERAD. ek,

A PEDIDO

De acórdo com os artigos 143, alínea a,
e 144 do Estatuto dos Militares, artigo 149
do Código de Vencimentos e Vantagens dcs
Militares da Armada e Tabela a que se
refere o artigo 14 do Decreto-lei n.° 5.97(1,
de 10 de novembro de 1943:

De acôrdo com o artigo 153 — alínea a, § 10
alínea d, do Estatuto dos Militares e arti-
gos 160 § 1.° e 165 do Código de Venci-
mentos e Vantagens dos Militares da Ar- •
mada e Tabela a que se refere o artigo 14
do Decreto-lei n.° 5.976, de 10 de novem-
bro de 1943:

PRESIDÊNCIA DA REPUBLICAO Capitão de Mar e Guerra do Corpo de Oficiais
da Armada Augusto Pereira, no mesmo pOsto, per-
cebendo os vencimentos integrais da atividade, visto
contar 45 (quarenta e cinco) anos, 4 (quatro) mese;
e dias de serviço.

De acôrdo com os artigos 143 alínea b
144, alínea a, do Estatuto dos Militares e
artigos 157 e 184 do Código de Vencimentou
e Vantagens dos Militares da Armada e
Tabela a que se refere o artigo 14 do De-
creto-lei n.° 5.976, de 11" de novembro de
1943:

O Suboficial Escrevente Júlio César Ferracini,
no pôsto de Segundo Tenente e com o distintivo de
sua especialidade, percebendo o sOldo desse pôsto
e mais duas (2) cotas de cinco por cento (6%)
*Obre o mesmo sOldo até o limite dos vencimentos e
vantagens da atividade como suboficial, visto contar
vinte e seis anos, nove meses e dias de serviço,
ressalvadas, porém, as disposições do Docreto-lei
n.° 5.048, de 5 de dezembro de 1942.

TRANSFERIR PARA A RESERVA REMUNERADA,
COMPULSÓRIAMENTE :

De aciirdo com os artigos 22 — Si 3.0, 143 —
alínea a e 144 — alínea b, do Estatuto dos
Militares, artigos 143 e 163 do Código de
Vencimentos e Vantagens dos Militares da
Armada e Tabela a que se refere o artigo
14 do Decreto-lei n.° 5.976, de 10 de no-
vembro de 1943:

O 3.° Sargento — EL — número 10.482 -- An-
tônio José Pedro, na graduação de 2.0 Sargento, per-
cebendo o sOldo dessa graduação e mais onze (11)
cotas de 2 % sôbre o mesmo sOldo, ate o limite dos
vencimentos e vantagens da atividade como 3P Sar-
gento, visto haver atingido a idade Iiimte para per-
manência na atividade e contar trinta e seis (36)
anos, quatro (4) meses .e dias de serviço.

Coordenação da Mobilização
Econômica

Serviço de Abastecimento

PORTARIA N. 0 137

O Chefe do Serviço de Abastecimento, usando
das atribuições que lhe confere o item V111 da
Portaria n.° 176, de 27 de dezembro de 1943,
do Sr. Coordenador da Mobilização Económica,

Resolve:
Designar o Dr. Silvio Maia, Chefe do Serviço

Metropolitano de Abastecimento, para membro
da Comissão encarregada de apresentar parecer
sôbre o pedido de aumento de prèços solicitado
pelo Sindicato de Hotéis e Similares do Rio de
Janeiro, constante do Processo S. A. 1.598, de
26 de abril de 1915..

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1915. —
Jesuino de Albuquerque.

PORTARIA N.° 138

O Chefe do Serviço de Abastecimento, usando
das atribuições que lhe. confere o item- VIII tia
Portaria n.0 176, de 27 de dezembro de 1913,
do Sr. Coordenador da Mobilização EconÔmica,

Resolve:
Designar o De. Custódio Figueira Mart:ns,

Chefe do Setor . de Controle do Abastecimento
Nacional, para membro da Comissão encarre-
gada de apresentar parecer sobre o pedido de
aumento de preços solicitado pelo Sindicato
de Hotéis e Similares do Rio de Janeiro, cons-
tante do Processo S. A. 1.598, de 20 de abril
de 1945.

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1945. —
Jesuino de Albuquerque,

PORTARIA N. 0 139

O Chefe do Serviço de Abastecimento, usando
das atribuições que lhe confere o item V111 da
Portaria n. 0 17ô, de 27 de dezembro de 1913,
do Sr. Coordenador da Mobilização Econômica,

Resolve:
Designar o Sr. Aldemar Beltrão, para mem-

bro da Comissão encarregada de apresentar pa-
recer sóbre o pedido de aumento de preços so-
licitado pelo Sindicato de Hotéis e Similares do
Rio de Janeiro, constante do Processo. S. A.
1.598, de 20 de abril de 1945.

Rio de Janeiro. 10 de maio de 1955. —
lesuino de Albuquerque.

PORTARIA N.o LIO

O Chefe do Serviço de Abastecimento, usando
das atribuições que lhe confere o item VIII da
Portaria n. 0 170, de 27 de dezembro de 1943,
do Sr. Coordenador da Mobilização Económica,

Resolve:
Designar o Sr. Valdemar Marques, para

membro da Comissão encarregada de apresen-
tar parecer sôbre o pedido de aumento de pre-
ços solicitado pelo Sindicato de Hotéis e Simi-
lares do Rio de Janeiro, constante do Processo
S. A. 1.598. de 20 de abril de 1915.

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1915. —
Jesuino de Albuquerque.

Departamento Administrativo
do Serviço Público

EXPOSIÇõES DE MOTIVOS
N.° 912 — Em 9-5-1945 — Excelentfssimo

Senhor Presidente da República:
*sie Departamento, tendo em vista o dis-

posto na Circular n.° 7-43 da SPR, propõe a
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V. Essa -a nomeação de Nivaldo de Andrade,
Moura para carga da classe E da carreira de
Escriturário do Quadro Permanente do Minis-
talo da- Justiça e Negócios Interiores, lotado
no Ia:sirito Federal,

2. O candidato, cuja nomeação ora é pro-
p(sta, havia sido nomeado, por decreta de 2t)
da dezembro de 1942, para cargo de Maritacas
classe e carreira do Quadro Permairente do
alinistaria da Guerra.

3. Entretanto, não havendo tomado posse
do aludido cargo, dentro do prazo legal, por se
achar Incorporado ao serviço ativo do Exér-
cito, foi tornado sem efeito o citado decreto.

1. Posteriormente, verifieou-se seu liem-
ciarnanto do SerVi0 ativo do Exército, razão
por que poderá ser aovamente nomeado.-

Ao submeter à assinatura de V. Ex. a o anexo
projeto de decreto, opina éste Departamento
par que a presente exposição (Ia motivos seja,
depois, encaminhada aquele Ministério, para
OS devidos fins. .

Aproveito a oportunidade para, renovar a
V. Ex.a os protestos do meu Mais profundo
/aspeito. - Laia Simões Lopes, Presidente.

Sim. - G. VARGAS. •

(Assinado decrete em 11-5-15).

N.o 922 - Em 10-'5-1915.- Eacelentissima
E(•nhor Presidente da Repablica:

Prosseguindo na revisão dos níveis- de remu-
neração das carreiras integaantes dos Quadros
dos diversos Ministérios, verificou aate Depar-
tamento a conveniancia de reestruturar, den-
tro de níveis uniformes, a carreira deArqui-
vista, que apresenta vatiação nos Ministérios
da Justiça e Negócios Interiores, da Marinha,
das Relações Exteriores e do Trabalho, Indús-
tria e Comércio.

2. A atual carreira de Arquivista do Qua-
dro Permanente do Ministério da Marinha,
julga .ste Dapartamento. deve ser incluída no
(Jr ia (Iro ' pleme n ta r co rrespo a dant e, uma Vez
que o limite superior, da mesma excede ao ní-
vel fixado, impossibilitando reestruturação
qua não prejudique o acesso de fuacionários.

3. Shnultâneamente, podara ser criada, no
Quadro Permanente -daquele MiDiStérlia, nova
carreira da Arquivista, cujo provimento se con-
disionará à supressão dos cargos da carreira
inaluída no Quadro Suplamentar.

No que respeita lis carreiras de Arqui-
vista da Parte Permanente do Quadro Único do'
ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
e do Quadro Permanente do Ministério da Jus-
tiça e Negócios interiores, a sua reestrutura-
do será objeto de estudos à parte, uma vez
que é proposta a ampliaçaio -dessas carreiras.

6. Nestas condições. êste Departamento
elaborou ê tem a honra de submeter à aprecia-
çao e assinatura de V. Ex.a o anexo projeto

deereto-lei.
Aproveito a oportunidade para renovar a

V. Ex.a os protestos do meu mais profundo
respeito. - Luiz Simões Lopes, Presidente.

alm. - G. VaanAs
(Assinado Decreto-lei n.0 7.511, em 11 de

nÉain de 1913).

N.o 923 - Em . 10-5-19,5 - Excelentíssimo
Senhor Presidente da República:

No anexo processo, os ocupantes da carreira
de Almoxarife do Quadro 11 - Extinto - Es-
trada de Ferro Central do Brasil, do Ministério
da Viação e Obras Públicas, solicitam reestru-
lurado da carreira a que pertencem, hem
como elevação, para a classe E, do seu nível,
superior de vencimentos.

2. Alegam os interessados que essa provi-
dência viria desfazer a .diferenca de tratamento
que lhes vem sendo dispensada, com relação,
aos almoxarifes doa demais setores da admi-
nistração pública, mormente nos Ministérios
da Agricultura e do Trabalho, Indastria e Co-
mércio, onde os mesmos podem atingir a
classe

3. Éste Departamento á de parecer contra.-
rio à efetivação da medida, no que respeita à
elevado, para a classe K, do limite superior
de veneimeato da -carreira referida. As careci-

ras de Almoxarife dos Quadras Permanentes
de todos os Ministério, inclusive o da Agri-
cultura, ao invés do que afirmam os peticio-
nários, têm fixado, no padrão E, o limite má-
ximo de seus venci:mentos.

4. No Quadro Único do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio existe, realmente,
na carreira de Almoxarife, um cargo na clas-
se K. Ésse cargo, todavia, é considerado exce-
dente, de modo que o -limite superior ê a
classe J.

5. Ésie Departamento julga, entretantaa
que a carreira em questão deve ser reestru-
tarada, para facilitar as promoções, uma vez
que a estrutura atual é desfavorável.

5.. A providancia pode ser tomada sem au-
mento de deapese, que ser atendida com os
recursos da conta corrente, a exemplo de ma-
didas análogas que foram decretadas em. rela-
ção a várias outras carreiras do mesmo Qua-
dro.

7. Nesse sentido, êste Departamento elaboa
rou o anexo projeto de decreto-lei, que tem.
ahonra de submeter à apreciação o assinatura
de Vossa Eacalência. - 	 •

Aprovado a oportunidade para renovar a
V. Ex.a .os protestos do meu mais profundo
respeito. - fatia Simões Lopes, Presidente.

Sim. - G. VARGAS.
(Assinado Decreto-lei n.o 7.543, em 11 do

maio de 1915) •

Nao 024 - Em (0-5-1945 - Excelentíssimo
Senhor Presidente, da República:

Por acasião do exame do Processo n a 13.431
do 1941, que cogitava da ampliação de várias
carreiras do Ministério da Justiça e Negados
Interiores, êsto Departamento chegou à con-
clusão, conforme teve oportunidade de Salien-
tar na Exposiçao • de Motivos n.0 422-15, de que
a carreira de Arquivista, do Quadro Perma-
nente daquele Ministério, {lavaria ser ampliada,
elevando-se, ainda, para a classe 11, o seu ni-
vel superior de vencimento, à semelhança do
que se tem estabelecido para as carreiras con-
gêneres.

2. A apresentado de uma proposta concre-
ta nesse sentido deixou- de ser feita naquela
ocassião, para melhor exame dos detalhes.
. 3. Concluído agora o estudo, que éste De-

partamento conduziu em colaboração com a
Divisão do Pessoal do Ministério, verifica-se a
necessidade da criação de 14 cargos, que po-
-dana ser distribuídos da seguinte forma: qua-
tro na classe II, um na classe 11, três na classe
F e seis na classe E. Na classe inicial, deverão
ser criados, também, dois cargos provisórios,
para que. o Ministério possa contar, de pronto,
com o total de funcionários de que deve dis-
par, observado o conjunto de cargos providos
nas carreiras de Arquivista dos- Quadros Per-
manente e Suplementara

4. A despesa com a adoção da medida po-
derá ser atendida com os recursos da, conta-
corrente do Quadro..

5. A alteração da carreira do Arquivista,
nos moldes indicados, acarretará modificações
na lotado numérica e. nominal dos Quadros,
Permanente e Suplementar do ministério, im-
pondo-se a sua atualização.

G. Consubstanciando as providências .ex-
postas, este Departamento elaborou os anexos
Projetos de decreto-lei e decreto, os quais tem
a honra de submeter à apreciação e assinatura
de Vossa Excelência.

Aproveito a oportunidade para renovar a.
V. Ex.a os protestos do meu mais práfundo
respeito. - Luiz Simões Lopes, Presidente.

Assinados Decreto-lei n.0 7.545 e Decreta
n.P 18.589, em 11 de maio do 1945).

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA.
REPÚBLICA

PARECERES

N. 0 1931 - 21 de abril de 1915 - Tiago
Gomes da Silva, tnensalista, aposentado, da D.
N. P. R. C., solicita sejam melhorados os
proventos de sua inatividade. O DASP opina

Por que seja indeferido o pedida, por falta de

amparo legal, e por que seja o processo enca-
minhado ao M.V., para os devidos fins.

Aprovado. Em 26 de abril do 1945.

Divisão do Material

PORTARIA N.° I53-A

O Presidente do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público, tendo em vista o que
dispõe a allana f, do art. 2.° do Decreto-lei .
n.o 579, de 30 de julho de 1938, resolve apro-
var, em caráter provisório, a. especificação
n.0 59, CD. 00i-322.12, de atada -cáustica Para
uso nos serviçoa públicos civis da União.

A presente portaria entrará em vigor a par-
tir da data de sua publiicaoão	 Oti- J.
atol.

Rio de Janeiro ,em 18 de abril de l915. •••
Luiz Simões Lopes.

G. VARGAS;	 •
N. o 1039 - 7 de maio de 1945 O M.T..-

solicita autorização para conceder ajuda .do
custo e auxílio para de(pesas de viagem a Da-
vid Almeida, designado para a função de auxi-
liar de Escritório de Propaganda' e Expansaid •
Comercial do Brasil, em Praga, na Tchecoslo--
váquia. O DASP opina por que sejam autori-
zadas as medidas propostas -pelo M.T. e por
que seja o processo restituído ao mesmo Mi-
nistério, para os devidos fins.

Aprovado. Em 9* de maio de 1915. -
G. VAIIPÀ8.

- N. o. 1.942 - 7 de maio de 1945 - 0
B. G. E. solicita autorização para que os téc-
nicos extrantunerários, - engenheiro Antó-
nio Hirsch Marcolino Fragoso, chefe do Servi-
ço Aerofotogramétrico da I.F.O.C.S. do AI:
V., e Alcion Fonseca Dória, Chefe do Serviço
de Fotocartografia do U.N.O. do I.B.G.E.,
- realizem durante um ano, Sem prejuízo das
vantagens de suas funções, estágio técnico no
"United States Coast and Geodetic Survey", em
gózo de bólsas de estudo oferecidas pelo Go-
'Orno dos Estados Unidos da América, a fira
de se aperfeiçoarem nas suas especializações.
2. O DASP opina: a) por que seja concedida
a autorização solicitada, para o fim previsto e
pelo prazo de um ano, ouvido o 11,G. sabre
a situação dos interessados em face da convo-
cação militar; b) por que sejam -abonadas aos
ferroviários pelas referidas bâtsas de estudo as
vantagens estabelecidas no ara. 3•0 da Reso-
lução n. o 185. de 3 de abril do corrente ano,
do Diretório Central do C.N.G.: e) por' que
-a despesa corri o pagamento dessas vantagens
corra pelas verbas próprias do orçamento
gente do referido Conselho; e d) por que., para
os devidos fins, seja o processo reatit •ulda, desaa
pois, ao I.B.G.E.

Aprovado. Em 9 de maio de 1945. -
G. Variam

N. o 1.940 - 7 de maio de 1945. - Afasta-
mento na forma do art. 35 do E.F. de Aloaa-
sio Claudio Barros de Carvalho; oficial admi-
nistrativo, J. do Q.S. do M.A., lotado na D.
O. para a D.T.C. até 30 de abril de 1946,a

Autorizado. Em 7 de maio de 1945. ---‘a
O. VARGAS.

N. o 1.973 - ,7 de maio de 1945 - Afasta-
mento na forma do art. 35 do Mie ., de Do-
mingos Carvalho da Silva, oficial administra-
tivo, 1, do Q.P. do 31.A., lotado na E.E. em
Botucatú, do I. E, E.A.. para o S. E T . até
31 de dezembro de 1945,'

Autorizado. Em 7 de maio de 1945. -
O. VARGAS.

N. o 1.971 - 7 de maio de 1915 - A Fun-
dação Brasil Central solicita a -devida autori-
zação a fim de que seja pasto à sua alisposi-•
ção pelo prazo de dois anos Paulo Alves da
Silveira, ocupante do cargo da classe J da casa.-
reira de Oficiai administrativo do Q.P. do

.J. - O DASP opina por 'que seja Conre-
dida a autorizado pedida. até 31 de dezem-
bro de 1946, podendo, a seguir, ser o processo.
restituido ao ai..J., para os devidos fins.

Autorizado. Em 7 de maio de 1945_ -
G. VARGAS.
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Dili.ão de Seleção

1	 P11 mo 8.582-5.5 - Maitly Coelho
candidata inscrita no concurso para a cai,-

Teira de Escriturário, solicita revisão de pro-
ta3.

Despacho: Nbnitenho o julgamento recorr!-
*do, à vi.sta do parecer.

T). S. 11 1). A. S. P., eu 11 de maio
191.-J - - Murilo &noa, Diretor de Divisãe,

1?rocesso mo 8.581-45 - Jovina do Abreu
candidata inscrita no concurso para O

rarreira Escriturário, solicita revisão da
!trova de Matemática.

Despocho: Montenlio o jolgamenlo
à vista do parecer.

D.
1945.

Serviço de Administração,

SEÇÃO DO PESSOAL

.DESPACTIOS DO SENHOR PRESIDENTE
DA REPúBLICA

E. M. N.° 875, de 7-5-45 - O it. A. s . p.

pede autorização para que seja post, 0 à dispo_
sktão diste DePart .umentR (.1 funcionário do
Banco do Brasil Heiler Campido Duarle.

Despacho: Autorizado, -- Em 7-5-55. -- G.

Lica o aluno do C. I. E. A. R. Aer. - Em-
Pique Silveira de Almeida, que concluiu com
aproveitamento o curso de Aircraft Engimee-
ring Officers. em Cbanute Field, Illinois
12. S. A. - Joaquim Pedro Salgado Filho.

PORTARIA N. 0 110 DE 11 DE MAIO DE 1015

Fôrra Aérea Brasile i ra o Aspirante tecâni-
ro de Avião da Reserva de 2yx Classe da Aero-
náutica -- item ique Silveira do Mineida, -
ionquini; Pedro .Solgodo

poRTARIA N. 111 DE 11 	 :st 110	 1915

O Ministrei de 1-,:srado dos Negócios da .1ero-
náutica, de ;tardo e0111 O que estabelece o ar-
tigo 1.0 do Decreto-lei n.o 5.952, de 29 do on-
tutoro de 1943. e lendo em vista O disposto no

Voto:ás.	 artigo 2.0 do Decreto Il.° 10.45/, de 16 de se-
Parecer n.0 1.937, de 5-5-15 - A rmbai- tembro de 191'2,

:cada da República Dominicana pede autoriza_ 	 itesülve convocar para o serviço ativo da
cão para que seja posta à disposição desta EM-

• baixada, pelo prazo de quinze dias, o 'Técnicor•ecorri-• -	 Pessoal, Piasse 1. in(erino, do t). 1'. do 1).
A. S. P., Maria léda Leite.

S. do D.	 S. P.,	 de maio de	 Despache: Autor.zudo.
- A:heril() Broya. DiretAir de JU visão.	 VARGAS.

Foi dispensado o :lap. Int. de .ker. Francis-
AtitUnio llaleol das flougl os pie exttree na

4..0;11'n:5:à° ( jo Compras do Ministério, tio Was-
hington, 'hm ler completado o tteopo limite de
serviço no estrangeiro.

de,ignado para servir na Comissão de
Compras do A1inisti‘rio, em 'Washington, O Ca-
pitão 1111. de Aeronáutica Tiago de Santana Ar-
guelO.

Foi mandado servir, aló segonda ordem, por
necessidade do s(o.v-iço, na Base Aêrea do Ga-
l eã o o CaPi l ão h:tendente iia Aeronáutica Hei-
tor I.arranry Melou, /to Servieo da Fazenda da

Foi designado, por necessidade do serviço,
para fazer 11111 estágio (ie seis t,(5) Mese:, no :IP
neg. Aviação (P. A togre) o Aspirante Meea-

/111.•n•n•

1 ..:XPEI.)11 .:NTE DO SEI. All_NIsTRO

MINISTÉRIO  DA AERONÁUTICA
Gabinete do Ministro

AI .3

1 lia 10 do maio de 1955

O Ministro dr Estado dos Negócios da Aero-
náutica, de acórdo com o e;', ta 1)P l er ido no nú-
mero 50 das Instruções aprovadas pela Porta-
ria n.° -57, dl , 7 do i' eN'ereir0 de
do enin o art. 25 do Regulamento aprovado
pelo Decreto n.a 9.80ã, de 29 do junho de 1942.

Resolve derlayar Aspirante Aviador para a
Reserva de 2." Classe da Aeronáutica o aluna
do c, p .O. It. Aer. - Heinz Jaccines Stroli-
xVelitZ - tine concluiu 'oito woroveitainen'o o
curso (In pilotagem em escolas aviaeão das
Eóreas Aéreas•.-tos Estados tinidos da Ailié-

Requerimento despachado:

Fernando :11aellado Soares, si_ilicitando atdo-
rização para so ausentar do país. - Autorjzo.

AVISO N.° 38

DireIrir Geral do Pe0a1;

Teado Ciii -isia o preenehinlent0 imediato
dos elaros existentes no Quadro de Sargentos
Eserevente:= -AlmoNarifes o na forma4lo que dis-
põe o art. 3P do Decreto-lei 11.0 7.329, de 20
de fevereiro de 1910, autorizo o Diretor tieral ricit do . Norte. - Joaquim Pedro Salgado Fi-
do Pessoal a promover (a 3. 0 Sargento ilèsse iho.
Quadro, os cabos classificados 00111 eseroverdes-.

- almoxarife:, ou que exerçam essas	 funções,. PORT 1111A N.o 11-2 DE 11 DE MAIO 1)E 1915
desde que possuam o Pulso de candidato a Sar-
gento (C.c .S.), do acA:pcdo com o 11.1.Q.T., de-	 O Ministro tio Estado dos Negóelos da Ao-
vendo- para isso, Os Chefes a que os mesmos náutica, acórdo com O que_ estabelece nu-
estejam subordinados fornecerem à 15ire1oria mero 59 das Instruções aprovadas pela Por-
do Pessoa l . atestado d e towaci . iade do exerci- faria il.° .57, de 7 de 1t uno de 19-55, e ttude
cio dessas funções.	 em vista o disposto no art. 2. 0 do Decreto ná-

A promoção dêsses snledternos à graduação itue•o 14.451. de III de setembro de 1942,
de 2.0 Sargento fica i_lepeudendo da respectiva Resolve con‘oear para o serviço ativo da
aprovação no curso de Sargento Escrevente- Eórca A( 5.rea Brasileira O Aspirante Aviador da
Almoxarife, criado pela Portaria n.0 2 de ti di Reser n a do 2.8 Classe da Aermdottica - Heinz
janciro de 1915. sendo-lhes assegurada a rua- „Tio-enes Stroh\ventl. - Joajuin Ped ro
Irícula, eempolsOria o por antiguidade, no 2.° (lodo E iS11(0 •
Período do referido curso, mediante turmas su-
cessivas organizadas pela Diretoria do Pessoal POP.-LU-HA. N. ° 153 DE 11 1)E MAIO 'DE 1915
por solicitação da .Escola de Especialistas_ de

o Ministro de , Estado dos Negileios da Ae.ro-
nánliva tondo oto vista a necessidade de asso-
galrar a formae5o artt.ficest para o Culpe,
,_1 0 Pessoal Subalterno ii Aeronáutica, de eon-
rormidade com o Regulamento aprovado pelo

O 111inis1ro de Estado dos Negócios da Aero-
náutica, resohe designar José Gonçalves Bo-
telho para desempenhar as funto'ses de som Au-
xiliar de Gabinete. -Joaquim Pedro &doado

PORTARIA. N.o 1:38 DE ti DE MAIO DE 1915

O Ministro de Estado dos Negócios da Aero-
náutica, usando da atribuieão que Hut confere
o artigo 39 do Decreto-lei n.0 250 de 1 de teve-
/'iro de 1038, alterado pelo de n.o 4.683, de
11 de setembro de 1942,.

Resolve conceder dispensa ao diarista de
obras 111ário França, n la função de engenheiro
auxiliar que exerce na 4. 24 Zona iVrea, com o
:talário diário de Cr$ 70,1)0. -- Joaquim Pedro
tialg«do

['ORLARIA_ N.° 139 DE 11 1W MAIO DE 1955

O Ministro do Estado dos Negócios da Ae-
:'onautica, tit adird0 com o artigo 1.0, do De-
creto-lei n.0 5.952, de 29 do outubro de 1913,
combinado com o artigo 3•0 do Begillamonto
aprovado pelo Decreto n.o 9.805, de 29 de ju-
nho do 1912, •

Resolve declarar Aspirante Mecânico de 	 (*) Reproduzido p(A• ter saído com incor-
Avião para a Reserva de 2.a Classe da .Aeronán- ree15e..,

AVISO N,° 36

_Ao Sr. Diretor Geral do Pessoal;

Tendo sido designado para servir na Comis-
são de Compras, em Washington, é di.spensado
das funções de meu Auxiliar de Gabinete, o
Ajudante de Tesoureiro António Chaves Bronze.
Nesta oportunidade aprás-me louvá-lo pela in-
teligência, dedicação, lealdade e honestidade
comuue se houve na execueão dos serviços. tme
lho foram confiados e determinar que de seus
assentamentos assim conste.

Mo de Janeiro, em 10 do nailo de 1945. -
:Tooquioe Pedro Solgodo Filho.

AVISO N.° 37

•No Sr. Direler Geral do Possoal:
Aproxando o que propõe o :hf do Esta4.10

:Maier tia Aeronáutica, declaro-vos para os de-
vidos fins, que a partir da presente data cessa
;t vigéncia do Aviso n.0 76, de 27 de maio de
1913, que determinou o abono do tère,o de cam-
panha de que trata o art. 128 do (Migo de
'Vencimentos e Vantagens dos Militares da Ao-
Tonáulica para as- tripulações das aerOlUIVOS mi-
litares que exerçam trabalhos de vigilância
aérea pelo litoral do Brasil.

Tlio de Janeiro, 10- de maio #le 1915. - fou
íntejin . redro ...;olgodo

Aeronaut	 .11k) de Aveio da Reserva, convocado - Edson	 A partir de 1O48 , o reengajamento do 3S-0-lves de Sonsa.	 ES-AL si#Inerde será concedido aos que oossnt-
rem o curso de Sargento Escrevente-Alnioxari-

njo do .Tail e iro, l i de maio de	 Jon- Deci* ,H ) 11.0 8.401It Id tle dezembro do 1911,
quipt lei/ri, Sulgado	 llesolve:

PORTARIA NP 137 DE 11 DE MAIO 1955 1) A formacão Ti pessoal das sub-espeeia-
lidados do Quadro lo Artífices do Corpo do
Pessoal Subalte .:no da Aeronáutica será feita
na Escola Wcnica do Aviação (E. T. Av.).

2) pod,,,n eandidafar-se à matrícula. os
cahog o soldados de 1.a classe da liça Aérea
Brasileira que o requererem ao Representante

Minislovio da Aeronáutica na Escola 'Fêcni-
ca. pelos reinais competentes, dependendo de
joformação favorável #lo respectivo comando.

n) As condições. (le inscrição, admissão P
matrícula serão 0. previstas nas 'instruções
para n funcionamento #1;1 Escola Técnica de
Aviação, aprovadas nela portaria n.° 227 #:le I
de Ile.zembro de 1943.

'4) o Estado ?ttator da Aeronáutica, em li-
gação com a Diretoria do Pessoal o colo a Es-
cola Veniea de Aviação. estudará e submete-
rá à aprovação do Minitro a -z medidas julga-
das necessárias. - Joaquim 11Pdri)
r/ti:o. 

RYPEIdENTE D.Orogsrt MINISTRO •)

ATOS

Dia 7 de maio de 1915

Eoi exonerado por neeessidade do sei", feo,
do Estado Maior da 4.a Zona Aérea, o Ntajor
Aviador Ancieron Oscar Mascarenhas;
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classificado, por neceesidade do servio,
como Comandante, no til Grupamento do C. P.
O. Il. r1er.. o Major Aviador Andereon Oscar
Mieeeirerthas.

Diretoria de Aeronáutica Civil
EXPEDIENTE DO Sf1 . DIRETOR

Dia 9 de maio de 1915

Requerimentos despachos:

Serviees lOreos Crezeiro do Sul Litnuaoa -
requer - para o seu uilólo, Renato Santos Fi-
eueiredo, autorização para tripular as suas
we. onave g dos tipos: W-31 e F-13. - Defe-
rido. Ref. 7.173-11.

Ardimor Ferracioli - Requer Carla de Pi-
mio do Recreio ou Desporto, coo licença para
ee,nduzir	 usos tipe.s de aeronaves. Bei'.
3.129-15.

Nelson Sampaio Escobae - Requer Carla de
PiitoNtereante. - Couceda-se Cada de Pi-
loto de aeronave mereanle, de acordo com o
parecer.

Selii-e4ião de Andrade Junqueira - Idem,
id:eu para Piloto de Recreio ou Desporto, com
lieenca para os segundes tipos de aeropave:
Aeronea CAP-1. - Deferido. Ref. 1.713-15.

Renaio Henrique Benaiti - Idem, idem para
dieereos tipos de aeronave. - Deferido. Ref.
1.217-1e.

:11:1Hi n 	 Alrite1l11 FlglIndeS.	 idem, idere
remei os seguintes tipos de aeronaves: Piper
Ceh e 111-1. - Deferido. Ref. '2.221-15.

Theldo Enleia - Idem, idem com lieença
para diversos tipee de aeronave,

Rubem dii aschnento - Idem, idem com
n ee nea para Os seguintes tipos de aeronave;
C.113 -1 e	 - Deferido. Ref. 1.851-15.

Pereira Palbão - Nem, idem com li-
cença par" os seguintes tipos de aerorese:
Piper coo e Acronea. - Deferido. 	 ltef.
3.719-15.

Armando	 - Idem,	 - Deferido,
f. 1.351-11.

tome - Idem, Wein. - Defereen,
Ret. 2.720-11.

Jorge - Idem, idem corri licença para
o- eeguintes tipos de aeronave; Ce,P- ,_ 111,-1.
- Itet. 1 856-15.

Fulálio Pinto - Idem. idem, com li-
cenea para os seguintes tipos de aer011aVjs : Pi-
per Cul, e IIL-1. - Deferido. Ref. 	 _

„taci Caiado Pereira - Idem, ieem, com
liara os segundes tipos de aeroieive•

CAP-1 e 111.-1. - Deferido. Ref. 1.857-15.
Alvero Ferreira - Idem, idem, com li-e-eça

nwei diversos tipos de aeronave. - Deferido.
'kr. 1.226-15.

Osne Giaegola - Liem, idem. - Defee•do.
Rei'. 2.3138-15.

se. reio J ii Tapieira Cubra - idem, idem. --
neri , rid.. in . r. 2.106-15.

Osvaldo ..kinnied Carvalho
Deferido. itef. 2.389-15.

TiCi 	 Macliado dP Moraes -- Idem, ideal. --
Dt . ferido. Ref. 2.1103-45.

Renelo de Oliveira Lima - Idem, idem,
Deferide. Ref. 2.385-45.

Alberto Alves, - idem, idem para o tipo
A e runea. - Deferido. Ref. 2.997-15.

Paulo Suusa Soares - Idem, idem pare os
SP,211ii PS: 1illoS de aeronaves: Aeronca - Tay-
tee•eriu e CAP-1. - Deferido. Ref. 4.669-15.

Panair di Brasil, S. - Requer licença
para o sei] pilóto. Milton Castro, conduzir ae-
rineives do iip0 DC-3 A. - Deferido. Ref.
2. /o9-15.

A	 Idein, para o seu pilêto Mouro
de Carvalho de Aguiar. - Deferido. Ref.
2.111-45.

A we.sina - Liem, idem pane o seu pilóto
Co riola no LU is Tenan. - Deferido. nef
2.510-15.

.Videnlini Barbo s a do Velo - Requer 2. a via
da Caderneta de - Deferido. Ref. 2.120,
de 1915.

•feeé Seiarreita S.° - Idem, luTem, - De-
feito. Ref. 2.418-15.

Viaeão Aérea São Podo, S. A. - Requer
licença para o seu pilólo, Tomás Alberto da
Silva 'Whitaker, conduzir aeronaves do tipo

j1J-52/3m. - Deferido, de ac,Nrdo com o pa-
recer. Ref. 2.062-45.

Linha Aérea Trans-Continental 'Brasileira,
5. A. - Idem, idem para o seu. piloto Sérgio
Horta Mini, no tipo Aiiro-Anson, Hark. Il. -
Deferido. Be.r 2.131-45.

Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul Ltd. - Re-
qiier autorização para foncionário, Fernando
Paulo de Si, possa tripular as suas aeronaves

.na qualidade de aeromoço. - Deferido. Ref.
• 1.3f19-15 .

Soão Mercar, de Oliveira - Requer licença
para condozir aeronave do tipo Pereival-Gull.
- Deferido. Ref. 2.415-15.

Joee Sciarrella S.° - Idem, idem para'o tipo
R.- W. D. 13, bem corno revalidaeão de li-
cença. - Deferido, Ref. 2.417-15.

António da Costa Fonseca - Idem, idem para
o tipo Cari iss Wriíjt. - Deferido. Ref. nú-
mero 2.423-15.

Renato Cardoso Pinto - Requer 2. a Via da
sua T,ii'ne	 lo Instrutor. - ioeferido. Ref.
2.411-15.	 -

Linha Aérea Trans-Continental Brasileira,
S. A. - Requer licença para o seu pilôto
Artur Assis Lopes, conduzir aeronaves do tipo
deee-AnsOn. - Deferido. Ref. 2.436-43.

.Célio Leão Borges - Requer Carta de Re-
creio ou Desporto, corn licença para diversos
tipos de neronaves, - Deferido. Rei. nú-
mero 1.705-15.

Murilo Gonçalves ,da Silva - Tdem, idem
para diversos tipos de aeronave. ."Deferido".
Ref, 1.235-15.

Antero Moreira França - Idem, idem para
diversos tipos de aeronave. 'Deferido". Re-
ferência 7.303-45.

António Meto Medeiros - Idem, idem pira
o tipo Pipo' . Cul> Trainer. "Deferido". Re-
ferência 2.372-15 .

Simão da Cunha Pereira Filho - Idern,
idem para o tipo Piper Cub Trainer. "Defe-
rido". n4q . 2..261-15.

Sadi da Silva Braga - Idem, idem para o
tipo Pipee Urdi Trainer. "Deferido". Reto-.
pavio 2.305-55.

Paulo O era ido Queirós - Idem, idem.
"Deferido", Ref. 2.301-15.

Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral

Seção de AdminiSira00

EXPEDIENTE DO Slt. MINISTRO

Dia 26 de abril de 1915

Ne° 390-15 - "Calcife" Indústria e Cornér-
cio de Materiais Ltda. - Pedido de autori-
zação de pesquisa. - Deferido, de aeUrdo com
o parecer.

N.o 695-15 - Francisco Abrantes Filho -
Pedido de autorização de pesquisa. - Defe-
ferido, de acórdo com o parecer.

N.° 1.119-15 --e Antonio Balbino de Carva-
lho Filho. - Pedido .do autorização de pesqui.
sa . - Deferido, do acordo com o parecer.

N.o 1.556-15 - João Evaristo Trevisan -
Pedido do autorização do pesquisa. - Dele-
ferido, de ace*ualo com o parecer.

NP 1,672-15 - Manuel Coelho Filho
Pedido de autorização de pesquisa. - Dere-
ferido, de acordo com o parecer.

N.0 1.690-45 - Antonio Tosat(, - Pedido
de autorização de pesquisa. - Deferido, de
acordo com o parecer.

N.o 1.829-15 - Chrominm S. A. - Pedido
de autorização de pesquisa. - Deferido, de
acordo colo o ,parerer.

N.o 1.810-45 - Jamil Leão Brasileiro -
Pedido do " autorização de pesquisa. - Dele-
ierido, ele acordo COM o parecer.

N.° 2.018-15 - Enrico Guarneri - Pedido
do autorização de pesciuisa. - Deferido, de
acOrdo com o parecer.

Osvaldo da Cunha Pereira - Idem, idem.
"Deferido". Ref. 2.303-15.

José Laguna Filho - Idem, idem. "Defe-
rido". Ref. 2.421-45.

"Por despacho de 21 do corrente, tendo em
Vista o que consta do Proc. 'DG. n. o 855-15:
a) foi aplicada ao Acro Clube de - Lins (Si')
a pena de multa de Cr$ 100,00 (cem cruzei-
ros), grau mínimo do art. 90, por ineidêneot
do seu § 1. 0 letra e, do. Decreto n. o 16.983,
de 22-7-1925. por haver permitido a utiliza-
ção da sua aeronave PP-TRINI com prazo do
vistbria vencido, alem de; b) por haver MI-
sentido no uso da aeronave PP-TRM por id..
lóto não devidamente habilitado, foi ative!>-
da essa entidade de que, em caso de reincidên-
eia, poderá ter cassada a licença para utiliza-
ção do respectivo campo de pouso, nos têrmos
da Portaria Ministerial n. o 83, de 12-3-1911".

Dia 10 de, maio do 1915
Requerimentos despachados;

EmPrèsa de Transportes Anonas • Brasil
S . A. - Requer autorização para o seu pi-
loto, Custódio Neto Jr., conduzir aeronaves
do tipo Lockeed, mod. 12-A. "Deferido '.
Ref. 2.461-45.

Caio Flávio de Lemos Monzani - Requer
licença para conduzir os seguintes tipos de
aeronave: WACO C-S-0, Cub e CAP-1. "Defe-
rido, de aeUrdo com o parecer" . Ref. 1.517-15.

Aero Clube do Brasil - Requer matricula
no Registro Aeronáutico Brasileiro, em mono
do Acro Clube de Patos, a aeronave CAI'-í,
de prefixo PP-11.IG. "Deferido". Ref. 2.201-15.

O mesmo - Idem, idem, em norne do Armo
Clube de Campina Grande, a aeronave
de prefixo PP-RJII. "Deferido". Ref. 2.205-1s.

Arco Clube do Brasil - Idem, idem, em
nome do levo Clube de Rio Grande do Norte,
a aeronave CAP-4, ele prefixo PP-RJF. "Dele--;
rido" Ref. 2.203-45..

O mesmo - Idem, idem, em dome . do Acro:
Clube de Pelotas, a aeronave 111.-6, de prefixo
PP-Itlk.. "Deferido". Ref. 2.201-15.

Karl August \Vernet . - Requer Carta - de -
pilõto de Recreio ou Desperto, bem como li-
cença para conduzir aeronave do tipo Pmer
Coupé de Luxe".

N.° 2.025-45 - José Menezes e Tcotônio
13atista de Freitas Pedido de autorização
de pesquiso, - Deferido, de acordo com o
parecer .

N.° 2.052-45 - Iris Geraldo Silveira -
Pedido de autorização de pesquisa. - Dele-
ferido, -de acôrdo com o parecer.

N.° 2.201-45 - José Calhau Coimbra -
Pedido de autoeização de pesquisa. - Dele-
ferido, de • acôrdo com o parecer.

N.o 8.758-45 - Alvaro Boccolini e Ciro Mei
solicitam a cassação do Decreto n.° 16.519, de
8-9-14 . - Arquive-se, de acôrdo com o pare-
cer.

N.o 6.093-11 - Euclides Marques da Silva -
Pedido de autorização de pesquisa. - Arqui-
ve-se, do aceórdo com o parecer.

N.° 9.161-45 - José Gomes da Silva
Pedido de autorização de pesquisa. - Arqui-
ve-se, de acôrdo com o parecer.

N.O 9.191-43 - Ilenry Saxon Fellows e
João Carlos Burguês de Abreu - Pedido de
autorização de pesquisa. - Indeferido, de
acordo com o parecer.

Dia 28 de abril de 1915

N.° 1.171-15 - Henrique Jorge Guedes
solicita aprovaeiio de relatório. - Aprovo O
relatório em cansa, de acerdo com o Pare-
cer.

N.° 2.415- .15 - Olandim Nogueira Machado,
Raquel Nogueira, Ovídio Nogueira Machiado,
Arislides Nogueira Machado, Josias Nogueira
Filho, Alice Gonçalves Nogueira, Dr. Lincoln
Nogueira Machado, Saili Nogueira Machado,
Geni Nogueira Lima, Mozart Nogueira Machado,
Nelson Soares Nogueira, Maria Gonçalves Cha-

- Iderre	 -

MINIS"T"ÉRIO DA AGRICUL.TURA
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NP 841-14 - Dalwino Zanelalo - Pe- 	 NP 1.511-15 -Euniundo Augosto T.olola -
tido do autorização do pesquisa. - Deferido, solicita aprovação de relatório. - Aprovo o
de acôrdo com o Parecer.	 relatório em causa, de acordo com o pare-

NP 812-11 - Vencealau Andi szjewsli - Po- eer.
dido de autorização de pesquisa. - Deferido,

RELAÇÃO DOS PEDIDOS DE PESQUISASde acôrdo com o parecer.'

N.° 813-41 - Atílio Zanatalo Po-
dido de autorização do poaquisa. - Deferido,
de acordo com o parecer.

NP 1.567-15 - "'mandos Poreira Ninho -
solicita aprovação do relatório. - Aprovo o
relatório em causa, dn acordo com o. pare- N.0 3.00a -	 rtil Pires Alves - Mica eCer.

N. 0 1.511-55 - Edmu	 Dia 9 de maio do 1915ndo Augusto Tmiolo --
solicita aprovação do relatório. - Aprovo o assoo lados - Serra Negra - M irras

	

relatório em causa, de acordo com o pare- 	 N» 3.057 - 'Fobias Goohenoia sica	 Água
Cor.	 mineral - Pelotas - Rio Grande do Sul.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

ves, Ronan Soares Nogueira, José Soares No-
gueira, Joaquim Soares Nogueira, Dr. Mário
Soares Nogueira, Dr. Osmário Soares Noguei-
ra, Mauro Soares Nogueira, Dr. Sinval Soares
Nogueira o Jovo Soares Nogueira Júnior -
Pedido de averbação. - Averbe-se, de acórdo
com o parecer.

NP 9.608-41 -Manuel Cosia pedido de
averbação.- Avorbe,se, de acordo com o lia-
reseer.

Dia 30

N.° 55-15 - Pan-Minas Ltda. - Pedido de
autorização de pesquisa.- Arquire-se, de acor-
do com o parecer.

N.o 92-45 - Fábio Salvador Bei - Pedido
de antorizaç5o de pesquisa. - Deferido, de
acórdo com o parecer.

• N.o 414-45 - Siderúrgica Barra Mansa S.A.
- Podido de autorizacão de pesquisa. - De-
ferid o, de acordo com o parecer.

N.° O08-45 - Ari Coleai) Munhoz o Lia-
deito Calvin() Zimmerman - Pedido de au-
torização de pesquisaã - Indeferido, de neônio
com o parecer.

N.o 841-45 - Antônio do Barros Mota --
Pedido de autoriznção de pesquisa. - Defe-
rido, de acôrdo com o parecer.

NP 863-45 - Carreira - Pedido de
autorização de pesquisa. - Deferido, de adir-
do com o parecer.

N.o 1.118-15-Osva1do Sampaio-Pedido
autorização de pesquisa. - Deferido, de acen-
do com o parecer.

N.o 1.711-45 - Joaquim Elisio Rodriguro
Nogueira - Pedido de autorização de pesqui-
sa. - Deferido, de acordo com o paoecor.

N.o 2.288-45 - Francisca Vilela de Andra-
de, Maria das Dôres Vilela de Andrade, Virgí-
nia Vilela de Andrade e Maria da Conceiçã
Vilela de Andrade - Pedido de ali torização
de - pesquisa. - Deferido, de acordo •coin o
parecer.

NP 4.571-11 - Mineração Salta Bárbaca
Ltda. - Pedido de autorização de pesquisa
_ Deferido, de acôrdo corn o parecei..

N.o 5.853-44 - Seve.rino Pinliviro Gaivão,
Elisio Galvão e Antônio de Vascoareloo Galo
vão - Podido de autorização de poaquisa.
Arquive - se , de acordo com o parecer.

N.o 8.114-41 - Renato Barbosa Chaves
Pedido de autorização de pesquisa. - Inde-
ferido, de acôrdo com o • parecer.

N. 8.619-41 - Alfredo de Oliveira Santos
Júnior - Pedido de autorização de pesquisa.
- Indeferido, de acórdo com o parecer.

N.° 9.206-14 - Sócrates Dumont - Podido
de autorização de pesquisa; - Indeferido, de
acôrdo com o parecer.

NP 10.060-41 - Vital Dias Moreira
Pedido de autorização de pesquisa. - Inde-
ferido, de acordo com o parecer.

N.0 10.236-44 - Joaquim da Silva Bastos
Pedido de autorização de peaquisa. - Inde-
ferido. de acordo com o parecer.

N.° 9.16O-43 - Nieolau Prioli - Podido de
autorização de pesquisa. Indeferido, de
neônio com O parecer.

Dia 3 de maio de 1945
N.o 2.356-43 - Mineração Araçariguarna

S. A. - Pedido do prorrogação de prazo par
sessenta dias. - Deferido, de acôrdo coai o
parecer.

N.° 2.410-15 - Ileraldo Campos - Pedido
de prorrogação. de prazo por sessenta dias. -
Deferido, de acôrdo com o parecer, urna vez
alue a área em causa continua livre.

N.o 2.244-45 - João Fiúza - Pedido de
prorrogação de prazo por trinta dias. - De-
ferido, de neônio com o parecer, considerando
que a área em causa continua livre.

Dia 4

NP 2.682-45 - Companhia 'Brasileira de'
Cimento Portland Perús - Orçamento. - De-
ferido, de acôrdo com o parecei'.

N.o. 2.683-45 - Companhia Brasileira de
Cimento Portland remis - Orçamentb. - De-
ferido ,de aciado com p parecer.

Gabin2te do Ministro

Junta Especial a que so oofore o 1 ioerof o-
lei o.° 7.401, de 20 de movo de 1915

Expediente de 10 de moio de 191;

Processos:

NP 32.311-37 - Guliver Ferreira Leão. -
Já foi oficiado ao Colég io Podre) 11, conforme
roquoreu, a fim de ser . validado o curso se-
corolário.

N.° 67.40(1-11 - Gentil dos Reis Nogueira.
- Indeferido por estar fora do prazo.

N.° 75.200-'11 - Valdir Ferreira da Costa.
- Indeferido - além de fora do prazo legal,
Os documentos são insuficientes.

N.° 56.922-13 - Cornétio Neves. - Justi-
fique o alegado.

N.° 51.713-1:1 - Cuido "lamine. _ pague.
antes, o SI% por verba e depois valide O SCII
curso superior na E, N. O. da Universidade
do Brasil.

	

O 62.3:15-53	 Elia.3 Pereira Lima. -
Indeferido.

aa" 51.890-13 - Albardo Prado. - Indere-
vido - mirrei vez que o documento aprosentiolo
apresenta dificuldade de poder aferir-se a le-
gitimidade,.

NP 63.539-13 - Severino Alves Rocha. -
Esclareça a época que fez o curso secundário
e o local.

NP 58.744-13 - José Tolelo da Cunha. -
Prove haver validado o curso secundário.

N.° 53.2t11)-43 - Claudiano Penteado.- pro-
ve haver validado o curso secundário.,

NP 53.212-13 Epaminondas Nogueira
Cintra. - Valide o curso secundário no colé-
gio oficial da capital de São Paulo.

N.° 50.106-43 - Evangelino Cunha. -
instificiOncia de documentos que comprovem
o alegado. Indeferido.

N.° 59.012-13 - Gercino Pereira Tediosa.
- Valide o coaso apcondário.

N.° 59.043-13 - Gilberto Cordeiro Valoneo•
- Valide o curso secundário.

N.° 65.826-11 - DLoris Ourjão Sampaio.
- Valide o corso secundário.

N.° 13.873-11 - João Modésio Crovine/. -
Valide o curso secundário.

N.° 71.682-13 - Juventino Pereira. - Va-
lide o CIIPSO secundário.

N.° 37.365-13 - Raul Carrinho do Amaral.
- Valide o curso sc.cudário.

N.° 36.908-44 - Jc.).sé Abraão Cury. -
lide o curso secundário no Colégio Pedro II.

N.° 58.380-43 - Edmundo Dantes de Paula.
- Valide o jur.z3o secundário.

N.° 53.254-13 -João Rosa Alves. - Valide
curso secundário no colégio oficial da capi-

tal do Estado do São Paulo.

N,0 53.251-13 - Mário Caudeloro. - Valide
o curso secundário no colégio oficial da Capi-
Lal do Estado de São Paulo.

. NP 56.101-43 - El\ ira emitia. - Valide o
curso secundário.

N.° 5O.230-13 - Armando de Castro Alves.
I_ valide o curso secundário.

N.° 53,232-43 -	 Ahorn, _ Valide o
curso arou ildáral

N.° 5:1.261-13 - ll,itttr Suares de Macedo.
- Valide o ouro) oocoodzieio.

NP 41.2OG-11 -- Eusaio Noaneira Macha-
do. - Valide ip	 soultIldáVio.

N.0 56.902-13 -	 Piolonea de itrril-
-	 o Corso aoeundOrio.

N.° 58.985-13 - Maria Aounolaila dr Aze-
vedo sdosa.	 Valide o curso secundário.

N.° 15.211-53 - Jon(pO p o Aho: de Olivoi-
ra. - 'Valado o COrNO socunGário.

N.° 53.231-1:1 - Elmano	 - Va-
lido o corso oevuoilário.

N.° 52.218-13 - José Carlos Poixota Spi-
nardi. - \'aliil o oles° secundOrio.

N .o aooiao.olo	 Dolfina	 dO1gostOilio„
valide o curso secundário.

N.o 51.2O8-13 - Benedito Lemo-, do Sou-a.
- Valide o corso socoodário .

N.° 53.2:;5-1:r - Carlos Ciparronv. - Vaii-
do O vorso sevundário.

.N.° 11.2111-Si - Envirn	 - Va-
lido o corso oocundário.

N.° 59.056-13 - JosO do Siqueira Fonea.
- Valida o erinz o socondilolo.

NP -1L057-51 - .Tosé do Ardi'ljo Leiloo -
voibiott et11 . 80 seembiár;o.

N.° 111.8'3-11 - Joilo Batista do Azev.olo
Correia. - Valide o curso ;_o.w.undácio;

NP 70,380-51 - Itorlior dwz., Santos Mon-
teiro. - Valide o curso secundário.

N.o 54.900-13 - Maredinn Munhoz. - Va-
lide o corso secundário.

Np 51.2(15-13 - Lairontino Lomo de Sou-
sa. - Valide o cnrso secundário.

N.0 3:1.262-43 - Manuel Martins de Castro.
Valide 0 -curso secundário.

N.° 60.001-13 - Ir a nle Tomé Nolo. -
uno O tu 50 secundário.

N.° 59.738-13 -	 Ribeiro da Silva.
- Valide o coeso secundário.

N.0 39.675-13 - Francisco Caio do _\ratijo.
- Valide o curso secundário.

N.0 8;012-52 - Jtusó Nobrega de Lima. -
Valide o curso secundário.

N.° 61.815-11 - Francisco -de Pádlia Mar-
çal. - Valide o curso secundário.

N.° 38.010-11 - Abraão Alves Ferreira. -
Valide o curso secundário.

RETIFICAÇÃO

Junta Especial a que- se refere o Decre'.o.lei
n.o 7.101, de 20 de março de 1915.

Os dospachos de expediente publicados DO
Diário Oficial de 10-5-13. quinta-feira, O pá-
gina 11.0 8-305, referem-se a esta .Tonta
pecial o alio à Escola Nacional de Jangenhoria
- Universidade do Brasil. como saiu publi-
cado.

1,110TOCOIADOS

Dia 7 de maio de 1915

1)NPm - Intercs,: ado - Nati p roza - Local
- Olunicipao - Estado
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MINISTÉRIO DA FAZENDADepartamento • Nacional de Saúde

DESPACHOS DO SR. MINISTRO

Proc. n. o 67.579-14. - Eugênio M. lti-
bala°, Presidente da Associação do Cirur-
giães Dentistas de l3auril, São Paulo, e °atroe,
solicitam providências contra os falsos dana
Listas estabelecidos naquela roldão-

Parecer do Diretor do S.N.F.M.:
"Sr. Diretor Geral:
• vista da informaçáó julgo 'que o prez-anda

proceaso pode ser arquivado.
Em 9-4-45. - R. Cordeiro de Parias".
PrOM000 do Diretor Geral:
"De acArdsa, consideaação do Sr. Mina aro.
B. Barreto. 18-1-45".
Despacho do Sr. Ministro:
"De acordo com .os parecores, arquive-se.

De ordom do Sr. Ministro.
- Leal Costa".

Proa. n. o 29.741-45 - 'alavanca Faria,
cirurgião dentista por escola livro, pede licen-
ça, a titulo precário, para exercer a profissão,
ata que legalizo sua situado.

Parecer cio Diretor do S.r.i.r .M.:
"Sr. Diretor Geral:
O requerente não pode ser atendido por

falta de amparo legal.
Era 19-4-45. ___11. cordeiro de Farias".
Promoção do Diretor Geral:
"Pelo indeferimento, 4 decisão do senhor

Ministro.
R. Barreto. 23-1-45".
Despache do Sr. Ministra:
"Em face dos pareceras, indeferido.
30-4-45. - Capotemo".
Proc. n.o 29.751-45 - Dermeval fomos,

cirurgião dentista por escola livre, pede /icen-
ea. a título precário, para exercer a profiasao
*PS legalizar a sua situação.

Parecer do Diretor do S.N.F.M.:.
"Sr. Diretor Geral:
O requerente não pude sPr atendido por

falta de amparo legal.
Em 19_4_45. __, R. Cordeiro de Farias".
Promoção do Diretor Geral: ..
"Pelo indeferimento, à decisão do sraltor
inistro.
B . Barreto. 23-1-15".	 •
Despacho do Sr. Ministro:
Em face dos perdoe-res. indeferblo.

- Capanema",„

Serviço Nacional de Teatro
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 27 tio abril de 1945

Requerimentos despachados:
Cia. Brasileira de Comédia Alma Flora e

MO de Carvalho - De acordo com o parecer.
Ao requerente cabe aguardar a elaborarão do
plano para o corrente ano. (P. 31.792s15),

Dia 27

Frnealo Tempele --a De acordo com o pa
reur, - Arquive-se. (P. 44543NT).

Dia, 4 de maio de 19.15

Grêmio Recreativo Dramático Educacierad
Teófilo de Almeida - Selo o documento na
forma da lei. (P. 20-45-SNT)

José Luis Fróis Arantes -a. Aguarde o plano
do corrente ano. (P. 25-45-SNT).

Maria Rosa Moreira Ribeiro - Reaulariza
o sêlo. (P. 24-45-SNT).

Dia 9
Biblioteca Israelita Brasileira -• De ,acOr-

do com o parecer, concedo o dia 21. (Processa
29 - 45-SN T) .

Soe. Amigos do Teatro Limitada. - Aguar-
de o plano do corrente ano. , (P. 28-45-SNT)

Gabinete do Ministro

PROCESa0 DESI b ACHADO PET.0 SENUOR
MINISTRO

Dia 28 de abril de 1915

SC. a.0.1.94a1-41 - Cecilia Freire de -Andra-
de, viúva do Raul Afonso Machaika ex-empre-
gado do Banco Francês e Italiano,' solicita 'pa-
gamento de indenização devida ao mesmo. a-
Despacho: "Toado em vista os pareceres, diri-
ja-se a interessada a Justiça do Trabalho, que-
rendo".

Dia 10 de maio de 1915
SC. 138.170-41 - Banco Nacional Ultra-

tilado°, solicita reconsideração da decisão da
Diratoria Geral da Fazenda Nacional.'

Despacho: "De acordo com os parecere,
nada há que deferir de voz mie, embora re-
conhecendo a boa fd coro que agiu o recorreu-
te,, não é possível disponsá-lo da reposição a
que foi convidado o que j satisfez".

Proc . 26.235-44 - SC. 145.654-14 -
Ma ria Terral solicita seja tornada sem efeito
a suspensão do provento .que.vinlia perceben-
do. Daspacho:

"Arquive-se, em face dos pareceres".
SC. 28.255-45 - Gêio . Seco E. A. sOliei-

ta prorrogação de prazo para desembaraçar
material com roduaão de direitos. Dealanand:

"Da acordo com o parecer, indeferido".
SC, 60.108-45 - Sindicato dos Despachan-

tes Aduaneiros de Belém. solicita que a co-
missão dada nos despachos em território na-
cional, seja calculada no mesmo critério ' das
import.:30es livres e das re-exportaçks. Des-
pacho:

"Da acendo' com os pareceres, arquive-se".
SC. 08.219- .15 - Sociedade Carbonífera

Próspera S. A. solicita prorrogação de prazo
para preencidineuto de formalidades legal!.
Despacho:-

"Deferido. de acôrdo com os pareceres".

PORTARIAq
Dia 7 de maio de 045

No 58 ___ O Ministro de Estado doa Nego-
elos da Faltando, tendo em vista o disposto
nos atas. 3•° e 6.0, n.o 1, do Decreto aso 22.452.
de 10 de fevereiro de 1933, rasotve nomear o
Dr. Oscar Napoleão Carneiro da Silvia para,
como TePresantante da lavoura do Estado de
Pernambuco, exercer a função do membro do
Conseibb Consultivo do Departamento Nacio-
nal do Café. - A. de Souza Costa.

-NP 60 - O Ministro de Estado dos Negó-
cios da, Fazenda, tendo em vista o que solici-
tou a Carteira de Exportação e Importação do
Banco do Brasil S. A., em oficio n.o CEXIM/
Exp. 45/3.12a-48, de 25 de abril findo, resolve
com fundamento no art. 2. 0 do Decreto-lei
Mero 3.067, de 20 do fevereiro do 1941, e em
aditamento à portaria n.o 74, , de 14 do julho
de 1944, incluir os prodntos abaixo menciona-
dos entre Os que dependem de licença prévia
para -exportação.

N.o de clasaificação - Produtos. Materiais
Básicos o Manufaturados 65 - Acessórios de
automóveis, em geral. - A. de Souza Costa.
- NP 61 - O Ministro de 'Estado dos Negó-

cios da Fazenda, usando da faculdade que lhe
confere o art. 9.0 do Decreto n.o 21.036, de
26 de marco do 1934, resolve delegar compe-
ti:nela ao Dirotor. Geral da Fazenda Nacional,
para, na forma do art. 8.0, alínea g, do mesmo
decreto. autorizar o pagamento das dividas re-
lacionadas dêste e-dos demais Ministérios, a
que se refere o Decreto-lei n.o 7.382

'
 de 15 de

março último, bem como para, na forma do
art. 45 do Decreto-lei n.o 426, do 12 de maio de
1938, encaminhar os respectivos processos ao
Tribunal de C.ontas. - A. de Souza Costa.

N.° . 65 - Proc. .255-15 a-- SC.58.792-45
- O Ministro' do Estado dos Negócios, da Fa-

zenda. usando da ettribniao que lhe confere
o item II do art. 242 do Estatuto dos Fun-
cloaários Públicos Civis da União:

Resolvo -apficar a Raul Pimazoni, coletor fe-
deral em Marina, no Estado de São Paulo, a
pena da suspensão por sessenta (00) d ias., t4
sêr cumprida no período do 10 de maio a 8 da
julho do corrente ano, nos tlirmos do artigo
234 do mesmo Estatuto, por falta grave prati-
cada quando da inspeção fiscal realizada por
funcionários do Impasto de Renda naquela ci-
dade. conforme consta do processo achninistta-
tivo n.° SC. 58.792-45. - A. de Souza Costa.

- NP 04 - P8. 9.255-45--.- Se. 58.702-
45 - 0..Minietro .de 'Estado dos Negócios da
Fazenda, usando da atribuição que lhe conte-.
re o item II do art. 242 cio Estatuto dos Fun-
cionários Civis da União:

Resolve aplicar a José de Azevedo Lima, es-
crivão da Coletoria Federal ens Marina, no
Estado de São au1o, a pena de suspensão por
sessenta (60) dias, a ser cumprida no . perio-
do de 10 de maio a 8 de julho do corrente ano,
nós Manos do art. 231 do mesmo Estatuto, _
por falta grave praticada quando da inspeção
risca( realizada por funcionários do Imposto
de Renda naquela cidade, conforme consta do
processo administrativo n.° SC. 58.792a15,
A. de Souza Costa.

Dia 9

	

N.° 64 a-- Proc. 9.255-45	 SC. 58.792-45
- O Mirfigro de Estado dos Negócios da Fa-
zenda, usando da atribuição que lhe conter°
o. item II do art. 242

'
 do Estatuto dos t"tm.-

cionários Públicos Civis da União:
Resolvo aplicar a José Dias da Silva, cota:

tador classe I( do Quadro Permanente déste
Ministério, a pena de suspensão, por noventa

(90) dias, a ser cumprida no período de 10
de maio a 7 do agosto do corrente ano, nos
termos do art. 234 do mesmo' Estatuto, por.
falta grave praticada quando em serviço de
inspeção fiscal na cidade do Marina, no Esta-
do de São Pauto, conforme consta do proces-
so administratho n.0 SC. 58.192-45.
de Sonso. Costa.

N.o 65 - Pra. 0.255-45 - SC. 58.792-45
- O Ministro de Estado rios Negócios da 1a--
senda, usando da atribuição que lhe confere
o item II do art. 212, do Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Civis da União:

Resolve aplicar a Leodegardo Luz, escritu-
rário- classe 9 do Quadro Suplementar dèste
Ministério, a pena de suspensão, por sessenta
.(60) dias, a ser cumprida no período do 10
do maio a 8 do julho do' corrente ano, nos
tormos do art. 234 do Mesmo Estatuto, por
falta grave praticada .quando em serviço de-
inspeção fiscal na cidade de Marilla, no Es-
tado de São Paulo, conforme consta do pra--
cesso administrativo n. o SC. 58.792-15. -
A. de Souza Costa.

.N. 0 0 - Proc. 9.255-15 - SC. 58.792-45
- O Ministro do Estado doa Itiegdeios da Fa-
zenda, usando da atribuição que In° confere
o item II do art. 242, do Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Civis da União:

Resolve aplicar a Cataldo Rosa, coletor fe-
deral em Santo André, no Estado de São Paulo,
a poria de suspensão por quinze (15) dias, a
ser cumprida no período do 10 a 2 .1 do cor-
rente mês, por falta grave de acôrdo com o
art. 234 do mesmo Estatuto, 'visto como in-
terferiu em matéria estranha às suas atribui-
cães, quando da inspeção fiscal realizada por
funcionários do ImpOsto de Renda na cidade
de Marina, naquele Estado, eopforme consta
do Processo administrativo n.° SC. 58.792a•5,
- A. de Souza Costa.

- N.° 07 - PR. 9.255-85 - SO..58.792-45
- O Ministro de Estado dos Negócios da Fa-
zenda. usando da ntribuição que lho confere,
item II do art. 242 do Estatuto doa VUtioiOnán

	rios Públicos Civis da União:	 .
Resolve aplicar . a Ismail Ferreira, oficial tul-,

ministrativo classe 19 do Quadro Suplementar
este Ministério, a pena de, suspensão, pn oito
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(8) dias, a ser cumprida no período de 10 rt 17
do corrente mês, nos têxinos do art. 231 do
mesmo Estatuto, por falta grave praticada
quando em servieo de inspeção fiscal na cidade
de Manha, no Estado de São Paulo, confoeme
consta do processo administrativo n.° SC. ...-.
58.792-15. — A. de Souza Costa.

— N.° 68— PR. 9.255-45 — SC. 58.792-45
— O Ministro de Estado dos Negócios da Fazen-
da, usando da atribuição que lhe confere o
item II do art. 212 do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos Civis da União;
• Resolve aplicar a Euripedes Moura, agente
fiscal do inspósto de consumo no interior do
Estado de São Paulo, a pena de repreensão, nos
temos do art. 233 do mencionado Estatuto, por
falta de cumprimento do dever, quando da
inspeeão fiscal realizada por funcionários do
'mosto de liando na cidade de Manha, no Es-
tado de São Paulo. conforme consta do processo
administrativo n.° SC 58.792-45. — A. de
Souza Costa.

— N.0 69 — O Ministro de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda, usando das atribuições que
lhe silo conferidas por lei e de ackdo com o
art. 25 dos Estatutos do Banco do Brasil S. A.,
resolve conceder dez (10) dias de licença ao
Dr. João Marques dos Reis. presidente do re-
ferido estabelecimento de crédito. — A.
Souza Costa.

— N.o 70 — O Ministro de Estado dos Neg
rios da Fazenda, usando das atribuições que
lhe são conferidas por lei e de acórdo com o
art. 26, letra a. dos Estatutos do Banco do Bra-
sil S. A.. resolve designar o diretor da Co'-
feira Cambial, Sr. Francisco Alves dos Santos
Filho, para exerrer o cargo de presidente do
referido estabelecimento de crédito, durante a
anaência do Dr. João Marques dos Reis. — A
de Souza Cosia.

PORTARIA N.o 71

' O Ministro de Estado dos Negócios da Fazen-
da, de acórdo com o art. SP do Decreto-lei nú-
mero 2.609, de 20 de setembro de 1940. resol-
vo designar o agente fiscal do impUsto.de con-
sumo no interior do Estado de Minas Gerais
josé da Matai Cabral de Vasconcelos, para exer-
cer, em comissão, sem ónus para o Tesouro,
quanto no transporte, a função de inspetor fis-
cal do mesmo impÓsto no Estado do Rio de Ja-
neiro — A. de Souza Costa.

CIRCULAR N.° 15

SC. 17.203-45 — De acôrdo com o resolvido
no processo SC. 47.203, do corrente ano, de-
claro aos Sr,s inspetores das allitridegas e Ad-
ministradores das mesas de rendas alfandega-
das, para seu conhecimento e devidos fins, que
os navios pertencentes à Moore-Mc. Cormaek
Lines Inc., de Nova York. é a \Ver Sbipping
Administration, entidade oficial norte-ameri-
cana. das quais são agentes gerais nesta capital
a Moore-Me. Cormack (Navegação) S. A., Fi-
cam isentos do pagamento do impôsto ou taxa
de fretamento quando transportarem merendo-
rias destinadas às forças armadas dos Estados
Unidos da América, devendo êsse favor constar
dos respectivos conhecimentos e manifestos,
por se tratar de produtos destinados ao esfúrço
de guerra.

AVISOS

Dia O de maio de 1945

Ao Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas:
NP 949 — SC. 25.361-15 — A fim de resol-

ver sõbre novo requerimento do interessado
solicita ésse Ministério a restituição do pro-
cesso referente ao pagamento da importáncia
de Cr$ 134.937,30, pretendido por Alcides Pa-
TISIO de Sousa e correspondente a material
por êle fornecido à Ude de Viação Paraná-
Santa Catarina, comunica que deixa de aten-
der à solicitação, por pertencer dito processo
ao Arquivo do Tesouro e porque ti decisão fi-
nal "Indeferido, de acindo com os pareceres",
foi proferida dentro da minha competência le-

gal, cabendo ao interessado. se lhe convier, pe-
dido do reconsideração, a ser examinado por
esta Secretaria de Estado.

N.o 966 — SC. 88.902-15 — Comunica que
nesta data, o Sr. Ministro autorizou o Banco.
'do Brasil S. A., a abrir em favor do Depar-
tamento de Administração desse Ministério, um
crédito de Cr$ 12.819,00, para atender às des-
pesas a cargo do Departamento Nacional de
Portos, Rios e Canais.

Ao Sr. Ministro da Justiça e Negócios In-
teriores:

N.° 967 SC. 72.137-45 — Comunica que
nesta data, o Sr. Ministro autorizou o Banca
do Brasil S. A., a abrir cai favor do Depar-
tamento de, Administração Osso Ministério
um crédito do Cr$ 1.000.208,60, para atender
às despesas com a instalação de diversas re-
partições dessa Secretaria de Estado no novc
edifício do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sãos dos Comerciários, já devidamente apro-
vadas pelo Exmo. Sr. Presidente da Repú-
blica.

N.° 968 — SC. 63.718-15 — Comunica que.
nesta data, o Sr. Ministro autorizou o Banco
do Brasil S. A., a abrir em favor do Depar-
tamento de Administração désse Ministério, um
crédito de Cr$ 452.000,00, para atender a des-
pesas relativas ao prosseguimento e conclusão
das obras do Presídio do Distrito Federal, d,-
vidamente aprovadas pelo Exmo. Sr. Presi-
dente da República.

Ao Sr. Ministro Presidente do Tribunal de
Contas:

N.° Ce80 — Comunica que, por portaria des-
ta data, resolvi delegar competência ao Dire-
tor Geral da Fazenda Nacional, para, na for-
ma do art. 8.°, alínea G, do Decreto númere
24.036, de 20 de março de 1931, autorizar o
pagamento das dívidas relacionadas déste e
dos dentais Ministérios, a que se rafere o De-
ereto-lei n.° 7.382, do 15 de março último
bem corno para, na forma do art. 15 do Decre-
to-lei n.° 426, de 12 de maio de 1938, encami-
nhar os respectivos processos ao Tribunal ds
Contas.

Ao Sr Ministro do Trabalho, Indústria e Co-
mércio:

N.° 991 — SC. 91.254-45 — Comunica que,
nesta data, autorizou o Banco do Brasil S. A.,
a abrir uni crédito de Cr$ 1.100.000,00, em fa-
vor do Departamento de Administração dêsse
Ministério, a firo de atender às despesas de
estudos e projetos e com o prosseguimento das
obras de reforma e ampliação das instalações
do Instituto Nacional de Tecnologia, autoriza-
das por despacho de S, Ex. o Sr. Presidente
da República exarado na exposição n.° D02-
3 Te35, de 22 de janeiro último, dessa Secreta-
ria de Estado.

OFICIOS

Ao Sr Diretor da Caixa do Mobilização e
Fiscalização Bancária:

N.° 1.119 — SC, 84.506-45 — Restitui e
processo em que o Banco do Distrito Federal
S. A. solicita aprovação para os atos das as-
sembléias gerais que decidiram elevar o ca-
pital do ni;srno estabelecimento de Cr$ ....
15.000.000,00 para Cr$ 60.000.000,00, bem
como sôbre a reforma de seus estatutos so-
ciais, e comunica que o Sr. Ministro, por des-
pacho de 5 do corrente mês, resolveu deferir o
pedido, de acórdo com os pareceres.

N.o 1.420 — SC. 71.265-15 — Restitui o
processo em que a Casa Bancária Administra-
dora e de Crédito Mobiliário (Organização Fi-
nanceira Amaral) S. A. solicita permissão
para funcionar, e comunica que o Sr. Minis-
tro, por despacho de 5 do corrente mês, re-
solveu deferir o pedido, cie aciirdo com os
pareceres, ficando a interessada autorizada a
operar no ramo bancário, incluindo as opera-
ções de venda, a prazo, de títulos da dívida
pública e excluídas, no momento, as de crédito
real e cAmbio na capital do Estado da São
Paulo, consoante o disposto no § 3 0 do artigo
5.0 do Decreto-lei n.o 6.541, de 29 de maio de
1944.

Ao Sr. Presidente do Banco do Brasil S. A.
(Agência Especial de Defesa Económica).:

1.123 — SC. 53.619-55 — Transmite o
processo sAbre a liquidação da Fábrica Na-
cional de Tambores Ltda., de São Paulo, e
comunica que o Sr. Ministin, tendo em vista
a decisão proferida por S. Sr. Pre-
sidente da República na exposição 0.0 606, de
25 de março ultimo, deste Ministério, exarou
cai 5 tio corrente mês, o segatinte despacho:
— Cumpra-se.

•No Sr. Diretor da Caixa de Mobilização e
Fiscalizeção Bancária:

N.° 1.129 — SC. 75.395-15 — Restitui o
M(weeso em que a Casa Bancária 	 Frizzo
Cia. com sede em São Paulo, Solicita:

a) aprovação da alteração havida em s-u.1
c(0drato social;

nprOV:11,:ãO do aumento de capital de ..
Cr'. 300.000.00 para Cr$ 5.000.006,00;

e) prorrogação de prazo para furfcional; e
d) cancelamento da carta patente numero

1.139, expedida em favor da sua filial naque-
la cidade, e comunica que o Sr. Ministro, por
despacho de 5 do corrente mês, resolveu de-
ferir o pedido, de acórdo com os pareeeree,
ficando a interessada habilitada à prática de
fedas as operações bancárias, inclusivo as do
câmbio manual, e excetuadas, no momento, as n le
crédito real e Compra e venda, a prestações, de
títulos da divida pública, naquela cidade, de

Urdo com o disposto no § 3. 0, do art. 5.0
do Decreto-lei n. o 0.419, de 13 de abril lie
1914, modificado pelo de n.° 6.511, de 29 de
maio desse ano.

N.° 1.430 — SC. 53.931-15 — Restitui o
processo em que o Banco Continental S. A.
solicita reconsideração parcial n lo ato que ne-
gou a abertura de Agências, a fim de lhe ser
permitido instalar sucursal nesta Capital, e
comunica que o Sr. Ministro exarou sare o
asaunto, em 5 do cor:ente' mes, o seguinte
despreho:

"Mantenho o despacbo recoreido, de aeórdu
com o parecer".

N.° 1.431 — S.C. R5.078-45 nesta/Aí o
processo em que a Casa Bancária Ribeiro di
Lurem°, com sede ein Santo André, do Estado
de São Paulo, solicita autorização para fun-
cionar, e comunica que o Sr. Ministro exarou
sfibre o assunto, em 5 do corrente mês, o se-
guinte despacho:

"Indeferido, de acórdo com o- parecer".

Ao Sr. Diretor da Caixa de Mobilização e
Fiscalização Bancária:

N.o 1.435 — SC. 86.856-15 — Restitui, de-
vidamente assinada pelo Sr. Ministeo, a carta
Patente ri.0 111, emitida por essa Caixa em fa-
vor do Banco Hipotecário Gramacho S. A.

Ao Sr. Presidente. do Banco do Brasil S. A.
(Agência Especial da Defesa Económica):

N.o 1.440 — SC. 69.779-15 — Comunica
que, em data de 28 de abril findo, o Sr. Mi-
nistro exarou o seguinte despacho no processo
em que o Banco do Brasil S. A., presta escla-
recimentos sõbre o destino a ser dado ao mi-
nério de níquel que se encontra no- depósito
da Administração do Pôrto rio Rio de Jane'ro:

"Tendo em vista os esclarecimentos de fts-
lhas 6-15, rescinda-se o contrato e responsabi-
lize -sr tt firma Stahlunion Lida., em regime de
liquidação pelo Decreto n. 0 13.560. de 1-10-913,
pelos °nus decorrentes da armazenagem.

Dê-se conhecimento dêste des.pocho à Agên-
cia Especial, para os devidos fins".

Dia 10

Processos despachados pelo Sr. Ministro:
S. C. 13.192-45 — Ildefonso Gaivão et. Cia.,

solicitam retificação da escrita fiscal referente
ao estoque de sal existente em salinas de sua
propriedade. Despacho: "Em face dos parece-
res, autorizo a retificação, na escrita fiscal res-
pectiva, do estoque de sal de Produção da fir-
ma requerente".

SC. 15.505-45 — Jorge Caminha Ferreira,
solicita retificação da escrita fiscal relativa ao
estoque de sal existente em salinas de sua pro-
priedade. — Despacho: "Em face dos parece-
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res, autorizo a retificação na escrita fiscal res-
pectiva, do estoque de sal de prodi,eão do re-
querente-.

Ao Sr. Superintendente da Organização Hen-
rique Lage — Património Nacional.

N.° 1.488 — PR. 16.134-45 -- SC. 65.110-45
— Comunica que S. Ex. o Sr. Presidente da
República, por despacho exarado na exposição
n.° 877, de 25 de abril findo, dêste Ministério
resolveu conceder a autorização solicitada, re-
ferente a uni complemento de pensão à família
da engenheiro António Pereira Neiva de Lima,
e à do mestre geral da oficina de láminação
Antônio Alonso, mortos nos estaleiros da ilha
do Viana, obedecida, porém, a norma traçada
na exposição de motivos desta Secretaria do
Estado n.o 2.381-gabinete, de 31 de outubro
de 1913, verbis:

"Nenhuma pensão poderá exceder a quantia
de Cr$ 500,00, limite ao qual deverão ser re-
duzidas as superiores a essa importância".

Ao Sr. Presidente do Departamento Nacional
do Cafê:

N.o 1.490 —SC. 81.813-45 — Comunica que,
em data de 5 do corrente mês, o Sr. Ministro
exarou o seguinte despacho no processo em
que a firma Semi Abi Sarnara & Irmão recor-
re da decisão proferida no auto de apreensão
n.o 42-398-R, da agência dêsse departamento
nesta capital:

"Mantenho o despacho recorrido, pelos seus
1'11,1o:intentos".

N.° 1.191 — SC. 41.526-45 — Comunica que,
col data de 5 do mês em curro, o Sr, Ministro
exarou o seguinte despacho no processo refe-
rente a reclamação feita por êsse departamen-
to e pela Companhia Siderúrgica Nacional con-
tra a cobrança de sèlo em contratos de seguro
celebrados:

"Aprovo o parecer da Procuradoria Geral da
Fazenda Pública. Comunique-se, para os de-
vidos fins".

Outrossim, transmite copia do parecer em
referência .

Ao Sr. Presidente da Companhia Siderúr-
gica Nacional:

N.o 1.491 — SC. 41.526-45 — Comunica
que, em data de 5 do ccrrente mês, o Sr. Mi-
nistro exarou o seguinte despacho no processo
em que essa Companhia e o Departamento Na-
cional do Café reclamam contra a cobrança de
impOstos e sêles nas apólices de seguros emi-
tidas:

"Aprovo o parecer da Procuradoria Geral
da Fazenda Pública. Comunique-se, para os de-
vidos fins".

Outrossim, transmite cópia do parecer em
a preço.

RETIFICAÇÃO (*)

No Diário Oficial de 10 de inalo de 1915.
ta coluna da página n. o 8.306,

Onde se lê:
Exposição 11. 0 872, de 25-1-1945. SC.

12.808-H ... Aproveito a oportunidade paar
renovar ...

Leia-se:
Exposição n.° 872, de 25-1-1913. SC.

12.808-41 ... Aproveito a oportunidade para
renovar ...

Na 1.a coluna da página mo 8.307,

Onde se lê:
Exposição n. o 192 de 30-1-15. SC. 131.781

de 1941 — Idem, á oficial administrativo, ...
Leia-se:

Exposição n.. 0 912, de 30-1-43.	 SC.
131.784-44 — Idem, à oficial	 administra-
tiva, ...

Onde se lê:
Exposição n. o 90, de 30-4-15. SC. 35.185

do". Em 2-5-45. ...
Leia-se:

Exposição n.. 0 900, de 30-4-15. SC.
55.185-45 — /dem, idem. Despacho: "Defe-
rido". Em 2-3-13. — G. VARGAS.

(*) N. do S. Pb. — Retificado por erros
de revisão.

Comissão de Eficiência
Resumo das atividrules dg Comissilo de Efi-

ciéncia tio Ministério da Faz.eiitia; durante o
.inès de abril d 1945.

A C.E. realizou várias reuniões durante o
mês de abril próximo .findo, is quais compa-
receram todos os membros.

Nas reuniões acima citadas, foram debati-
dos diversos assuntos de interèsse do N.E.,
sendo (ilt e OS ~Ver( idOS Cril parecer e atos
administrativos foram submetidos à autorida-
de superior,

Continuam sendo ultimadas as apreciações
doa relatórios já encaminhados a C.E.

Além dos relatórios constantes das resenhas
dos meses deck fevereiro e niarço, foram xe-
cebidos no mês de abril:

Diretoria da Despèsa Pública
Delegacia Fiscal de São Paulo
Delegacia Fiscal de Paraíba
Delegacia Fiscal no Rio Grande do Non.
Delegacia Fiscal no Maranhão
Alfândega de Livramento.

Foram levados ao conhecimento dos respec-
taos órgãos competentes e imediatamente co-
municados às Repartições interessadas. as pro-
vidências solicitadas nos seguintes relatórios:

Superintendência de Fiscalização de Clubes
e Sorteios.

Delegacia Fiscal do Rio de Janeiro
Delegacia Fiscal do Espírito Santo
Delegacia Fiscal em São Paulo
Delegacia Fiscal na Paraíba
Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul
Delegacia Fiscal em Sergipe
Alfândega de Recife
SerV iC O de Estatística Económica e Finan-

ceira.
Ás repartições abaixo mencionadas foram

comunicadas as providências tomadas pela Di-
visão do Material e Serviço do Pessoal, en-f re-
lação és reclamações nos respectivos relato-
rios:

.Alfândega de Manaus
Alfândega de Fortaleza
Alfândega de Vitória
Diretoria das Rendas Aduaneiras
Delegacia Fiscal em Mato Grosso
Procuradoria Geral da Fazenda Pública
Alfândega de Corurnbá
Laboratório Nacional de Análises.
Delegacia Fiscal em Alagoas
Alfândega de Natal
Delegacia Fiscal do Amazonas
Alfândega de Paranaguá
Delegacia Fiscal no Rio de Janeiro

Delegacia Fiscal na Paraíba.

Esta C.E. em cumprimento ao disposto no
art. 7. 0 do Decreto n.° 9.191, de 27 de maio
de 1912, e em çolaboração com a D.C. do
D.A.S.P, promoveu, no dia 18, a visita de
todos os membros das CC.E.. Diretores e che-
fes de serviço, a Diretoria da Despèsa Públi-
ca do Tesouro Nacional.

Para maior aproveitamento da visita e ten-
do em vista a finalidade preciptia da mesma
que era rienionstrar aos visitantes a estrutura,
tipo de organização e funcicmanfento da 1). 1.).
P., hem como colher sugestões para aperfei-
çoar os métodos e normas de trabalho, esta
C.E.., fêz com antecedência, distribuir aos
convidados uma explanação sintética mimeo-
grafula contendo organograma, objetivo, posi-
ção hierárquica, estrutura do órgão e seus
sub-órgãos.

Os visitantes antes de percorrerem as de-
pendências da repartição tiveram oportunida-
de de ouvir um minucioso e elucidativo relato
do Diretor Dr. Raimundo Brigido Borba.

A C.E. prossegue nos levantamentos e es-
tudos necessários à apresentação de ante-pro-
jetos sôbre novas eestruturas, bem como, a
atualização dos regimentos.

Foram cont parecer submetidos à delibera-
ção superior:

Proc. 11. 0 152.991 — Plano de reforma da
Recebedoria Federal de São Paulo, compreen-
dendo levantamento •e funcionamento, • análise,
critica e planejamento, ante-projeto de Decre-
to-lei estrutural e decreto regimento.

Processo n.° 51.029 — Comissão da Divida
Mutuante — sôbre relacionamento de ti ividaS.

Processo n. o 55.809 — Serviço do Patrimô-
nio da- lJuião — sôbre criação de cargos iso-
lados.

Processo n. o 67.082 — Contadoria Geral da
República — sôbre gratificação de função..

Ultimam-se as reformas da Caixa de Amor-
tização, Diretoria das Rendas Aduaneiras e
Procuradoria Geral da Fazenda Pública com os
seus respectivos regimentos e regulamentos.

Prosseguem os estudos de reforma da Di-
retoria das Rendas Internas e Diretoria da
Despesa Pública.

A Secretaria continúa o levantanfento de Ca-
dastro estrutural dos órgãos e da legislação re-
ferente aos mesmos, bem como de sua lotação
e verbas orçamentárias.

C.E.E., em 6 de maio de 1915, — jarbai
Ferreira Deschamps, Secretário.
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SEGUNDA GUERRA MUNDIAL
2 vols.: Cr$ 30,00

À VENDA

SEÇÃO DE VENDAS: AV. RODRIGUES ALVES, 1
AGÊNCIA 1: MINISTÉRIO DA FAZENDA

AGÊNCIA II: PREMIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Po—stal
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Departamento Federal de Compras
RELAÇÃO DAS VIS',TORIAS. DO DIA , 9 DE MAIO DE 1915	 18

Vistoria Fornecedor Requisição Item _Material examinado Resultado

50 F.	 F.	 Fernandes	 &
Companli ia	 . 	 	 615.713 5 armários de madeira 	 Aceito.

81 Casa Sonsa	 Balista	 Li-
mitada 	 	 615051; .	 	 25 porta-telefones de madeira... Aceito.

81 Casa	 Sousa	 Batista Li-
mitak:a 	   615.056 7 porta-ehapeus , com 6 cabides. Aceito.

83 Martins Júnior & Comp. 00:3.11) 1./2	 •	 	 14 5 estante ,-; para papéis, EP-1 	 Aceito.

84 Companbla Industrial de
Móveis 	 	 901.00G I r cadeiras 	 	 Aceito.

85 Companhia Industrial de
Móveis .	 	 903.101/2 7 10 armários A-1 	 Aceito.

85 Companhia Industrial de
Móveis 	 903.101/2 8 5 armários A-9 	 Aceito.

85 Companhia Industrial de

86
Móveis

P.	 Saldanha,	 Cruz	 &
	 	 903.101/2,	 . 9 5 armários A-9 	 Aceito.

Comp. Ltd1 601.015 3 9 mesas de madeira, MM-1 	 Aceito.
87 P.	 Saldanha,	 Cruz	 &

Comp. Ltda 	 	 601.015 10 4	 porta-telefones	 	 Aceito.
88 Companhia Industrial de•

Móveis 	   903.101/2 2 mesas, M-1 	 Aceito.
88 Companhia Industrial de

Móveis 	   903.101/2 3 10 mesas, M-3 	 Aceito:
88 Companhia IndustriaL.de

Móveis	 	 	 •1. • 903.101/2 10 mesas M-4 	 Aceito.
88 Companhia Industrial de

Móveis 	   903.101/2 2 mesas, MM-! 	 Aceito.
88 Companhia Industrial de

Móveis 	   903.101/2 .	 	 10 90 cadeiras C-9 	 Aceito.
88 Companhia Industrial de

141.4veis	 	  	 903.101/2 11 50	 cadeiras C-3 	  	 Aceito.
88 Companhia Industrial de

Móveis 	   903.101/2 15 2	 sofás S-1 	 •
89 Casa	 Sousa	 Batista Li-

mitada 	 	 ,145.009 	 .0 2	 porta-telefones,	 P.F. 1 	 Aceito.

Jorge Ribeiro Le—uzinger, Diretor da D. T.

RELAÇÃO DAS ANALISES DO DIA ODE MATO DE 1915 — N.° 52

Análise Fornecedor 'Requisição Item Material examinado Resultado

567 J.	 Soares	 Ferreira	 &
Companhia 	 	 450.047	 . 	 3 Ocre avermelhado	 . 	 Aceito.

568 J.	 Soares	 Ferreira	 &
Companhia 	 	 150.047 4 Ocre comum 	 Rechsado.

569 J.	 Soares	 Ferreira	 &
Companhia 	 	 450.04'i 5 Ocre lavaOo, claro 	 Aceito.

570 J.	 Soares	 Ferreira	 S:
Companhia •	 	 150.047-	 . 	 6 Ocre lavado, escuro 	 Recusado.

587

588

Jaime Loureiro Se, Com-

panhia Limitada
Papelaria Alexandre Ri-

450.046 ,	 	 1 Goma. arábica em pedras 	 Aceito.

beiro Ltda	 	 450.025	 . 	 1—A Registrador com índice 	 Aceito.
589 Ind. • Reunidas	 Irmãos

Spina. S. A	 	 450.014 	 Grampo para papel 	 Aceito.
590 Ind.	 Reunidas	 Irmãos

Spina. S	 A 	 450.011 	 3 Grampo - para papel 	 Aceito.
591 Ind.	 Reunidas	 Irmãos

Spina. S. A.	 	 450.014 	 Grampo para papel 	 Aceito.
592 Ind.	 Reunidas	 irmãos

Spina. S. A.	 	 450.011 .	 	 6 Grampo para papel 	 Aceito.
593 Jaime Lon'eiro & Com-

panhia Limitada	 ..... 430.051 1 Solda . 	  	 Recusado.
591 3, R. Pires & Companhia

Limitada 	 	 301.021 	 	 23 andeira em filete do lã, Holanda Aceito.
595 C. Gusmão & Companhia

Limitada 	   010.003 1 Ficha vertical em C-270 	 Aceito.
506 C. Gusmão & Companhia

Limitada 	  	 901.002 2 Impresso em AP-94 	 -Aceito.'
597 Gráfica	 Belas Artes Li-

Móveis 	  901.173A .	 	 8 Envelope em AP-91 	 Aceito.
598 Brito Oliveira & Comp. 601.151	 .. 	 3 Panelão ti po Hamburgués 	 Recusado.
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Vistoria Fornecedor Requisição Item Material examinado Resultado

599 Brito Oliveira & Comp. 601.151 Papelão tipo Hamburgues 	 Recusado.

600 Brito Oliveira & Comp. 601.151	 . 	 5 Papelão tipo Ilamburgues 	 'Recusado.

601 Brito Oliveira & Comp. C01.151 6 Papelão lipo Ilamburgues 	 Aceito.

602 Brito Oliveira & Comp. 001.151 Papelão tipo flamburguês Recusado.

603 I3rito	 Oliveira & Comp. 601.151 Papelão tipo Bamburgues: Recusado.

601 Brito Oliveira & Comp. 601.151	 .	 	 9 Papelão tipo Bamburgues 	 Recusado.

605 Gráfica Belas Artes Li-
Móveis 	   901.173/5 7 Envelope em A1>-91 	 Aceito.

606 Gráfica Belas Artes Li-
mitada 	 901.173/5 6 Envelope em AP-91 	 Aceito.

607 C. Gusmão & Companhia
Limitada	 	 418.019-A	 . 	 Capa para processo em C-115 .... Aceito.

608 C. Gusmão & Companhia
Limitaria 	   118.018 Impresso em AP-57 	 Aceito.

609 C. Gusmão & Companhia
Limitadt. 	 	 615.011 Impresso em -11--970 	

610 Papelaria Alexandre RI-
beiro Limitada 	 100.030	 . 	 a Papel para - cópia; SV-30 	 PecusadO.

Gil Papelaria Alexandre Ri-
beiro Limitada 	 100.030 	 o Papel	 para	 cópia,	 SA.7-:30 	 Recundó.

612 Cardoso,	 Costa & Com-
panhia Limitada	 ..... 202.125 Colrertor de algádãO 	 Aceito.

613 A.	 Rodrigues	 Costa	 &
Companhia 	 	 601.065 Túnica uniforme sargeline de lã. Aceito.

611 Cardoso, Costa	 Comp. 001.000 .. 	 Boné de sargeline 	 Aceito.

615 Abílio	 F.	 Magalhães &
Companhia	 .	 	 601.038 	 3 Lona crua, branca 	 Aceito.

616 Gráfica Belas , Artes Li-
mitada 	   901.030 .	 	 2 Impres s o AP-75 	   "xeito.

617 Papelaria Alexandre Ri-
beiro Ltda.	 	 450.024-A 1 Papel	 M-12	 	 Aceito.

618 C. Gusmão & Companhia
Limitada 	   301.001	 . 	 1 Envelope em AP-9I 	 Aceito.

619 C. Gusmão & Companhia
Limitada	 ..... 	 301.004 3 Bloco em AP-75 	 Aceito.

690 Abílio	 F.	 Magalhães	 &
Companhia .. 601.037 .. 	 9 Algodãozinho infestado 	 Aceito.

621 Abel do Barros & Com-
panhia Limitada	 ..... 450.019 óxido de ferro 	   AJeito.

629 Gráfica Belas Artes Li-
mitada 	 	 418.019 1 Capa	 de	 requisição	 em 'cartão

chine,	 125 g/m2 	   Aceito.
670 Fonseca Almeida & Com-

panhia Limitada 	 450.042 .. 	 Alvaiade de zinco 	 Aceito.
071 Soares Lavrador & Com-

panhia Limitada ..... 601.14j Polvilho nacional	 	   Aceito.
672 Festas. Ferreira & Com-

panhia 	   601.067 1 Uniforme	 de	 sargeline 	 Aceito.
687 - Gonçalves,	 Fonseca	 &

Comp. Ltda. 450.048 1 Óleo dia linhaça cru 	 Aceito.
688 Gonçalves,	 Fonseca	 &

Comp.	 Lida......... 450.048 2 Óleo de linhaça cru 	 Aceito.

49•111•n••

As análises acham-se à disposição dos Srs. fornecedores, no Gabinete do Diretor da Divisão Técnica. — Jorge Ribeiro Lenzinger,
Diretor da D. T.

Direção Geral da Fazenda Nacional

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR
GERAL

Dia 11 de maio de 191.5

PUOCeSSOS despachados:
N.° 165.222-14 — Autorizando o pagamento

de Cr$ 5.277,00 à .Vr France S.A.
N.0 165.223-I — Autorizando o pagamen-

to de Cr$ 89.781.60 à Air France S.A.
N,0 165.224-44 — Autorizando o pagamento

de Cr$ 501.000,00 à Acervo tio Banco Alemão
Transat Ifint co.i

N.o 165.312-11 — Anima/ando O pagamen-
to de Cr$ 8.010,00 à Preefitura MunicipaJ
Laguna.

N.° 105.418-41 — Autoriza q ilo O pagamento
de Cr$ 37.080,0 .0 à João Francisco • Lopes.

N.° 187.488-11 — Autorizando o pagamen-
to de Cr$ 20.000.00 à Ban^.6 Francês Italiano
para a Anirica do Sul.

N.° 208.8(37-11 — Autorizando o pagtmiento
de Cr$ 368.00 à José Pedro &
N.° 208.868-11 — Autmizaoxlo o pagamen-

to de Cr. 11.090,60 à João S.'n'gio.

N.° 221.412-41 — Autorizando o pagamento
de Cr$ 3.302.70 à 'leitor Cabral.

N•° .11.685-45 — Inácio Caetano de Barros
— Pede para pagar multa em prestações.

"Indefiro o pedido (fls. 4), por já estar
inscrita a dívida, para cobrança judicial.

2) Restitua-se à D.F. em Altigoo.s. para
delicia ao requerente.

3) Ao S.C." — Paulo Lyra.

N.° 60.759-45 — Autorizando a abertitfa do
crédito de Cr$ 13.904,40 no Banco do Brasil,
em favor da Caixa de Aposentadoria e
sões dos Ferroviários 'da Rede Mineira de Via-
(ão.

N.° 70.088-15 — Autorizando a restituição
da caução de Cri 2.510,04) à Corão Cardim
S.'. A ..

N.° 72.481-15 — Autorizando
ria cauéão de Cr$ 25,00 à António José de (ar-
valho.

N.o 71.559-45 — José Ederbal Pereira —
Pedindo para pagar multa em prestações.

"Defiro o pedido (fls. 8), para. assim-alo ter-
mo do confissão de dívida, com fiadom idóneo,
permitir que, recolhida, de uma VC/.. a quan-
tia do impôsto, seja paga a multa cai d.iz (10)
prestações mensais de igual valor.

2) Restitua-se à D.F. em Sergipe.
3) Ao S.C." — Paulo .Lyra.'
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N.° 79.719-45 - Autorizando a restituição	 N.° 49.592-45 - Precatória, para levanta-
da eaução de Cr$ 1.000,00 à firma Magalhães . mento de fiança, expedida em favor • de Ri-
Cunha.	 cardo Machado Júnior. - Cumpra-se.

N.° 80.698-45 - Autorizando a restituição	 N.° 49.593-45 - Precatória, para levanta-
da caução de Cr$ 49.000,00 à firma C. (Jus- mento de fiança, expedida em favor de Ri-
mão az Cia. Ltda. 	 cardo Machado Júnior. - Cumpra-se..

N.° 80.699-45 - Autorizando a restituição	 NP 49.594-45 - Precatória, para levanta-
da caução ed Cr$ /12.000,00 à firma Willmann, mento de fiança, expedida em favor de Ri-
:Xavier & Cia. Ltda.	 cardo Machado Júnior. _ Cumpra-se.

N.o 82.936-45 - Autorizando a entra do 	 N.° 49.595-45 - Precatória, para levanta-
adiantamento de Cr$ 750,00 à Filomena de Al- mento de fiança, expedida em favor de Ri-
buquerque Itabelo Guimarães. 	 cardo Machado Júnior, - Cumpra-se.

N.o 83.921-45 - Autorizando a abertura do 	 N.° 49.598-•5 - Precatória, .para levanta-
crédito de Cr$ 2.500,00, no Banco do Brasil, mento de fiança, expedida em favor de Mim-
em favor da Delegacia Fiscal do Tesouro Na- harto Machado. - Cumpra-se.
cional na Bahia. N.o 49.602-15 - Precatória, para levanta-

N.o 83.922-45 - Autorizando a abertura do mento de fiança, expedida em favor de Ri-
crédito ed Cr$ 500.000.00 no Banco do Br- cardo Machado Júnior. - Cumpra-se.
sia em favor da Delegacia Fiscal do Te3oura 	 N.o 49.604-15 - Precatória, para levanta-
Nacional em Alagoas. mento de Lança expedida em favor de, Ri-

N.° 89.985-15 - Armando Joaquim de Lima cardo Machado Júnior. - Cumpra-se.
- Restituição de impósto. N.o 52.818-45 - Precatório, para levanta-

„ indefiro o pedido (fls. 12), uma vez que , mento de fiança, expedida em favor da Com-
deixando o requerente Perimir o direito de Panh i a de Carris, Luz e Fúrça do Rio de Ja-
reclamar contra -o lançamento, teve, também, aairo , Limitada. - Cumpra-se.

N.0extinto, o seu direito de haver a restituiçao de 52.i
	

- Precataria, para levanta-
impasto, segundo dispõe o § 2.° do art. 170 dos mento cio 

f819-45
ança, expedida em favor de Com-

DD, 1.L. 4.178-42 e 5.841-13; panhia de Carris, Luz e Farça do Rio de Ja-
"Perempto o direito de reclamar 	 eiro, Limitada. - Cumpra-se.ar contra c

N.o 52.820-45 - Precatória, para levanta-lançamento ou a exigència de recolhiwento
monto de fiança, expedida em favor de Josépela fonte, considerar-se-á extinto o de haver me

restituição do impasto". 	 Joaquim Afonso. - Cumpra-se.
2) Encaminhe-se à D. 1.11.". - Paulo 1.717,1.	 N.o 52.823-45 - Precataria, para levanta-
N.o 93.956-45 - Jancerico de Assis - Pe- mento de fiança, expedida em favor de Age-

dido de	 ias.	 110r Augusto Basílio. - Cumpra-se.laa N.o 56.977-45 - Precatória, para levanta-"Deferido, a partir de 1 .a de maio próximo.
mento de fiança, expedida em favor de José2) Ao S. P., para os devidos fins". - Paulo
Murad Lasmab. - Cumpra-se. 	 .Lyra.

NP 93.957-45 - Judith Viégas	 lota	 N.o 59.123 .21a - Precatória, para levanta-
Lima. - Pedido de férias, 	

a
mento de fiança, expedida etn favor de Ed-
mundo José Vieira. - Cumpra-se."Concedo ás férias.

2) Ao	 P.". - Paulo Lyra.	 N.o 59.142-45 - Precataria, para levanta-S. mento de fiança, expedida em favor do Cen-

	

-	 tro Beneficente dos Motoristas do Rio de Ja-

	

Diretoria da Despesa Pública	 neiro. - Cumpra-se.
N.° 59.147-45 - Precatória, para levanta-

	

DIRETOR	 mento	 fianra, ospedida em favor de JoãoEXPEDIENTE DO SR. Francisco da Mata. - Cumpra-se.
N.o 63.717-45 a-- Precatória, para levanta-

SECRETARIA mento de fiança, expedida em favor de Hum-
Dia 10 de maio de 1945	 berto Machado. - Cumpra-se.. 

N.o 64.851-4 .5 - Precatória, para levanta-

	

Processos despachados:	 mento de fiança, expedida em favor do Dou-
N.° 77.39-5-45 - Precatória, para levanta- for Raul Taumaturgo Bandeira de Melo. _

manto de fiança, expedida em favor de AI- Cumpra-se. •
varo Dutra de Sá. - Cumpra-se. N.o 60.684-45 - Precatória, para levanta-

N.o 84.218-15 - Precatória, para levanta- mento de fiança, expedida em favor de An-
mento da quantia de Cr$ 175,0.0, passada em tamio Francisco Arteiro. - Cumpra-se.
favor da Prefeitura do Distrito Federal. - 	 N.° 181.681-44 - Precatória, para levan-
Faça reconhecer a firma do MM. Juiz que tomento - de fiança, expedida em favor de
subscreva a precatória.	 Henrique da Silva Costa. - Cumpra-se.

N.° 84.219-45 - Precatória, para levanta- N.° 184.681-44 - Precatória, para levan-
mento da quantia de Cr$ 450,00, passada em lamento de fiança, expedida em favor de
favor da Prefeitura do Distrito Federal. - Henrique da Silva Costa. - Cumpra-se.
Faça reconhecer a firma do Mal. Juiz que 	 N.o 209.053-45' - Precatória, para levan-
subscreve a precatória, lamento de fiança, expedida em favor de AI-

N.o 84.220-45 - Precatória, para levanta- fredo Ferreira da Silva. - Cumpra-se.
mento da quantaa de Cr$ 52,00, passada em 	 N.° 209.338-44 - Albertina Santos Pinto,
favor da Prefeitura do Distrito Federal. .- pedindo reconsideração de despacho. _ Re_
Faça reconhecer a firma do MM. Juiz, que considero o despacho de 3-1-45 e autorizo a
subscreve a precatória.	 entrega de uma "Obrigação de 'Guerra", no

NP 84.221-45 - Precatória, para levanta- valor nominal de Cr$ 200,00.
mento da quantia de Cr$ 500,00, passada em NP 72.320-45 - Nelson Leite de Oliveira,
favor da Prefeitura do Distrito Federal. -- pedindo certidão. - O requerente deve diri-
Faça reconhecer a firma do MM. Juiz, que gir-se ao Serviço do Património "da União.
subacreve a precatória.	 N.° 29.495-44 - José Francisco da Costa,

N.o 84.222-45 - Precatória, para levanta- comprovando sua declaração de dependen-
mento da quantia de Cr$ 105.60, passada em tes. - Aceito a comprovação, à' vista da do-
favor da Prefeitura do Distrito Federal. -- alimentação exibida.
Faça reconhecer a firma do MM. Juiz, que	 2. Restabeleça-se o salário-família, a par-
aubscreve a precatória. 	 tir de janeiro dêste ano.

N.o 84.223-45 - Precatória, para levanta- 3. Quanto à importancia descontada a ta-
mento da quantia de Cr$ 23-1,00, passada era tulo de dívida, o interessado deverá requerer
favor da Prefeitura do Distrito Federal. -- o pagamento em separado.
Faça reconheer a firma do MM.	 que	 4. • Restitua-se o documento original.
subscreve a precatória.	 N.o 86.385-45 - José Argemiro -de Cor-

N.° 84.221-45 - Precataria, para levanta- que:ra. - Convida-se o interessado a roque-
mento da quantia de Cr$ 655,60, passada em rer a expedição do seu título de inatividade.
favor da Prefeitura do Distrito Federal. -- N.o 19.911-44 - José Tobias do Nascimen-
Faça reconhecer a firma do int. Juiz, que to, comprovando sua declaração de depen-
aubscrove a precatória,	 dentes. - Aceito a comprovação, com refra

rênda aos menores Lourdes ,Edson é Nanai,
.2. Quanto à dependente Erzila, apresente

com a máxima urgancia, certidão de idade,
sob pena de lhe ser feita carga do que rece-
beu,

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO

ORDENS DE 7-5-1911

N.° 7.452 - À Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Norte, concedendo o cradilo ae,
Cr$ 1.448,40; para pagamento a Nateria.
deiros Almeida, diarista de obras do 1.0 Dis-
trito da Inapeloria Federal de Obras Contra
as Socas.

Na) 7.153 ____ À Delegacia Fiscal em Mato
Grosso, concedendo o credito de Gr$ 3.245,20,
para pagamonto a Balbina Carolina de Lara,
viúva do veterano da Guerra do Paraguai,
José Situa() de Lara Pinto.

N.o 7.402 - À Delegacia Fiscal no Pará,
concedendo o crédito de Cr$ 6.000,00, pura

Seção do Fomento Agrícola no Território Fe-
deral do Amapá.

7.463 a_ À Delegacia Fiscal em Santa
Catarina, concedendo 23 crédito de Cr$ 	
5.220,00, para pagamento do inativo Henri-
que. Chenaud.

N.° 7.470 - À Delegacia Fiscal no Espí-
rito Santo, concedendo o crédito de Cr$ 	
5.000,00, para o Distrito do Fiscalização do
Departamento Nacional de Estradas de Fer-
rei.

N.o 7. ,171 - À Delegacia Fiscal na Balda,
concedendo o crédito de Cr$ 3.500,00, para O

Distrito Fiscal do Departamento Nac.ional de
Estradas de Ferro.

N.° 7.496 - À Delegacia Fiscal no Paraná,
concedendo o crédito de Cr$ 229,70, para paa
gamento à ilêde de Viação Férrea Paraná-
Santa Catarina.

Delegacia -Fiscal em Pernambuco:
N.° 7. 1" - Concedendo o crédito de" Cr$

8.000,00, para o Distrito Fiscal do Departa-
mento Nacional de Estradas de Ferro.

N.o 7.494 - Concedendo o crédito de Cr$
260,0.0, para pagamento a Imprensa Oficial do
Estado do Pernambuco, proveniente de servi-
ços prestados ao "Aprendizado Agrícola João
Coimbra".

À Delegacia Fiscal no Estado do Rio de
Janeiro:

N.° 7.454 - Concedendo o crédito de Cr$
4.336.30, para pagamento a Fernando da Ro-
cha Miranda, escrivão, aposentado, da 1. a Co-
letoria Federal do Petrópolis.

N.o 7.401 - Concedendo o crédito de Cr$
4:439,70, para pagamento da pensionista D.
bialina Maria dos Santos.
N.° 7.465 - Concedendo o crédito de Cr$

2.078,10, para pagamento da pensionista D.
Jandira Fausto Ferraz.

À Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N.° 7.4 .67 - Concedendo o crédito de Cr$

11.000,00, para o Distrito Fiscal do Departa-
mento Nacional de Estradas de Ferro.

N.o 7.497 - Concedendo o crédito de Cr$
21.9,70, para restituição a António Amâncio
Braga.

À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:
NP 7.455 - Concedendo o crédito de Cr$

624,80, para pagamento a Sacrates Azevedo
dos Santos, escriturário, classe "7", do Q. S.
dêste Ministério.

N.0 7.459 - Concedendo o crédito do Cr$
90.000,00, destinado ao Departamento Nacio-
nal de Obras de Saneamento, à disposição do
Chefe do Distrito daquele Estado.
'N.° 7.461 - Concedendo o crédito de Cr$

5.040,00, para pagamento da pensionista D.
Armantina Guimarães Maciel da Silva.

N.o 7.1(.6 - Concedendo o crédito de Cr$
8.000,00, para o Distrito Fiscal do Departa-
mento Nacional de Estradas de Ferro.

N.o 7.491 - Coneedrndo o crédito de Cra
800.00, para pagamento ao 2.° Tenente Inten-
dente do Exército Garibaldi Barreto,

N.o 7.498 - Concedendo o crédito de Cr$
5.024,90, para pagamento da pensionista D.
Anfoniefa Ribeiro Claro.
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N.o 7.S99 - Concedendo o crédito de Cr$
929,70. para pagammto da pensionista Doca
Nair da Sikeira.

A Delegacia Fiscal em São Paulo:
N.o 7.436 - Concedendo o crédito de 'Cr$

239.80. para pagamento a Estrada de Ferro
INoroeste do Brasil.

N.o 7.557 - Concedendo o crédito de Cr$
11.700.00. para pagumeiVo do inativo Albor-
tino do Oliveira.

.N.° 7.558 - Concedendo o crédito de Cr$
5.950,00, para pagamento do inat:so Comi-
nondas Earreto.

N.o 7.560 - Concedendo o crédito de Cr8
2.89.o0, para pagamento da pensionista Dona
Argentina Braga Guimarães.

Wo 7.468 - Concedendo o crédito de Cr$
15.000.00. para o Distrito de Fiscalização do
Departamento Nacional de Estradas de Fer-
ro.

N.° 7.192 - Concedendo o crédito de Cr$
21.60, para pagamento à Companhia Mogiana
de Estradas de Ferro.

N 7.593 - Concedendo o crédito de Cr$
osos,s, para pagamento a Josd Maria 'Favei-
ra Mano. escrivão da Coletoria Federal em
Bisa de Pedra.
• N.° 7.195 - Concedendo o crédito de Cr$
2.100,20, para restituição à Sociedade AnCi-
•nima Moinho Santista.

OFICLOS DO DIA 7 DE MAIO DE 1915
Ao Diretor Regional dos Correios e To-

légra .fos na Paraíba:
N.O 7.505 - Distribuindo o crédito de Cr$

2.000,00, h conta da Verba 1 - Pessoal - III
- Sob. 12 - Gratificação. etc. SO - do
vigente orçamento do Ministério da Viação e
Obras Públicas.

N.0 7.500 - Distribuindo o crédito de Cr$
10..000,00, it conta da Verba 3 - Serviços e
Encargos - 1 - Sub. 40 - Serviço dd
Transporte Postal - 30, do vigente orça-
niento do Ministério da Viação e Obras Pú-
Wien.

ORDENS DE 9 DE MAIO DE 1945
N.° 7.530 - À Delegacia Fiscal no Estado

do Rio do Janeiro, concedendo o crédito de
Cr$ 0.200,00„ para pagamento do inativo Ma-
nurl Ferreira de Abreu.

N.o 7.538 -s• A Delegacia Fiscal no Paraná,
concedendo crédito para pagamento n João
Marulhou Bittencourt, coleto' federal em
Totiiverava.

N.° 7.:562 - À Delegacia Fiscal no Pará,
concedendo O crédito de Cr$ 27.100,00,à con-
ta da Verba 2 - Material, consignação -
Diversas Despesas - 21-03, do vigente orça-
mento do Ministério da Agricultura.

N.° 7.50.5 - À Delegacia Fiscal no Ceará,
concedendo o crédito de Cr$ 333,60, para pa-
gamento da pensionista D. Maria Nazaré Ga-
delha,

'N.° 7.500 - À Delegacia Fiscal em Per-
nambuco, concedendo o crédito de Cr$ 	
8.000.00. para pagamento do inativo Odilon
Pio Gonçalves.

A Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:
'.N.0 7.537 - Concedendo crédito par apa-

gamento a Mário Fialho, coletor federal em
Coassoré.

N.o 7.561 - Concedendo o crédito de Cr$
41.513,10, para pagamento da pensionista D.
Maria da 'Conceição e D. Ubaldina Gorda de
Brito.

N.° 7.507 - .Concedendo crédito para pa-
gamento do inativo Fábio do Nascimento
Barros.

N.° 7.570 - Concedendo crédito para pa-
gainento da pensionista D: Maur:teia Alves de
Oliveira !Séria e outra.

ÀS Delegacias Fiscais nos Estados, abaixo
indicadas, concedendo crédito por conta da
V'erba t - Pessoal - Consignação I, Sub-
unis:si:men° 01 - Pessoal. Permanente, do
vigente orçamento do Ministério da Educação
e Saúde, de acordo com a seguinte' discrimi-
nação:

N.° 7.512 -- No Rio Grande do Sul, Gil
585.000.0.

N.° 7.543 - No Amazonas, Cr$ 721.800,00.
N.° 7.541 - No Pará, Cr$ 252.000,00.
N.° 7.545 - No Maranhão., Cr$ 615.600,00.
N.° 7.510 - No Piauí, Cr$ 234.0000.0.
N.° 7.547 -; No Ceará, Cr$' 295.2000.
N.° 7.548 - No Rio Orando lo Norte, Cr$

208.800,09.
N.° 7.519 - Na Parafba, Cr$ 212.100,00.
N.° 7.550 - Em Pernambuco, Cr$

702,000.00.
N.o 7.551 - Eni Alagoas, Cr$ 273.600;00.
N.° 7.552 - Em Sergipe, Cr$ 293.200,00.
N. 7.553 - Na Bahia, Cr$ 758.400,00.
N.O 7.5n - No Espirito Santo, Cr$ 	

763.200.00.
N.° 7.355 - No Estado tio Rio de Janeiro,.

1:1$ 316.800,00,
N.° 7.550 - Em

65 .000,00.
N.° 7.557 -

093.600,00 .
N.° 7.558 - Em
N.0 7.559 -

200.800,00.
N.° 7.5e0 - Em

400.00 .
N.° 7.501 -. No Paraná, Cr$ 817.200,09..
Ofício n.o 7.53, dp 9-545, ao Diretor da

Divisão do Pessoal do Ministério da Educação
e Saúde, comunicando que fica distribuído à
Tesouraria do Departamento do Administra-
ção daquele Ministério, o crédito de Cr$ ....
3.8..5.00,00, sendo Cr$ 21.600,00, destinado ao
Instituto Osvaldo Cruz e Cr$ 10.800,00, des-
tinado à Escola Ana Neri. paca atender ao
pagamento de salários do Biologista, referên-
cia XXII. Estácio de Figueiredo Monteiro e
Professor, referência XVIII, Alvaro de Paulo
Pontes, rospecti vamente.' conforme processo
aqui fichado sob rso 41.050-15.

SEÇÃO DE PENSÕES

TITULO EXPEDIDOS NO DIA 25 DE ABRIL
• DE 1943

De aposentadoria:
•Mtlrio Cavaleiro do Lago - Processo nús

mero 99. 961- 51.
Ivan Gaivão - Processo n.o 110.548-41,
Raimundo Alexandre Ferreira . - Processo

a.° 71.011-15.
Vicente Barbosa Camelo - Proceso núme-

ro 151.349-41.
Manuel Rodrigues Braga - Processo nú-

mero 111.807-41 .
José da Silva Oliveira - Prneesso núme-

ro 240.020-41.
De montepio militar:

Diná Santos e outros 7- Processo n.o 46.286
de 1945.

Iracema de. Frias Vilar Faria -- Processo
número 31.710-15.

Judite Garrot e outros - Processo núme-
ro 191.153-41.

mesma data:

•
Araei do Morais Silva - Processo núme-

ro 234.680-E.	 •

'Ana da Silva - Processo n..° 70.060-15.
Maria Pereira dos Santo, - Processo 'nú-

mero 70.054-15.
Isabel Higina de Vasconcelos - Processo

n.° 247.9417-E. -
Floripes Cordeiro - Processo n.o 70.057

de 4945.

Dia. 26

De aposentadoria:
João' Silveira Domes	 Processo número

65.135-15.
Inocêncio Rodrigues do Nascimento' -

Processo n.o 63 .72 t-15. .
Carlos Ilaroldo Pôrto Carreiro de Miranda

- Processo n.o 63.529-45.
Fturénio Cándido Diniz - Processo núme-

ro 03.529-15.
Valdernar Abílio de Figueiredo -- Preces-

so n.o 51.662-15.	
-, Pra-Virgílio Acácia Somes dos Santos

cesso n.° 71.053-45.
Do montepio civil:

Ondina Matos Santiago e outros - PrOCCSO

Il.° 50.594-45.
Dia 27

De aposentadoria:
João Glieério de Arraio - .Processo nú-

mero 13.232-15.
Genésia cl'Afonseca e Silva - Processo ml-

moro 73.117-15.
Manuel Timóteo de oliveira	 Processo

n.o 98.000-41.
Firrnino Vilar Dias - Processo número

70.038-45
Carlos Ribeiro Melro - Processo núme-

ro 56.082-15. •
Sebastião de Oliveira - Processo número

71. 093-45 .
Hildebrando COSUI - Processo n.o 72.377

de 1945;
Serafim 'Mala - Processo n.° 53.147-15.

Dia 30

De aposentadoria:
Luis Augusto de Almeida - Processo nú-

mero 240.031-44.
Constrincia Tavares de Sousa - Processo

n.° 67.355-45.
João Aristidos da Conce ição - Processo

n.° 98 . 020-4 .
Acácio Dias dos Santos - Processo núme-

ro .62.087-45.	 .
Adamastor de Aquino Leão - Processo

n.° 29.3C0-14.
Virgílio Coelho - Processo n.o 11.306-15.
Bento Sebastião do Sousa - Processo nú-

mero 63.722-45.
Dia 2

De montepio .militar:
Colina Freire de Carvalho Amara/ e outras

- Processo n.o 171.320-14.
De aposentadoria:

João Noronha Feita! - Processo número

Virgitsi o Werneck Campeio - Processo
n.° 05.380,45.	 .

Luis Pereira de -Lima - Processo núme-
ro 06.711-45.

'Emflio cio Carmo Cavalcanti - 'Processo
n.o 7.361-15.

Francisco da Costa Nunes	 Processo nú-
mero 70.043-45.

Apostilas feitas na mesma data:

. 'Retificação de titulo:
Constante Leal Paixão - Processo núme-

ro .8 .441-41.
Do reversão:

Madalena Herédia Navarro - Processo ntl-
mero 9.756-45.

Marina Cota - Processo 11.0 179.547-44.
Ligia de Alencar Vasconcelos - Processo

n.° 117.098-44.
De maioridade:

Maria de Lenirdes Martins Moa toiro ---
Processo 11.0 80.406-45.

Vanilda Xavier --: Processo n.° 56.174 de
1913.

De melhoria de pensão:

N.° 7.508 - Concedendo crédito para pa-
gamento da pensionista D. Anisio Martins
Samuel.

À. Delegacia Fiscal em São Paulo:
N.° 7.529 - Concedendo o crédito de Cr$

43.200,00, para pagamento do 'inativo Osval-
do da Cruz Rangel.

N.° 7.531 - Concedendo crédito para pa-
gamento a Plácido do Castro, escrivão da Co-
letoria Federa/ em Jundiaf.

N.° 7.541 - Concedendo o crédito de Cr$
900,00. para restituição a José, Paulo Pahni-
ro, António, Lourenço. Pedro e Milton Botion

Apostilas feitas na

De pensão definitiva:

Minas Gerais, Cr$ 	

Em São Paulo, em Cr$ 	

Goiás. Cr$ 552.000,00.
Mato Grosso, Cr$ 	

Santa Catarina, Cr$ 	
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Maria Paulina. de Caio alho - Processo
loo :13.125-1N.

De casamento!'
.Alhertina do Almeida Moo Gary:Alho

Processo n.o 150.175-11.
Nicanora Pimentol do Na s eim o olo - Pra-

C-.() mo 59.612-15.
Do pensão definitiva:

Maria da tOmccição da Cunha - Processo
n.o 70.711-55.

Nair Vilela Lopes - Procosso 	 o78.209
sio 195N.

Maria Alvos Metidos	 Pro,.esso n.c 10.581
do E/15.

Glaoa	 - Prooesso	 ÁO.580-45.
r lariota America da Silva - Processo nú-

mero 2o.015-45.
Palmira de Paula Sione:ra - Processo riú:-

moro 11.100-45.
Domingos Esquivol de Sousa - Processo

n.o 76.5co-5.
Esmeralda dos Santos Loho	 proao.o0

rip
•

	

	 Armiuda Sardiolia Piros - Processo tiú-
moco 218.181-11 .

Diee l.oria das Rendas Internas

.A . ID 'N o 657

Maio de 1945 8559 

N. 0 09.712-15 - 1311zlejn & Cia. Ltda. - 	 5Ç.0 60.191-45 - Lourenço G. Melo -
Despacho; ImPonlio a multa da Cr$ 	  pacho: Idêntico.
150,00 mais Cr$ 40,00 ro:ativa a diforença Je 	 N. o 103.816-4i - José Maria Gomos -
em-Aumentos.	 Drispacho: Reconsiderando o dospaeho

Processos despachados: 2.3-12-11 para tarná-:o do nolo efeito, doN o i l-
N. o 22.581-45 - Josó Bodriguos - Des- do a ia:c:ris ...Ou ser a partir de novembro de

pacho: Mandando alterar a classificacão paia 1914.
-tintureiro" a partir de 1O16 e impondo a	 N.° 212.312-11 - Rina Arijon
multa dede Cr$ 50,00.	 cho: Ratificando o despacho 1 11" fls. 1 paro

N.o 36.305-15 - Couto	 Sérgio - Dos- para classificar "costureira, rolo (•stabelev
pacho: .AN• orbando a mudança, cobrando o mento", canrolando as cortidõos lano a class:-
imposto do 2. 0 semostra do 1941 tendo em Doação ern "modos".
vista o valor locativo o, impondo a multa ir 	 N.° 214.773-11 - Goosiano Gosta 	 i:ia,
Cr$ 50.00.	 Lado. -- Des pacho: MiuAnnto transferir e

N. o 37.281-15 - Allas Encardonação e Ar- impondo a multa ' de Cr$ 50,00.
toralos tio Papel Ltda.	 Dospacho: Avorhan- 	 N. o 80.905-11 - Esto\ 'ao Augusto - dio-
do a londan e a , mandruclo tra n s fer i r e impondo pacho: Suspondando as san000s do 1oi:rolo-10r

11. 0 3 de 1937.a multa (2,,e. ev$ 50,00.
N.° 38.185-45 - Otávio Arrojo 	 N. 50.337-51 - Antonio do Carvalho -

pacho: Mandando proceder a i nscroorm dl M i - Despacho: IdOntiro.
punoin a malta de Cr$ 100.00.	 N.o 106.110-11 - EinprOsa Minorisjão d"

N.° 10.982-15 -	 Antunos & Cia. Riacho das Varas, ioávto Mantoiro Rois, Lit:z
- Doso:lobo: Mandando trraisferio i2 Botim Pais 1.0111e e Adornar 0 Faria -

in1 1 1"13d0 n t 10I 11 1 0 de	 50,00 mais Cr$ 	  pacho: poOoico.
150.00	 30% sôbre emolum('nlos do re gis-	 N.° '120.	 - Fausto do Ginoallm
Ira.	 Silva - Daspacho: idOmico.

No) .12.07(1-15 - 11dris Bormard 1110110 - 	
1O 

20 ' .8"." 1	 Furd
besp.teho: Mandando pr000dor 1. iiisrI5o . Pain:N.°	 Philo Arou. I
impondo a mo:ta de Cr$ 100,00. 	 •	 -- Despacho:  1Iilion,

O Dirolor das Rendas Intornas do Tesouro
Nacional, do COlirlli',11idnde com o resolvido no
prooessil fichado sol) it. t) 90.090, de 1015 auto-
riza 'Filho do Mon(lonça, residonte oni Anápolis,
Estado de Goiás. a iicaoiciar com os n-rnérios
onumorados 110 R p m 1» (to Circular mo 8, de
27 de marco do 1910, e na do n. o O3, (lo 19 rie
fut:Ul nr0 de 1912, ficando, entrotanto, r,strito
o conli -,rein ria agida e da g ranada aos fins ia-

4 obrigado O referido oilladão isexi-
gi:meia, ein vigor, pre n-istas na 1:Moldar n.o 17,
do 12 do julho do 1929.

Itio do Janeiro, 12 do maio do 1915. - nor.-
telir ia dr . Airtiltlewa Filha.

, 0	 -	 15 - Cr$ 2. i,50)

Iteoehodoria do Distrito Federai

SEÇÃO PREPARATÓRIA DO JULGAMENTO

EN PI:DI ENTE DD sn .	 11ETOlt

Dia‘:'.1 de abril de 1915

Noitfic;-,:ões dpachada,S:

N. o 7O.101-1i - Martins & Branco r.tda.
- 1bod 1a c 1lo : Iteconsid4rando-s2 a decisão an-
terior para tornO-la de indo o fodo e julgar
iiE, obsis!p ffir a notineação.

N.° 131.534-11 - Cosa Perfil-
mos Ltda. - Despacho: Reconsiderando a da-
cisão anterior para torná-la do nulo cfei: .0 e
julgar a firma obrigaôa ao recollriment(
Cr$ 40,00.

N. O 1!/.¡;12-11	 Bornardino Gomes	 Cia.
- Despacho: Reconsiderando a decisão aa-
f orior pora rocitizi:o a mulita a Cr$ 1.410,00

Igual iniporlancia relativa a eroolurneo-
Xo; de regisl

N. o 157.1115-11 - Joaquim de Olivoira IP-
- Dospacho: Reconsiderriudo a decisão

anterior para tormS-la rlo nulo efeito e im-
por a multa de Cr$ 100,00.

N. o 181.825-15 - Darei A. Deromissolt
Dospaolio: Itoconsiderando a decisão anterior
para Julgar inoperante a notificação.

N.° 228.110-41 - D. Cerqueira -
pacho: Reconsiderando a decisão anterior ptra
torná-la oe nulo efeito e julgar a firrna obri-
gada ao recolhimento da quantia do Cr$....
1100,00 rolativa a emolum.entos do registro.

N.° 9.469-45	 Arti C. de Morais - Des-
pacho: Julgado insubsistente a notificaoãO.

1,1. 0 192.836-41 - Irmãos Ferreira Ltda.
- Despacho: Reconsiderando a decisão an-
terior para torná-la de nolo efeito e ilfitnr
a multa de Cr$ 100,00.

N.° 12.081-45 -	 $ul Amoricana
Im:tistria e Comércio de 'Mo-letra -

134111 i('0
N. o 1:1.270-15 - Fábrica ImpOrio dos NI ,,-S-

Ns :‘:s Ltda. - 11es1'acho: MathlundU transi't,--
riv o illlp,ffitiO a multa de Cr$ o(1,00 e a Pe-
rotina Colson a multa de 1:11 125,00 lutos
igual multa a Jaco') Drobtobinsky, '1‘zolio 'fon-
dlor o Podro Barochovitch, solidOriamente,

N. o 48.011-45 - Angelo Lino Lamonato -
Despacho: Averbando a mudança o impondo
a muita de Ct$ 100,00.

N. o 49.80O-15.- Mi Antônio -Sequeira -
Voo:pacho: Mandondo transferir e inapcMdo a
multa de Cr$ 50,00 e a multa Ge Cr$ 	
125.00 a 70anno4 Antônio Sm-Pieira.

N. o 51 .211-15 - Safadj 11 opreaentaç5es
Ltda. - Despaebu: Averbado a mudai/roi paio,
1015 pelo valor tonina) de Cr$ 1 .11 0M o
impondo a multa de Cr$ 50.00.
. N. o 51.275-15 - Giovani - Dos-

oaoho: Mandando proceder a inscrição o im-
pondo a multo do Cr$ 100.00.

N.° 52.471-15 - Abreu Gaivão & Cia. _
Despacho : IdOnt ico.

N.° 53.190-45 - Abraharn Cairo= - Des-
pacho: IdOul ira.

N.o 5.1.185-45 - Renato Gomos 'Machado
- Despacho: Averbando a mudança e im-
pondo a multo Ge Cr$ 50,00.

N.° 54.437-15 - Alberto David Pereira
Braga - Despacho: Idêntico.

N. o 51.138-45 - Armando David Pereira
Braga - Despacho: Idêntico.

N. o 55.000-45 - Carlos dOAraoio Couto _
Daspacho: Idêntico.

N. o 55.026-45 - Caril & Cia. - Dospacho:
Alterando o valor locativo para 1916 o im-
pondo a multa de Cr$ 50,00.

N. o 56.031-15 - Vítor & Rocha Ltda. -
Despacho: Mandando transferir impondo a
multa de Cr$ 125.00 ri Vitor Antônio da
Cunha e .roão da Rocia Júnior.

N. o 57.674-15 - José Francisco Areal -
Despacho: Mandaralo transferir e impondo a
multa do Cr9,4 50,00 mais Cr$ 131,00 da 30%
sare emolumentos de registro.

N.° 59.559-45 - Antônio Lucas Duarte de.
Figueiredo - Despacho: Mandando proceder
a irosa:cão e impondo a multa de Cr$ 	
100,00.

N.o 59.500-15 - Alcides Vieira - Des-
pacho: Indentico.

Nos 59 , 501-45 - Pinturas Leal Ltda. -
Dospacho; Idêntico.

N. o 59.505-15 - Instrumental ótico Ltda.
- Despacho: idêntico.

N.° 60.416-45 - Sociedado 1Npor1aGora e
Distribuidora do Madeiras BraSil Wood Lida
- Daspacho : Idêni ice.

Dieelnek. Regional do Distrito Federal

PE-1'.1CIIDS 110 sliNlitot prdoo ;Atm
REGION,11,

o	 oo Tu	 1 , n oroiro	 1,, 1915

lowrosos:
N.o 37.095-15 - Companhia Tolerónica.11; , a-

s;leIra - "1.1.,ie:•olo, nos termos do
§ :o° do art. 6.0 lo 'torreio 11.0 15.028, do
13.911, ia vcrbi:

-Art. 6» - .NI( 30 de Ziln . n I do cada ano , oo
pessoas .jurklicas SãO Obl'JgZidaS a :;pre.,_zentite
declaração de seus lucros vxtraordinacios'
fon	 própriasró	 que obedecerãoqu obedec	 oerão as rionr	 Phis
aprovados pelo Dlretor do Impôsto do Renda;

"g L° 	
"§ 2.0 Quando motivos de fOrça 'maior do-

vidamente .justificados perante o Chefe da re-
partição lançadora, impossibilitalaim a entrega,
da declaração dentro do prazo ricima estabele-
eálo podOrá ser concedida, mediante requeri-
mento, uma só prorrogação ate.sessenta dias".

NP 37.093-15 - Ceilltranhia Telefônica 13ra-
sile,ira - Despacho: Deferido, nos tOrmos (10

:
4. 2.°,c, rd0O d. 63, do D. L. 5.811, de 23-9-913,1z 1	 is 

"Art. 03 - Até 30 de abril de cada ano, as
pessoas físicas e jurídicas, por si ou por inter-
médio de representantes habilitados são obri-
gadas a apresentar declaração de seus rendi-
mentos;

§ 1 .0

"§ 2P - Quando motivos de fÓroa maior de-
vidamente justificados perante o Chefe da re-
partição lançadora, impossibilitarem a entrega
da declaração dentro do prazo acima estabele-
cido, poderá ser concedida, mediante requeri-
mento, uma só prorrogação até 00 dias".

NP 37.091-15 - Brazilian Hydro Electric
Company Limited. - Despacho: Deferida,
nos termos do § 2» do art. 63, do D. L. nó-
mero 5.841, de 23-043, in verbis:

"Art. 63 - Até 20 de abril de cada ano,
pessoas físicas e jurídicas por si ou por inter-
médio do representantes itabilita flos, silo obri-
gados a apresentar declaração de seus rendi-
mentos;

1.0

§ 2.0 - Quando motivos de lôrça maior do-
vidamente justificados perante o Chefo da ro-
mgwitra t womotqtssodinl •coopt5toit Ospriatal
da declararão dentro do prazo acima estobelo-
eido. poderá ser concedida, mediante requeri-
mento, uma sd prorrogação até GO dias".

NP 171.004-44 - A Companhia de Seguros
"La Fonciére locondie" - Despacho:

Traleferido o pedido de certidão formulado
a fls. 1, em face do (PU' (kle:loina o item IX
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da Instri:ção de Serviço D.O.-7, publicada no
D. O., de 13-5-911, (pie a seguir transcrevo:

"Não podem ser passadas nato aceitas, para
O fim adquirir Obrigações d p (aterra, certi-
wa . s suiotitutivas de comprovantes, extravia-
dos mi dvstruidas"„

N.° 37.691-15 - Brazilian Hydro Electric
company Limitar! - Desparho:

Defrrido, nos térinos do § 2P do art. 60 do
Ireerato 11.0 15 028. de 13-3-915. iii verbis:

"Art. (3. 0 - Até 30 de abril do cada ano, as
passoas jurídicas são obrigadas a apresentar
declaração de seus lucros extraordinários, em
formulas próprias que obedecerão aos modo-
los aprovados polo Diretor do Impósto de Ren_
da:

§ 2.° - Quanto motivosdo fórça maior de-
vida:menta justificados poranta o Cliefe 	 re-
	s 	 e	 ,partição lançadora, impossibilitarem a entrega

	

2P - Quardo motivo	 fórça maior
s	

d
tht derlarzição &litro do prazo ama	 idaman te justificado perante o chefe daci	 estabele-cido, poderá ser concedida. mediante requeri- aeparticão lanciolora, impossibilitarem a entre_
manto. uma só prorrogação até 60 dias". 	 ga da declaração dentro do prazo acima esta-

27,0 ,30	 compunhin	 carris. Lim e belecido	 derá, po	 ser concedida mediante roque-
Faaça	 HM de Janeiro Ltda. - Despacho:	 rimenba urna só prorrogação ate 60 dia

D o a ri,10 nos tèrroos lo	 2.°	 63 do
s".

Processo 11. 0 85.692-55 - Irmão:g Podcamenif.	 (	 §	 do art.	 , 
• L., 5.811. de 23-9-13, que a seguir trans- I.1osPaIlO	 11°'" tèrm ° ` do	 2*() doart. (i.° do rogoiamento de lucros extraordi-

"Ar) .	 - Até 30 de abril de cada ano, as,1,1f.l,r,i,f);,aPr°‘,.:1(10 P elo Decreto n.° 15. 028, de
pessoas fisicas e jurídicas. por si ou por in-H	 r Cr uiS

" .Art . 6P - Ate 30 de abril de cada ano, astormodio ropresentanlas habilitados, são.
(bhriga41;t Zi apresentar declaração de seus ren-
tlimaidos;

	

-S ),0 	
§ 2.° - Quando motivos de fórça maior do-

,xiiiiim p td- justificados peranlr o Chata da re-
iparticam lançadora, impossibilitarem a entreiga
• derlaraaão dantro do prazo acima estabelv-
tato, poderá sai' concedida, mediante requeri-
manto, uma só prcrrogação até. GO dias".

litio 2 de maio da 191,5

8 n 3.:15-1:";	 Isaac Ilhas - Despacho
Paiarnio,	 tarmosili( § 2.0 art. 63. do De-

	

Cri-oi	 • 5.811. de 29-9-13, uerbis
a:*1.	 - Ate 30 de abril de cada ano, as

ti z ivas e jurídicas, por si ou por ir-
- tei

•

 a-nédio do ropresontaidas habilitados, são
obugaidas a apresentar declaração de sau ., ren-
dimento:

lo 	
2.° - Quaii(10 Motivos de fõrça Maior,

(1 ,. vidatiwlde justificados perante o chefe da
rttartif$50 lançadora, impossibilitarem a en-
trega da Mal:ilação dentro do prazo acima
est ali a laciilo, pildará ser concodido, mediante
raquerimento, uma só prorrogação até GO dias".

Dia 3

85.802-15 - Américo Prreira dos Reis
- Despacho: Indefeaido. O motivo apresen-
tado não justifica a prorrogação de _prazo soli-
citada.

N. 0 t“ .630-15 - Joaquim Pinto Gonçalves
Daspacho: indeferido, uma vez que o mo-

tivo alegado 'não justifica a prorrogação del
prazo

N.° 85.01)1-15 - Irmãos .Podearneni - T)es-
Pacho: Deferido, nos térmos do § 2.° do art. 63,
tio 1) oirota° 5.841, de 23-9-13, verbis

"Art. 63 - Ate 30 de abril de cada ano, as
pesseas fiSieris e jurídicas, por si ou por in-
tarinedio de ropresentantes habilitados são

**obrigadas a apresentarem declaração de seus
rendimentos

	

1.0 	
"§ 2.° -- QUalill0 Motivo de fôrça maior, de-

vidamente justificados peraiito o chefe da
ioliartição lançadora, impossibilitarem a en-
trega da declaração dentro do prazo adulo es-
tabelecido, poderá ser concedido, mediante re-
queaimentos. uma só prorrogação até 60 dias".

Processo n•° 85.583-15 - Laport, Stern &
Cia. Ltda. - Despacho: Deferido. Concedo ao
requerente 60 (sessenta) dias de prazo para
apresentação da declaração de rendimentos aci-
ma mencionada, nos térmos do § 2. 0 do art. 6$,
do Decreto-lei n.° 5.811, de 23-9-13, verbis

"Irl. 63 - Até 30 de abril de cada ano, as
pessoas físicas e jurídicas, por si ou por in-
terruedio do representantes habilitados, são

obrigadas a apresentar declaração de seus ren-
dimentos, :	 -

" 	 1.0 	
"§ 2.° - Quanto motivos de força maior,

devidamente justificados perante o chefe da
repartirão lancadora, imbossibiluam a, entrega
da declaração (honro do prazo acima estabele-
cido, poderá ser concedida, prorrogação até 60

Processo ra° 85.091-15 - José Podcameni
- Dasparho: Def..!rido. nos Ièrmos do § 2.° do
art. (33, do Docreto-lei n.° 5.811, de 23-9-43,
verbis :

"Art. 63 - Ati •̀ 30 do abril de cada ano, as
pessoas físicas e jurídicas, por si 011 por inter-
médio de ropresantantes habilitados, são
iibri ::ia a apresvidar declaração de seus reli-

t OS

pessoas jurídicas sito obrigadas a apresentar
declaração de seus lucros extraordinários, em
fórmulas próprias quo obedecerão aos modèlos
apaovados pelo Diretor do Impósto de Renda:

§ 1.° 	
"§ 2.0 - Quando motivos do força maior,

devidamente justificados perante o chefe da
repartição lançadora impossibilitem a entrega
da declaração dentro do prazo acima estabele-
cido, poderá ser concedida mediante requeri-
mento, uma só prorrogação até sessenta, dias".

Proc. ra° 83,790-15 -.Pedro Paulo Sam-
paio de Lacerda - Despacho Deferido, nos
tèrmos do § 2.° do art. 63, do Decreto-lei
n .° 5.811, de 23-9-13, verbis:

"Art. 63 - Até 30 ele abril de cada ano,
as pessoas fisicas e jurídicas, por Si ou por
intermédio do representantes habilitados, são
obrigadas a apresentar declaração de seus
remi monlos ;

§
§ 2.0 - Quando motivos de fórça maior,

dovidainenb-i justificados perante o chefe da
repartição lançadora, impossibilitarem a en-
trega da declaração dentro do prazo acima
estabelecido, poderá ser concedido, mediante
requ(arimento, unia só prorrogação até GO
dias".

7-1, 0 85.553_15 sociedade Flumi-
nense Distribuidora do Açúcar Ltda. - Des-
Pacho: Deferido, nos tétanos do § 2.0 do ar-

ligo 63, do Decreto-lei 11.0 5.811, de 23-9-13,
que dispõe sôbre cobrança e . fiscalização do
impósto de renda, e § 2.0 do art. 6.0 do De-
ereto n.0 15.028, de 13-3-11, que aprova o
regulamento de lucros extraordinários:

2. Doterm.:ana os dispe,aitivav togais (i0-
ma citados:

"Art. _03 - Até $0 de abril de cada ano,
as pessoas físicas e jurídicas. por i ou pOr
h/tem-1(11M ilo reprvsentantas habilitados, são
obrigadas a apresentar declaração de seus
rendimentos;

§
§ 2.° - Quando motivos do fórça maior,

devidamenlo justificados peranle ii Miare da
repartição lançadora, impossibilitaram a en-
trega da declaração, dentro do prazo iicima
estabelecido, podorá sor concedida, iordianto
roquerimento, tuna só prorrogação, até t30
dias":

"Art. 6.° - Até 30 de abril de cada ano,
as pessoas jurídicas são obrigadas a apresen-
tar declaração de seus lucros extraordinários,
001 fórmulas próprias que obedecerão aos
modalos aprovados pelo Diretor do Impósto
de Renda.

§ 1P . . 	
"§ 2.° - Quando motivos de força maior,

dovidamente justificado poranto o chefe de
repartição lançadora, impossibilitarem a en-
trega da doclaração dentro do prazo acima.
estabekvido, podrrá ser concodida, 'opinante
requerimento, unia só prorrogação, até 60
dias".

Proc. n,0 85.762_15 ___ Silva Liborato
Cia. - Despacho: Indeferido, em face do
que expressamente dialermina o § 2.0 do ar-
Ligo 6,0 do regulamento do lucros eNtraordi-
náldos, aprovado pelo Decreto n. o 15.028, de
13-3-914, verbis:

"Quando motivo de fórça maior, devida-
monte justificados perante o chore da repar-
tição lançadora., impossibilitaram a wrntrega
da declaração, dentro do prazo acima estabe-
lecido, poderá sor concedida mediante re-
querimento, urna sá prorrogação, até GO.
dias".

Serviço de Comunicações

Dia 11 de maio de 1915
Processo despachado pelo Sr. Chefo:

SC. n.o 93.988-15 - Paulo de Andrade, ve-
terinário do Ministrç rio da Educação e Saúde,
solicita certidão de tempo de serviço. - Des-
pacho:

"O requerente deve dirigir-se por intermédio
da autoridade a que estiver diretamente subor-
dinado.

2. Publique-se e arquive-se".

r	 :
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MINISTÉRIO DA GUERRA
Gabinete do Ministro

Exi . Einr:NTE DO SR. MINISTRO

Ida 11	 maio do 1915

N.° 1.2:15 - Tendo em vista inellwrar a si-
juaeão do servico, evitando aA delongas cens
(1ü11ts ds) ellealtlieltaleellte de 1111i,iS,
i}ara atribuieão da Diretoria das Armas a na-
Inenção nu designação de subalterno.; tre.a
qtialiiiwr função fora da tropa.

Dr•sparlio:
- Teto permissão para 'ausentar-se do Pais,

desde (pw orto se encontre convocado e esteja
sio dia suas obrigações militares, o EIIRC-
riwirn da E. F. C. Brasil, Djalina Fureirix
Alves Nlaia, que se destina aos EE. Ui. da
Arin'o • ica do Norte.

1'oltT.1TOAS

.Dia 11 do maio do 19;5

N.0 8..262 - O Minis1-2o de F.statlo da Guerra
resolve designar o ,"..apitão Nlêilieo 1)r. I iberê
(le Castro Caiado para fazer um está g io ( l e es-
13PCia1iZae50	 ortopedia e trauniatismo er11
11Ill dos Hospitais	 Unido-s da
rica do Norte.

1)e 12 1	 ria ij de 1915

N.° 8.20:1- O Ministro de Estado da GUell'a,
ria qualidade de Presidente efetivo do con.setno
da Ordem do Writo Militar, resolve de.ignar o
Coronel da Arma de Engenharia Web) Pal-
rneiro de Eseobar para exercer as funções de
Secretário da mesma Ordem.

N.o 8.261 - O Ministro dr Estado da Gr erra
resol y e livenciar do serviço ativo do Exérelo o
2. 0 Tenente da Reserva de 2." classe, IV lieo,
Dr. Clodoaldo Triguriro cio Alboquerque Melo.

N.° 8.265 - O linistro de Estado da Guerra
resolve licenciar do servico ativo do Exêrcito
o 2.0 Tenente da Reserva de 2." classe, Médico,
Dr. Everardo Marques dos Santos. 	 .

Rewierhnenlos:
Afranio Mons() Ferreira - Permissão para

ausentar-se do Pais. - 1 - Autorizo, desde
que não fo POCOOIVP convondo e esteja cm dia
Com suas ribrigaçõf :s militares. 2 - À La C,. R.

Carlos Guido Tulio ()reste Dei Solt'ato
- Permissão para ausentar-se do Pais. - 1 -
Autorizo, desde quo não se encoatre ennvocido
e esteja evo dia com suas obri ,,-;ações militares.
2 - A 1. a c. n.

João Alfredo do Paranaguá Moniz - PerIT is-
-&.io para ausentar-se do Pais. 1 - Autor 2:o,
desde que não se epeontre convocado e esteja
em dia com suas obriações militares. 2 -
A 1.ft C. II.

Palito Henrigne de Paranaguá - Permisão
rara ansentar-se rio Pais. t- Autorizo, des.de
que não se encontre convocado e esteja em dia
Com suas obrigações militares. 2 - À 1. a Cr-
cunscrição te Recrutamento.

Plárido Eduardo de Sá Carvalho - Permis-
são para ansentar-se do Pais. 1 - Autori;a),
desde que não se encontre .convocado a esteja
CTO dia com suas ohricraeões militares. 2 -
1.o Ciecunscrição de Reerutamento.

Diretoria de Recrutamento

DESPACHOS EXARADOS PELO SR. CORONEL
DIRETOR

• Antonio Paulo de Niemeyer Barreira, 1, 0 Te-
nente da Reseeva de 2." classe, pedindo retifi-
cação do despacho que deferiu seu requerimen_
to anterior, pedindo contagem de antiguidade:
2° De-ptieho: Indeferido. Mantenho o despa-
crio de 10-8-11, publicado no Boletim Intr;rno
n° 190. e lliaria Oficial, resiwetivamente de 2i
e 29 de agósto de 1911. A. antiguidade retal"-

.va ao posto atual do requerente foi contada da
data em que o mesmo satisfez as condições do
art. 2.° do Decreto-lei 11.0 5.183, de 11 - 5 - 53,
que regulou a sua promoção, conforme consta
do respectivo processo, capeado pelo Decrete.
de 1 - 11 - 13, requisitado para estudo. Em 10-1
de 1915.

Irevy Moreira da Cruz, 2. 0 Tenente da Re-
serva de 2." classe, pedindo contagem de anti-
guidade - Despacho: Deferido. Nos têrmos da
letra a, n.o 1, item 1 do Aviso 11.0 2.051-11ex 95,
do 5-9-11, seja contada a antiguidade de 2.° Te-
nente, a partir de quinze de março de mil no-
vecentos e quarenta e três, (10 aeórd0 COM o pa-
recer do Exmo. Sr. General Comandante da
3." Região Militar. Em is-1-15. -

Ricardo Nogueira de Lima, 2.0 Tenente da
Reserva de 2." classe, pedindo contagem de
antiguidade - Despacho: Deferido. Nos tèr-
mos da letra a, n.° 1, Hem I do Aviso número
2.651 Rex 25, de 5-9-41, seja contada a anti-
guidade de 2. 0 Tenente, a partir de vinte e qua-
tro de dezembro de mil novecentos e quaren-
ta e três, de aeórdo com o parecer ‘10 EX1110.
SI'. General Comandante da 2." Região Militar.
Em 18-1-1915. •

Agostinho Careeroni, 1.0 Tenente da Reserva
de 2." classe, pedindo contagem de antirmidatle
- Des-pacho: Deferido. Nos Virmos da letra a.
n.o 2, item I do Aviso n.°,2.651 Rex 25, de 5-9
de 1911, seja emdada a antiguidade de 1. 0 Te-
nente, a partir de seis de janeiro de mil no-
vecentos e quarenta e três, de acisedo colo o pa-
recei' do Eximi. Sr. General Comandante da
7." Região Militar. Em 20-1-15.

Filipinas Borges Maciel, '1. 0 Tenente da Re-
serva de 2." class e , Pedindo contagem de anti-
°
r
nalidade - Despacho: Di,•ferido. Nos têrmos
ila letra a n.° 2, item 1 do Aviso 11.° 2.051 Rex
25. de 5-9-11, seja contada 'a antiguidade de 1.0
Tenente, a partir de dezenove de junho de mil
novecentos e quarenta e três, de acordo coni o
que consta do processo de promoção ao posto
atual. Em 20-4-15.

Odilon Lamaison Porto. 2. 0 Tenente da Re-
serva de 2." classe, riedindo contagem de anti-
guidade - Despacho: Indeferido cm face do
que preceitua o item IV da Portaria n. 0 7.070,
tt 23-8-11„mblicada no Ditirio Oficial de 25.
Em 20-1-15.

Arlindo rio Sousa, 2.0 Tenente ria 'reservade
2." classe, pedindo contagem de antiguidade -
Despacho: indeferido em face do que preceitua
o item IV da -Portaria n.° 7.070, de 23-8- H,
publicada no Diário Oficial de 25. Em 20 de
abril de 1915.

Gerson Skrobot, 2- 0 Tenente da Reserva de
2." classe, pedindo contagem de antiguidade
Despacho: Deferido. Nos têrmos da letra a,
ti.° 1, item I do ANISO n.o 2.651 Rex 25, de 5
setembro de 1911, seja contada a antiguidade
de 2.° Tenente, a partir de treze ds. março de
mil novecentos e quarenta e três, de acôrdo
com o parecer do Exmo. Sr. General Coman-
dante da 5." Região Militar. Em 26-4-45.

Eugenio Marques Viana Filho, 2. 0 Tenente da
Reserva de 2." classe, pedindo contae-ern

natiguidade - Despacho: Deferido. Nos têr-
mos da letra a, ti.° 1, item I do Aviso número
2.651 Rex 25, de 5-9-11, seja contada a anti-
gublade de 2.° 'Tenente, a partir de trinta e uni
de dezembro de mil novecentas e quarenta e
três, de acôrdo com o parecer do Exmo. Sr.
General Comandante da 5." Região Militar. Em
n0-1-15.

Francisco Marques da Rocha, 2.9 Tenente da
Reserva de 2." classe, pedindo contagem de an-
tiguidade: - Despacho - Deferido. No S têr-
mos da letra "a", i1.0 1, item 1 do Aviso núme-
ro 2 .651-Rex 25. cio 5-IX-1941, seja contada a
antiguidade de 2.0 Tenente, a partir de vinte e
seis nie março de mil novecentos e quarenta e
ires, de atairdo com o parecer do Exmo. Sr.
General Comandante da 3." Região Militar. Em
20-1V-1915.

Osvaldo Chiarion, 2.0 Tenente da Reserva de
2." classe. pedindo contagem de antiguidade:
- Despacho - Deferido_ Nos têrtoos da letra
"a". n.0 1, item 1 do Aviso n.0 2.051-11ex 25, de
5-IX-194i, seja contada a antiguidade de 2.°

Tenente, a partir de onze de março de mil no-
vecentas e quarenta e três, de acôrdo com O
parecer do Exmo. Sr. General Comandante da
2." Região Militar. Em 26-1V-1915.

Leib 1 v,ib vil iii, 2. 0 Tenente da Reserva de
2." classe, Pedin d o contagem de antiguidade:
- Despacho - Deferido. Nos têrinos da letra
"U'', 11.0 1, item I do Aviso n.0 2.651_11ex 25,
de 5-IX-1911, seja contada a antiguidade do
2.0 Tenente, a paelir de vinte e três de feve-
reiro de mil novecentos e quarenta e três, do
acordo comi o pal'Pl`Pr do) EXT110.	 Gelient
comandante da 1." Região Militar. Em 26-IV-
1915.

Paulo Gnimarãi;s, 2,0 Tenente da Reserva de
2." classe, pedindo contagem de antiguidade:
- l'iespartio - Deferido. Nos lêrmos da le-
tra "a", n,0 1, iam 1 do Aviso 11. 0 2 .6:-.11-11ex 95,
de 5-IX-1911, seja contada a antiguidade de 2.0
'Tenente, h. partir do _três de junho de mil no-
vecentos e quaeenta e três, do acordo com
parecer do ENLOO. 81. . 4 ; eneral Comandante da
1.a Região Militar. • Em 20-1V-1015.

Lauro de Sampaio Viana, 2. 0 Tenente do
Exóreito de 2." linha, pedindo contagem de an-
tiguidade: - Despacho - Deferido. Nos tèr-
mos da letra "a", n.o 1, item 1 do Aviso nu-
mero 2.051-ftex 25, da seja conta_
dâ a antiguidade de 2P Tenente, a partir de
vinte e (puxiri) de Janeiro de mil novecentos e
quarenta e três, de acôrdo coto o parecer do
Exu l o. Sr. General Comandante da 2." Re-
gião Militar. Em 20-IV-1915.

Hervilio Eirino de Albuquerque, 2. 0 Tenen-
te da Reserva do 2." classe, pedindo contagem
de antiguidade: - Despacho - Deferido. Nos
tèrmos da letra "a'', it.0 1, Hem, I do Aviso
11. 0 .2.651-11^x 23. de ri-IV-1911, seja contaria
a antiguidade de 2.° Tenente, a partir de vinte
e oito de fevereiro de mil novecentos e mia_
refila e três, de acôrdo com o parever do EX1110,,
Sr. General Comandante da 7." Região Mili-
tar. Em 20-IV-1955.

Cleber Alves	 Verde, 2.0 Tenente da Re-
serva da 2." classe, pedindo contagem de anti-
guidade: - Despacho	 2.0 Dpf:pacho
l'ertdo, A5 irnios da letra "a'', 11.0 1, item I
do ÁNiSO 11.0 2.031-Rex 25, de 5-IX-1941, seja
contada a anNguidade tle 2. 0 Tenente, a partir
de quinze de abril de mil novecentos e gila-.
Pellla e três, de acórdo com o parecer do Exmo.
Sr. General Comandante da 1." Região Militar,
ficando assim retificado o despacho desta Di-
retoria, de 11-VIII-1911, publicado no Bole-
tim Interno nP 196, de 21-V111-1911 e Didrio
Oficial de 29-V111-1955. Em 26-1V-1945.

Fernando de Abren, 2.0 Tenente da Reserva
de 2." classe, pedindo contagem de antiguida-
de: - Despacho - Deferido. Nos tèrrnos da
letra "a", 11. 0 1, Hem I do Aviso n.0 2.651-
Rex 25, ile 5-IX-1911, seja contada a antigui-
dade de 2.0 Tenente, a partir de vinte e três
de fevereiro de mil novecentos e quarenta e
três, de acôrdo com o parecer do Exma. Sr. Ge-
neral Comandante. da La Região Militar. Em-
26 - 1V - 1915.

Sitio Vai, 2.0 Tenente da Reserva de 2." clas-
se, pedindo contagem de antiguidade: - Des-
pacho -- Deferido. Nas têrmos da letra "a",
11.0 1, item 1 do Aviso 11.0 2.651-11ex 25, de
5-IX-1911, seja contada a antiguidade de 2,0
Tenente, a partir de três de junho de mil no-
vecentos e quarenta e três, de acónito com o
parecer do Exmo. Sr. General Comandanto
da 1." Região Militar. Em 26-1V-1915.

Aderhal Espfndola Dias, 2. 0 Tenente da Re-
serva de 2.a classe, pedindo contagem de anti-
guidade - Despacho: Deferido. Nos tèrmos da
letra a, n.o 1, Rem. I cio Aviso 2.651-11eX 25,
5-9-11, seja contada a antiguidade de 2.0 'Te-
nente, a partir de dezenove de junho de mil
novecentos e quarenta e três, dc móvito com
o parecer do Exma. Sr. General Comandante
da 1.a Região Militar. Em 27-4-15.

Jaime da Silva, 2. 0 Tenente da Reserva do
2.o classe, pedindo conalgem de antiguidade . -
Despacho: Indeferido em face do que precei-
tua o item IV da Portaria n.o 7.070 dr 23-8-14,
publicada no Dicirio Oficial de 25. Em 27-1-15.

gr



ARQUIVOS DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL

Privilégios de hssenção, Modelos de
utilidade, Modelos e desenhos Industriais

1: Semestre de 1941 Cr$ 30.00
2: Semestre de 19.41 Cr$ 20.00
1.* Semestre de 1942 Cr$ 20.00
2: Semestre de 1942 -• Cr$ 30.00
1: Semestre de 1943	 Cr$ 25.00

A venda
Seçao de Veadas, Av. Rodriguez Alves, 1

Ajuda Is Ministério da Pateada
Aduria II: Pretória

Rendeis a ?elites pela SERIN& DI REEKBOLSI PITU"
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Argein Feri:medes Martins Correia detetor,
Capitão da Reserva de 2.a classe, pedindo con-
tagem de antiguidade - Deepacho: Dererido.
Nos termos da letra O, n.° 2. item I do Aviso
n.o 2.051-Rex 25, do 5-9-41, aeja contada a
nntiguidade tioGapito, a partir de vinte e dois
de agreste de mil novecentos e quarenta e irias,
de aeerdo com as informações do Exma. Se-
nhor General Comandante da 1.4, Região Mili-
tar. Era 28-A-15.

Mário Alberto Paditha, 1, 0 Tenente da Re-
sma de 2.a classe, pedindo contagem de ilidi-
g oidade --- Despacho: Deferido. Nos termos
da letra a, neineroa 2 e 2, item I do Avim; nú-
mero 2.651-Rex 25, de 5-9-n, seja contada a
antiguidade de 2.° Tenente, a partir de trinta
e uru do nego de mil noverentoe e quarenta
e. uni o a antiguidade de IP Tenente, a partir
de vinte e oito do fevereiro de mil novecentos

_	 quarenta e três, do anatai° respectivamente
- com os pareceres dos Exume. Sr'. Generais

comandaetes tia l.a e 4.4 Regiiies Militares.
Em 28-2-45,	 •

Manuel Conde Stingerds. 1.° Tenente tia Re-
serva do 2,a classe, pedindo contagem de an-
tiguidade - Deapactio: Indeferido de .acôrdo
com o que preceitua o iteni IV da Portaria nu-
mero 7.07d. de 23-8-44, pablicatie no ~ria
Oficial de 25. Eal 28-4-45.

Jose Medeiros Vieira, 2.° Tenente de Reser-
va do 2.a classe, pedindo contagem de antigui-
dade -- Despacho: Deferido. Nos . termes da
letra o, n.0 1, item 1 do Aviso n.o 2.051-Res 25,
de G-9-1944 seja contada a antiguidade de Se-
gundo Tenente, a partir de sete de dezembro
de mil novecentos e quarenta e três, de acordo
com o parecer do Eaano. Sr. General Coman-
dante da 7. Região Militar. Era 284-45.

Cleveland Carlos de Sousa, Tenente • da
Reserva de 2.a classe, pedindo contagem de An-
tiguidade - Despacho: Deferido. Nos tênues
da letra a, n.° 1. item I, do Avisa rao 2,051-
Rex 23, do 5-9-11, seja contada a antiguidade
de 2.° Tenente, a perldr de quatro de agasto de
mit novecentos e quarenta e três, de adirdo
CCM1 e parecer do Ermo. Sr: . General Coman-
dante da 4.a Região Militar. Em 28-4-45.

João Pagani, 2.0 Tenente da Reserva de
2.a classe, pedindo contagem do antigüidade -
Despacha: Deferido. Nos termos da letra o,
1/.° 1, 11OM 1 do Aviso n.° 2.651-11ex 25, de
5-9-41, seja contada a antiguidade de 2. 0 Te-
nente, a partir de quatro de agosto de mil no-
vecentos e quarenta e três. de ackdo cem o
parecer do ]mo. Sr. General Comandante da
4.5 Região Militar. Em 28-4-15.

Ledo de La raleie Martins Maciel, 2.° Tea
nente da Reserva de 2.a classe, pedindo conta-
gem de antiguidade - Despacho; Deferido.
Nos termos da letra a, o.° 1. item 1 do Aviso
n.o 2...651-11ex 25. de 5-9-41, seja contada a.
antiguidade de C.° Tenente, a partir de treze
de abril de mil novecentos e quarenta e três,
tio acsardo com o parecer do Esmo. Sr. Gene-
ral comandante da 5.5 Região Militar. Em 28
de abril de 195.

Aldo Newton Bezerra, 2,° Tenente da Re-
serva, de 2.9, classe, pedindo contagem de an-
tiguidade - Despaoho: Deferido, Nos termes
da letra a, a.° 1, item 1 do Aviso n.o 2.051-

a4- Rex 25, de 54X-41, seja contada a antiguidade
de 2.° Tenente, a' partir de quatro do março
de mil novecentos o quarenta e três, de ao6rdo
com a parecer do Exmo. Sr. General Coman-
dante da 1.11 Região .Militar. Em 28-4-45.

Vahlemar Fernandes Braga, 2.° Sargento,
pedindo reinctusfio no Asilo de Inválidos da
Pátria - Despacho: Indeferido por Lena des
amparo legal. Em 27-4-45.

José Lufa de Barras, marinheiro asilado,
pedindo transferência do residência, do Estarie
de Sergipe para o Asilo de Inválidos da Pá-
tria - Despacho: Deferido de acardo com o
parecer do Asilo de Inválidos da Pátria, cor-
rendo os despesas com o transporte por conta
do requerente. Em 27-4-45.

Joviniano Neves Manta, marinheiro asiladox
pedindo transferência de residôecia, desta Ca-
pita/ para Recife. - Despacho; Deferida, do

neeriln com o parecer do 'Asilo de inválidos da
Pai eia, correndo as desoo;:as com o trina-porte
por conta -do requerente. Em 27-1-45.

Diretoria de Saúde do Exército
ATOS DO SR. GENERAL DIRETOR

Dia ao de abril de 1915 .

Param transferido:, de ordem do Sr. Mini-
ice e por neoesaidade do serviu°, os 1. 0s Te-
nentes médicos Dra. Francisco Junqueira 50111-
mitd. do 3.°C. T. Misto (Campo Grande) para
a 2? E. S. R. (S. Paulo); Osvaldo do Oliveira
Nascimento. da E. P. Silo Paula .para o 32.°
B. G. (Blumenau); e o 2.° Tenente 11/2 madien
Dr. illorlos Mesquita do Oliveira, du H. M. de
São Paulo pra o 8.° Corpo de Trem Mato
(Campo Grande).

Foram transferidos, por necessidade de ser-
váljO, os 3.0 sargentos - inanipuladores de ra-
diologia Geraldo Ramos Campeio, da 2." E.
It. para a E. M. de São Paulo e mente. de
farmánia Amelio Herculano Binari, do II.
S4 Paulo para a E. P. S. Pauto.

Dia 2 de maio de soia

Foi tornada sem efeito, por necessidade do
serViS,t0, as transferências dos dentistas e.stra-
numerariós-menaaItstas, ref. XIII, Titilo ,de
Paula Azeredo Bastos, do 1.011. A. M. (R. Fio-
riano) para o Grupo Escola e Macio Bruno, do
Grupo Escola para. mistela Regimento, publica-
do nu Boletim desta 1). S. E. n.o 81, da 5 de
abril p.

Dia 3

Foi classificado, de ordem do Sr. Ministro
e por necessidade do serviço. na I.° Btitallião
de Fronteiras (Foz do Iguite6), o 2P Tenen-
te 11/2 medico Dr. Beinaltio Virmond de Lima.

sla
Dia 4

rei transferido, por necessidade do service,
do H. 1.1. de Fortaleaa para o Hospital Central
tio Exercita, o 1.° Sargento erif. Raimundo
Dessa.

Foram classificados, de ordem de' Sr. Mi-
nistro e por necessidade do serviço, os 1.0s Te-
nentes 11/2 médicos Drs.. Armando Ferreira da
Silva, no 3.° G. A. Do. (9. a R. NI.) r Alexan-
drino Mendes Soares, na Fábrica de Bonsticesso
(IP It. M.); Jaime do Almeida Pereira. no
1,0 13. C. C. da D. M. M. (1.a It. M.):Esnetr-
ridião Feres, no 1.0 It. C. 1. (3,a It. M.): Ra-
frei Teodorico da Silva, na Cia. Ind. de Guar-
da (3.a 11. M.); João José Ribeiro Junior, no
E. S. da raa R. M.; Atos Pereira Granja, no

M. de Senta Maria -(3.* R. M.): e Domingos
(rossett, no II. M. de Santa Maria f3.a Il. 31.)

-41

Diretoria de Intendência
do Exército

Subdireloria de Material de Intendência
do Exército

RE O ljEll [MENTOS D.F.SP ACHADOS PELO
SUBDIRETOR

Dia 4 de abril de 1945

Firma, Itoracio Saldanha -& estíbeleel-
da à rua São José, 83, nesta Capital, solicitan-
do inscrição como fornecedora. - Despacho:
Seja inscritapara os fornecimentos que se fi-
zerem necessários eni artigos da sua espeela-,

Firma, Joaquini Coelho de Dessa Borges, CS-
tabelecida 'à rua Bole, 275 - nesta Capital.
solicitando inscrição, como fornecedora. -e-

pacho: Seja inscrita para fornecimento. que se
fixeren] 'necessários em artigos da sua espe-
cialidade.

Firma, Cia. Fiação e Tecidos Lanificio Plás-
tica, solicitando autorização para receber 1.0110
(quatro mil) metros de flanela V. O., constan-
tf, do pedido ta° 190; à conta do 'Credito distri-
buído pelo Aviso 400 C. O., de 10--8-41. -
Despacho: Deferido.

Firma, Dias, Amorais R:, Cia. Ltda.; estabe-
lecida -à rua Buenos Aires - nesta -Capital.
solicitando prorrogação do prezo para entre-
ga dos artigos constante dos pedidos n. os 53 e
54. desta • Subdireturia Despacho: Deferido
com a prorrogação de prazo por 3Q dias.

Dia 13

Firma, Barbosa ,St Norma, estabelecida à rua 1?
da Março: 110, 2.0 andar, nesta Capital re-
quer iuserieão como fornecedora, dei o se-
guinte despacho: Seja inscrita para 'forneci-
Mentos e corifeceress que se fizerem necessá-
rios.

Dia ,19

Festas, FOreCira & Oia. estabelecidos à rua
Treze de Maio n.o 01-E, solto-liando por eqüi-
dade lhes arda eximido uni pedido para a coa-
fendo de 350 (trezentos o cinquenta) unifor-
mes 'de .flanela de Ui,. tipo FEB, visto trater-s0
de um tecido sem Outra aplicação. --a Désélt•
eito: Deferido.

' Diretoria do Ensino
do . Exército

Requerimentos despachados:
Vitória Murar', 2.6 ' gargento,, do Núcleo do

2.0 D. C. C. - D. M. M.,"adido aE. M. M.,
Podindo tolerância de idade a tempo de ser-.
viça para fins de Mai:douta na Escola de Mo-
tornecanização. Despacho: Deixo de conõtáder
a tolerância de tempo de serviço e de -idade;
a matricula 6 assegurada 11.08 candidatos que
satisfaçam as eondieões exigidas nó artigo 56
do Regulamento n.o 5.131, de 15 de janeiro de

- João Batista de Deus Neto, Subtenente,
do 20.° Regimento de Infantaria, pedindo cer-
tificar para efeito do registro no Ministério da
Educação e Saúde, o histórico da sua vida es-
colar. Despacho: Certifique-se, na forma da
lei.; Em 30-4-945.

- Otávio Salgado Ferreira, pedindo resti-
tuição dos documentos que juntou ao seu pe-
dido de inscrição ao concurso do admissão k
Escola Militar. Despacho: Restituam-se os
documentos. mediante recibo e prova, de iden-
tidade, execto• a certidão de registro de nasci-.
mento. Em 27-4-915.

- Me/Medes Dias Marcondes, Marciano
Jeques, Jaa0r1 da Silva Marques e Joaquim
Gabriel Ileteno, 2.0s Sargentos, monitore,* da.
Estola do Transmissões, pedindo Matricula no
curso C daquela Escola. Desincho: Deixa de
encaminhado, por falta de amparo legal. Eira
26-4-915.
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Comissão de Orçamento

AVISO NP 216-C.O.

Ao Exma. Sr. General Diretor de Intendemcia do Exército, por intermédio da Subdiretoria de Fundos:

Declaro a V. Excia., em solução ao ofício n.° 1GG-S.I.E., de 17-1-1915, da D.M.B., que concedo, à conta da Verba 1 - Pessoal
- Consignaç5o III - Vantagens - S/2 13-d) - Diárias Imo-labore às praças artífices e especialistas, ele., do orçamento analítico, a
importância de Cr$ 270.000,00, destina la a atender despesas com a referida vantagem, discriminadas do seguinte modo:

An Exmo. Sr. General
Agente

Diretor c:o Q. 0. da

	

2.a Ilegifio Militar 	

	

Ilegião Militar 	

	

6.4 Rogião Militar 	

	

7 .9' Região Militar 	

	

8.a Região Militar 	

	

9•11 Regi50 Militar 	

10.a	Militar. 	

Para pagamento aos
operario.s

militares da

Ofivina do S M. 13, 11. 	

Oficina do S. M. B. R. 	

Oficina do S M. 13. 11. 	

Oficina do S. M. 13. R. 	

'Oficina Móvel de Reparações de Campina
Grande 	

Oficina do S ' M. B. Il. 	

Oficina do S. M. B. Il. 	

Oficina • do S. M. B. R., 	

Importância

Cr$

33.000,00

25.200,00

21.900,00

21.300,00

27.600,00

17.700,00

29.700,00

27.600,00

Ao Agente Diretor do S. M .13. da 5•a R.M. Ofi,?ina do S. M. 13. R. 	 (33.000,00

Duas quantias- serão entregues pelos E.E.R. das respectivas Regiões e atribuídas ao saldo "em ser" da referida dotação.
Em 10 de maio de 1915. - Earieo (7. Dutra .

AVISO N.o 217-C.O.

Ao Exmo. Sr. General Diretor de Ittrn-
dência do Exército, por intermédio da Sub-
diretoria de Fundos:

Declaro a V. Excia. que concedo ao Agente
Diretor da Escola de Artilharia do Cosia, à
conta das dotações aba ixo, da Verba 2 - Ma-
terial, tio orçamento analítico, as seguintes im-
portâncias, para aqui.sição dos móveis e roupa
do cama de que trata seu oficio n.° 221-5, dc
7-1-1915:

Cr$

1) S/c n•0 10-a) - Móveis e ar-
tigos de ornamentação; má-
quinas, aparelhos, etc. 	

S/c n.° 19-c) - Vestuários,
uniformes, etc. 	

Ditas quantias seriio entregues, de uma só
N. ez, pelo E. E. da IP It. M.

Em 10 de maio de 1915. - Earieo . G. Dutra.

AVISO N.o 218-C.O.

Ao Exmo. Sr. °Imoral Diretor de Int1-
dência do'. Exército, por intermédio da SIM-
diretoria cie Fundos:

Declaro a V. Excia. que concedo ao Ageate
Diretor do •5.0 11.1., à conta da Verba 2 -
Material - Consignação Material B?r-
manente - S/c 10-a - Móveis e artigos de
ornamentação, etc., do orçamento analítico, a
importância de Cr$ 70.000,00, para aquisMo

•

de camas e colchões, conforme seu ofício 178-1' ,
de 27-3-15.

Dita quantia deve ser entregue, de uma só
vez. polo E. F. da 2.a 11. M.

Em 10 de maio de 1915. - Enrico G. Dutra.

AVISO NP 219-C.O,

Ao Exmo. Sr. General Diretor de Inten-
dência do Exército, por intermédio da Sob-
diretoria de Fundos:

Declaro a V. Excia. que o quantitativo dis-
friblittio ao Q. G. da I. D./3, à conta da Verba

- Material - Consignação III - Diversas
Despesas - S/c 26 - Iluminação. fiirea motriz
e gás, do orçamento analítico, fica majorado
da importância de Cr$ 410,00, para atender a
despesas relacionadas com a .mesma dotação
(oficio n.o 121-T, de 13-4-45, daquêle Q.G.).

Dita quantia será entregue pelo E.E. da 3.a
R. M., de acÔrdo com as prescrições vigentes
sóbre quantitativos.

Em 10 de maio de 1915. - Earico G. Dutra.

.1VISO N.o 220-C.O.

Ao Ex.mo. Sr. General Diretor de Inten-
dência do Exército, por intermédio da Sul,-
diretoria de Fundos:

Declaro a "V. Excia. que concedo ao Q. G.
da I. D./1, à conta da Verba 2 - Material -
Consignação 1 - Material Permanente - S/c
10-a) - Móveis e artigos do ornamentação;
máquinas, aparelhos, etc., do orçamento ana-
lítico, a importância de Cr$ 20.000,00, para
aquisição de móveis destinados ao mesmo
Q. G.

Dita quantia será entregue, de uma só vez,
pelo E. F. da 4.a It. M.

Em 10 de maio de 1945. - Enrico G. Dutra.

AVISO N.o 221-C.O.

Ao Exmo. Sr. General Diretor de Inten-
dência do Exército, por intermédio da Sub-
diretoria de Fundos:

Declaro a V. Excia. que concedo ao Agente
Diretor do 2.0 It. 1., à conta da Verba 2 -
Material, do orçamento analítico, para atender
necessidades dos destacamentos de guarda dos
quartéis do 1.0 Btl. de Saúde e 9.° B. E.,
bem como a conservação dos referidos quar-
téis, as seguintes quantias:

Consiunação 11 - Material de consumo

Cr$
5/e 11 - Material de expediente,

etc. . 	 	 1.500,00
S/c 19-c) - Vestuários, uniformes,

etc.. 	 	 1.000,00

Consignar:Tio	 - Diversas despesas

Cr$
S/c 21-b) - Água para limpoza,

etc. . 	 	 1.500,00
S/c 25 - Despesas miúdas de pronto

pagamento .. 	 	 000,00
S/e 26 - Iluminação, fórça motriz

e gás 	 	 2.000,00
S/c 29-b) - Ligeiros reparos, etc 	  2.000,00

(Ofício 224-T, de 23-1-15, do 2.° R. I.) .
Ditas importâncias devem ser entregues pelo

E. F. da 1.a R. M.
Em 10 de maio de 1915. - Eurieo G. Dutra

18.961,00

1.755,00
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Comissão de Estudos dos Negócios
Estaduais

ATA DA 17.a SESSXO ORDINÁRIA DE 1.915

Às dez horas de 27 de abril de 1915, reuniu-
se, no Palácio Monroe, a Comissão de Estudos
dos Negócios Estaduais, sob a presidência do

r. Adroatclo Junqueira Ayres.
Eetavam presentes os Srs. Oto Prazeres

\aldirNierneyer, José Leal de Mascarenhas
M. Paulo Filho e Leoni do Oliveira Machado.

Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ata
da reunião anterior.

Na ordem do dia, resolveu-se:
1) pedido de certidão que fazem B. Corlizo

& Cia., estabelecidos na Balda, do parecer emi-
tido pela Comissão no proc. n.° 1.252-42 (pro-
ceeso n.° 435-55) — opinar pela- concessão de
certidão das exposições de motivos nos procese
sus ris. 1.252-42 e 427-39, com os respectivos
despachos; o Sr. Junqueira Ayres concedia
'operais certidão 'da primeira das exposições
citadas, de acórdo com a solicitação dos lute-
reesa(los;

reciarnaçeo de Eugênio Ameziat e outros,
funcionários da Prefeitura do Distrito Federal
coidra a classificação dos seus cargos (proces-
so n.0 1,.2.92-11). — opinar, unanimemente, por
que no se tome conhecimento da reclamação
pois não se trata de recurso previsto no De-
ereto-lei nee- 1.202, de 1939;

3) projeto cie Decreto-lei da Interventoria
Federal no Piauí, dispondo sôbre a reorgani-
zação dos serviços de Saúde do Estado (pro-
cesso n.° 1.392-41) — opinar, unanimemente
pela aprovação;

4) projeto de decreto-lei da Prefeitura Mu-
nicipal de Manaus, no Estado do Amazonas

-e' que reorganiza a Escola de, Comércio "Solon
de Lucena" (proc. n.° 417-44) — opinar, una-
nimemente, pela aprovação do substitutivo
apresentado pelo Conselho Administrativo, fei-
tas as emendas oferecidas pelo relator;

5) projeto de decreto-lei da Interventoria
Fedeeal no Estado do Maranhão, que concede
vantagens fiscais a Indústrias Babaçu Ltda.
(proc. n.e 287-45) — opinar, unânimemente,
pela aprovação, modificando-se o preâmbulo:

0) reclamação de Joaquim Gomes Amaral
Filho, criador no Estado do Pará, encaminhada
pelo sc. Ministro da Agricultura e referente
à cobrança de impostos sobre venda ou per-
muta de animais reprodutores (proc. número
367-45) — opinar, unanimemente. no sentido
de que se informe o 'Sr; ministro da
de que se informe o Sr. Idinistro da Agricul-
tura do processe irregular da cobrança, salien-
tando haver o Sr. Presidente da República.
em vários despachos, eoudenudo o imposto.

Compareceram mais os Srs. Francisco Sá
Filho e Cleveland Maciel.

7) pedido de autorização que faz a Interven-
teria Federal nó Estado de Goiás, para ven

_ der à Companhia Níquel Tocantins áreas de
terras devolutas, situadas nos Municipio.s\ de
Santana, Cavalcante São José do Tocantins
(proc. if.° 88144) — opinar pela autoriza-
ção: o Sr. Sá Filho votou por que: a) se
transforme a venda em concessão de utiliza-
ção das reservas florestais, sob condições de
interesse público; 4) se proceda à concorrên-
cia pública; o Sr. Leal de Mascacenhas apre-
sentou voto em se-parado;

8.9) recurso de Mário Vieira de Resende, ex-
professor de geografia 'da Escola Normal
pleiteando reintegração (proc. nee 130245) —
opinar pelo não conhecimento do recurso, por
não existir ato do Prefeito contra o qual hou-
vesse sido interposto 'recurso em tempo há-
bil; os Srs. Junqueira Aires, Oto Prazeres e
Sá Filho acietaram o merecer do relator. de

MINISTÉRIO, DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS

INTERIORES
não se conhecer do recurso, à vista do artigo
18 da Portaria n.° 2.083, de 12-6-39;

9) recurso de Urbano Pedral Sampaio, mi-
nistro, em disponibilidade, do extinto Tribu-
nal de Contas da Bebia, solicitando provento
integral (proc. n.° 282-45) — opinar, una-
nimemente, pela exigencia da 2.a via do re-
curso e de prova de que foi interposto no pra-
zo legal.

10) recurso de Altair de Albuquerque Ma-
ranhão do ato da Interventoria Federal no
Pará, que a nomeou para exercer, como subs-
tituta, o cargo de professora do .Grupo Esco-
lar da Capital (proc. n.° 680-44) — opinar,
unaninaemente, por que não se torne conheci-
mento do recurso, por interposto fora do pra-
zo legal;

l'i ) consulta do Governador do Território
Federal de Ponta Porã sObre a cobrança das
taxas de importação e exportação (processo
n.° 7-45) — opinar no sentido de que se res-
ponda nos termos da- conclusão do parecer do
relator, verbis: "taxa ou imposto incidente so-
bre a importação, inconstitucional seria, por
invadir a competência privativa da União
(art. 20, n.° 1, letra a, da - Constituição Fe-
deral)eMas impósto ou taxa sobre a exporta-
ção, "desde que se destine ao estrangeiro e fi-
que nó limita dos 10% ad valerem, podem os
Estados' arrecadá-la . (art. 23, n.° 1, letra ç, da
Constituição Federal). Nos territórios cabe
União decretar os impostos atribuídos aos Es-
tados (art. 20, n.° 1, letra ' 1 citado). Isto
pôsto, as contribuições que as referidas em-
presas deixarem de recolher, .não poderão ser
dispensadas, na parte relativa à exportação
para o estrangeiro, observada a limitação cons-
titucional. Em relação aos demais contribuin-
tes, não deverá Ser feita a restituição ex-offi-
cio da renda de tributos sobre a importação
mas cumpre aguardar que a solicitem, pelos
meios regulares";

12) projeto de decreto-lei da Interventoria
Federal no Pará, dispondo sôbre .a criação do
"selo da lepra" a ser aposto em papéis sujei-
tos ao selo estadual (proc. n.° 1.616-4 .1) —
opinar, unanimemente, pela aprovação,- feitas
as emendas apresentadas pelós Srs. Leoni Ma-
chado e Sá Filho;	 ••

13) 'pedido de reconsideração que faz Má-
ximo Alves Gomes do despacho do Sr. Pre-
sidente da República que aprovou a exposição
do Sr. Ministro da Justiça, adotando parecer
da Comissile no sentido de não se conhecer
do recurso interpesto pelo suplicante, por se
tratar de questão entre particulares (processo
n.° 415-41) — opinar. unanimemente, pela ma-
nutenção do despacho.

Estiveram presentes à reunião os Srs. Ja-
nari Gentil Nunes e Leopoldo Peres, respec-
tivamente. Governador do Territórici do Ama-
pá e Presidente do Cónselho Administrativo do
Amazonas, que foram saudados pelo Sr. Pre-
sidente.

Encerrou-se a sessão às onze horas' e cin-
qüenta minutos. Eu, Temistocles Jardim Vilaça
oficial administrativo, lavrei a presente. —
A. Junqueira Ares, Presidente. — Otto Pra-
zeres, Secretário.

Gabinete do Ministro

Comissão de Eficiência
liend7310 dos trabalhos realizados petiz C. E. 1

durante o niés de abril de 1945. publicada de
acordo com a art. 11, § 3.° do Decreto mime-
.7'0 9.491, de 27 de maio de 1942.

Trabalhos executados:
- Nas diversas reuniões realizadas foram sub-
metidos a exame ou tiveram aprovação da Co-
missão os seguintes assuntos:'

I — Mudo relativo às necessidades mínimas
das CC.E. em colaboração com as mesmas.

II — Estudo relativo ao pessoal necessário
C. Es J.

III — Estudo e elaboração da proposta orça-
mentária.

IV — Indicação do Secretário em substitui-
ção ao respectivo ocupante que se acha inte-
grando a F.E.B. — Oficio n.° 32.

VI — Estude relativo à alteração da carreira
grafia" dos serviços do Ministério em colabora-
ção com o D. A. S. P.

VI — Estudo relativo à ateração da carreira
de Guarda-Civil (Parecer 796 — Processo nú-
mero 38.344-44); à criação de um órgão para
centralizar o serviço de policiamento; à crina°
de Delegacias Regionais no D.F:S.P.; à cons-
trução da sede do aludido Departamento e à
instalação da Escola de Polícia Técnica.

VII — Estuda relativo à reforma da Inspeto-
ria Geral Penitenciária.

VIII — Exame da situação do Presídio do
D. F. em face aq que consta ,do Processo nú-
mero 5.912-45, Parecer 11.° 797.

Visitas:
Em prosseguimento à série de visitas aos

órgãos da Administração Pública, foi percorrida
em 18-4745, a Diretoria da Despesa,Publica do
Ministério da Fazenda.

Distribuição dos trabalhos:
Bento Queiroz de Barros -Júnior — Continuou

colaborando na-implantação da reforma dos ser-
viços policiais, comparecendo às reuniões se-
manais no D.P.S.P., sob a presidência do Che-
fe de Polícia. Compareceu â reunião mensal
dos presidentes das CC.E. , na D.C. do D.A.
S.P. estudou, conjuntamente com as demais
CC.E., a's necessidades Mínimas das Comissões
na 'parte relativa st pessoal. Estudou a organi-
zação de um órgão centralizador das atividades
relativas ao policiamento ostensivo, ao de emer-
gência e ao de transito. Manteve entendimentos
com o D.A.S.P. referentes à implantação da
reforma do D.F.S.P. e -à reorganização dos
'serviços penitenciários. Colaborou, conjunta-
mente com os órgãos do D.A., na mudança do
Gabinete do Sr. Ministro para o Edifício-Sede
do Ministério. Foi relator do Parecer n.0 798,
relativo à prorrogação de prazo para a entrega
do Relatório dó Presídio do D. F.

Léo de Alencar — Continuou colaborando na
implantação da reforma dos serviços policiais,
comparecendo às reuniões semanais no D.F.S.
P. e estudando os assuntos ligados à Guarda-
Civil, às Delegacias Regionais e à Escola de Po-
licia. Manteve entendimento com o D.A.S.P.
e com as autoridades interessadas na reforma
da Inspetoria Geral Penitenciária. Relatou os
Pareceres de ns. 796 e 797 relativos, respecti-
vamente, a3 aumento de efetivo e de nivel de
remuneração da carreira de Guarda-Civil e à
transformação da Inspetoria Geral Penitenciá-
ria. Elaborou o ante-projeto de Decreto-lei que
altera a carreira de Guarda-Civil.,

Joaquim Didier Filho — Continuou a exe-
cutar o "Levantamento" do Depósito Público
do D. F., mantendo entendimento com o s.es-
pectivo Depositário, a fim de elaborar o novo
regimento do órgão. Compareceu, como repre-
sentante da C.E.J. às reuniões semanais das
CC.E. na D.C. do D.A.S.P. e às reuniões
preparatórias.

POLICIA 1nIILITAn DO D. P.

Dia 2 de abril de 1945
Relatórios recebidos:
Dèsignação:

Foi designada por portaria do Sr. Ministro
de n.° 10.117, de 19-4-45, Rute da Moia Paia,
Escriturário, classe.E, do O. P. désieMinisté-
rio, para exercer, como substituto, a função de
Secretário desta Comissão, durante o impedi-
mento do respectivo ocupante, que se acha con-
vocado para o seexiço ativo no Exército Nacio-
nal,,na qualidade de Oficial da Reserva.

Entrevistas:
A fim de tratar de assuntos ligados à C.E.J.

o Presidente esteve com os Srs. Ministro da
Justiça e Presidente do D.A.S.P., Diretor Ge-
ral ao D.A. e Diretores da D.C. do D.A.S.P.,
da D. M. e D. O., do D. A.; Diretores do
Tráfego, da Guarda-Civil, do Serviço Médico e
da Escola de Policia do D.F.S.P.. da Peniten-
ciária Central do D. F. e com o Inspetor Geral

(Penitenciário.

n ,; s.:
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Departamento do Interior e da Justiça

Divisão do Interior

DESPACHO DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:•
O Senhor Interventor Federal no Estado de São Paulo submete

à elevada consideração de Vossa Excelência o projeto de decreto-lei
que autoriza aquela Interventoria a proceder à unificação da dívida
interna do Estado, consolidando a flutuante e convertendo a fun-
dada.

2. Na conformidade do disposto na exposição de motivos da
Secretaria da Fazenda do Estado, que acompanha o projeto, a dí-
vida total, excluída a originada do empréstimo de £ 20.000,00 (Cof-
fee Realization), de 1930, se eleva a Cr$ L.069.788.389,70, de cujo
total, deduzidos os recursos vinculados à dívida externa no mon-
tante de Cr$ 79.720.296,60. resta a soma de Cr$ 3.990.068.093.10,
como passivo geral do Estado, situação essa que pode ser dis .srimi-
nada do seguinte modo:

Dívida- l'undatla:

Soma 	
Disponibilidades para o serviço da dívida

externa 	 	 Cr$	 70.720.206,60

Dívida do Estado 	 	 '2,r$	 3.990.068.093.10

3. Originada, em parte, por acréscimos do ativo patrimonial, o
que neutralizou, de certo modo, os feitos do passivo assumindo, em
outra parte, para transformar dívidas preexistentes. e, finalmente,
para cobertura de "deficits orçamentários", essa dívida é repres: en-
fada pelas mais variadas operações, com taxi s de juros elevadas, de
5 a 8 %. e de liquidação difícil na parte relativa à fundada externa
e à flutuante.

4. Segundo observa a referida Secretaria, a extinção dos compro-
missos das diversas modalidades dessa divide 30 tem processada ir-
rbgularmente, como aconteceu com a externa, que teve sua amorti-
zação paralisada, com a interna fundada, que deixou de ser resgatada.
transgredindo-se, assim. preceitos legais, e com o crédito do Banco
do Brasil, cujos juros não foram pagos.

5. Do texto do projeto em causa destacam-se os seguintes
pontos:

— criação de um "Fundo Especial de Unificação da Dívida
Pública'', constituído pelar emissão de apólices até o
valor de Cr. 1.200.000,00;

___ criação de uni "Fundo Especial de Resgate da Dívida
Pública Unificada"

'
 constituído por unia dotação orça-

mentária equivalente a 0,5 % do valor das apólices em
circulação;

III— responsabilidade civil e criminal para a autoridade que
der ao produto da emissão e do fundo de resgate outro
destino que não o previsto no projeto;

— conversão voluntária, por compra .ou troca pela cotação
-do dia;

___ conversão de apólices cuja taxa de juros é inferior à das
projetadas;

— pagamento mensal dos juros:
- conversão dos títulos da divida externa, tomando-se por

base a cotação dos títulos e o câmbio do dia;
VIII — imunidade fiscal dos títulos da dívida pirblica.
6. Verifica-se, outrossim, que não figura no projeto o emprés-

limo "Coffee Realization", de 1930, que,' conforme justifica a. citada
Secretaria, é atendido com recursos previtos no respectivo contrato.

7. Da mencionada exposição de motivos constam, além do ex-
posto, as seguintes medidas complementares:

a) criação de uma repartição semi-autônoma — Caixa Geral
da Divida Pública — a qual se incumjirá de Rolas . as ope-
rações concernentes à dívida do Estadc;

b) reorganização da Secretaria da Fazenda, visando a nítida
distinção entre a receita e a despesa e a descentralização de
serviços. -

8. Justificando o projeto, após minucioso cstudo das origens da
dívida, do atual sistema de resgate, do estudo presente da mesma e
da despesa com o respectivo serviço, observa a mencionada Secreta-
ria, de um modo geral, que a operação é necessária, para o fim de
estabelecer regularidade na dívida do Estado, tanto em relação ao
serviço de juros e amortização, quanto à possibilidade de consislidar
dividas cuja liquidação tem sido praticada por ausência de uni. Si2-

tema simples e praticável, como tem acontecido com os créditos das
Caixas Econômicas e do Banco do Brasil.

9. Além de necessária, prossegue, "a operação consulta os inte-
rêsses do 'Estado e permite tornar clara a situação financeira, de
modo a possibilitar a fixação de diretrizes seguras no sentido de
equilíbrio orçamentário e da ordem integral em nossas finanças".

10. Especialmente no que respeita à taxa de juros proposta, es-
clarece:

"No Brasil sempre vigoraram taxas altas de juros, de-
notando escassez de capital, confiança restrita e precaridade
de garantias.

No momento, verifica-se tendência para a redução das
taxas de juros.

A divida pública, que merece Vida a confiança e está
suficienternente garantida não deve ser submetida ao re-
gime comercial e taxas elevadas de juros.

E' uma incógnita a previsão do nível em que se man-
terão as taxas de juros, em face da situação económica
mundial. Mas, levando em consideração o surto de prospe-
ridade que se esboça em nosso país e as nossas possiWli-
dades económicas futuras, temos convicção de que o Brasil
se guirá a trilha dos países com economia mais sólida, nos
quais as taxas de juros não passam de 4 ou 5 %. Atua-
mente, a taxa de desconto do Banco de Inglaterra, é de 1 c/e e
os títulos de guerra americanos e inglêses são emitidos a
2 e 3%.

Já é hora, portanto, de baixarmos as taxas de juros de
nossa dívida porque a previsão é favorável.
• Propomos a conversão das dívidas do Estado à taxa da
6 %, que está de acôrdo com as condições do mercado mo-
netário da época presente e com justificadas perspectivas
de sua manutenção no futuro.

O vultoso empréstimo nacional, em obrigações de guerra,
tem tamém a taxa de O %.

A valorização dos bens imóveis e outras utilidades são
índices de abundanera de Capital,. o que garante taxas bai-
xas de juros, em virtude da lei da oferta e da procura".

11. Quanto à ,conversão, apresenta as seguintes justificativas:

1.a) conveniência da nacionalização . da dívida externa, apro-
veitando-se as cotações baixas atuais — cotações estas
que oscilam entre 36 e 11	 ;

2. a) redução de: tôdas as taxas de juros a 6 %, ao passo que
o Estado está pagando juros que variam de 5 a 8 %;

3.a) regularização do insreado monetário, evitando que o te-
souro público entre em coMpetição com os institutos ban-
cários, oferecendo taxas mais vantajosas;

4.a) redução dos , encargos de despesa orçaMentária;
5. a) transformacão de dívidas a curto prazo em urna só di-

vida a longo prazo.

12, Relativamente à unificação aponta estas vantagens:

1. 0 ) diminui a despesa orçamentária do Estado, nas dotações
de juros;

2.0) regularização do resgate, tornando-o realidade;
3.0 ) simplificação do serviço da dívida;
4.°) sinsplificação dos serviços de tesouraria da Secretaria da

Fazenda;
3.0) nacionalização da dívida externa;
6. 0 ) uniformização dos tipos de apólices da dívida interna;
7, 0 ) eliminação do invonveniente título da promissória;
8, 0) resgate da dívida de bônus;
9.°) regularização de contas com as Caixas Econômicas do Es-

tado;

10.°) eliminação da dívida de depósitos;
11. 0) liquidação de débitos em conta corrente;
12. 0 ) nova e mais conveniente orientação financeira do Es-

tado:

13. Em' sustentação das medidas complementares, especificadas
na exposição de motivos, pondera que as operações da dívida pública
produzem vultoso e complexo movimento de numerário, o que traz
complicações à simples função de arrecadar receita e pagar .despeso
— atribuição básica da Secretaria da Fazenda. Assim, o projeto em
estudo será seguido de outro que prevê a criação da Caixa Geral
da Dívida Pública, corno repartição semi-autónoma, subordinada a
Secretaria NI] aprèço e cuja função será a de realizar tôdas as ope-
rações pertinentes à dívida do Estado.

11. Afirma, ainda, a Use respeito, que, libertando-se aquela Se-
cretaria das operações estranhas à execução orçamentária, aperfei-
çoará os seus serviços de arrecadação e de pagamento,

15. Encaminhado o expediente à apreciação da Comissão de
Estudos dos Negócios Estaduais (CENE), o Relatar da matéria, Dou-
tor Luiís Simões Lopes, em erudito parecer, fêz sérias objeções ao
projeto, objeções essas cujos ternas agrupou desarte:

— Questões concernentes aos princípios de universa-
lidade e unidade do orçamento:

a) segregação completa da Divida Pública do sistema
orçamentário do Estado;

Externa . . 	 	 Cr$	 331.823.715,20
Interna . . 	 	 Cr$	 1 .001.721.080,00

Dívida Fluluonle:
Promissórias do Tesouro 	 	 Cr$	 160.985.123,30
Bemus do Tesouro 	 	 Cr$	 233.809.800,00
Caixas Econômicas .... 	 	 Cr$	 805 .096 . 827.10
Depósitos 	 	 Cr$	 38.037.083.10
Contas Correntes 	 	 Cr$	 350.311.738,70

Cr$	 4.069.788.389,70

II



8566	 Segunda-feira 14 DIAIZIO OFICIAL (Spção I) Maio d2 1945

b) criação dos Fundos Especiais de Unifiaiição da Dí-
vida Pública e• de resgate da Unificada; 	 •

c) reasponsabiiidade civil 'e- crimina/ para a auterida(Je
que der ao produto da emissão e do 'fundo de rase* outro
destina que não o previsto no projeto,.

II — Assuntos de administração financeira:
o) criação da Caixa . Geral da Divida PtilitLai;
b) reorganização da Secretaria da Faza:anla.
ILE — Técnica da c(nversão:
ti) conversão voluntária, por compra ou troca r,oll co-

tação do dia;
b) aquisição das apóEces cuja cotação esteja aaima do

par;
c) conversão de apólices cuja taxa de juros é lafarior

, (5 `,/c) à das projeádas (G '..4.);
(I) pagamento mensal 'dos juros (1/2 `,sa).
IV — Questões que dizem respeito à dixida extarna:
a) conversão dos títulos da dívida externa, a luz do

acordo firmado pelo Ministro Sousa Costa, pOsterim incida à
elaboração do projeto em causa;

b) exclusão do "Coffee Realization", de 1930, cujo "cor-
viço é atendido com recursos previstos no contrato".

V — Assuntos relativos à tributação:
Imunidade fiscal dos títulos da divida pública.

10. No tocante à segregação da Divida Pública do sistema or-
qamentário do Estado. observa -que tal medida contraria -os princí-
pios de unidade e universalidade do orçamento, ,já pacificamente as-
sentados ern matéria financeira, e aceitos pelas autoridades mais de-
cisivas, sendo de estranhar que "numa tentativa de consolidação da
dívida pública não se faça a menor menção à despesa e receita do
Estado".

17. Assim, passa a analisar o projeto em face desses princí-
pios, afirmando:

-se há pontos pacíficos em matéria financeira, este é
u m dos que Pod em ser citados corno exemplo típico.

Convém definir desde logo o que se entende por uni-
versalidade. Desde Stourm, que já no final do século pas-
sado incluíra êsse principio como um dos essenciais à boa
ordem das finanças públicas, todos os autores que se de-
dicaram ao estudo do orçamento reconhecem que este deve
incluir tõtlas as despesas e tôdas as receitas do Estado.
Vamos nos servir da definição de Snudelson, financeira nor-
te-americano, autor de uma monografia exaustiva acerca dos
princípios orçamentários: "tôdas .as despesas e receitas do
Govarno devem enquadrar-se no mecanismo orçamentário,
e submeter-se ao processo orçamentário em vigor."

Discutindo os argumentos que justificam a aceitação
universal ciaste principio, reconheceu êste autor que mais
vital 'que essas idéias políticas é o argumento financeiro
que milita em favor da reunião de tôdas as entradas ef saí-
das de dinheiros públicos. Preservai» o crédito rio Estado,'
,cvitar despesa s, excessivas e, mais important e a inda, mau-
Ir o equilíbrio, eis o que exige a congregação de todos os
fatores financeiros no quadro orçamentár;o".

IS. Critica, além disso, o conceito estático da dívida pública,
que o projeto admite, salientando não. ser possível a suposição do.
que, durante 50 anos, o Estado não contrairá novos empréstimos.'
Tal suposição importaria desprezar a realidade estampada nos pró.;
drios quadros que ilustram . o projeto, dos quais se verifica que, com
intervalos pequenos, o Estado tem lançado novos empréstiMos, muiT
tos dèles para resgate • da divida flutuante, unificação ' e conversão
da interna fundada.

19. E, ceneluindo a sua org,umentação,- pondera:

"Tudo isso em provar que se trata. 'em
dê um problema de equilíbrio orçamentário, de interdepen-
dência de receita e despesa. de aproveitamento da capaci-
dade trioutária do contribuinte' Isolar, pois, os problemas
da divida pública, encará-los abstrata e tebricamente, numa
região alheia à realidade financeira e econômica do Estado
— parece-nos reincidir nos erros do passado, apontados na
própria exposição feita pelo Sr. Secretário da Fazenda. A
ordem financeira, em qualquer setor isolado, e em seu con-
junto, não pode ser insuflada nas finanças de qualquer uni-
dade de governo por meio de regras rígidas e mecânicas.
Se não houver uni sistema harmonioso, em que todos os
fatores sejam estudados de per si e cenjutamente, o equilí-
brio desejado não se verificará, afinal."

20. Pelo que respeita à criação dos Fundos Especiais de "Uni-
ficação da Dívida Pública", e de "Resgate da Divida Unifianda", faz
notar que tal medida viola também a unidade . do orçamento, além
da universalidade, e assim demonstra:

"O plano em estudo não consigna dispositivo algum
acêrca da elaboração de. orçamentos especiais, com as impor-
tâncias destinadas a 'ocorrer à conversão e unificação da
dívida pública e ao seu resgate, nada contendo acerca do

plarejameuto e contrôle dessa cureente de despesas.. Se os
mesmos pasassew a constituir orçamentes à parte do ore--
meato geral do Estado. teríamos uma quebra do prjacioio",at
unidade, apenas. Mas a solução pr econizada é afentatricia idos
dois principies: da universalidaí'e, por q ue retira dO orca-
mento geral vultosa parcela das despesas e receitas do . És-
talo; Ia tinidada, porquanto . contrara a tão deseja vai Ka,_
senciabeit. de Adolf -Wagner — uma :. 1.5 caixa geral liara
snarir lõdas es despesas do Estado. Quem diz iiiii'dada Pie
cai ya diz unidade contábil. pois já \Oío longe OS tentinis eu!
que a Indavt a caixa eve_rava a	 de arca. Hoje, a

impossível a existência de uma só caixa, no
tirtri material da pala ra . O sistema contábil é que se en-
ca -rega fie- dar unidade às ininneras repartições fiscais. dis-
seminadas pela área administrativa do govèrno interessa-
do. E. no ilano em estudo, os fundos leriam escrituração
diversa. da do orçamento geral, possi cimenta at .é; regras di-
ferentes para a SIla administração; ao passo que suas cai-
xas seriam abastecidas corro recur:-os ratirades do orçamen-
to geral do Estado. O fundo de resgate seria nutrido mia
uma dotação orçamentária natuaabnente proveniente das
rendas tribidáriaa. E ó fundo de unificação, com o prodoto.
do' uma operação de crr;dito.

As normas financeiras dos Estados 1` Municípios, apro-
vadas pelo 1)ecreto-lei n.o 2.11(z , de 17 de julho de tolo,
incluem as operações de crédito entre a !Irei-dia Extraordi-
nária. A norma geral é considerá-las receita orçamentária,
variando apenas sua classificação dentro 	 orçamento.

Os fundos especiais têm merecido a atenção de todos os
teóricos das finanças. os quais, com igual unanimidade, se
pronunciam contra á sua exstancla. Na administração f.:,-
deral. muitas são as ocasiões em (pie os financistas se têm
Oposto às diversas tentativas de criação de' fundos especiais.
Ainda recentemente, o Decreto-lei n.o 2.667, de 3 de outu-
bro de 1910. do Governo Federal, deu aso a que se reabris-
sem as discussões. O' art. 13 desse Decreto-lei criava diver-
sas taxas para Ocorrer às despesas resultantes daquele di-
ploma ,  estipulando 2.°: "o produto dessas con-
tribuições terá escrituração especial". Tal a importância atri-
buída a esta questão, que o Departamento Administrativo tio
Serviço Público não hesitou cio sugerir ao Sr. Presidente da
República a revogação de um texto de lei já aprovado por
S. Excia. e cujo projeto (tira minutado pelo Ministro da
Justiça de então, com sua autoridade de elaborador da Cons-
titnieão em vigor, e, de modo especial. das leis constitucio-
nais ns. 3 e que deram ensejo ao inciso impugnado. A
exposição de motivos mo 2.211, de 14 de dezembro de 1910.
em que o Departamento Administrativo do Serviço Público
defende o princício da universalidade, baseia-se ern argu,
mentos tetWcos cuja validez os fatos até agora não desmen-
'tiram.

O projeto de Decreto-lei, embora contendo penalidades
para quem contrariar suas disposições, desatende aos dispo-
sithos de uma lei baixada pelo Govèrno Federal, para os
Estados e Municicios, enquanto perdurar a situação anormal
que o país atravessa. Senão, vejamos:

"A arrecadação , constituirá um tolhi para atender às Los—
pesas autorizadas, não ,sendo .permitida a sua fragmentacíío
para a criação de fundos especiais"' (l)ecreto-lei . p.° 1.8M,
de 21-11-39, parte terceira, n.o	.

"Tôdas as receitas arrecadadas, exceto as dos serv:ros
ferroviários, serão recolhidas à Tesouraria Geral ou órgãos
equivalentes, diretamente ou . por intermédio de outras re-
partiçõea ou estabelecimentos bancários.

Parágrafo único — A arrecadação constituirá um todo
para atender às despesas autorizadas, sendo vedada a alia
4ragmentação Para a criação de fundos especiais" (Derreto-
lei n.o 2.416. de 17-7-10, art. 13).

E' • a consagração indiscutível da universalidade e da
unidade nos sistemas orçamentários dos Estados, e Muni-
cípios.

Não há argumentos t écnicos qui, desaconselhem a inclu-
são, no. orçamento geral do Estado, das sonhas corresponden-
tes às receitas e despesas que constituiriam os projetados -
fundos especiais."

21.- Relativamente is responsabilidade civil e criminal 'da auto-
ridade que der ao produto da einisSão e do fundo do resgate destino
diverso do previsto no projeto discorda o Relator, dessa Sanção, ex-
plicando:

o) que não há necessidade de se prever uma penalidade
especial para as infrações, visto como o desrespeito às leis
orçamentárias é considerado, desde os primeiros tempos da
República. crime de responsabilidade do Chefe do Executivo
(Lei n.o 30, de F$-1-892);

b) que êsse principio está mantido no art. 85 da Cons-
tituição vigente, que difere os crimes de responsabilidade
do Presidente da República, vigorando também nos Esta-
dos, por fórça do /irl. SP do Decreto-lei n.° 1.20`, de 8 de
abril de 1930, modificado pelo de n.° 5.511, de 21 de maio
de 1913.
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22. No que concerne aos assuntos de administração financeira
— criação da Caixa Geral -da Dívida P iblien. repale.ição semi-autô-
noma, e reorganização da Secretaria da Fazenda, rios moldes pre-
*vitos e visando nu l ida distinção entre a receita e a despesa, apre-
senta as seguintes objeções:

o) que é (Wi(n npinar sare a criação de um órgão
sidos :tales legal ainda não foi definido;

h) ofe os próprios tratados de direito administrativo
ainda não conceituam o que seja "repartição . semi-autô-
noma":

e) que não há, de fato, urna técniva substancialmente
diferente entre a despesa e a rr. co-ita, sobretudo- no nível de
mie se trata: repartições executivas;

d) que o sistema peoposto oferece desv eantag,ens tseo-
nemicas e administrativas, pois:

"Do ponto de vista da economia, a proposta nos
parece contra-indicada. A montagem e manutenção de
doas vepartições fazondárias em cidades de escasso mo-
vimento iria, sem dúvida, asrescer de muito as despe-
sas de material e pessoal. Neu esquecendo nunca que já
Adem Smith acnnselhava a maior parcimenia na arre-
caiação doe tributos, de man?ira que fosse recolhida aos
cofres públicos a maior sorna poesivel. Do ponto de vista
adniinisl cativo. o projeto também ê suscetível de repa-
ros. Referindo-se às coletorias federais, Q Sr. Ministro
da Fazenda, no relatório que apresentou sóinre as ati-
vidades do exercício de 19l2 (pág. 110) , declara que
'esses órgãos; primários da arrecadação federal, eepa-
lhados pela vastidão do nosso território, realizam notá-
vel obra de educação do coetribuinte, exatamente nos
lugares em que ielo se torna mais necessário, por se
encontrarem afastadas dos co 'it,ros mais deeenovlvidoe".

Es unia boa concepção de exatoria, aplicável a qual-
(leve uivei de governo. E mais: . o englobsimento das
ti itt's de ri' c i ta IIP,:p0Sa, !meses órgãos, favorece a
edneação do próprio funcionário, que não fica reduzido
a uni mero trabalho de caixa: receber e pagar. Propor-
eione_me, em pequena escalo, urna visão dos proble-
mas financeiroe do Estado, interessando-o na consecução
do equilíbrio, ideal quis jamais deve ser esquecido, mes-
mo pelos mais modestos funcionários da Fazenda. Do
ponto de vista da conveniencia do peblico. o projeto
ainda não satisfaz, dado o entrelaçamento que existe
entre as ' árias operações de l'éCeita e despesa. A teu-
delicia moderna é, mesmo no sentido de concentrar em
grandes edifícios ri e reparliçõ,?s similares, cujos clien-
tes; silo, em regra, os mesmos. Tão ligadas eão, de fato,
as senções de receita o despema, que o aparelho paga-
dor é muitas vezes aproveitado para a arrecadação: o
pagamento das obrigações de guerra se faz, na maio-
ria dos rasos, por descouto en, felhe, bem como o das
contribuições para a previdenca social, Arrecadadas até
pelas empreses particulares."

23. Quanto à conversão voluntária, per compra ou troca pela
cotação do dia, oficina, após cabal estudo do assunto, que essa medi-
da comprometerá o bom exilo da operação ;.? cria uma desigualdade
injustificável entre os diversos 'ornadores. e esclarece ainda:

'E' natural que os possuidores •le títulos cotados acima
do par, e de juros elevados, não teu iam vontade de convcr-
tê-los . O interêsse do Estado emissor e do proprietário
do Mudo :ião podem coincidir nesa sistância, pois sãO êstes
xatameute os títulos que o Eelndo te minais fortes razões

para converter. E' por iRSO que, sobrepondo o interesse ge-
ral (todos os contritmintiss concorrem para o serviço de ju-
ros) ao dos tomadoree, tem o direito de forçar a conversão.
Fá-lo em faro da verteza (In que es juros vencidos pelos
títulos da dívida pública são mais elevados que as laxas cor-
1.111 PS 1t0 mercado.

Deixar à vontade do (Amador e entregar a apólice à
CO1Vérr';10, ou não, é pridicamente chamar à troca apenas
as apólices mal cotadas. as quais oferecem menores van-
tagens que os novos títulos. E' por isto que os governos
costninam conceder ii iii prazo para a opção, findo o qual
os tomadores que não se pronunciarem são considerados
como tendo concordado com a conversão, nas condições ofe-
recidas".

21. Relativamente à aquisição de apólices cuja cotação esteja
acima do par, sustenta que essa modalidade de conversão contraria
a própria natureza da operação, e prossegue:

"Não nos parece recomendável a medida acima. Não
julgamos necessário recorrer aos mes res consagrados para
provar que essa modalidade de conveesão contraria a pró-
pria natureza da operação.

"Quando o título ultrapassa a paridade, torna-se, sem-
pre nece5sário converté-lo; os títulos acima do par consti-

tilem fenómeno excepcional e perigoso". São, como sabe-
mos, o principal motivo da conversão.

A pequena economia que a exposição de motivos de-
monstra, no caso das apólices federais uniformizadas, não
é de molde a justificar sua aquisição na base proposta. So-
bretudo, porque a compra por parte do Governo virá con-
procura de títulos. Trará uma imprudente intervenção no
tribuir para subir-lhes a cotação, e m virtude da maior
mercado de títulos, o que talvez comprometa, ou mesmo
frustre, o sucesso do plan.o. Releva acentuar ,ainda, que,
muitas vezes, os títulos foram colocados abaixo da pari-
dade. Reembolsa-1os ao par constitui direito irrecusável do
Estado, reconhecido pelo Governo Federal, que de há muito
o Vem exercendo. O recente plano Sousa Costa 'Decreto-
lei use 6,019, de 23 de novembro de 1913, art. 12) confirma
essa prática".

25. No que toca à conversão de apólices cuja taxa' de juros
(5%) é i.sferior -à das projetadas (6%), considera desaconselliável
essa proposição e argumenta destarte:

. "Teer exagerado amor à uniformização não deve levar
o Governo a levantar os juros de suas dividas. Poder-se-á
alegar que o aumento é de alienas 1% Mas se acrescen-
tarmos a isso as Ilespesa sda própria conversão — confecção
de novos títulos, transporte, seguros, comissões. corretagem
— que muitas vezes ultrapassam de 1%, ainda mais 1108
convenceremos de que o acréscimo de despesas reultantes
da conversão não consulta ao propósito inicial de deduzir
tambémo os encargos dessa divida. No caso de empréstimos
a longo prazo e de grandes somas — corno são os emprés-
timos públicos — mesmo a diferença de apenas 1% influi
consideritvelmente no resultado final.

O ideal seria converter os empréstimos à taxa mais
baixa, no caso, 5%. Ou mesmo, a taxas decrescentes — 6%
durante os ires primeiros anos, por exemplo e 5 %
em diante. Tal como fez o Estado de Minas Gerais, em
se uempréstimo de consolidação lançado em 1031. Como
talvez não seja possível recorrer a essa medida — dado
o grande número de apólices estaduais e municipais em
circulação, com juros acima de 5%, além de sorteios — a
rsoli4eo é deixar fora tlo plano a dívida dessa categoria".

26. Quanto ao pagamento mensal tios juros ( lá% ) julga qU(
a solução prosa sta não atende aos interesses administrativos 4.10 Es-
tado, nem consulta aos da grande multidão dos pequenos tomadores,
escrevendo a este respeito:

- "O projeto estipula* que os títulos poderão ser de va-
lores diversos, desde mil ate dez milhões de cruzeiros. Nos
títulos menores, os juros de lel% correspondem a uma soma
verdadeiramente diminuta — 5 cruzeiros no caso das apó-
lices de mil cruzeiros. Ora, além de não consultar aos in.
teresses da grande multidão dos pequenos tomadores —
que, evidentemente, não vão preferir o trabalho mensal de
receber cinco cruzeiros — essa medida multiplicará várias
vezee o volume do trabalho da repartição incumbida ' do ser.
viço da dívida. Se este fOr descentralizado por intermé.
dio da rede bancária do país, forma prevista no artigo
5.0 do projeto de Decreto-lei, o pagamento mensal fará au-
mentar a comissão cobreala ao Estado pelos Bancos. Os te-
majores dos tituleis de maior valor atingirão número
inenor, não sendo justo que, para sua facilidade, se adote
unia providencia insuscetível de atender à comodidade da
ma j ore'. Ademais, os possuidores de títulos de valor elevado
são indivíduos bem postos na vida, a quem não interessa
pequena renda mensal, ou instituições já afeitas ao rece-
bimento de juros, subvenções e prestações . semestrais".

27 Pondera, ainda, que nem mesmo o pagamento trimestral
parece recomendável, a menos que circunstâncias muito fortes a
isto obriguem o Estado, pois aumento de muito o trabalho adminis-
trativo, e manifes!9-se, então, pelo pagamento semestral.

28 Em referencia à conversão dos títulos da • divide externa,
observa que, na forma prevista, ou seja, pelo preço da colação e
ao câmbio do dia, "aproveitando-5e as colações baixas atuais — co-
tações estas que oscilam entre 30 e 419'0", a operação constitui, na
verdade, providencia desejável.

29. Esclarece, entretanto, que o plano foi elaborado antes da
conclusão do acôrdo "Sousa Costa", de novembro the 1943. Não
obstante tal, a exposição de motivos da Secretaria da Fazenda do
Estado, já faz referencia às negociações então em andamento, e da
mesma consta que "a solução mais conveniente para o Estado á a
lismidação da dívida externa por pagamento em moeda nacional",
pressupondo que. as negociações do Governo Federal se processariam
nessa base.

30. Observa, outrossim, que o resgate dos empréstimos exter-
nos só pode realizar-se na moeda em que forem contratados, con-
soante a orientação seguida pela União, que alterou as taxas de ju-
ros e de amortização, mas não a moeda de pegamento.
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: -st. Acentua, roais, que "a conversão da dívida externa do Es-
tado. tenboea vvel, não poderia concretizar-se antes de entendi_
inni° com e :Ministério da Fazenda", pois o Governo Fedeeel é res-
pen.-ável pelo peeamento dna empréstimos estaduais e muni,_ ipais
:(plirio 1.; do Dececto-lei ri.° 0.019. de 23 de novembro de 194a)„ja
catando fiaecies as normas definitivas para amortização e juros dos
empsestimoe exteiros brasileiros.

Peio que toca à exclusão do empréstimo denominado "Cor-
fc 1:,.idizulioa - , s-ijeito a um regime, especial, afirma o- relatos que,
euneeene , informação obtida na Divisão da Divida Extera, do Con-
selho Têm ir de Economia e Finanças, -este empréstimo, como o do
lnst itii tk.) do Café (1926) e o do Banco do Brasil (192), colsEtnene
no nu-mando , (Alia() de estudo e. a n; ¡SM. só oportonamente poder-se-ia
exioniea a po aeibilolade da inclusão do "Coffee Rcalizalion", no
sistema eeearnentário.

ee, Finalmente, quanto à imunidade fiscal dos títulos da dí-
vida pehlica, após exansti'vas ponderações, manife,sta-se pela con-
veniência de serem incluídos os títulos de dívida pública estadual
entre Os bens sôbre os quais incidem os impostos de transmissão de
propriedade, para eleito cio imposição no momento em que mudas_
:sem de 111 n10, quer pnr "causa morlis", quer por doação. E é de pa-
recer que todos os argumentos asseguratórios -da vitória do inipósto
de rende contra os titules da divida pública, prevalecem ietectos,
ouanda aplicados ao impôsto que recai sõbee esses casos de trens-
anisseo.

À vista dessas razões. stieeriu o relato!' da matéeie, que o
projeto volte à Interveetoria Federal no 'Estado de São Paulo. a fim
de ser reexaminado à luz das objeções que lhe foram impostas.

35. A. CENE aprovou, por unanimidade, esse alvitre, pelo que
O ii•apediente foi devolvido à procedência.

3G. Em resposta. aquela Inierventoria encaminhou novamente
'O processo, junlando-lbe cópia do parecer do senhor' Serrei trio da
Fazenda, a respeito do assunto. parecer esse que é uma réplica às
restrições e obejeões apresentadas.

Deste modo, quanto à objeção relativa à segregação da Divida
Pia'slicia da sistema orçamentário, esclarece que:

"A eperação, em si, de emissão cle títulos da dívida
pública, resgate de outros títulos e liquidação de débitos
flutuantes — depósitos, bonus, promissórias, cordas cor-
rentes — nada tem a ver com o orçamento, de vez que são
fatos financeiro-patrimoniais, cie natureza perruttativa,
que não comportam capitulação no orçamento.

Não há receita da divida pública — no sentido de
renda.

há despesa, e esta se refere a juros. amortização e ou-
tras inerentes ao serviço da dívida pública. Mas, esta des-
pesa já tem consignações própria no orçaimeato. Seria
ocioso repetir que a despesa do Serviço da dívida correrá
à conta do orçamento.

Aceita a preliminar de que o serviço da divida pública
-já é despesa orçamentária c tratando-se, corno se trata, na
hipótece. de •conversão, não há corno examinar a explanação
doutrinária da unidade e universalidade orçamentárias".

38. Refutando o conceito estático de dívida pública, ai: dna° ao
projet4, escreve:

"O conceito estático da dívida pública tem origem nas
recomendações do Clovelmo Federal aos Estados NO sentido
de manterem o equilíbrio financeiro e na politica sã de ad-
ministração que o Estado de São Paulo ;nanam-ou e veio
mantendo de não acrescer sua divida, antes diminuí-1a, den-
tro das possibilidades.

Enquanto mantivermos os reciocinios titilai-, os defi-
eits serão evitados. Se as administrações vindoura-, adularem
outros raciocínios, o que acontecerá é que serão constituídas
novas dívidas, cujos serviços poderão ser análogts aos que
se propõem atualmente.

Essa hipótese nada tem que ver com a técnisa do siste-
ma proposto. As novas dívidas poder_se-ão enspladrar nesse
sistema. Ademais, a previsão é pessmista e pertence ao fu-
turo a solução dos problemas que se apresentarene de acórdo
com a realidade dos fatos".

39. Defendendo a criação dos Fundos Especiais de T'iificação da
Divida e de Resgate da Unificada, pondera:

"Quanto ao "fundo de resgate", — constituído com re-
cursos orçamentários, — é mero movimento de tesouraria,
destacado da Caixa Comum do Tesouro, porque assina con-
vém para a maior regularidade e pontualidade na solvência
dos compromissos da divida pública. Isso não importa dizer
que há quebra da unidade orçamenteria ou criação de fundos
especiais para pagamento de despesas ordinárias do Estado.
As Caixas Autónomas não são nenhuma inovação no mundo
financeiro e o próprio Governo Federal as possui. Haja vista
o serviço de tesouraria feito por intermédio do Banco do
Brasir,

e, proasegue:

"Os "fundos" são inerentes à autonomia do serviço de
cai toa e contabilidade, e a sua criação visa a regularidade da
dívida pública, o que nem sempre é possível, principalmen-
te quando se utilizam as disponibilidades de caixa em despe-
sas que não constituem compromissos com vencimento certo,
corno os que dizem respeito à dívida".

40. Em favor da responsabilidade criminal da autoridade que
der ao p eodelo da emissão e do fundo de resgate outro destino que

'não o previsto no projeto, faz notar que as disposições rigorosas
visam evitar a repetição dos erros do passado, e invoca, a seu favor
os seguintes casos:

"A Dívida Federal em' apólices uniformizadas obedecia
ao sistema de, "Caixa de Amortização" (Dívida Perpétua).
Para esse fim, consignava-se dotação orçamentária e o "fun-
do de amortização" havia atingido a então 32.000 contos,
aproximadamente.

As dotações continuaram a figurar no orçamento, mas
cessou a entrega do numerário correspondente à Caixa de
Amortização e o "fundo" somente aumentou com os seus
juros.

Falhou o sistema ... por falta de cumprimento da lei".
"No Estado de São Paulo, sempre figurou dotação, no

orçamento, para amortização da divida interna fundada. Mas,
de wila quinzena de anos para cá, a amortização não se fez
de acôrdo com os planos da dívida.

Neste Estado, também foram autorizadas emissões para '
consolidação de dívidas. Fizeram-se as emissões, mas ...
nem Mas as dívidas foram consolidadas. O produto da emis-
são lese outras aplicações".

"Ora, em face desses exemplos, não é caso de, estabele-
cer-se um sistema coercitivo que impeça, tão graves irre-
gularidades?".

41. Além dessas razões, alega que há necessidade de se estabele-
cer penalidades para infrações às disposições do -projeto, "para que
o serv:ço da dívida proceda com regularidade, coibindo-se as facili-
dades, que tão funestas foram no passado".

42, Quanto à duvide suscitada em relação ao conceito de "repar-
tição semi-autónoma". pondera que o Decreto-lei n.° 2.416, art. 45,
refere-se a órgãos autônomos com independência financeira, imedia-
ta ou progressiva, e que esses órgãos existem, tanto na administra-
ção federal como nos Estados.

43. Relativamente às restrições feitas, à futura organização da
Secretaria da Fazenda, declara:

O' que a experiência e a própria técnica administrativa tem com-
provado os bons resultados colhidos; separando-se a receita da des-
pesa pública;

b) que há razões suficientes para criação de várias repartições
pequenas, ein pequenas cidades do interior, pois:

1.a) em quaisquer pontos do território do Estado, já existe ser-
viço de arrecadação de receita;

2.9 o serviço de pagamento de despesa é, entretanto, exigido em
poucos centros;

e.a ) a proporção entre os postos de arrecadação e os serviços de
Pagadoria catão, aproximadamente, na razão de 5:1;

4.9 é inconveniente que se aplique, diretamente, o produto da
arrecadação no pagamento da despesa, porque isso produz o risco de
o recebedor-pagador ficar com saldos em seu poder, ao passo que
assim não procedendo, o exator recolhe diàriamente o que arrecada
e o pagador recebe os suprimentos estritamente necessários, para
efetuar os pagamentos a seu cargo;

5.9 na racionalização do trabalho está demonstrado que a espe-
cialização de funções produz maior .efieffmeia.

e) que "entre a despesa e a receita existe 'não sorierite uma téc-
nica suM.ancialmente diferente, mas um legitimo antagonismo, assim,
processar a arrecadação e processar a despesa, receber e pagar, são
evidentemente, fatos diametralmente opostos";

d) que a separação dos dois processos e das duas operaçõe.s sem-
pre se fez e está sendo feita universalmente: no Ministério da Fa-
zenda, por. exemplo, além da separação da Diretoria da Despesa e
Diretoria da Receita, esta ainda se especializou em "rendas aduanei-
ras" e "rendas internas";

e) que o "englobamento das funções de receita e despesa, não
favorece a educação do funcionário, ao contrárjo, só pode eslatielee
eer confusão no est:deito dos mesmos e, assim, o revesamento, o rodízio
são aennsernáveis, para essa educação.

44. Em face das ponderações feitas sôbre a técnica da conven-
são e, esp ecialmente, quanto à conversão voluntária, por compra ou
troisa rela cotação do dia, observa:

a) que, no projeto em estudo não se cogitou da obrigatoriedade
ia coeversão, por espirito de liberalidade e atendendo às condições
do meto; estas condições se revelaram pela reação ao projeto, quando,
pelo pablico, foi erroneamente interpeetado de conversão compul-
aória:

b) que se "é verdade que a conversão compulsória proporciona-
ria vantagens aos cofres estaduais, menos verdade não é a injustiça
que assim se praticaria, colhendo de surpresa possuidores de títulos
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adquiridos acima do par e cie Nários tipos, ti qoe criaria chocantes
desigetaldados;

e) nue "a -conv ersão Pclo g Preços de Cotação aumentará o vulto da
dívida, eni pereentagcais relativamente I n ' quellas • mas nã o Preiti-
zo pua o Estado, econõmicamente ou fimineeiramento considerada 'a
operaeão, porque a daspesa amei) do amortização e juros será inferior
a atual, como esta demonstrado na exposição de motivos";

e!) que "a idéia da conversão e unficação adquiriu corpo, por
Vai ss razõos, entre elas o lmonto psacológico favorável, pois di-
mintiet sensivelmento o pode ... de compra do dinheiro e os juros de-
clinaram de modo geral";

a) que "a eorivereeo proposta não é. varg lajostn , nem des-
vantajosa. Da •", equitativa. Se os credores optarem pelo ra-
embolso, nada há (pie OS" VpZ que o plano previ doas
hil eS te ses: a da troca, por conversão; e o riem:bolso a ser fei-
to com o produto da emissão";

f) ie " Lanlo no reembolso, como na permuta, ter-se-á
Pai conta	 preço da cotação dos títulos ai ti:Ilma./ l ie em rir-

pOSF-41idOr (kis títulos aluais tem plena libertradO
para decidir sOtidO CM.) Apto se realizam, constantomento, ne-
gócios em bolsa, entrando o Estadt• no mercado de títulos para
adquirir os que pretende resgatar"; 	 •

a) que se os portadores preferirem n roembolso an pire
melhor será pois u Estado não so.'.rerá prejuízo rum o paga-
Infli to de ágio:

uo "a convorsão não fracassará, porque a soma gPis
til :dos eninverier retirosenta aponria a. quarta parte da dí-
vida do Estado, as demais três partes são constituídas por
créditos em•conta-corrento por binus, e promissorias, --- e
nessa quarta parte há tít ulos que podem ser resgatados cor»
antecipação, como as 	 sai ai : montadas. 42.r$ 	
150•01A-000,00,	 as Apólices Pneniávois, o (loiros";

i) quo, à vista da liberalidade e condições ambiento. "O
CinvArno não deve ()brigar os portadores h alternativa do Yel'
SlIbstittlifdOs (Ist seus títolos rompolsiiriamente, embora haja
bsgilimidade nessa, alo, (111P, moralmente, '1150 i.leiNa 110 S.,"1.'
'V'101C11t0";

j) que n própria vondieão de vdirintariedade Mio pode 1,-
aioamente, gerar dosiguablado, te.ds converte quem quer, e
'sonde quem quer, e os títulos não são perpétuos. Um dia virá
o resgate, pois todo empréstimo Um., P111 seu plano, aseépoca:i
do amortização ao par, por meio de sorteio. Aquele que
não ac•eitar ti reendaelsai aCilDa do par, ver-se-á obrigado 71
aceitar o volot nominal, I ln and. ) o seu título for sorteado.

45, Rofotando as ah,jee. õeS	 proposla	 aullisiefn O
de apólices cuja colação esteja acima do par, declara:

a) que os títulos que ulfroputs,sarem a parilitnr s ão fa-
toros do ponsolidação do crédito do 'lavador:	 •

4.e) que sP ti del . Pd04.• 	 remata-los ao par. som N, jo-

leneia, nada lucrara, ao posso que pC111P 0 i norlador
jailo do direito de propriedade de um valor qtte se elevou
acima do normal;

e) que a economia com a aquieieão do tanios. dernow-
Irada na oxposição de motivos, sara-. satisial (iria. P. para jus-
lificá-la se não houvesse outras rt.zões bastaria o simples
fato de ser uma ceemomia.

Diaolo das observaerios feitas relutivarti o nte à conversão de
apólierS roja taxa de juros (5',••;') é interior a das projei;vins

exPlica que, q uant o à conversã o dos títulos de juros inferiores aos
novos, O único upigsh,g condiçõos — Apólices Populares de 5 	 — dá
direito a sorteio com prêmios e que, estes .omain Cr$ 3.000.000,00,
por ano, o que faz elevar a cêrca de 7 t:o os juros efetivos.

47. Com relação ao iiagainento mensal d.lurris osclaroce
quo o sistema está em vigor no Estado e torn encontrado o favor dos
Portadore s, e que os, argumentos da objeção não infirmam o siste-
ma, pois "quem não guizo" . 1'PCP).1"r juros reensalmente,
acumular, para recebê-los quando lho convior".

48. E. ainda , faz notar que -o sPrVi t' O tio pagamento, pop pro-
cesso mor:mita), conto 0 é 00 Estado, permile realizar o pagamento coiri
rapidez e sem maior dispendite

49. Quanto às obsorvaeõ e s	 dizom taeipeito à ,6?Ivida externa,

apresenta as seguintes justifirativ a(:

e) que, quando a exposição do Motivos Sr refere ao res-
gate da dívida externa, em moeda nacional, tem p m a a,
nacionalização dessa dívida, isto é, a climinaeão do compro-
missos vin moeda 1..,st111ngoira;

que as tlisponibilidades cambiais, existem, pomo nun-
ca existiram toi Brasil. razia, pela geai o momento é asado
para a liquidação da dívida (xterna;

o ) que o comportamento das entie odes devedoras de em-
préstimos externos será, som dúvida, notado pelo Ministér;o
4Ia Fazenda, mas nada impede (pie O EdatI0 adquira 05 "i ít11:0S
din sua dívida, com os recursos provenientes da missão de
apálices de unificação,

50. Em rel ação ao serviço do "Coffee Realization", pondera que já
t".•le no oreamonto do Estado e, tem como contrapartida, na re-

coita, o's rocursos provenientes da laxa — shillings, que hoje é do
Cr$ 12,00 por saca de caf g5 exportada.

51. Afirma, outrossim, que, além, Osso recurso é sabido 0:xistir
"eAoq ue de garantia", reprosenlado por eèrea de oito milhões do
•sacos tio café, e quo, de um modo geral, o "Coffoo Realiza titia''
ser Mire:vali/lente liquidado com recursos da operação de empréstimo.

-	 5a. Por fine 410 que respeita, à imunidade fiscal tios títulos da
ti ide pffleica, alaga que não foi o desconhecimento da oPienlat;:t0
éloutrimiria no sentido da incidèneia do tributos sôbre Os tilados da
divida pública que determinou n disposto no art. 4 •0 do projeto , mas

itJpt'i'tiiflid;il o intempestividado da modif itaição do sistema, min-
eilpalmonto porque a medida iria dl-editor da generalidade da legista-
ião pátria nesse ponto.

Em faie dessas ponderi15ies apresentadas pela Secretaria da
Vazonila do Estado In'Sio Paulo, o retalio : tia matéria. 1)r, Luiz. Si-
mões Lopes, orn longo t' parecer sustenta O ecu ponto de vista,
salientando. quo o nueloo tia divorgArtria suscitada pzilo projeto, de-
eorre mais da coneepeão que ambos têm da polítioa pública ttlie ,^0
dove seguir frente aos fonõmemis finaneviros o • além disso, encale.-
condo a 11:1101'Cia Oa matéria mie é ontroverlida e "ainda não oco-
mododa num Cul'llo tio doutrina geralmente aceito".

Submetido no‘ainente ti assunto à deliberação da CENE, vai
sessão a que Inintrént etupparCeeu o Dr. Franrisco d 'Altria, ilustro
SC.Cl'elári0 fia Fazenda do Estado de :gibi Paulo, foram analisadoe
: .ttentaitionto os méritos o O viabilidado do plano, oni face Mio sá
das ponderávois obsorvacõos do retalio' da . tualéria. Dr. LUÍS SitHrWS
LOINS, Vartm), ui( 1 .0SUU, n ÍZ1S	 ilude iosus tio rerPrido So-
orolário e das moei-idas sugeridas durante o iteleate pelo 1)r. Anór
Bone] . Maciel.	 •

Eulão, por preposta do Dr: Ltris SittiõeA Lope, nitànitne-
mente ;teeita, foi designada unia subcomissão integrada pelos Drs. .1.
Jontinoira, Airt=, Anórliotellio Franoiseo Sá Filho. a
fim de conciliar as controvérsias levantadas e 11 iV(TgênCiaS de caráter,
doutrinário existentes.

50. Seunidos tis membros dessa subcomi .z são. tendo sido substi-
tuído o Dr. Francisco sa Eilho, que *não polido elimpareeer, pelo De.
tIfo Prazores, resultou estudo a que procoderato a elaboração de
um substitutivo que satisfaz, aos -vários pontos do vista sie:citados nu
d ebate da quosião, ('4 11)11) também os eonctlia.

57. 1)o .,Nattle iItss suitslitutivn verifica-si' que foram feitas,
ern relação ao projeto apresentado pelo Estado de São Paulo, as se-
go inlos alterações-:

sripr . issão, tio arl„ til lb' Un i fi-
cação ria Dii ida PÚblit'a, rouslituido telas apóliees a ser pin
enlitith1S:

su j istituuirilo, no uri . 	 O da. expressão "Os demais coli-
di:5)os tia oniissào" — por esta: :is clausulas da omissão;

S:ufireSSão, TIO § 1.0 do art. 7.°, do Fundo Especial de
lies:gato da Divida Publica, que seria vonstituído por una
dotação oreamontaria 'equivalente a 0.i' dl 'alor das apó-
lices em circulação; êsse parárgrafo ficou assim redigido:

—a importáncia da dolaeão a que se refere o ar-
tigo solai. monsalmente. em dtaeléeimos, — posto à disposiçào
do serviço que tiver a cargo o emprègo da provisão do
resgato da divida peblica".

	

da substituição, uo	 tP (10 ;111. 7.°..ta g Pa l a v ras: "• • ••
ao fundo mencionado - , pelas ... :eis recursos mancionados".

58. Verifica-so, outrossim, que, não fazondo o projeto alusão di-
reta à ida KNI cima, mala impede qu e . quanto à mosora, seja ob-
servado o disposto no Decreto-loi n.0 G.019, de '23 do novembro de
19;3. que estabeleceu O reajustamenio glivida externa da União e
dos Fsindos, sendo, pois, o assunto resolvido de avórdo com as tine-
trizes estabelecidos pelo i.loverno Federal.

Fui mantida lambam a medida i''fu'ru'rutu à responsabilidaile
civil e criminal para a autoridade quo der ziplicação, tio todo ou 01111
parto, dos recurSozz aulorizad05. a filiS diversits. dos previstos no pro-
jeto, em virtude do Tutorai afoito psicológico que produzirá, prin-
cipahoeute no presente momento.

»O. Quanto à imunidade fiseal„julgou a reforida subcomissão da
bom alvitre manter tal disposição, a fim de possibilitar certa N'allf a-
gem aos prestamistas.

t.51. Nesta conformidade o consiiiorando O rando alcance da pro-
posieão, que trará reais benofícios ao Estado pela transformação de
dívidas a curto prazo em uma só, a longo prazo, pela redução de IA-
das as laxas de juros, num momento em que se alevanta um surto
de prosperidade e se avultam as nessas possibilidadas econômicas
futuras, pela nianeira clara e precisa cm Imo se tornará a situaeão
financeira, como também à vista das vantagens advindos a outro
Estados que adotarem medida idêntica, manifostoii-mo polo aprova-
ção do substitutivo apresentado pela subcomissão, salvo nielber julio
de Vossa Excelência.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exeelocia
protestos do meu »tais p1'01'1171(10 respeito. — Aaainentnen 31,.walbries.

Aprovado: Em e-1-1.5, — t. V.,u-tuas.
•



Imprénáa Nacional

Divisão de Administração
EXPEDUENTE DO SR. DIRETOR

Dia 24 de abril de 1915
Mita de Rezende Figueiredo Lima. — No

em que pleiteia o Pa gamento da gra -

-tificação" de 30% a que diz ter feito jus seu
falecido marido, hão Evangelista de Figuei-
redo Lima, foi exarado o seguinte despacho:
"Como parece à S. P. — Brito Pereira". —
A . Seção do 'Pessoal opindu por que a reque-
rente prove não ter deixado . prescrevei' o seu
direito, requerendo em tempo oportuno, isto
é, até 7 de maio de 1923.	 (Proc.. m. 1.012
(761)-10).processo

MINISTÉRIO DA MARINHA
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Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 19 de abril de 1915 .(aditamento)

Processos despachados:
N.0 269.142 (P.84 — 19) (A.812) (D.10-5)
Atendendo ao que requereu a Federação

dos Trabalhadores nas Indústrias de Fiação e
'Tecelagem, do Estado do Rio Grande do sul,
constituída pelos Sindicatos dos Trabalhadores
nas Indústrias do Fiação e.Tecelagem dos Mu-
nicípios de Pôrto Alegre. Caxias, Galdpolis, ltio
Grande e Pelotas, pleitor.ndo o seu reconheci-
niento corno organização institucional federa-
tiva, e tendo em consideração a resolução da
Comissão do Enquadramento Sindical, de acórdo
com o parecer do Departamento Nacional do
Trabalho, resolvo reconhecer a requerente sob
a denominação de "Federação dos Trabalha-
dores nas Indústrias de Fiação e Tecelagem do
Estado do Rio Grande do Sul, "como associação
sindical do segundo grau, coordenadora da ca-
tegoria profissional compreendida no 6.0 Gru-
po — Trabalhadores nas Indústrias de Fiação
e Tece/agem — do plano da Confederação Na-
cional dos Trabalhadores na Indústria, apro-
vado pela Consolidação das Lois do Trabalho,
na base territorial do Estado do Rio Grande do
Sul, adaptados 'os respectivos estatutos, a Con-
aolidação das Leis do Trabalho,- devendo ou-
trossim, a Federação, dentro do prazo de ses-
senta dias após a assinatura da respectiva

•uma solução definitiva e de um podido de
prorrogação por mais seis meses, do prazo
concedido ao concessionário que explora o cas-
co, a carga e os remanescentes do navio "(Ile-
norchi", concedendo. Foi recolhida ao Fundo
Naval, por intermédio desta Comissão, a im-
portância de oitenta, e seis mi/ setecentos e
quarenta e dois cruzeiros e quarenta centavos
(Gr$ 86.752,50), sendo: de Quirim? Landi,
dois mil cruzeiros (Cri 2.000,00); do 'Ade
Brasileiro, trinta e dois mil trezentos e doze
cruzeiros (Cr$ :32.312,00); de José Aguilar,
oito mil cruzeiros (Cr$ 8.000,00); do Laide
Brasileiro, seis mil quinhentos e trinta cru-
:seiros e quarenta centavos (Cr$ 6.530.50); de
José A. dos Santos, trinta mil cruzeiros . 	
(Cr$ 30.000,00); de daetano Ferreira Fontes,
três mil o novecentos cruzeiros (Cr$ 3.000,00)
e de B. F. Gonçalves, mil cruzeiros 	
(Cr$ 1.000.00). Foram expedidos por esta Co-
Missão, doze ofícios. de 'números duzentos e
onze a duzento se vinte e dois, seis despachos
de números cento e quatorze a cento e vinte,
dois memoranda de números cento e noventa
e , nove e duzentos, uma carta e vinte e um ili-
dias. Nada mais havendo a tratar, foi mareada
outra reunião para a próxima quinta-feira e
o Senhor Presidente, As dezesseis horas; deu
ctjuun encerrados os trabalhos. — Alberto da
ril-tui Pinto, Contra-Almirante, — Jogo Müller
:Valva de Lima, Coronel. Alberto dos Santos,
ca p itão de Corvela. — Libero Ostraldo de 'Mi-
randa, Engenheiro Civil.

carta de reconhecimento encaminhar a èste
Ministério, para a , devida aprovação, os do-
dueentos correspondentes às eleições dos mem-
bros das delegações sindicais na conformidade
do que dispõe o art. 23 da portaria ministerial
'n.0 SC-338, de 31 cie Julho de 1940, sem pre-
juízo de que, de futuro, deverá tal encargo
caber aos próprios sindicatos, o que feito e se
forem homologadas essas eleições abrir-se-á
um novo prazo de trinta dias para que se pro-
cedam as eleições dos noves órgãos diretores
da mesma Federação, na forma da lei e das
instruções ministeria is devendo, finalmente,
ser submetida h minha- assinatura a compe-
tente carta de reconhecimento, depois de pago
o devido'sèlo, tudo de acórdo com o disposto
no art. 534 tia Consolidação das Leis dó Tra-
balho e na form q das instruções cantantes, das
portarias ministeriais na. SC. 337.e 338, de 31
do julho de 1950.

Dia 27 (aditamento)

N.° 164.785 (P. 81-21) (A.851) (D.10-5)
— Foi aprovado o suprimento da verba orça-
mentaria para o exercício de 1911, do se-
guinte: "Sindicato dos Trabalhadores na. In-
dústria de Chapéus, de Campinas".

N.0 210.981 (P.84 — 21) (A.851) (D.10-5)
Foi aprovado o suprimento da verba orçamen-
tária -para o exercício, de 1944, do seguinte:.
"Sindicato da Indústria de Fumo, do Estado , de
São Paulo".

N.0 223.075 (P.81 — 19) (A.851) (D.10-5).
— Como parece ao Departamento Nacional do
Trabalho. Atendendo ao que requereu a Fe-
deração dos Trabalhadores nas Indústrias do

Vestuário, do Estado do São Paulo, constituída,
pelos Sindicados: "Sino.icato dos Trabalhadores
na IndúStria de- Chapéus ., do São Paulo", "Sin-
dicato dos Oficiais Alfaiates, Costureiras e Tra-
balhadores nas Indústrias de Confecção do
Roupas o de Chapéus, de Senhora, de São
Paulo" ."Sindicato dos Trabalhadores na In-
dústria' de Chapéus, de Limeira", "Sindicato
dos Trabalhadores na Indústria de Calados,
de . Ribeirão Preto", "Sindicato dos Trabalha-
dores na Indústria de Calçados, de Franca", e
"Sindicato dos Trab-dhadores na , indústria do -
Calçadas, de São Paulo", pleiteando o seu re-
conhecimento como organização institucional
federativa, e tendo em consideração a resolu-
ção da Comissão do Enquadramento Sindical,
que homologou o enquadramento coletivo dos
mesmos Sindicalbs, resolvo reconhecer a re-
querente sob a denominação de "Federação dos
Trabalhadores das Indústrias do Vestuário, do -
Estado de São Paulo", como associação sindi-
cal de segundo grau coordenadora das çate-
godas profissionais éompreendidas no 2. 0 Gru-
po — Trabalhadores nas Indústrias do Ves-
tuário — do plano da Confederação Nacional
dos Trabalhadores da Indústria do quadro de
atividades e profissões anexo à Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
lei n.° 5.452, de 1 de maio de 1913; na base
territorial do Estado de São Paulo, aprovados
os respectivos estatutos, devendo, outrossim, a
Federação ora reconhecida, dentro do prazo de
sessenta dias após 'a assinatura da .respectiva
.carta de reconhecimento encaminhar a éste
Ministério, para a devida aprovação. os do-
cumentos correspondentes às eleições dos mem-
bros das delegações sindicais, na conformidade
do que dispõe o art. 23 da portaria ministerial
n.° SC-338, do 31 de julho de 1940. sem pre-
juízo de que, de foturo, .deverá tal encargo
caber aos próprios sindicatos, o que feito e se
forem homologadas essas eleições, abrir-se-á
um novo piam de trinta dias para que se pro-
cedam às eleições dos novos órgãos diretores
da mesma Federação, na forma da Lei e das
instruções ministeriais, devendo, finalmente,
ser submetida , à minha assinatura a compe-
tente carta de reconhecimento, depois de pago
o devido sido, tudo de acórdo com a mencio-
nada Consolidação das Leis do Trabalho. 	 -

Dia 30
N.0 197.339 (P.84 — 21) (A.851.1) (D.10-5)

— Foi aprovado o suprimento da verba or-
çamentária para o exercício de 1944,. da se-
guinte: "Federação das Indústrias, do Estado
de São Pau/o".

Departamento Nacional
do -Trabalho

Divisão de Fiscalização
SEM DE RECURSOS

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
Dia 10 de maio de 1915

Comissão de Metalurgia
-44.11A Ni- MERO CENTO SESSENTA E•NOVE

Aos três dias do mês de maio do ano de mil
;novecentos e quarenta e cinco, realizou-se a
centésima sexagésima nona reunião ordinária
da Comissão de Metalurgia, em sua sede, no
détiam pavimenlo do Edifício do Ministério da
Marinha, sob a presidéncia da Excelentíssimo
tSenhor Contra Almirante QM da Reserva Re-.
numerada Alberto da Cunha Pinto e Com a
presença dos respectivos membros Senhores
Coronel João Midler Neiva de Lima, Capitão de
Corveta da Reserva Remunerada Alberto dos
ttSuntos e Engenheiro Civil. .Doutor Libero Os-
valdo de Miranda. Constitifida a mesa, às qua-
torze horas, o Senhor Presidente declarou
aliertos os trabalhos ordinários é ordenou que
fÔsse procedida a leitura da ata da reunião
ordinária anterior, o que feito, foi a mesma
.aprovada e assinada pelos membros presentes.
Passando ao expediente, a Comissão tomou cO-
nherimento do telegrama recebido de Sua Ex-
celência o Senhor Presidente da República,
agradtwrido os cumprimentos enviados por
ocasião do seu aniversário natalício; da infor-
mação prestada ao Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro da Marinha, em i'elação a um recurso
interposto tt venda do material metálico inser-
vive/ da faro! "Pôrto das Pelras", aprioau-
do-a: de um pedido de retirada da resto do
casco de um vapor naufragado "Adalvi", resol-
vendo tomar várias providéncias antes de dar

MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização

Inspetoria de Seguros da Quarta
Circunscrição

PORTARIA NP 12, DE 10 DE -MAIO
• -	 DE 1945

O Inspetor da Inspetoria de Seguros da
Quarta Circunscrição, usando das atribuições'
que lhe, confere o art. 58, letra a, do Decreto
n.co 24.783, de 14 de julho de 1934,

Resolve designar o fiscal de seguros, alas-
se H, interino, Paulo Velasco Portinho, para
fiscalizar a agencia da Companhia Bandeiran-
te cio Seguros, nesta Capital, a partir da pre-
sente data.

Ao conhecimento, dos interessados.

Processos despachados:•

DNT. n.° 22.004-41 — Mueller Cia. Limi-
tada — recurso —São Paulo — Tendo em vista.
a informação da DR. de São Paulo e parecer
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da Divisão de Fiscalização, resolvo dar provi-
snento ao recurso para anular a decisão recor-
rida que impôs a multa de Cr$ 100,00 (cem cru-
zeiros).

DNT. nP 38.240-44 Laminação Nacional
de Metais S. A. — recurso — São Paulo —Dei-
xo de tomar -conhecimento do recurso por ter
sido interposto fora do prazo da lei. —

DNT. n.° 5.'771-44 — Ferreira Neto & Cia.
— recurso D. Federal — A prorrogação do
trabalho do menor, mesma em caráter normal,
não pode Ser objeto de acórdo sem prévia au-
torizaçao da autoridade aompetente. Nego pro-
vimanto ao recurso para manter a decisão re-
corrida.

DNT. n.° 20..619-14 — Froim Chorowies —
recurso — D. Federal — Idem, idem.

DNT. n.° 3.053-41 — Conservação Bras.leia
ra — recurso — D. Federal Hem, idem. . .

DNT. n.° 46.315-43 —Lojas Americanas So-
ciedade Anónima — recurso — Federa:. —
Idem, idem.

DNT. n.° 35.029-44 — J. F. Barros &.eia.
Ltda. — recurso — D. Federal —Idem. idem.

DNT. n.0 30.324-11 — Armazéns Distritul-
dores Cibus — recurso -s- S. Paulo —
idem.

Dyr. n.° 6.292-45 — Auto Abestos S:A. —
recurso — Federal — Conhecendo do re-
curso interposto ex-offielo pelo Sr. Diretor da
DF., nos tapuios do art. 637 da Zonsolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei
n.° 5.452, de 1 de maio de 1943, desolvo negar-
lhe provimento, para confirmar a decisão re-
recorrida que, atendendo aos elementos cons-
tantes do processo, julgou insubsistente o auto
do .11s. 2. •

Serviço Atuarial
.a,ATA DA /76.a SESSÃO DA COMISS.X0

PERMANENTE DE TAR/FAS
;.,
Aos 18 dias do més de abril de 1945, às 11,30

horas, na sede do Serviço Atuarial, no 3.° an-
dar do Palácio do Trabailio. reuniu-se em sua
/76.a sessão, a 1.a Calmara da C. P. T. sob a
presidência do Dr. Sílvio Pinto Lopes, preses,2
tes o atuária \Talim. Augusto do Nascimento e
os Srs. representantes das Cias. seguradoras,
Hamilton de Azevedo Ribeiro, Cristóvão de
Moura. Danilo Homem da Silva, J. Fernanda;
Dias, Moacir Fernandes e Bernardo Borges de
Carvalho.	 .

1) — Foi lida e aprovada a ata da sessão
anterior.

2) — SITIC 173.133-44
Teúdo a Prefeitura Municipal de srm Roque,

solicitado tarifação individual, nó Município de
S. Roque, nos distritos de Ara.çariguania e Mai-
rinck, decidiu unanimemente a C. P. T. atra,
buir ao risco as taxas de 1,1% para a classc
565-A, 0,3% para escritório externo (el. 290)
e da 'Tarifa 0.3% para eacritório interno
(el. 289), mais o adicional local de 50%, sen-
do o início do triénio em 1945.

3) — min 174.613-44
Tendo a Segurança Industrial solicitado ta-

Mação individual para Indústrias Rouaidas
Mauá S. A.. nesta Capital e em São Gançalo
— Estado do Rio de Janeiro, decidiu unanime-
mente a C. P. T. atribuir ao risco a taxa de
6.9% para o peasoal da fábrica (e). 659) e da
Tarifa. 0,7% para escritório esterno o interno
(el. 290) (Taxas para a Fábrica de vidro em
São (3ooçalo): Para a fábrica de ampolas e tu-
bos no Distrito Federal. as seguintes taxas:
3,6% para operários da fábrica (el. 660-A) e
da taxa 0,3% para escritório interno (ela .280).
e 0,7% para escritório externo (el. 290), mais
o adicional local de 20% para Silo Gonçalo, sen-
do o inicio do triénio em 1011.

A)	 MTIC 195.920-44
Tendo a Segurança Industrial solicitado ta-

rifactio individual para Raul de .Carvalho
Cia. Ltda., ,em• Niaerói; Estado da Rio de Ja-
neiro, eomDepósito . de.cereeja. com tranaporte
Inclusive empregados de eserItória.sem serviço
e.xterno. e vendedores e cobradores, decidiu
unanimemente a C. P. Ta negar a tarifação

solicitada e aplicar as,. Taxas . da Tarifa Ofi-
cial.

5) — MTIC 235.821 ,41 • •	 . •
Tendo a Sul América T. Ma A. solicitado ha-

Mação individual para a Cervejaria Colúmbia
S. A. — Ex — A. Francis-chiai ça Cia., em
Campinas Faiado 'de São Paulo, decidiu una-
nimemenio a C. P. .T atribuir ao risco a laia
de 1,4% para os operários (cl. 176) e da Ta-
rifa 2,8% para transporte (el. 638), 3,5% pára
construções (cl. 209), 1.4% para os serventes
(el. 223), 0.3% para escritório interno
(el. 280) e 0,7% para escritório externo (el.
290). mais o • adicional local de 30%, sendo o
inicio do triênio em 1945•

6) — MT1C 212.161-45
Tendo a Segurança Industrial solicitado tari-

façfaa individual para Chocolate (lardano S. A.,
em Santos e interior do Estado e em S. Paulo,
Estado de São Paulo, decidiu unanimemante
C. P. T. atribuir ao risco a taxa de 2.2% para
os operários (cl. 180), mais o adicional local
de 50% no interior de'Stio Paulo, sondo .o ini-
cio do triênio em 1945.

7) — 111TIC 245.026-4a
Tendo a Sul América T, M. A. so!icitado

tarifação individual , para a Oficina Itanrasco
Ltda., em Campinas, Estado de São Paulo, de-
cidiu unanimemente a C. P. T. atribuir ao
risco a taxa de 3,2% pare a oficina (el. 501) e
da Tarifa 2,5% para transporte com carrinho
(ci. 636) e 0,7% para escritório externo (oh
200), mais o adicional local de 30%, sendo o
inicio do triênio em 1945.

8) — AITIC 250.487-4a
Tendo a Sul América T: lit. A. solicitado

tarifação individual para o Clube de Gol(' Anas-
tácio, na Estrada de Rodagem de São Paulo à
Campinas, decidiu unttnimainenia a C. P. T.
atribuir ao Fino a taxa de 1.7% para todo o
pessoal (cl. 196-A), mais o adicional local de
20%, sendo o inicio do triénio em 1913.

9)— MT1C 260.303-a45
Tendo a Sul América T. M. A. solicitado

tarifaeão individual para 1(1U:sarjas Reunidas
Leal Santos S. A., em Rio (araruta. Eatado
Rio Grande do Sul, decidiu unanimemente a
C. P. T. atribuir ao risco a laxa de LO%
para o pessnat da fábrica (el. 2071 e o prAmiô
de Cr$ 1.800,00, correspondenle à 9 prensas
Protegidas (el. 290), mais o adicional local do
50%. sendo o inicio do triénio em 1915.

10) — riu 262.815-15	 -
Tendo a Equitativa T. A. T. proposto fixa-

ção de taxas para a 'Prefeiluva Niunicipat
'Aruá, no Estado do Pará, com aberturas e con-
servação de estradas de rodagem sem emprêgo
do explosivos, foi aprovado pela C. P: T. a fi-
xação de 6.3% para todo o pessoal.

11) — MT1C 262.846-45
Tendo a Equitativa T. A. T. proposto fixa-

ção de taxas para a Prefeitura de Marabá, Es-
tado do Pará, com abertura e conservai:5a de
estrada de rodagem sem . ernprago emoosi-
vos, foi aprovado pela C. Pi T. a fixação de
0,3% para todo o pessaal.
• 12) — Ame 263.197-43

Tendo a Equitativa T. A. T. proposto n des-
conto de 35% para Santos Carvalhais,. em
Serro. Estado de Minas Gerais, pela 'exclusão
das despesas com assistancia ~ida. (arma-
cautica e hospitalar, bem como das de incapa-
cidade temporária. Em virtude da praxe se-
guida até o momento, o. -ressalvada a impro-
priedade de ordem técnica, foi aprovado pela

13) — MTIC 263.498-45
Tendo a Equitativa T. A. T. proposto o des-

4:onto de 35% para a Sdeirdade Anónima Ex-
portadora Garrido, em Salvador — Estado da
13ahia, pela exclusão das despesas com , assis-
tência médica,. farmacêutica e hospitalar; bem
onió das do incapacidade temporária. Em vir-

tude da praxe seguida até o momento. e. res-
salvada a impropriedade de ordem técnica, foi
aprovado pela C. P. T.,

14) Nada mais havendo a tratar, foi en-
cerrada a sessão, e, para constar, eu. Mariab
de Carvalho Cantisano, Secretária da C. P. T.

lavrei a presente 'ali, que vai por mim assi-
nadaajnntamente com o Sr. Presidente •	 -

Em 18-4-1945.	 Mariah de Carvalho Can-il:sano.	 Sylvio Nato Lopes,

EXPEDIENn DO SENII0a- DIRETOR..	 .
• Dia 19 de abril de 1915

alTIC. 261.814 --• As sunto: A Venerável
Ordem Terceira de São Francisqa da Penitên-
cia solicita levantamento de depósito. — Des-
pacho: Tendo em vista que a requerente pro-
vou haver feito o seguro de acidente, do tra-
balho- de iodos , os sus empregados, em urna
rompanbia de seguros, autorizo, na tonna do
parecer da Sc. A . ., o levantamento de eme
apólices da dívida pabliea no valor nominal
de cem Toll cruzeiros (Cr$ 100.000,00), dep o-
sitadas pela peticionaria na Caixa Económica
da Rio de Janeiro, conforme consta da via do
cartifieado de depósito nP 1.339, de-31-7-35,
arquivado nesta repaatição.

265.111 — Assunto: A Chi. Minas
Brasil consulta- aôbre clasaificaç5o de lesão
para Marinho Ribeiro de Onairnz. — Despa-
cho: Aprovo o parecer da Se. A. (O parecer
a o seguinte: O período de tratamento médi-
co deve .si' prolongar até n prazo de uni ano
apeia a data do acidente. quando caberá a ava-
liação da incapacidade resultante. No caso em
aprêça parece tratar-se de incapacidade tem-
porária. pois não foi especificada a data do
acidento).

Dia 23

MTIC. .€25,7,.94.15 —.Assunto: Orlandini 4.k Cia.
requaren apeoaaaao da modal() de ficha para
registro da empregado:2 . Despache: Apro-
vo o modélo.

MT1C. 256.991 — Assunto: A Cia.. de Ci-
garros Castelão,: requer aprovação de modal°
da, ficha para registro, de empregados. — Des-
pacho: Aprovo o modal°. -

• Dia 23

alTIC. 2Ga.121 — Assunto: A Cia.. Inter-
nacional de Ssguros, consulta sabre-índice pro-
fissional para lhe elleVrOV. — Despacho:
Aprovo o parecer da Se. À. (O parecer é o
seguinte: Deve ser empregado o índice tiro
f liaearrespondente a marcador de POUIS (cal-
çados), de arairdo com as tabelas oficiais.)

Dia 21
•

MTIC. 2(15.021 Assunto: A Protetora
consulta sôbro índice profissional para Vi-

rai-1:e de Oliveira..— Despacho: A prOVO o pa-
recer da :se. A. CO parecer é o seguinte: La-
vrador . (Lavoura) — Indico profissional: 6
(seis).

Dia 25'

Ame. 251.201 — A ssurdo: A Metrópole,
Cia. cle" Seguros, consulta sare classificação
de lesão para Manuel Ribeiro.. — Despacho:
Aprovo o parecer da Se. A. (O parecer é o
seguinte: Ficando provada a impeassibilidade
da reparação protética, somos de parecer que
cabe a Indenização decorrente da aplicação do
art. 1.° da Portaria Ministerial n.° 235.)

• Dia 21
MTTC. 265.475 — Assunto: A Cia. de Se-

guras Minas Brasil eonstilta sôbre índice pro-
fissional. — Despacho: Aprovo o parecer da
Sr. A. (O parecer é o seguinte: Aprendiz de
canteiro (Construções) — Indica profissional:
13 (treze). •

MTIC. 237.788 — Assunto: . A Metrópole,
Cia. de Seguros, consulta saro índice pro-
fissional para Jandira L. Gil. — Despacho:
Aprovo o parecer da Sc. A. (O parecer é o
seguinte: 'Auxiliar e laboratório de produtos
farmacêuticos (homeopáticos) — Indica pro-
fissional: 4 (quatro). •



Consulente

Madepirilio, Seguradora
— Acidentado: Alcides
Leite
Juízo de Direito de So-
rocolia — Acidentado:
Isaura Lospimpie 	
Juízo de Direito de Silo

Antônio Menegelli
A Fortaleza — Ac:rien-
Lado: Nilo de Oliveira

:Paulo — Acidentado:

Dias
Madepinho Seguradora
— Acidentado: Ave-lin('
Dal Castel  •
JutíZo de Direito ao Slità
Paulo — Acidentadtc
Luís Gonzaga Monteiro .
Madeplutio Seguradora
Acidentado: Alfredo
Matter 	

juíza de Direito de Pe-
nap s. — Acidentado r
:Neta Ronclonl 	 •.
Juizo de Direito de- São
Pauto — Acidentado:
Onstnan Mates
Idem — Acidentado
Sebast ião Vitorino de

Oliveira
Juin de Direilo de Pôr-
to Alegre— Acidentado:
jaradi Branti
juizo de Direito de São
Paulo- — Acidentado:
Olimpio Guimarães de
Oftveira .......
Mercantil — Acidenta-
do: Jon-iria% Apoiitiáro
Juizo de Direito de São
Paulo — Acidentado:
Emitia Valentim. Tomás
Idem — Acidentado: Ri-
lio DO filêTlico
Juízo de Direito de PC ne-
te Alegre—Acidentado:
Lufa Rufatto .
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.	 Solupío eopsuktas rettaivas , 4 elassificaçao de lesCres, retultantes de acide4tei. du trafrallio

?to do
proc.

LITIC-45

261, 004.

,
Consulenta

Juízo de Direito de São
Paulo — Acidentado:,

Baur para cálculo Da.ia
do

NP do
proc.
MTIC-45

266.856.

Número índice despacho

Otávio de Oliveira. 	 350 23-.1-45
265.7894 Atahlia, Cia. de Seguros 205.921.

—	 Acidentado: .	Rui
Pombo Ricardo 	 249 5 23-1-15

261.1774 Escrivão de Pederneiras 205.702.
—	 Acidentado:	 Luis
Duarte topes 	 108 24-1-15

265.1704 Madepinho. — Aciden-
tado: Emílio Gomes dos

„. ) 266.233.
S.antos	 	 100 25-4-15

265.225. A Fortaleza — Aciden-
tado: Roque	 Coelho ela 07.013.
Silva	 . 	 64 13 21-4-45

265.472. Brasil —	 Acidentado:,1
Nilo Ilenkes 	 105 18' 21-1-15 231.061.

247.813. Juízo de Direito de São
Paulo —	 Acid•-ntado:,
André. Grande Sanchez. 283 25-1-15 207.010.

217.728. Juizo de Direito no Se-
ronha	 Aeideatad.):

z

266.850.
Basilio Carreira 	
Metrópole, Cia. de Segu-
ros — Acidentado: .!osé

20 23 27-4-15 217;997.

Miguel Bernardes 330 28-4-45
237.216. Juízo	 de	 Direito	 de 265.108.

Pôrto Alegre — Aciden-
tado: José Tapia 	 310 - 2 28-1-15

266.868. Metrópole. Cia. de
— Acidentaria: Pe- 207.251.

dro Brorobal 	 10510 28-1-45
267.011. Estrada de Ferro Soro-

cabana	 Acidentado: 67.253.
Júlio Siqueira 	 111 27-1-15

267.0'1.3. Metrópole, Cia.	 dm Se-
guros —	 Acidentado:. 208-.822.
Teria Feliciano 	 106 7 28-1-15

256.239. Sul América T. M. A.
— Acidentado: Itudolfo •
Kucioslef	 	 "105 20 28_4_45. 207.257.

263.519. Atlánlica, Cia. de Segu-
ros — Acidentado: Mi- 208.820.
guel Ferreira Lima •	 29 30 28-5-45

260.318. Sul América 1'. M. A.
— . Acidentado:	 Aquili-
no Gonzalez.Uchôti 156 2 27-1-45

267.129.
1206.a97. Attántica, Cia. de Segu-

res	 Acidentado: Ar-
267.212.

mando Massuco 	 303 28-4-15 1

Base para cálculo Data
do

Número índice despacho

189

105 17 28-1-15

111 28-9-15

106 11 28-1-15

295 4 28-1-45

3-17 2 30-1-15

11.7 3-545

105 5 30-4.15

355 6 30-1-15

105 7 2-5-15

31 82 5-5-15

• /90 1 5-5-16

292 5-5-15

, 105 6 .4 - 5- 15

106 6 5-5-45

83 22 2-5-15

N.	 Divulgação n. 75

CÓDIGO
NACIONAL

E TRÂNSITO
COM

Indice alfabético e analítico

PREÇO: Cr $ 3,00
A venda — Avenida Rodrigues Alve4 Seção de Vendas — Agéncias I' e 2 .— Ministério

da Fazenda	 Edifício do Pretória
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS. PÚBLICAS
Departamento de Administração

Divisão de Orçamento
de abril de 1915, resolve aprovar a tabela que com esla baixa, devf-

damente rubricada, de novas taxas telegráficas, em franco ouro, para
o serviço da requerente entre o Brasil e os Estados Unidos da Air,eijea

PORTARIA N.° 312, DE 21 1)I1 ABRIL DE 1915	 do Norte,

	

O Ministro de Estado, atendendo ao que solicitou "The \Vestem	 As taxas a que se refere a presente portaria são considera ..t as cru
Telegraph Company, Limiled" e tendo em vista o parecer constante vi gor desde 1 de abril do corrente ano.

	

do oficio do Departamento dos Correios e Telégrafos, n.° 2.785, de 	 Rio de Janeiro, 21 de abril de 1915. - João ele Mendonça Lima.

TABELA A QUE SE REFERE A PORTARIA N.° 312, DESTA DATA

Weslern Telegraph, Company, Limited

Tarifa, por palavra, em franco ouro, para telegramas destinados aos Estados Unidos da Ainérica do Norte

Taxa das em-
Taxa terminal Taxa terminal prèsas e admi-

brasileira	 no destino	 nistrarões inter-
mediárias

Taxa total a
.• t)brar do público

NOVA YORK (City):

Ordinário	 	   0.15 0.80 0.95

Código (COE)	 	 0.09 0.72 0.81

Preterido	 	 0.075	 0.60	 0.67!

Cartas Telegráficas (NET) 	 	 0.05 0.40	 0.45

Oficial	 	 0.075' 0.40	 0.475

Oficial - CDE 	 0,045 0.36	 0.405

Imprensa 	 0.01 0.14	 0.15

OUTROS LUGARES:

Ordinário	 	 0.15 0.12 0.80 1.07

Código	 (COE)	 	 0,09 0./2 0.72 0.93

Preterido 	 0.075 0.10 0.60 0.775

Cartas Telegráficas (NIT) 	 	 0.05 0.06 0.40 0,51

Oficial	 	 0.07r 0.06 0.40 0.535

Oficial - CDE 	 0.015 0.06 0.36 0.465

Imprensa:

Alabama,	 Carolina	 (Norte	 e	 Sul),	 Georgia,	 Illinois.
Indiana,	 Kentueky, Miehigan,	 Mississipi,	 Obio,
Tennessee, Virgínia. Wet, Virgínia. Wisconsin 0.01 0.12 0.11 0.27

Arizona, California, Flácida	 Key West, Natio, Ne-
vada, ()regou, Utab, Mario de Washington 	 0.01 0.23 0.14 0.38

Arkansas, Colorado_Dakota Norte e Sul, Flácida -
outras estacões. Towa, Ransas,	 Louisiana, Min-
nesota. Missonri, Nlontana, Nebraska, Novo Mé-

• xieo, Nova Orleans, Oklaboma, Texas, Wyoming 0.01	 1 0.17 0.14 0.32

Colúmbia (Distrito de) Cdanecticut, Delaware, Maine,
Maryland, Massachussets. Nova Hampshire, Nova
Jersey, Nova York - outras estações, Pennsylva-
nia, Rhode Istand, Vermont 	 0.0/ 0.07 0./4 0.22

Telegramas Ordinários e CDE - mínimo de 5 (cinco) palavras.
Telegramas Preteridos - mínimo de 12 (doze) palavras.
Cartas Telegráficas - mínimo de 25 (cinte e cinco) palavras.
Divisão dc Orçamento. em 24 de abril de 1945. - Curo do Vale Ferro, Diretor.

(NP 7.431-:Dia	 11-5-45---Cf$	 31620).
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PORTARIA N.° 359, DE 11 DE MAIO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo ao que so-
licitou a Rede de Viação Paraná-Santa Cata-
rina e de acôrdo com o parecer da Comissão
Tacnica de Rádio, n.° 8, de 19 do abril de
1915,

Resolve:

I — aprovar:

a) a atual rede de radiocomunicações da
liaitante, constituída pelas est,açaes situadas
nos Estados cru seguida mencionadas, inclusi-
ve as alterações decorrentes da anexação da
Companhia Ferroviária São Paulo-Paraná.
laatado — Localidades — Potência do trans-

missor em watts

S. Paulo — Itararé 	
	

50
S. Paulo — Durinhos 	

	
50

Si Paulo — Durinhos 	 	 • 50
Paraná — Curitiba 	

	
250

Paraná — Curitiba 	
	

75
Paraná — Ponta 611:NS1

	
250

Paraná — Ponta Grossa 	
	

50
Paraná — Jaguariaiva 	

	
50

Paraná — Cambará 	
	

50
Paraná — Londrina 	

	
50

Paraná, — Paranaguá 	
	

50
Paraná — W. Braz 	

	
40

Paraná"	Apucarana 	
Paraná — Cornélio Procópio 	

	
50

Sia. Catarina — União 	
	

250
Sta. Catarina — Perdizes 	

	
50

Sto. Catarina — S. Francisco do Sul 	
	

50
Sia. Catarina — Marra 	

	
50

Sta. Catarina — Uruguai 	
	

40
b) as plantas a especificações técnicas das es-

tações acima referidas, documentos que com
esta baixam, devidamente rubricados;

II — declarar sem efeito tôdas as padarias
anteriores relativas a permissões concedidas
para instalações de estações de rádio durada
rede e da mencionada Companhia.

Rio de Janeiro, 11 de maio de 1915. — JoCo
de Mendonça Lima.

ATOS DO SR. MINISTRO

Em 5 de maio de 1915

Processos deapachados:

9.571-45 — S. A. Rádio Araeuarf, se-
diada na cidade de Araguari, Estado de Minas
Gerais. solicitando aumento de potência de sua
estação radiodifusora, com 250 watts, para
5.000 watts. Despacho: I — Atendendo a que
até a presente data, por motivo de fórça maior
decorrente do estado de guerra, não foi rea-
lizada a concorrência do que trata o meu des-
pacho de 13 de maio de 1942, no processo nú-
mero 11.962-42; II — Atendendo a que é de
intelasse para o desenvolvimento da região
conhecida sob o título de "Triângulo Minei-
ro" a i nstalação de urna estação radiodifusora
com a potência de 5 KW.; 111 — Atendendo
a que a requerente tem correspondido às exi-
gências de serviço e acaba de requerer aumen-
to de potência de sua estação para aquele li-
mite; IV — Resolvo deferir a petição de fls. 3
(proccaso n.0 8.720-45) e tornar inaubsistente
o despacho citado no item 1, — V — F. o
expediente.

Dia 7

N.° 8.701-15 — Rádio Difusora Brasileira
S.A., com sede em . Uberlândia , solicitando
permissão para aumentar a potência de sua
estação radiodifusora, de 100 para 500 watts.
Despacho: Tendo em vista o despacho exarado
no processo 9.571-45, resolvo tornar insubsis-
tente o do 23 de abril último para o fim de in-
deferir o pedido de fls. 206, por isso que o in-
terasso do desenvolvimento da região aconse-
lha que o aumento de potência se faça entre
1 kw a 5 kw, ao passo que o pedido ora inde-
ferido se refere tão sarnenta a 500 watts, mui-
-1m aquém daquele limite.

Dia 9
N.° 10.021-45 — Rádio Club Harta S.A., se-

diada na cidade de Fra.nca, Estado de São
Paulo, submetendo à aprovação a certidão do
arquivamento dos atos relativos à modificação
do seus estatutos. Despacho: Aprovo de acar-
do com parecer da CTR. — Faça-se o expe-
diente. (A C.TA]. 6 de parecer que o do-
cumento em questão está em condições de ser
aprovado).

N.° 10.023-15 Antônio Maalins. Diretor-
Presidente do Serviço de Alto-Falantes de
Orlandia, Estado de São Paulo, solicitando per-
missão para o estabelecimento de uma esta-
ção radiodifusora na ciciado acima menciona-
da. Despacho: I — Indeferido porque o pe-
dido não satisfaz a nenhuma das exigências re-
gulamentares. — II — Informe-se se já não
está revogada a Portaria 700.

CONvaras

N.0 8.03G-aa Empra.sa "Jornal do Comér-
cio S.A.", do Estado de Pernambuco, soltai-
(ando prorrogação por mais 12 meses. "Com-
pareça, por 'seu representante, à -3.a Seção da
Divisão de Orçamento dêste Ministério, para
tratar da publicação da Portaria 337, de0 de
abril último".

N.° 8.038-45 — Rádio Clube Paranaense, so-
licitando permissão para trarsferir, a título
precário, a instalação de seu estúdio da Rua
Barão do Rio Branco, 129, para à Monsenhor
Celso, 231, 2.° andar._ "Compareça à 3.a Divi-
são de Orçamento &ate Ministério, para pro-
videnciar a publicação da Portaria 331, de 27
de abril último".

N.° 7.0.60-45 — Rádio Londrina Limitada.
solicitando permissão para substituir seu
atual transmissor, por outro mais moderno,
bem como transferir seus estádios e estação
para a Pua Goiás, sin a na cidade de Londrina.
"Compareça, por seu representante, à Ia Di-
visão de Orçamento , dast° Ministério, para tra-
tar da publicação da Portaria 320, de '25 da
abril p. findo'',

N.° 7.267-15 — The Weatern Telegraph
Company Limited, solicitando aprovação da
novas taxas para as relações telegráficas man-
tidas pela sua rede, entre o Brasil e os E. U.
da América. "Compareça, por Eell represen-
tante, à 3.a Seção da Divisão de Orçamento,
dêste Ministério, para tratar da publicação cd
Portaria 31a, de 24 de abril passado".

N.° 8.065-45 — Rádio São laaulo S.A., so-
licitando aprovação de sua transformação em
sociedade anónima, bem como o aumento de
seu' capital. "Compareça. por seu representan-
te, à 3.a Seção da Divisão de Orçamento, cias-
te Ministério, para proyidenciar a publicaçâo
da Portaria n.° 340, de 30 de abril último".

N.° 8.063-45 — Radia Bandeirantes S.A.
estabelecida na Capital do Estado de São Pau-
lo, à Rua Libero Badaró, 651, solicitando apro-
vação da reforma de seus eatatutos, bem como
o aumento de seu capital. "Compareça. por
seu representante, à 3.a .Scção da Divisão de
Orçamento, deste Ministério, para providenciar
a divulgação da Portaria n.° 339, de 30 de
abril p. findo.

N.° 7.6a1-45 — Rádio Sociedade da Bahia
S.A., solicitando aprovação da reforma da
seus estatutos. "Compareça, por seu represen-
tante, à 3.a Seção da Divisão de Orarimento,
dast° Ministério, para tratar da publicação da
Portaria r.° 358, de 30 de abril passado.

TRIBUNAL DE  CONTAS
ATA N.° 16 — SESSÃO ORDINÁRIA EM no

DE ABRIL DE VIME

Presidéncia do Sr. Ministro Rubcn Rosa.
Procurador, Dr. Leopoldo • Cunha Melo.
Seereldrio, bei. João Salse
Presentes os Srs. Ministros José Américo,

Lernaraino de Sousa, Oliveira Viana, Oliveira
Lima. A. Alvim Filho e Silvestre Péricles, foi
aberta a Sessão.

Relatados pelo Sr. Ministro José 'Américo:.
Ministério da Agricultura:

Ofício n.° 4.721, de 10 ciaste mês, da Di-
visão do Pessoal, saibre o tarmo de renovação de
contrato celebrado 'com José Teodoro Mendea,
para desempenhar a função de Chefe do Dia-
petoria no Serviço de Proteção aos ludas
(PG. a07) — O Tribunal ordenou o registro
do aludido tarmo.

Ministério cia Educação e Saúde:

Ofício n.0 1.958, de 12 daste rui;s, d'a Di-
visão do Pessoal, sóbre o (armo do renovaaao
de contrato celebrado com José de Pinho, para
desempenhar a função de chefe do distrito
de segunda no Serviço Nacional de Mataria
(PG. 315) — O Tribunal tomou conhecimento
cio processo, em face da promoção do Sr. De.
Procurador, e ordenou o registro do aludila
tênias.

Idem n.° 1.250. de 13 dast° maa, da Divi-
são de Orçamento, com cópias do Decreta-lei
n.° 7.453, de 10 anterior, que abre o crédito
especial de Cr$ 11.322,50 para pagamento do
salários O Emitia Navarros Morais, extranu-
merário-contratado da Faculdade Nacional de
Filosofia (PG. 1.248) — O Tribunal ordenatt
o registro do crédito especial.

De montepio militar a Gani Rocha de Car-
valho, esposa de Joaquim Inácio de Carvalho,
ex-2.0 sargento do Exército, com despesa da
Cl 880,00 e Cr$ 683,40 (PG. 11.101) — O
Tribunal converteu o julgament oem diligên-
cia, preliminarmente, para qne o Tesouro pro-
ceda à retificação • do cálculo da despesa de
"exercícios findos" cuja importância de Cia..
1.277,10 e não de Cl 683,40.

De distribuição do crédito do Cl 73.000,00
às Delegacias Fiscais nos Estados, à conta -da
verba 2.a — .II-s/c. 28) 27) em favor das rea-
poctivas Delegacias do Impaslo da Renda (PG.
23.100) — O Tribunal ordenou o registro fiA
distribuição do crédito.

Ministério da Agricultura:

Promoção n.° 19 de 13 Oslo mês, do Sr.
Dr. Procurador, sare o lama de compro-
misso celebrado com o Joguei Cluae de Cam-
pinas, para realizar corridas de cavalos coal
exploração de apostas. (PG. 301) — O Tribu-
nal deixou de tomar conhecimento do aairlicío
tèrmo, por não interessar imediatamente a -e-
caita ou à claspeaa da União e mandou arqui-
var o processo.

Ministério da Aoronáulica:

Ofício n•° 3.101, de 16_ dês.te mês, da Dire-

toria do Pessoal, sabre o contrato celahvado
com João Ribeiro, para exercer a função do
chefe da Seção de Combustíveis e Graxas no
Serviço Técnico da Aaronautica (PG. 117) —
O Tribunal converteu o julgamento em (lili-
gência: 1) — para ser apresentada nova fa-
lha corrida. de vez que está caduca a que cons-
ta de fls. 32, pois excede o prazo de validade
'a que se refere o Decreto-lei 25.537, de 20
de julho de 1931, art. 219, g 2.0. alínea b:
— para que a declaração constante do ofício
de fls. 36, quanto à data em que o contrato
terá eXeeução, seja feita mediante tarai° adi-
tivo, por isso que se trata de formalidade es-
sencial.

Ministério da Viação e Obras Públicas:

Aviso n.° 523, de 10 ciaste mês, saibre o lar-
mo aditivo ao contrato celebrado em rirtusfe
do Decreto nal 1.759, de 20 de abril de 1856
com a S. Paulo Railway Company Ltd., para
a eletrificação do trecho S. Paulo-Jundiaí, da
linha férrea de Santos a Jundiat (PG. 274) --a
O Tribunal converteu o julgamento em dili-
gência, para ser junto ao processo cópia au-
têntica do contrato lavrado ern virtude do ci-
tado Decreto n.° 1.759.

Ofício n.° 88 de 28 do mas p. findo, da De-
legação em Santa Catarina, • encaminhando o
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relatório apresentado pelo assistente AltAinio
.Acioli Carneiro, 'sare a tomada de contas da
Estrada de Ferro Santa Catarina no 1.° semes-
tre de 1914 (PO. 23.105) — O Tribunal man-
.dou arquivar o processo.

. Relatados pelo. Sr. Ministro Bernardino
de Sousa:

alinistério da :agricultura:

Ofícios:
• N.° 4.340, do 7 déste mês, da Divisão do

Akiterial, encaminhimdo coleta de preços para
a \p ilda de filmes produzidos pelo Serviço dá
1locumantação, com fundamento no Decaelo-
lei n. o 6.254, de 5-2-15 (PG. -11.059). — O
Tribunal mandou arquivar o processo.
• N. o A.154, de 9 dêste mês, do Departararn-

to de !administração, encaminhando a compro-
vação apresentada pelo Diretor Geral do De-
partamonto da Produção alineral, Dr. Ant(5-
31i0 José Alves de Sousa, do ernprêgo dado à
quantia de Cr$ 5.310.000,00 posta à sua - dis-
posição, 110 Bairco do Brasil, por conta do cré-
dito especial aberto pelo Decreto-lei número
4.062, de 28-1-42, para efeito de registro a
posteriori (PG. 11..079). — O Tribunal, .en-
do em vista o que consta do oficio de fls.
138-139 e atendendo a que, na espécie, existe
um responsável de fato-direto pela aplicação
4.1i3 dinheiros públicos, imputados ti conta de
crédito disUribuido, reconsidera a decisão
anterior (Sessão de 9-3-15 — lis. 136) e

' -e transforma o processo em tomada de contas,
encaminhando-se à Diretoria de Tomada de
Cortas. para os devidos fins.

De montepio militar a Diná Lima Guima-
naaaes, viúva de Lincoln Claras do Sousa .611i-
-inovara, •3• 0 Sr.agenio da Aeronáutica, com
.dospeshs do C.r$ 1.200,00 (PG. 14.158)a -de
_pagamento de Cr$ 1.380.40 a Maria de Sousa
..:111anhães, viúva de atarcolino Manhães,

sargento da Aeronáutica, de pensões relativas
ao corrente ano (PG.' 11.161). — O Tribu-
nal ordenou o registro da concessão. Quarto
às d.e4pesris de fls, classificadas à corna 1No.-
vesPeosões-

'
 estão armitaticamente certas

•(Derisão ia Ses5o de 20-2-55).
Do distribuição do	 érito da Cr$ 	

10.700.n00,00 ao Tesouro Nacional à'conta
verba 1 . — Pessoal — V . — . s-c 27) 03) 05) 06)
e-anotação dos desloques das importâncias de
Cr$ 217.000,00 e Cr$ 18.000,00 para pagamen-
tos de salário-família e diari.las e tarefeiros
(PG. 22.303- — 13.111 e 23.145). — O Tri-
bunal mandou anotar os aludidos destaques e
ordenou II registro da aktribuição do citado
crédito de Cr$ 10.780.000,00 ao Tesouro Ns-
ciimai',
• Processo de concessão de aposentadoria, nos
!armo:: do art. 196; item IV do Decreto-Ir.i
n.° 1.713, de 1939: no escriturário da classa
G de Q. P. do Ministt'rio da Guerra, Carlos
Navio de Siqueira Bravo Júnior(PG.14.127).
— O Tribunal ordeirou o registro da conces-
são.

• MinisWrio da Justiça e Negócios Inter:o-
vos:

Ofir:os:

N.° 6.302, de . 11 dèste mês, do Departamane
to Ca Administração, sare o térmo de renova--
ção de contrato celebrado com Lúcio Pra.-io
',cara desempenhar.a função de calculista-orça-
mentisla-projetista da Imprensa Nacional (PG.
101) — o Tribunal converteu o julgamento em
diligência, para sarem presentes ao Tribunal
cópias do farino aditivo a que alude o ateio

fls.	 IS.
N.° 6.301, de 14 déste mas, sôbre o Carmo

de renovação de contrato celebrado com Elma•Li
Dória Leuzinger, para desempenhar a função
de correspondonte nas idiomas inglês, alemão a
francês. na Diretoria Nacional do Serviço do
Dofesa Civil (PG. 43) O Tribunal converteu
o julgamento em diligência, paus serem presea-
les no Tribunal cópias Go têrmo aditivo a Tie
alude o ofício n.° 6.301 cit. is. 21, 25.

Isfinistério da Educação e Saúde:

Oficio n.ta . 1.329, de 17 dêste mês, sare o
contrato c&t'brado com Luiz Felipe Marques
Gonçalves, para administração do ensino deis
disciplinas de cultura técnica do Curso de Cona-
trução Aeronáutica, da Escola Técnica Nacio-
nal (PG. 308) — O Tribunal, ern face da jun-
tada do processo anexo ordenreÁr na Sessão dc
hoje, mandou dar nova vista do processo ao
Sr. Dr. Procurador, para dizer de direito.

Requerimento O. Luiz Felipe Marques Gon-
çalves, solicitando juntada de documento au
processo acima indicado, referente ria contrato
para administração do ensino das disciplinas
de cultura técnica do Curso da Construção Ae-
ronáutica, dr, Escola Hécnica Nacional (I):-Si•
3-08) — O Tribunal mandou juntar ria mencio-
nado processo.

Relatados pelo Sr. Ministro Olive:ra
riria :

Ministério da Agricultura:

Ofício n.° 4.720, ec. 16 de abril corrente,
sôbre o tèrmo de contrato celebrado •com Hen-
rique Presgrave, para desempenhar a função
de aerofológrrifo na Divisão de Aguas (PG.
305) — 0 Tribunal converteu o julgamento em
diligência, para serem sanadas as seguin4ús
falhas: a) — o atestado de boa conduta está
firmado por pessoas que não daclarrim a sua
qualidade de funcionários públicos (artigo
17, alínea a, do Decreto-lei n. o 5.175, de
7-1-43); b) — o atestado de capacidade está
firmado apenas por uma pessoa quanto são
precisreg duas, de a•côrdo com a jurisprudência
do Tribunal.

Ministério da Fazenda

Promoção n.o 20, 18 déste mas, do Senhor
lar. Procurador, sôbre o têtmo de venda publi-
cado no Didrio Oficial de 22-3-15, que faz a
União Federal a Clóvis de Lima Rodrigues,
,domínio pleno do terreno nacional interior. de-,
nommado "Pomar. de Ciovislandia", situado no
km 52 da Estrada Rio-São Paulo, no 2.° Dis-
trito - do Município de Itaguí, Estado do Rio de
.Janairo, dentro da Fazenda Nacional de Santa
Cruz (PG. 310). — O Tribunal ordenou o re-
gistro do contrato.

Processos:
De concessão:
De. aposentadoria, nos têrmas do art. 196,

item II do Decreto-lei n. o 1.713, de 1939: ao
Carteiro da classe G. do Quadro III do Minis-
tério da Viação. Ateio° Benedito da Costa (PG.
14.123). — O Tribunal ordenou o registro da
concessão.

De pensão especial a Zenaide Montanha Pei-
xoto da Silva, irmã de Wilson ,Montanha Pei-
xoto da- Silva, Capitão Aviador, com despesa
de Cr$ 13.866.10 (PG. 11.073). — O Tribu-
nal ordenou o registro da concessão. Quanto à
despe.sa de fls. classificada à conta de "Novas
Pensões" está aritmaticamente certa • (Decisão
in Sessão de 20-2-45).

De montepio militar a Voada Maria Greiner,
filha de Praxedes Voltei' de Ávila, 3.0 Sargento
do Exército, com despesas de Cr$ 1.386,40 e
Cr$ 6.059,30 como créditos à DA? . no Rio
Grande do Sul (PG. 14.072). — O Tribunal
ordenou o registro da concessão e o da despe-
sa do "exercícios findos" como crédito à D.F.
no TI. G. do Sul e o da redistribuição do de
Cr$ 1.386.40 à mesma D.F., feita a anula-
ção indicada.

De pagamentos por "exercícios findos" de
Cr$ 191.10 a The Leopoldina Railway Compa-
ny Limitar], proveniente de transportes feitos
em 1940 em proveito do M. da Viação (Ni. ..
8.078). — O Tribunal ordenou o registro da
despesa.

Departamento de Imprensa e Propaganda

Ofício n.o 153, da 14 do mês p. findo, junto
ao de n.0 208, do 18 dêste mês, encaminhando
a Exposição de Motivos n.o 807. 12 anterior,
com despacho do Sr. Presidente da República

autorizando a entrega do adiantamento de Cr$
1.889.500,00 ao Tesoureiro Auxiliar Sr. Sa-
muel Jose Vaknça,. para despesas a seu cargo
no 2.0 trimestre deste ano (PG. 17.825). —
O Tribunal, em faee do despacho presidencial
autorizando a execução do ato, ordenou o re-
gistro sob reserva do citado adiantamento, com
as comunicações do art. 61 do Decreto-lei nú-
mero 426, de 12-5-38.

Ministério da Educação e Saúde: ..
Ofício n.o 1.955-A, de 12 dèste mês, da Di-

visão do Pessoal, sare o tèrmo de renovação
de contrato celebrado com Asdrúbal Lima,
para desempenhar- a função de professor da
cadeira de técnico e fisiologia da voz, no Con-
servatório Nacional de Canto Orfeônico (PG.
320). — O Tribunal tomou conhecimento do
processo, em face da promoção do Sr. Dr. Pro-
curador e ordenou o registro do aludido tér...
mo.

Ministério da Guerra:
Aviso n.o 36, de 16 dèste mês, encaminhai].

do a exposição de motivos n.o 1.276, de 26 de
março último, do D. A. S. P., em que o Se-
nhor Presidente da República autorizou a exe-
cução do tèrrno aditivo ao contrato celebrado
com Valfredo Rebelo de Albuquerque Caval-
cante, para desempenhar a função de encar-
regado dos trabalhos de micro e macrofoto-
grafia, rnicroscopia, estereofotografia, luz ul-
tra violeta 'e ensaios mecânicos em geral no
Laboratório da Fábrica Presidente Vargas, na
Diretoria do Material Bélico (PG. 3.129-306).
— O Tribunal, em face do despacho presiden-
cial autorizando a execução do ato, ordenou
o registro sob reserva, do têrmo aditivo em
causa, com as comunicações do art. 61 do De..
ereto-lei n.° 426, de 12-5-38. '

Processo de concessão de reforma ao segun-
do sargento Hilário Antônio da Silva (PG. ...
5.187). — O Tribunal ordenou o registro da
concessão.

Aviso n.o 519, de 10 dês(a mês, sare a dis-
tribuição do crédito de Cr$ 1.000.000,00 à
Tesouraria do Ministério da Viação, à conta
do crédito especial aberto pelo Decreto-lei nú-
mero 7.317, de 1-3-45, para ser entregue ao
capitão de mar e guerra Joaquim Nunes do
Sousa, diretor do Serviço de Navegação da'
'Bacia do Prata, para atender ao pagamento das
despesas com a aquisição do vapor "Capitão
Heitor" e chatas •"Siisy" e "Julieta", de pro-
priedade da firma Heitor Mendes Gonçalves

Filho (PG. 9.969). — O Tribunal ordenou
o registro da distribuição do crédito, à dispo-
sição indicada, em face do regime estabelecido
no Decreto-lei n. o 5.252, de 16-2-13.

Relatados pelo Sr. ministro A. Alvim Fi-;

Ministério da Educação e Saúde?
Ofícios:
N.o 1.913, de 12 déste mês, da Divisão do

PesSoal, solicitando retificação do crédito de
Cr$ 20.000,00, distribuída à D. F. no Ama-
zonas, à conta da verba 1.a, — V — subcon-
signação 03)04)00), para pagamento de salá-
rio família a mensalistas da Inspetoria de I
Saúde dos Portos de Manaus, sendo funcioná-
rios Cr$ 18.000,00 e mensalistas Cr$ 2.000,00
(PG. 1.233). — O Tribunal mandou anotar
a retificação indicada, oficiando-se a Delega-
ção do Tribunal no Estado do Amazonas.

N. 0 1.160, de 11 déste mês, da Divisão do
Orçamento, sôbre o pagamento de Cr$ 	
920.000 00 à Orquestra Sinfônica Brasileia. de
subvenção concedida no corrente ano (PG.
1.246). — O Tribunal ordenou o registro da
despesa.

Ministério da Fazenda:
Processos:
De concessão:
De aposentadoria, sob os fundamentos le-

gais a seguir:
Art. 196, item T, do Decreto-lei n. o 1.713.

de 1929: ao telegrafista classe J do Quadro III
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a inexistência do item referido na do empe-
nho.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Oficio n.° 6.221. de 13 deste mês, do Depar-

tamento de Administração sôbre o contrato ce-
lebrado com Wilson Portugal, para desempe-
nhar a função de técnico retocador de chapas
"off-set" na imprensa Nacional (PG. 302). —
O Tribunal converteu o julgamento em dili-
gencias. para os seguintes fins: 1) — Para ser
retificada a cópia do termo na parle que alude
a renovação de contrato, quando se trata de
admissão de contratado; 2) — serem presentes
ao Tribunal os documentos a que se refere o
art. 17 do Decreto-lei n.° 5.175, de 7-1-43.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Ofícios ns. 305 e 9.861. de 5 e 9 deste mês,

das Delegações. em São Paulo e Bahia, encami-
nhando os relatórios apresentados pelos assis-
tentes Domingos de Barros Velasco e Alexan-
drino Pedro dos Santos, sóbee as tomadas de
contas da Companhia Docas de Santos e Com-
panhia Docas da Bahia, em 1913 e 1911 (1.0
trimestre) (PG. 23.119 e 23.218). — O Tri-
bunal mandou arquivar os processos.

•Nada mais havendo que tratar, o Sr. Minis-
tro Presidente, designou o dia 27 do corrente
mês, às 13 horas, para a seguinte Sessão ordi-
nária, declarando encerrados os trabalhos.

E, para constar, lavrou-se a presente ata.
que vai subscrita e assinada. Eu, João Salse,
Secretário, a subscrevi. — 'Men Rosa, Presi-
dente.

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Primeira Turma de Julgamento

Autuado: .Adelino lIonorio.
Autuante: Laurindo Carneiro

tros.
Processo: A. I. 36-13 —João Pessoa — Pa-

raíba.

Leão e ou-

Julga-se procedente o auto quando, além
de comprovada, a infração argüida é con-
fessada pelo autuado.

ACURDXO N.° 39

Vistos e relatados estes autos em que é au-
tuado Adelino Honorio, comerciante na cida-
de de João Pessoa, Estado da Paraíba, e au-
tuantes os fiscais tributários deste Instituto,
Laurindo Carneiro Leão e outros, por infração
do art. 12 do Decreto-lei n. o 1.831, de 4-12-39,
a 1.a Turma de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcr e do Álcool, con-
siderando

.— PS. do Ministério da Viação, Albano Leal
Jànior (PG. 11.123); art. 197, alínea b do
Decreto-lei citado: ao cabineiro de estrada de
ferro classe J do extinto Quadro 11, do M. do
M. da Viação, Basileu França da Fonseca (PG.
11.126). — O Tribunal ordenou o registro
das aluddias concessões.

De pensão especial a Cdaticia da Silva No-
gueira, filha de Mário Fundagem' Nogueira, 1.0
sagento da Aeronáutica ,com despesa de Cr$
7.;;60.00 (PG. 11.160); de pagamento de Cr$
5.600,00 a Addy Gitahy de Melo e outra. es-
peisa e filha de Nélson Alves da Graça Melo,
ex-cap. Intendente da Aeronáutica, como des-
pesa de pensões relativas ao corrente ano (PG.
11.151). — O Tribunal ordenou o registro da
concessão. Quanto às despesas de fls. classi-
ficadas à conta de "Novas Pensões". estão
aritmeticamente certas (Decisão in Sessão de
20-2-45).

Ministério da Guerra:

Processo de concessão de reforma ao solda-
do Luis Pedro de Lira (PG. 5.189). — O
Tribunal ordenou o registro da concessão.

Ministério da Justiça e Negócios Interio-
?Os :

Oficio n.° 6.222, de 13 deste mês, do Depar-
tamento de Administração, sare o termo de
renovação de contrato celebrado com Blenda
Mercedes Wernnestróin, para desempenhar a
função doe enfermeiro encarregado de enfer-
maria (PG. 153). — O Tribunal ordeenou o
registro do aludido termo.

Ministério da Viação e Obras Públicas:

ofício n.° 2.985, de 10 deste mês, do De-
partamento dor Correios e Telégrafos, sare
e pagamento de Cr$ 1.819.969,10 a Panair do
Brasil S. A., proveniente de transporte aéreo
de correspondência co enconfendas postais efe-
tuado por seus aviões, em janeiro último (PG.
10.005). — O Tribunal ordenou o registro da
despesa,

Relatados pelo Sr. Ministro Silvestre Pé-
rieles:

Ministério da Educação e Saúde:

Ofícios ns. 1.956, 1.957 e 1.959, de 12 deste
nies. da Divisão do Pessoal, sôbre os termos
do renovação de contratos . ' celebrados cota
Amaurt sadock de Freitas Filho, Angelo Lõbo
Machado e Lúcio de Vasconcelos Costa, para
desempenharem as funções de chefe de setor
do S. N. de Malária, técnico em Fisica Bioló-
gica na F. Al. da Universidade do Brasil e
chefe de distrito de primeira no referido S. N.
de Malária (PG. 303, 314 e 316). --O Tribu-
nal tomou conhecimento dos processas, em face
das promoções do Sr. Dr. Procurador, e orde-
no . : o registro dos aludidos têrmos.

Tendo em vista a liberação a que se refere
a informação de fls. 15, opino no sentido do
auto de fls. ser julgado insubsistente, com o
consequente arquivamento do processo.

Em 9 de abril de 1915. — F. da Rosa Oiti-
cica, Procurador.

Autuados: Irmãos Abdala Ltda. (Usina São
José).

Autuantes: Oscar Guedes de Sousa e outros.
Processo: A. I. 32-14 —Biriguí —S. Paulo.

Julga-se procedente o auto quando com-
provada a infração arguida.

Acórtrao NP 41

Vituss e relatados estes autos, em que são
autuados Irmãos Abdala Ltda., proprietá..'ios da
Usina São José, situada no município do Co-
roados, Estado de São Paulo, e autuante.s Os-
car Guedes de Sousa, e outros, fiscais tributá-
rios do Instituto, por infração do art. 69. pará-
grafo único do Decreto-lei n.o 1.831. de 4-12-39,
a Primeira Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool.

Considerando que os autuados com as suas
defesas não apresentaram provas irrelorquiveis
ou convincentes que infirmem o auto de in-
fração;

Considerando, por isso mesmo que no auto de
infração os autuados em seu favor contrapõem
sinnente argumentos deacompanliados
quaisquer provas de suas alegações;

Considerando mais o que dos autos consta,
acorda, com fundamento no voto do Relator, eia
julgar procedente o auto, impondo-se aos au-
tuados a multa no grau mínimo do parágrafo
único do art. 69. do Derreto 1.831, de 4 de
dezembro de 1939.

•
(Pie o autuado confessa sua falta, escusando-

se com a alegação de que tal se deu por esque-
cimento, o que o não isenta da sanção prevista
naquele dispositivo legal,

Acorda, com fundameno no voo do Relaor,
em julgar procedente o auto de infração para
o fim de ser aplicada, ao autuado, a multa de
Cr$ 200,00, mínimo previsto na . lei infringida
em face dos antecedentes fiscais do autuado.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das sessões da 1. a Turma de Julgamento

da Comissão Executiva do Instituto do Açúcar
e do Álcool, aos vinte e cinco dias cio mês de
abril do ano de mil novecentos e quarenta e
cinco. — Castro Azevedo, Presidente. — Cos-
sinno 3Iciel, Relator. — Correia Never.

Fui presente. — F. da Rosa Oiticica, Pro-
curador.

PARECER DO DR . PROCURADOR.

O auto de fls. 4 foi lavrado em virtude do
Sr. Adelino Ilonorio, comerciane em João Pes-
soa, Estado da Paraíba, haver dado saída a 40
sacos de açúcar sem a expedição da nota de
entrega, nos termos do art. 42 do Decreto-lei
n.0 1.831.

Na defesa de fls. 7 o autuado confessa a in-
fração, visto como alega que "MIM dos inúme-
ros emborques, feitos pelo autuado, por via
marítimo, deu-se certamente o esquecimento

Ministério da Fazenda:

Processos:

De concessão de aposentadorias, nos lermos
Ides arts. 196, item 11 e 197, alínea a do De-
creto-lei n. o 1.713, de 1939: ao carteiro. da
e:asse O do Quadro III do M. da Viação, Al-
cebiades Soares de Melo (PG. 11.125); ao con-
dutor de trem da classe J do extinto Quadro II
do M. da Viação, Américo Xavier Martins (PG.
n.0 11.121). — O Tribunal ordenou o registro
das concessões.

Processo referente ao pagamento de Cr$ ..
900,00 à firma Martins júnior & Cia., prove-
niente de serviços prestados ao D. F. de Com-
pras. neste ano, já registrada a despesa pelo
Sr. Ministro Semanário em 4-4-45, e que se
encaminha novamente ao Tribunal, tendo em
visia divergência na classificação da despesa
(PG. 23.011). — O Tribunal mandou devol-
ver o processo à repartição de origem. A des-
pe5:1 foi registraria levando-se em conta a clas-
sificação inserta na ordem de pagamento, ante

de ser exlfflida a guia respectiva, pelo acúmulo
de serviço". Essa circunstância não é excluden-
te da infração, por constituir apenas, simples
elemento da infração.

Opino, desse modo, pela subsistência do auto,
condenando o autuado ao pagamento da multa
de Cr$ 200,00, mínimo previsto no art. 42 do
Decreto-lei n.° 1.831, visto o infrator ser pri-
mário.

Em 11 de março de 1915.	 da Rosa Oi-
ticica, Procurador.

Autuada: M. Pessoa & Cia. (Usina Santa
Terezinha do Menino Jesus).

Autuante: Ramiro Vieira Mergulhão.
Peocesso:.A. I. 335-39 — Goiana — Estado

de Pernambuco.

A liberação do açúcar extra-limite torna
insubsistente o auto lavrado com ésse
(tomento

ACÓRDÃO N.° 10

Vistos e relatados estes autos, em que é au-

tuada M. Pessoa & Cia., proprietária da Usina
Santa Terezinha do Menino Jesus, situada no
município de Goiana, Estado de Pernambuco, o
autuante o fiscal tributário deste Instituto, Ra-
miro Vieira Mergulhão, por infração do art. 28
do Decreto n.° 22.789, de 1 de junho de 1933.
a 1.a. Turma de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do Álcool, con-
siderando que o açúcar apreendido foi devida-
mente liberado, após o pagamento de taxa e
sôbre-taxa e que, conforme informação do Se-
nhor Delegado Regional, não houve malícia ou
dolo da parle infratora, acorda, com funda-
meato no voto do Relator, em julgar insubsis-
tente o auto, recorrendo desta decisão para ins-
tância superior.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da 1.a Turma de Julgamento
da Comissão Executiva do Instituto do Açú-
car e do . Álcool, aos vinte e cinco dias do mês
de abril do ano de mil novecentos e quarenta e
cinco. — Castro Azevedo, Presidente. — Cor-
rêa Mcger, Relator. — Cassiano

Fui presente. F. da Rosa Oiticica, Procura-
dor.

Parecer do Dr. Procurador
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Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das sessões da Primeira Turma de Jul-

gamento da Comissão Executiva do Instituto
do Açúcar e do Álcool, aos vinte e cinco dias
do mês de abril do ano de mil novecentos e
quarenta e cinco. —Castro Azevedo, Presidente
— Corrêa Mayer, Relator. — Cassiano

Fui presente. F. da Rosa Oiticica, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador

De acórdo com o parecer de fls. opine n)
sentido de ser a autuada condenada ao pa ga-
mento da multa de Cr$ 500.00, por infração
do art. 69 e seu parágrafo único do Decr'ito-
lei nP 1.831.

Em 9 de abril de 1045. —	 da Rosa Gil:-
eira, Procurador.

Autuado: Francisco Fraseino (Usina Bar-
bacena) .

Autuante: Stélio de Lina Penante.
Processo: A. I. 51-43 — Sertãozinho

São Paulo.

A liberação do açúcar extra-limite tor-
na insubsistente o auto lavrado com ()ase
f u 'atamento

Áci5ao,Ão NP 12 . •

Vistos e relatados êstes autos, em que é a a-
tuado Francisco Frascino, • proprietário da Usi-
na Barbacena, sita no município de Sertãozi-
nho, Estado de São Paulo e autuante Stélio
de Lima Penante, fiscal tributário déste Insti-
tuto, por infração do artigo 28 do Decreto nú-
mero 22.780. 'de 1-6-1933, a 1. a Turma co'
Julgamento da- Comissão Executiva do Inst..-
luto do Açúcar e do Álcool, considerando que o
açúcar foi liberado, posteriormente, por de-
liberação da Comissão Executiva,

acorda, com fundamento no voto do Relator,
eni julgar insubs i stente o auto, recorrendo des-
ta decisão para instância superior.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das sessões da 1.a Turma de Julga-

mento da Comis$ãO . Exec.útiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool, aos vinte e cinco dias do
mês de abril do ano de mil novecentos e qua-
renta e cinco. — Castro Azevedo, Presidente.

Cassiano Macid, Relator. — Corrêa Meyer.
Fui presente: F. da Rosa Oiticica, Procura-

dor.
, PARECER DO DR. PROCURADOR

Ante a liberação de que nos dá notícia a in-
formação de fls. 10, opino pelo arquivamento
do auto, com o recurso ex-of fieio para . a Co-
missão Executiva, nos têrmos da Lei.

Em 13 de fevereiro de 1915. — F. da Rosa
Oiticica, Procurador.

Autuados: Irmãos Biagi (Usina da Pedra).
Autuante: Sté1io de Lima Perianto.
Processo: 43-43 — Cravinhos — Estado de

São Paulo.

— Cassiano Mactel, Relator. — Corrêa Meger.
Fui presente: F. da Rosa Oiticica, Procura-

dor.

PARECER DO MI. PROCURADOR

Tendo em vista a libeir,ção de qua nos dá
noticia a informação de fls. 12 opino pela in-
subsistência do auto, com o seu conseqüente
arquivamento.

Em 16 de fevereiro de 1915. — F. da Rosa
Oiticica, Procurador.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO

Departamento de Previdência

Div isão de Seguro Social

DESPACHOS DO CHEFE

Expediente do dia 5 de maio de 1945
Distrito Federal

n.° 1.811 — Ex-segurado Antônio
Francisco da Silva.

H.B.F. n.o 1.397 — Ex-segurado Aveli-
no Alves Marinho.

'LBA'. n.o 2.058 — Ex-segurado Francis-
co Masques da Costa Júnior.

11.B.F. n.o 2.552 — Ex-segurado Valde-
miro Alves.

n.° 1.811 — Ex-segunado Carlos
de Almeida.

— Homologo a decisão local.
13. n. o 3.737 — Ex-contribuinte Armando

Barcelos.
B. n.o A.115 — Ex-contribuinte José de

Castro Quintério.
11.11. P. n o 2.717 — Ex-contribuinte José

Ribeiro de Abreu.
— Autorizo o pagrimento, de acórdo com

a conclusão.

Pernambuco

B. n.o 3.273 — Ex-contribuinte João Go-
mes de Mendonça.

B. n.° 5.780 — Ex-contribuinte Afonso
Augusto do Sousa.

— Autorizo o pagamento de aciirdo com a
conclusão.

II.B.F. 11.0 1.660 — Ex-segurado Aprigio
Aulero de Amorim. — De aéôrdo com a. con-
clusão, homologo a decisão local.

Estado do -Rio
H.B.P. n. o 2.846 — Ex-contribuinte Eu-

elides Marins. — Autorizo o pagamento, de
acôrdo com a conclusão.-

Rio Grande do Sul

H.B.F. n.9 752 — Ex-segurado Zeferino
Rodrigues Hoffman. — Autorizo o pagamen-
to, de acôrdo com a conclusão.

DESPACHOS DO CHEFE DOS P.D.A

Expediente dos dias 5. 9 e 10 de maio
de 1945

Distrito Federal
Processo n.° 15.638-45 — Domingos Sabáia

Barbosa.
Processo n.° 1.156-55 — José de Lima Cas-

telo Branco. — Autdrizo a liquidação, de acÔr-
do com a conclusão.

Processo E. 4.607 — Heitor Januário de
Miranda Carneiro. — Autorizo o recebimento
das consignações em atraso, do acÔrdo com a
conclusão.

11.11. P. n.o 2.981 — Ex-contribuinte Ma-
nuel Martins Laginha.

11.13.P. nP 2.971 — Ex-contribuinte Basí-
lio José. Nogueira.

11.13.P. n.° 2.860 — Ex-contribuinte Secura-.
(lin° da Rocha.

11.B.P. n.° 2.977 — Ex-contribuinte João
da Cruz Gaspar. Indefiro a habilitação re-
querida, de acürdo com a conclusão.

11.1. 1.G. ri.° 2.718 — Ex-contribuinte Grae_
cho Rangel de Azeredo Gordinho. — Autorizo
o pa gamento, de acordo. com a conelusão.

Espírito Santo
Processo n.° 15.788-45 — Vicente Burian.

— Autorizo a • concessão do empréstimo, do
acórdo '.om a conclusão.

Estado do Rio de Janeiro
11.13.P. n.o 2.931 — Ex-contribuinte José

Gilberto Barreto,. — Indefiro a habilitação
requerida, de acórdo com a conclusão.

Santa .Catarina
Processo n.° 11.357-15 — Vicentina Neto da

Paixão. — Autorizo o pagamento, de acôrdo
com a conclusão.

Pernambuco

.13.P. n o 2758 — Ex-contribuinte Rose-
miro Bezerra da Rosa. — Autorizo o ii l a ga-
mento da meação uxória, de acordo com a con-
clusão.

Relação de beneficiários cuja habilitação foi
homologado por despacho de 10 de maio de
1945 do Chefe dos l'.D.A. e que se publica
para os efeitos dos arts. 68 e 71 do Decreto-
lei n.0 2.865, de 12 de dezembro de 1940.

Distrito • Federal

De Atila Gwyer de Azevedo (13. 5.341). —
Homologo a habilitação da beneficiária GuaIres
(1/4), de acôrdo com a conclusão.

De João Evangelista de Sousa Viana (II.B.P.
2.610). — Homologo a habilitação da viúva
Ester Decourart Viana.

De Afonso Ferreira Campos (11.13.P. 2.782).
— Homologo a habilitação dos filhos Catulino
(1/6), Toodorico (1/6) e Fiorentino (1/6).

A liberação do açúcar extra-limite torna
iásubsistente o auto lavrado com êsse fun-
damento.

ÁnónoXo N.o 43

Vistos e relatados êstes autos, em que são
autuados Irmãos Biagi, proprietários da Usina
da Pedra, situada no município de Cravinhos,
Estado de São Paulo e autuante o fiscal tribu-
tário dêste Instituto, Stélio de Lima Penante,
por infração do art. 28 do Decreto n.o 22.789,
de 1 do junho de 1933, a 1.a Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool, considerando a posterior
liberação do açúcar de excesso, por resolução
da Comissão Executiva,

acorda, com fundamento no voto do . Rela-
for, em julgar insubsistente o auto, recorrendo
desta decisão para instância superior.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das sessões da 1.a Turma de Julga-

mento da Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool, aos vinte e cinco dias do
mês de abril do ano de mil novecentos e qua-
renta e cinco. — Castro Azevedo, Presidente.
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RENDAS PÚBLICAS
Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Cr$

Receita do dia:

Em 23 de abril de 1945 	 	 1 .897 . 629,80
Em 23 de abril de 1944

Receita mensal:

De 2 a. 21 de abril de 1845 	 	 24.929.713,70
De 1 a 23 de abril d.. 1914 	 	 23.292.186,40

Diferença .da receita arrecadada
para mais em 1945 	 	 1.637.527,30

r,eceita global:

De 2 de janeiro a 23 de abril de
1945 . 	 	 170.769.4b5,70

De 3 de janeiro a 23 de abril de
1944 	 	 142.343.972,70

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1015 	 	 22.425.493,00

Receita do dia:

Em 24 de abril de 1947 	 	 1.118.879,00
Em 24 de abril de 1914 	 	 1.266.341,80

Receita mensal:

De 2 a 24 de abril de 1945 	 	 26.048.592,70
'De 1 a 24 de abra de 1944 	 	 24.158.528,20

Diferença da receita arrecadada
para mala em 1945 	 	 1.490.061,50

Multa global:

Do 2 de janeiro a 24 de abril de
1913 . 	

De 2 de janeiro a 24 de abril de
1944

171.835.344,70

143.010.314,50

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1945 	 	 28.273.030,20

Receita do dia:

Em 26 de abril de 1945 	 	 1.828.719,70
Em 26 de abril de 1944 	 	 .2.141.694,10

Receita mensal:

De 2 a 26 de abril de 1945 	 	 30.064.150,40
De 1 a 26 de abril de 1944 	 	 28.436.723,80

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1945 	 	 1327.426,G0

Receita global:

De 2 de Janeiro a 26 de abril de
1943 . 	  175.903.902,40

De 3 de Janeiro a 26 de abril de
1941	 	  147.488.510,10

1rferença da receita arrecadada
para anais em 191.5 	 	 28.415.392,10

Receita do dia:

Em 25 de abril de 1945 	 	 2.186.838,00
Era 25 de abril de 1944 	 	 1.736.501,50
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Receita mensal: De 3 de Janeiro a 30 de abril de
1944	 .	 	 152.723.148,10

De 2 a 25 de abril de 1945 	 28.235.430,70
De 1 a 25 de abril de 1944 	 26.295.029,70 Diferença	 da	 receita	 arrecadada

para inala em 1945	 	 27.710.608,70

1.940.401,00
Diferença	 da	 receita	 arrecadada

para mais em 1945 	
Receita do dia:

Receita global: Em	 2 de maio de 1945	 	 1.201.418,10
Em 2 de maio de	 1944	 	 950.007,70

De	 2	 de	 Janeiro	 a 25	 de	 abril	 de
1945	 .	 	 174.075.182,70

De 3 de Janeiro a	 25 de abril de Receita mensal:
1944 	 145	 346.816,00

De 2 de maio de 1945	 	 1.301 .465.10
Diferença	 da	 receita	 arrecadada De 2 de maio de 1944	 	 950.007,70

para mais em 1945 	 23.723.366,70
Diferença	 da	 receita	 arrecadada

para	 malas	 em	 1945	 	 351.460,40
Receita	 do dia:

Em 27	 de abril de	 1945• 	 1.941.559,70 Receita global:
Em 27	 de abril de	 1944	 	 1.172.837,50

De	 2 de	 janeiro a	 2	 de	 maio	 de
1945 181.725.224,90

Receita mensal: De 3	 de janeiro	 a	 2 de	 maio de
1944	 .	 	 153.673.155,30

De 2 a 27 de abril de 1945	 	 19.000.040,10
De 1 a 27 de abril de 1944	 	 29.609.611,60 Diferença	 da	 receita	 arrecadada

para mais em 1945 , 	 23.062.069,10
Diferença	 da	 receita	 arrecadada

para	 mais	 em	 1915	 	 2.396.428,50 —

Receita do dia:

Receita global: Em	 3	 de maio de 1945	 	 1.500.119,60
Em 3 de maio de 1944 	 1.139.184,00

De 2	 de	 janeiro	 a	 27	 de	 abril	 de
1945 177.345.792,10

De	 3	 de	 Janeiro a	 27	 de	 abril	 de , Receita mensal:
1944- 	 	 148.661.397,90

De 9 a 3 de maio de 1945 	 2.801.787,70
Diferença.	 da	 receita	 arrecadada De 2 a 3 de maio de 1944 	 2.089.193,70

para mala em 1945	 	 29.184.394,20
Diferença	 da	 receita	 arrecadada

Receita do dia:
para	 anais	 em	 1945	 	 712.596,00

Em	 28	 de	 abril	 de	 19.'7	 	 1.340.543,20 Receita global:Em	 25 de abril de 1941	 	 2.680.998,80
De	 2	 de	 janeiro a	 3	 de maio	 de

Receita mensal:
1945

De	 3	 de	 janeiro a	 3	 de	 maio' de
181.273.944,50

De 2 a 28 de abril de 1945 	 33.346.548,10. 1944	 .	 	 154.812.339,30
De 1 a 28 de abra de 1941 	 32.290.610,40 Diferença	 da	 receita	 arrecadada
Diferença	 da	 receita	 arrecadada para mais em 1945	 	 23.423.204,70

para mais em 1945	 	 1.055.937,90

Receita Co dia:

Receita global: Em	 4	 de	 maio de 1945	 	 1.840.229,00

De	 2 de	 janeiro	 a	 28	 de	 abril	 de
Em 4 de maio de 1944	 	 '1.999.633,10

1945 	 	 179.186.340,30
De	 3	 de Janeiro a 28 de abril	 de

1044	 •	 	 151.342.396,70
Receita mensal:

De 2.,	 de maio de 1945	 	 4.842.016,70
Diferença	 da	 receita	 arrecadada

para mais em 1945 	 27.843.843,60
De !. a 4 .'c maio de 1944	 	 4.080.874,80

Diftença	 da	 receita	 rrrecadada
pira	 mais	 em	 1945	 	 553.141,90

Receita do dia:

Em 30 de abril de 1945 	 1.247.416,50 global:,Receita
Em 30 de abril de 1944	 	

"	 de	 Janeiro	 a	 4	 de	 maio	 deI .	 	 185.075.772,50
Receita. mensal: Dk	 3	 de Janeiro a 4 de	 maio	 de

V 1944 .	 	 156.512.022,90De	 2 a 30 de abril de 1915	 	 34.594.004,80
De 1 a 30 de abril de 1944	 	 33.671.361,80

Diferença	 da	 receita	 arrecadada
Diferença	 da	 receita	 arrecadada para	 mais	 enn	 1915	 	 28.263.750,60

Para	 mais	 em	 1945	 	 922.643,00

Receita do dia:
Receita global:

Em 5 de maio de 1945 	 1.306.722,80
De	 2 de janeiro a 30 de abril	 de Em 5 de maio (.4 1944	 	 1.589.540,30

1945	 .	 	 180.433.756,50
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Receita mensal:
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De 3 de janeiro a 10 de maio de
1944 . 	 162.929.474,00

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

De 2 a 5 de maio d e1945 	 	 5.948 739,50
De 2 a 5 de mal ode 1914 	 	 5.678.415,10

Cri
Diferença da •r e e e 1 t a arrecadada

Para mais em 1945 	 	 27.166.162,10 De 1 a 3 de abril de 1915 	 	 34.161,20
Em 4 de abril de 1913 	

▪ 	

7.377,00

Total	 41.538,20
Em igual perliodo de 1914 ..- ......	 19.899,00

niferença da receita arrecadada
para mais em 1915 	 270,324,40

Receita do dia:
Receita global:

Em 11 de maio de 1945
Em 11 de maio de 1914

14.102.625.2e
1.325.582,41 Diferença para mais neste ano ... 	 21.639,20

De 2 do janeiro a 5 de maio de
1915 . 	  136.352.496,30

De5 de janeiro a 5 de maio de
1911 	 	 153.401. i63,20

Do 2 de janeiro a 4 de abril de
1945 . 	

Em Igual período de 1344 	
1.468.632,90
1.255.459,60Receita mensal:

Diferença da receita arreeadada
Para Inata em 1915 	 	 27.930.92.3,10

De 2 a 11 de maio de 1945
De 2 a 11 de maio de 1914

23.764.511,00
11.531.905,30

Diferença para mais nestc ano •.. 	 213.173,30

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS
Receita do dia: Diferença da r e c e 1 ta arrecadada

para mais em 1945 	 	 12. 222.G011,5) Cr$	 Cri
Em 7 de maio de 1945
It'an 7 de maio de 1911

1.135.903,90
De 1 a 3 de abril

de 1945:Receita global:

Receita mensal: De 2 de janeiro a 11 de maio de

	

1915 . 	
no 3 de janeiro a 11 de maio de

	

1911 . 	

1.929.90Diversos . 	
Ob. de Guerra, 	
Com Issees de des-

pachantes .

204 .195. 271,e9 • 1.400,00De 2 a 7 de maio cie 1945 	 	 7 .131.513,40
De 2 a 7 de maio ao 1041 	 	 6367.7:;2,00 161.255.056,40 290,00	 8.019,90

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1915 	 	 1.066.8 1,40

Diferença da r ceei ta arrecadada
Para mais em 1945 	 Em 4 do abril tle

1915:
39.943.215,20

Diversos
Ob. de Guerra
Comissões de dee-

pachantes

Receita global: 4.000,00

De 2 de janeiro a 7 de maio de
1915 . 	

De 3 de janeiro a 7 do maio de
1911

alfándelia de Vitória

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cr$

isn,00	 4.351,00
137.503.300,20

Total . 	 	 1'2.999,30
Em Igual periodo de 1514 	 	 41.884,10158.790.385,10

Diferença da receita arrecadada
Para MaiS em 1915 	 	 28.777.421,10 Diferença para menos neste ano ..	 23.884,20

De 1 a 2 de abril de 1915 	 	 13.197,20
Lm 3 de abril de 1915 • 	 	 15.964,00 De 2 de janeiro a 4 de abril do

1945 . 	 	 460.791.3e
Em igual perimiu de 1044 	 	 708.571,09Receita do dia: Total . 	 	 24.161,20

Em igual período de 1944 	 	 13.309,10
1 501 07C,30
1.250.948,80

Em 9 de maio de 1915
Em O de maio de 1011 	 Diferença para menos neste ano	 247.779,7u

Diferença para mais neste _ano	 20.851,90

COMPA11na0 DA RENDA AIIIIPCADADADe 2 de janeiro a 3 de abril de
1945 • 	 	 1.461.255.91;

Em igual período de 1941 	 	 1.248.819,90

Receita mensal:

CriDe 2 a a de maio de 1915 	 	 8.633.613.70
De 2 a 9 de maio de 1911 	 	 8.74923700 De 1 a 4 de abril de 'lel:, 	 	 41.538,2

Em 5 de abril de 1945 	 	 14.959,9e212.531,00Diferença para mais neste ano • •
Diferença da r e c e 1 ta arrecadada

para mais em 1914 	 	 110.670,19 'retal	 56.493,10
Em igual período de 1944 	 	 :8.867,24

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

Cri

• .14

Cr;Receita global: Diferença para mais neste ano	 17.670,9,
De 1 a 2 de abril

de 1945:De 2 de janeiro a 9 de maio de

	

1915 . 	 	 135.072.370,50
De 3 de janeiro a 9 de maio de

	

1941 . 	

• 

161.472.431,90

De 2 de janeiro a 5 de abril de
1945	 1.433.592,80

1.129.50Diversos . 	
Ob. de Guerra 	
Comissões de des-

pachantes j.

5.500,00 Em igual período de 1944 	
Diferença para	 neste anoDiferença da r e c e 1 ta arrecadada

para mais em 1913 	 	 27.599 .933,4a)
6.620,50

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS
Em 3 de abril de

1945: Cri	 CriReceita do dia:

De 1 a 4 de abril
1945:
Diversos . 	
Ob. de Guerra 	
Comissões de deu-

Pachantes

Diversos „. 	
Ob. de Guerra
Comissões de des-

pachantes e., 	

800,40Em 10 de maio de 1915 	 	 1.023 .265,90
Era 10 de maio ae 1914 	 	 1.457.012,10 900,00

2.129,90
70.400,00290,00	 1.990,40

Receita mensal:
470,00	 12. 099,ea

Total 3 	 	 8.619,90
Em igual perlodo do 1914 	 	 13.541,40De 2 a 10 de maio de 1915 	

•	

9 .GG1 .879,60
De 2 a 10 de maio de 1911 	 	 10.200.325,99

Diferença da r e ce 1 t a arrecadada
para mala em 1911 	

▪ 	

644.446,3(

Em 5 de abril de
1945:Diferenaç para menos neste ano .. 31	 4.921,50

1••n•

Diversos
Ob. de Guerra ..
Comissões de des-

pachantes

22.461,60De 2 de janeiro a 3 de abril de
1945 • 	

Em Igual período de 1944 	
a. 600,00456.411,30

630.228,90
Receita global:

De 2 de janeiro a 10 de mato de	 Diferenca para menos neste ano •.. 	 223.817,00
1945 , 	 _ 190.095.630,40 .

160,00	 25.221,61

Total	 88.221,5G



Diferem;a para menos neste ano ..

De 2 de janeiro a 5 de abril de
15-'5

Em igtml período de 1944 	

Dif rria:a para menos neste ano ..

16.314,10

486.012,00

721.252,50

235.239,60

COMPARAÇÀO DA IZENDA ARRECADADA

Cr$

De 1 a 5 de abril de 1915 	 	 56.498,10

Em G de abril de 1945 	 	 17.035,30

Total . 	 	 73.533,40

Em inial período de 1944 	 	 39.190,90

Difer,na paia mais neste ano ....	 34.142,50

De 2 de janeiro a G de abril de
1945 . 	 	 1.500.628,80

Em iva1 In /lodo de 1044 	 	 1.171.951.50

Diferença para mais neste ano 	 	 225.670,00

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

Cr$	 Cr$

De 1 a 5 de abril
de- 1915:

Diversos
	 24.691,50

Ob. de Guerra ..	 13.000,00

Çomissões de des-
pachantes .	 630,00	 38.321,50

Em igual período de 1944 	 	 64.565,60 Eia 6 de abril de
1945:

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

Cr,
	

Cr;
De 1 a 6 de abril

de 1945:

Diversos • 	
	

24.831,50

Ob. de Guerra 	
	

20,178,40

Comissões de des-
pachantes .	 640,00	 45.049,90

Em 7 de abril de
1045:

Diversos	 250,00

Ob. de Guerra ..	 700,00

Comissões de des-
pachantes .	 950,00

Total	 46.599,90

Em Igual período de 1944 	 	 59.070,80

Difer(nea para menos neste ano 	 	 12.470,90

De 2 de janeiro a 7 de abril de
1945	 494.291,30

Em igual perod ode 1344 	 	 725.757,70

Diferem:a para mais neste ano .. 	 231.466,40

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cr$

De 1 a 7 de abril de 1945 	 	 113.144,40
Em 9 de abril, de 1945 	 	 240,00

Total	 113.38.1,40
Em igual p, r;odo de 1944 	 	 40.054,80

Diferença para mais neste ano ,.	 73.329,60

Diversos . 140.00

De 1 a G de abril de 1915 	

Emn 7 de abril de lá45 	

Total

Em Igual período de 1944 	

Diferença para mala neste ano 	

De 2 de janeiro a 7 de abril de

Em igual período de 1944

Diferença para mais neste ano

Em Igual , perfodo de 1944 	

Diferença para menos neste ano ..

De 2 de janeiro a 6 de abril de

1945 , 	

Em igual período de 1941 	

Diferença para menos neste ano ..

1945

Ob. de Guerra ..
ComissÕes de d..s-

pachantes . ...;

Total

COMPAEA(*ÃO DA RENDA ARRECADADA

7.173,40

10,00

1.540.219,10
1.274.951,50

265.287,00

7.728,40

45.649,90

59.070,80

13,420,00

953.341,10

725.757,70

232.416,40

113.144,40

71.533,40

39.390,90

39.611,00

72.753,50

Cr$
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PIEMEIRA CONFERENCIA DE DESEMBARGADORES
(Realizada no Rio de Janeiro, de 19 a 29 de julho de 1943)

NA1S
44?.,

g

PREÇO: Cr$ 40,00

À VENDA:

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves,

Agência L Palácio da Fazenda
Agência IL Pretório

!

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal.
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De it de Janeiro a 9 de abril do
1915 .5 	

Em igual periodo de 1914 	

Diferença para mais :meto ano •••

120VISIENTO DE DE1'Ó8IT011Em igual penedo de 1914 	 	 42.85740
1.540.658,3a

1.275.915,40

265. )42,90

Cri •Cr$Diferença para menos neste ano 29.165,10

De 1 a 11 de abril

de 19458

Diversos

Ob. de Guerra ..

Condesbes de des..

Paehantes

De 2 do Janeiro a 10 de abril de
1945 . 501.382,90

749. 544,50

24S. 160,60

28.042,30

30.146,40
Em igual penedo de 1044 	

MOVI MENTO DE DEPÓSITOS
Diferença para menos neste ano

Cr; Cr;
940.00 •	 67.133,70COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADADe 1 a 7 de abril

de 194.51
Cr; Em 12 de abril de

•1945:Diversos . 	 	 25:081,50

Ob. de Guerra .a	 20. 878,41)
124..308,70

16.354,20
De 1 a 10 de abril do 1945 	

Em 11. de abril de 1915 	 Diversos ., 	 	 170,00

Ob. de Guerra p,..	 8.300,00

Comiss6es de des-

pachantes 8	 100,00

Corrtiev5es de des-
Pack:ante,:	 640,00 140.862,90

15.034,20

Total46.519,90

Em igual perlado da 1944 	
5.570,00

62.702,70

92.203,10

29.50030

510.304,10

758.990,00

24,8.495,90

Em 9 de abril de
1945:

65.622,70Diferença para inala neste ano
Total 	

Em Igual perfodo de 1914 	20,00Divereoe

Ob.. do Guerra ..

Corntssbes de des-
pachantes

De 2 de Janeiro a 11 de abril de
1945

Em igual período de 1944 	

1.567.937,80

1.310.594,80
Diferenea para,  menos neste ano ..

30,00

46.610,90

80.819,51/

14.191,80

494.311,20

727.505,400

333.191,10

De 2 de Janeiro a 12 de abril de

1945 . 	
Em Igual perceba de 1944 	

257.143,00Diferença para mais neste ano ..
Total . 	

Em ignal perfedo de 1944 	 10VI38ENTO DE DEPÓSITOS

Cri	 Cr;Diference Para menos neste ano Diferença para menos neste anis ..
De 1 a 10 de abril

de 1245:De 2 de Janeiro a , 9 de abril de
1945. . 	

Em igual pertodo de 1944 	

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA
Diveraos	 25.130,24)

Ob. de Guerra	 27.916,20

Couiles ilee de des..
pachantes	 048,00

Cr;

Difere:iça para menos neste ano .. De 1 a 12 de abril de 1945 	 	 152.650,70

Em 12 ao abril de 1945 	 	 49.703,8052.892,50
COMPARAÇÃO DA RENDA AftitexADADA

203.253:re

92.334,50
Total . .t.

Eia 11 de abril da

191:4
Em igual perodo dei 1944 	cr$

be 1 a 9 de abril de 1945 	

sus 10 de abril de 1915 	

Total

¡lin Igual peredo de 1944 	

inferenea para mais neste ano

113.384,40

10.934,30

124.308,70

4.6.1112,60

• Diferença para mais neste ano •. 	 109.014,22
Diversos . 	 	 910,00

Ob. ao Guerra 	 	 2,210,20.

COnLi140.0e ll de dos-

pachantes	 800,00

-De 2 de janeiro , a 13 de abril de
_1945 ,,, 	

Em igual penedo de 1944 	
1 .629. 028,61
1.322.900,11

300.728,51
3.119,20

57.132,70

85.870;10

U.737,40

504.824,10

752.557,00

247.732,90

77.496,55 Diferença para mais neste ano •..
Total .

De	 de Janeiro a 16 de abril de
1945 • 	

Em igual período de 1944 	

Em igual penedo de 1944
'MOVIMENTO DE DEPÓSITOS •• 1. 551.533,00

1.232.878.7o Direreeea para menos neste ano .•
Cr§Cr;

De 1 a 12 de abril

de 1945:

Diversos • 	 	 96.218,30

Ob. de Guerra • 	 	 35.444,40

Comtsedea de des-

pachantes	 „,.„1 	1.040,03	 62,.70,14

269.210,10Diference pare. menos neste ano .. De 2 de Janeiro a II de abril de
1915 . 	

Em Igual perodo de 1944MOVIMENTO DE DENSSITOS

Diferente para menos neste ano- ..Cr;Cr$

De 1 a 9 do abril
de 1945: COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

CriDiversos , 	 	 115.101,50

Ob. de Guerra 	 	 20.818,49

Cernir:4es de des-
pachantes	 640,03

Em 13 de abril de
1545:140.622,00

11.987,80
De 1 a 11 de abril de 1915 	 •

Em 12 de abril de 1945 	

Total ty •......

Em igual pertodo, de 1944 	

Diversos . 	 	 501,08

Ob. da Guerra • 	 	 37.200,00

COMI1115801 de dei'

71.645,40	
PTaoctahlar:tes

	 leneueb.	 91.972,7N

9

	

70,00	 28,371,0

Igual período
1.579.025
	 lias
	

98.885,8lias 	 de 1914  

5.12-11,10.1.316.845,30 Diferença para menos neste' 'ano

2E3.259,70 De 2 de janeiro a 14 de abril de •
	 ,	 1943	 • 1R~t. • • • • IV •	 ....	 	 538.735,10

40.619,91'
153.050,70

81.105,30
.'Em 10 de abril de

1945s Diferença para main neste ano

Diversos . • • • r t,..	 21.99

Ob. do Guerra	 7.057,80
De 2 de Janeiro a 12 de abril de

1345 • 	.00a3J

Em igual perlado da 1944 a• ComIesSee de dei.
Paahantes 7.072,80

para mais neste ano m.sgDiferença
Total	 53,699,50•
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763.572,70Ern igual período de 1944 ...a Comissr, os de des-
pachantes .' •

Em igual perlodo de 1944 ... 	 127.159,90
1.110,00	 94.131,70

Diferença para mais neste ano ..	 100.687,702nIferença para menos neste ano ..	 224.807,60

Em 16 do abril de
1915:

De 2 de janeiro a 18 de abril de
1945 . 	 	 1.745.122,10COMPAIIAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cr$

,,-)e 1 a 13 de abril de 1945 	 	 202.253,70

Em igual período de 3944 	 	 1.362.720,50Diversos
Oh, de Guerra
Comiasões

vacilantes .

2.926,70
6.514,20

Diferença para mais neste ano ..	 382.401,60
230,00	 9.710,90;lin 14 de abril de 1045 	 	 20.630,10

MOVIMENTO DE DEPÓSITOSTotal . 101.842,60

106,849,10
Total • 	 	 228.982,80

Igual período de 1941 	 	 106 .481,40
Ein igual perfodo de 1941 Cr$	 Cr$

De 1, a 17 de abril
de /945:

Diferenea parn menos neste ano .. 	 3.006,50
Aferem:a para mais neste ano	 122.502,40

Diversos . 	 	 22.312,00
Ob. de Guerra 	 	 72.290,50
Com n ssêes de des-

pachantes .	 1.425,00	 106.037,60

Da 2 de janeiro a 16 de abril de
/945

rre 2 de janeiro a 14 de abril do

1945 ,„ 	 	 Ler,"6.2ss,To

-.3m igual prole de 1914 	 	 1.312.042,00

551.524,00

773.536,00

222.002,00

Em igual .p‘riatio de. 1941

Diferença para mais neste ano ..
Oiferenea para mais neste aro . Em 13 de abril de

1945:

COMPAII.A.:0 DA RENDA ARRECADADA

Cr$

De 1 a 16 de abril de 1043 	 	 271. 528,20

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS Diversos. 	 	 —
Ob. de Guerra • 	 	 3.300,00
Comis,Ces de des 	 ,

pachantes .	 265,^0.	 3.565,00

cr$

De 1 a 11 de abril
de 1915: Em 17 de abril de 1913 	 	 10.675,00 Total .	 109.002,60

117.411,80Em igual período de 1944DIv,asos . 	

Ob. de Guria

Comis:les de des-

pachantes •

26.717,20 Total . 	 	 285.203,20

Em igual período de 1914 	 	 121.035,7063.246,40 Diferença para menos neste ano .. 	 7.809,20

Diferença para neste ano ..	 164..167,50
1.110,09	 91.073,70 De 2 de janeiro a 28 de abril do

1945 557.291,00

781.098,70
Do 2 de janeiro a 17 de abril 'o

1945 . 	 	 1.712.478,10

Em igual Per:o do de 1944 	 	 1.356.596,20

Diferença para	 neste ano	 355381,80

Em igual perl.odo do 1944
31ril 14 de abril do

19-15: Diferença para menos neste ano •.	 226.804,70

Di t rsos	 2.658,00
Ob. do Guerra .. 	 406,00 COMPARAÇÃO DA RENDA .-11RECADAD.A.

Cr$

317.847,60
10.836,90

Total . 	 	 328.584,50

.132.210,80

195.373,70

1.755..959,00
1.308.871,40

587.087.60

ConitsAes de des-
pachantes

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS
3.058,00

51.131,70

/02.761,20

8.629,60

541.823,10

79. 118,20

227.1122,10

nffil••••

Cr$ De 1 a 13 de raril de 1945
Em 17 de abril do 1345 	

Total	 . 	
De 1 a 35 de abril

de 1945:
Diversos . 	
Ob. cle llecura

Em ig ual período de 1f.41

22.312,00Diferenea para menos neste ano ..
70.190,60 lIma igut..1 período do 1941

De 2 de janeiro a 14 de abril de
1015

~RS:k g de des- Diferença para mais neste ano ..
1.140,00	 103 .842,60pachantes .

Ela igual período de 1911 	
Do 2 de janeiro a 19 de abril de

1945 . 	
Em igual pèríodo de 1944 	

Difertnça para menos nete ano Em 17 do abril de
1913:

Diferença para mais neste ano ...COM- PM:Ar:AO DA RENDA ARRECADADA

Cr$.

De 1 a 14 de abril de 1114: 	 	 228.982,80

Em 16 de abril de 1945 	 	 "45.544,40

Diversos . 	

Ob. de Guerra 	

COMIS . 3r	 dos-
naehael.	 . . ,

2.100,00
MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

95.00 2./05,00

106, 037,60

108.809,00

2.771,40

Cr$	 Cr$

Total De 1 a 18 de abril
do 1915:Total	 274.528,20

Em Igual período de 1944 	 	 120.547,50
Em igual mrodo do 1944 	

22.312,00Diversos . 	
Ob. de Guerra 	
Comissões de des-

pachantes

Diferença para menos neste ano .. 75.5^9,00
Diferença para mais neste ano .., 	 153.980,70

Do 2 de javeiro a 17 de abril de
1945

1 .700,00	 109. CO2,60
De 2 de janeiro a 16 de abril de

1945 • • 	 	 1.70130140

Em igual período de 1944 	 	 1.356.108,10

553.729,00

775.495,00Em igual período do 1914 	
Em 19 do abril do

1045:Difeunça para menos neste ano .. 	 221.766,90
Diferença para, mais neste ano 	 345.695,00 160,00Diversos . 	

Ob. de Guerra 	
Cornissties de des-

Paeltantes .

15.600,00COMPA1ZACUO DA RENDA A RREC.ADADA
MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

15.795,00

125.297,60
118.670,40

6.727,20

5,00Cr$
Cr$	 Cr$

Total .De 1 a 17 de abril de 1945 	 	 285.203,20
Em 18 de abril de 1943 	 	 32.644,40

De 1 a 14 de abril
de 1945:
Diversos 	
01) ..., de Guerra 	

Em igual período de 1944

29.275,20 Diferença para mala neste ano ...."
63.646,40 Total . 	



MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

Gr;	 C:$

De 1 a 19 de abril
da 1945:
Diversos . 	
Ob. de Guerra
ComIssi'es de des-

pachantes

50.472,00
g"i 1 .190,60

1 .735,00 125.297,60

Total
Em igual periodo cIo 1941 	

Diferença para mais neste ano ...

De 2 de janeiro a 20 de abril ele
1945

Em igual período de 1914 	

Diferença para menos neste ano ..

171.005,60
1319.291.50 •

21.711,10

618.697,00
805.978,40

187.281,10

Revista Bimestral de Doutrina, Legislação e Jurisprudência

Acha--se à venda o XI volume

Seção de vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I: Ministério da Fazenda

Agência II: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal,
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De 2 de janeiro a 19 de abril de
1915

Em igual periodo de 1944 	

DIfereica para rtlerlOS neste ano • .

De 2 de janeiro a 20 de abril de
1945 . 	

	
1.756.855,60

Em igual período de 1941 	
	

1.379.470,30

Diferença para mala neste ano 	 277.385,50

Em 20 de abril de
1945:

Diversos . 	
Ob. de Guerra 	

	

ComtA e,nes do des 	
paeliantes

573.189,00
785.251,30

212.268,30
5118,00

41.996,00

110,00
	

15. 608,00
(.10MPARAC1740 DA LENDA AlIGECADADA..

Cri

De	 1	 a	 19 de	 abril de	 1915	 	 328.61:1,50
13rn	 20	 de	 abril	 de	 1945	 	 816,60

Total	 ,	 	 229.511,10

Em	 i gual	 periOdo	 da • 1044	 	 143.909,70

Dif crença para mais neste ano 	 185.671,40



MERCADOS

:	 A._	 .
;Praças	 Oficial	 Livre	 Livre

especial

Cr$	 Cr$	 Cr$

Londres 	 -
78'9	

78,90
Portugal 	 	 0,67 1/8	 0,709-13/10	 0M0 3/16
IlMgica (francos belgas) .... 	 -	 . 0,65 11/16	 -
Bélgica (belgas) 	 	 -	 3,28 1/2
Suíça 	 . 	 	 -	 4,65.,

19,47 '	
-

Nova York 	 16,50	 19,21
Uruguai 	 	 -	 -	 10.77 3/4
Argentina .... 	 	 4,91 3/10	 5.06
Canadá .	 	 -	 -	 18,20

COTAÇÕES OFICIAIS DE unios EM 11 DE MAIO DE 1945

A pólices e Obrigações
•

'Uniformizadas, de Cr$ 1.000,00'. 5
Diversas Emissões, de Cr$ 1.01)0," 5%, nom. 	
Diversas Emissões, (Jo Cr$ 1.000,00, 5%, port. 	
Diversas Emissões, de Cr$ 1:000,00, 5%, port. (cautelas)
Obrigaeões do Tesouro Nacional do 1921, 7 To por

Cr$ 1.000,00 	
Obrigações do Tesouro Nacional, do Cr$ 1. 000,00, 7%

(1932) 	
Obrigações de Guerra, de Cr$ 109,00, 6% 	
obrigações do Guerra, 4Ie Cr$ 200,1)0, 6% 	
Obrigações do Guerra, de Cr$ 500,00, 65) 	
Obrigações de Guerra, de Cr. 1.000,00, 6% 	
Obrigações de Guerra, de Cr$ 5.000,00, 61/4 	
Espirito Santo, de Cr$ 500,00. 8%, port. 	
Minas Gerais, de Cr$ 200,00, 5%, Port. (1034), 1.a

OriP 	
Minas Gerais, de Cr$ 209,90, 61/4, port. (1034), 2.°

•série 	
Minas Gerais, de Cr$ . 200,00, 5%, Port. (1034),

série 	
Pernambuco, do, Cr$ 100,00, 5%, port. 	
Estado do Rio, de Cr$ 1.000,00, 8%, port. (Eletrit.) •
Rodoviárias do Estado do Rio, de Cr$ 000,00, 8%, port.
S5o Paulo, de Cr$ 200,00, 5% port. 	

	

Uniformizadas de São Paulo, de Cr$ 1.000,00, 8%, port 	
Empréstimo Municipal (Doer. n.° 3.264), do Cr$ 200,00,

7¼, pua. 	

Cr$

971,00
969.00
875,90
860,00

1.040,00

1.120,00
73,00

147.00
• :170,00

750,00
3.7 40.00

510,00

189,00

176,00

178,50
74.00

1.040,00
024,00

-242.00
1.100.00

198,00

Ações de Bancos

	de Cr$ 2-00,00 	

t•iies de Com panh ias

Seguros União C. de 'Varejistas, de Cr$ 400,00 	 	 3 . 300,00
ArWrica Fabril, de Cr$ .200,00 	 	 700,00
Nacional do Tecidos Nova América, do Cr$ 200,00 	 	 580.00
Petropolitana, de Cr$ 200,00 	 	 450,00
Estrada de Ferro o Minas de Sào JerôniMO, de Cr$ 100,00,

Preferenciais 	 •	 145,00
Paulista do Estradas de Ferro. do Cr$ 200,00, port 	 	 290,50
Docas de Santos, do Cr$ 200,00, port. 	 	 360.00
T,Rias Americanas, do Cr$ 1.000,00 	 	 3.500,00
SidertIrgica Belgo.-Mineira, de Cr$ 200,00, port. 	 	 449,00
yalo do Rio Doce, do Cr$ 1.000,00 	 	 600,00

• Debêntures

Companhia Docas de Santos, da Cr$ 200,00, '7% 	 	 222,00

Vendas Judiciais

662,00

22 Apólices Unifórniizadas, do Cr$ 1.000.00, 5%
Apólices Diversas Emissões, de Cr$ 4.000,00, 5%,

nominativas 	
Apólices Diversas Emissões, de Cr$ 1.000,00, 5%,.

portador 	

Secretaria da Câmara Sindical da Base. de 'Valores (To
Janeiro, em li de maio de 1945, - Juv,eirai de Queiroz
beaidente.

971,00

•968,00

871,00

Rio de
Vieko,
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PARU COMERCIAL

Câmara Sindical da BOIsa
BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO

EM 1) DE MAIO DE 1945

de :Valores do . Rio de &unirei -

MOVIMRNTO DA BOLSA DE VALORES EM 11
MAIO DE 1943

DE

Preços

Cr$

Quantidades
	

Títulos

• Apólices e Obrigações
17 ti ião :

12; Uniformizadas 	 	 970;00
82 Diversas Emissões', nom. 	 	 970,00

125 Idem, por t. 	 	 875,00
2 Idem 	 	 873,00*

60 Mein de '1917 	 ., 	 	 780,00
50 DiversaM • Emissões, por t, t cautelas) 	 	 860,00

Obrigações :
20 Tesouro do 1021 	 	 1.040.00
33 Idem de 1932 	 	 1.130.00

102 . (4tterra, do Cr$ 100,00 	 	 72,50
1,651 Idem 	  	 .	 73,00

51 Idem, de Cr$ 200,00 	 	 146,00
201	 Idem ........ ,N• n•	 .147,04
1 .17 Idem, de Cr$ 500,00 	 ,	 370.00
98 Idem . 	 	 374,00

1.021 Idem, de Cr$ 1.000,00 	 	 750,00
205 )(leni 	 	 751,00
150 Idem 	 	 752.00
25`> TIIP113, de Cr$ 5.000,00 	 	 3.740,00

2 Ideni 	 	 :3.742,00
Estaduais :

17 Espírito Santo, port. 	
232 Minas, 7%, port. 	
05 Idem, 1.a série 	
3 Idem, 2.a série 	

243 /dem 	
490 Idem, 3.a série 	
557 idem •	
250 Pernambuco 	

Dinm	 . 	
1 loitsm 	

100 Idvm 	
3 Estado do Rio Eletrit.) 	

10 Idem (Rodov.) 	
29 trio Paulo 	

Idem Uniformizadas 	
Municipais do Distrito Federal

15 - Decreto u. 0 :3.264 	 	 198,00
Ações . de .• Bancos :

30 TIrasil, de Cr$ 200,00 	 •	 662,00
Ações de Companhias

05 Seguros União C. do Varejistas, cle Cr$ 400,00
9 América Fabril, do Cr$ 200,4)4)- 	

500 Nova América, de Cr$ 200,00 	
2 Petropolitana, de Cr$ 200.00 	

00 São J'erônimo, de Cr$ 100,40, pref. 	
450 Paulista de E, de Ferro, de Cr$ 200,00, port 	
100 Domas , de Santos, de Cr$ 200,00, Port. 	

1 . Lojas Americanas, de Cr$ 1.000,00
24 fielgo-Mineira, de Cr$ 200,00, port.

100 Idem 	
10 Valo do Rio Doce, de Cr$ 5.000,00

Debêntures :
113 Cia. Docas de Santo, de Cr$ 200,00, 7% ..	 222,00

Ivards :
22 Apólices Uniformizadas 	 	 971,0055 Diversas Emissões, nom. 	 	 908,00

Rio do
Vieira,

VENDAS . EM LEILÃO

O Corretor Mexandro Da/e, designado por comitente, venderá em,
leilão, na Bidsa 410 dia 16 do corrente, com limite -de preço, 1 titulode sócio do Jóquei-Clube Brasileiro.

Secretaria da Câmara Sindical da Bõlsa de . Valores do Rio do.Taneiro, em 12 de .inalo de 1915. --r Juvenal de Queiroz Vieira,Presidente.
(N.° 7.527-Cr$ 10,30-12-5-45.);

510.00
055,00
189.00
177,00
176,00
178,00
178,50
'74.00
75,00
73,00
73,50

1.040,00
624,00
242,00

1. 190,00

,, •

3.500,00
700,00
580,00
450,00
145,00
290,50
360,00

3.500.00
woo
450,410
000,00

idem, port 	
Secretaria da 'Câmara Sindical da 1361sa de Valores' do

Janeiro, em 11 de maio de 1045. - Juvenal de OtteirOZPresidente.

7	 871 00
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EMTAOS E AVIS
IIMnaaffl y. 1Mreaineliall=	 ..111•1•n 	 •n•••••n•••

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo do Serviço Público

Divisão de Seleção

,Transfertincia de Carreira - Guarda-livros - Prova de Contabilidade
Mercantil e 41'oções de Contabilidade Pública

Alice Nogueira-Amaro, candidata à trans:'erência para a carreira de
Guerda-livros, está convidada a comparecer no dia 18 de maio em'-
rente, bs 12 horas, na Seção de Provas da Divisão de Seleção (Edifício
Ministério da Fazenda, 7•° andar, sala 711), a fini de ser submetida à
prova de Contabilidade Mercantil e Noções le Contabilidade Pública.
• D. S. do D. A. S. P.. em 10 de maio Ao 1915. - Ganindo 11u-
penei], Chefe da Seção de Provas.

Concurso para provimento ent cargos da classe 'inicial da carreira de
Escriturário do S. 1 1 . F.

C. - 112	 .

Faço público, para conhecimento dos interessados, que são os se-
guintes os candidatos da concurso acima referido, realizado na Capital
do Estado de Minas Gerais, que poderão ser aproveitados como Auxi-
liar de Escritório (Tipo A), nos tórmo.s do despacho exarado, pelo
Sr. Presidente déste Departamento, na par eleta n.° DS/300, publi-
cado no Diário Oficial de 2-1-15:

Número de inscrição - Nome - Nota

910.	 José Aluno do Amoral 	
360.	 Benjamin Rodrigues Maia 	
262.	 Beatriz de Castro 	

1.078.	 Maria Zulmira Perpétuo 	 	
254.	 Rubens dos Santos 	

69,6
68,7
67.6
67.1
67.0

321.	 Maria	 Carneiro	 Ilichalho	 	 (36,8
649.	 Nazira Neccuzi 	 63.0
25.	 Maria José Teixeira 	 62.6

602.	 Nilda Camissassa Rodrigues	 	 61.9
87.	 Maria José Cusenza 	 61,7

487.	 Dalva Soares Cardoso	 	 61.7
923.	 Antonita Idelzuita Fernandes 	 	 61,7
592.	 Geraldo Rodrigues Silva	 	 60,5
651.	 Irene	 Vitalino	 de	 Melo	 	 598
356.	 Nilza do Nascimento Coelha	 	  	 59,5
$88.	 Maria de Lourdes Ferreira Lopes 59,0
921.	 Clety Campagnani Gama 	   588
309.	 Lúcia Antonieta Curra 	 58,8
606..	 João Gomes Júnior 	 58,6
589.	 Ormenzinda Spolaor „ 	 	 58,0

1.198.	 Décio Fonseca Santos 	 57.9
119.	 Maria Odila de Barros 	 57,7
181.	 Maria do Carmo Reis da Silva 	 57.7

1.195.	 1,ais de Oliveira Freihs 57,7
729.	 Dora de Carvalho Mattos 	 57.7

1.133.	 Regina	 Vieira	 	 57,5
1.017.	 José de Oliveira Morais	 	 57.3
1.190.	 Maria José	 Nogueira	 	 56.9
2.012-DF. Livalda Rodrigues de Melo 	 	 50.6

130,	 João José da Silveira	 	 56,5
401.	 Helena Fonseca Moreira da Silva 	 53,4
593.	 Abelardo	 de	 Oliveira	 	 56.0

1.151.	 11111.1a	 Vieira	 .	 	 55,7
511.	 Maria das Dores Ferreira 	  	 55.5
451.	 Murilo Cerqueira 	  	 55.1
820.	 Ilaroldo Guimarães	 .	 	  	 55,0
338.	 Maria Axiliadora Marques dos Santos 	 55.0

1.147.	 Dulce Baracho- Ramos 	 54,7
413.	 Maria Marques Gontijo	 	 51.4
772,	 Célia Frossard . 	 	   	 51,1

665. Maria de Lourdes Versiani dos Anjos 	 	 51,0
22. Maria Rita de Oliveira 	 	 53.3

567. Teresinha de Jesus Porfirio 	 	 53.2
233. Ruth Diniz Mexo 	 	 53.1
900. Maria Silva Duro . . 	 	 52,5
257. Maria das Mercês de Oliveira Mesquita 	 	 52,1
572. Vicente França de Almeida 	 	 51,9
51. Maria Carmen Moreira Carvalho 	 	 51.7

793. Tito Fulgêncio Filho 	 	 51,6
173, Maria de Deus Vieira 	 	 51,1
521. Olga Randazzo . 	 	 51,0
823, Vera AVard i 	 51.0
803. José Tarcilo Machado 	 	 50,3
555. Neusa Dalva Caldas de Molda 	 	 50,0

D. 5. do I). A. S. P., eia 11 de maio de 1915. - Carlindo
(menet], Chefe da Seção de Provas.

Concurso para procimenla em cargos de classe inicial da carreira de
Escriturária do Serviço Público Federai

C. - 112

Faço público para conhecimento dos interessados, que é o seguinte
o resultado final do concurso acima referido, realizado na
Estado de Minas Gerais:

	 Capdal

Número de inscrição - Name M. finai

699. Cornélia Gomes de Pádna
321. António Augusto de Assis Sobrinho 	 	 79,16
17. Mário de Assis Rocha 	 	 79,06

535. Flora Paz . 	 	 76.50
939. Maria da Conceição Alvares 	 	 71.13
96. Cristina Moreira de Oliveira 	 	 73,70
537. Gani Cerqueira 	 '	 72.40
225. Ivone. de Oliveira 	 	 71.03
138. Modestino Guerra de Vasconcelos 	 	 70,60
561 . Zélia Versianj de Castro 	 	 69,50
275. Inês Amorim . 	 	 68.96
655. 1,ino Pereira de la Cerda 	 	 67,90
818. Maria Álvares . 	 	 67,911
590. Geraldo Rayminalo do Araujo 	 	 67,86
320. Edgard Ribeiro Teixeira 	 	 67.80
293. Cordélia Queiroga 	 	 66.20

1.085. Lucili a RI( is.-la 	 	 06 C5
480, Sirene Gome"; . 	 	 66 oo
193. Dirceu Nogueira Freire 	 	 65.06
477. Maria de Lourdes Itodrigues 	 	 65,0:i

1.171. Dalba Vasconcelos 	 	 65,5i1
270. Adalgisa de Araujo 	 	 61.13

1.1 9 1. Yolanda Costa Novaes 	 	 611H)
787. Mercedes Rebelo Harta 	 	 63 90
228. Zulmira Forbin() dos Santo ,: 	 	 63,66
470. Zilah Marina San :a Rosa 	 	 02,93
435, Helena Pires 	 	 62.80
491. Alcina dos Anjos Frade 	 	 62.8(1
511. Na ir Gomas Pinto 	 62.56

1.017. José Fernando Theophilo 	 	 62.5:l
70. Denfeio Tavaros 

227. Geraldo António Pinto de Brito 	 	 62,93
231. Aug,ust a Gomes . 	 	 61,63
520. Lisas Aparecida de Lima 	 	 61,30
191. Dilazir Pinto Assunção 	 	 61110
15. Moacyr Maestri . 	 	 60.83

498. Zulmira Loureiro Campos 	 	 60,66
416. Maria Clara Galviio . 	 	 60,56
367. Erothides Barbos	  	 60,00

D. S. do D. A. S. P., em 11 de maio de 1015. - Curtindo Ha-
gueneg, Chefe da Seção de Provas,

Concurso para provimento em cargos da das- 3. Poderão
se inicial da carreira de Almoxarife do Ser- bos os sexos.
viço Público Federal.

C. - 171

Faço pública a abertura, pela Divisão de
Seleção do D.A.S.P., da inscrição no concur-
so para provimuito em cargos da classe ini-
cial da carreira de Almoxarife do Serviço Pú-
blico Federal.

2. Dia da abertura: 24-5-45; dia do encer-
ramento: 23-7-45 ., às 17 horas.

am- sem chapéu. Para o candidato do sexo mas-
culino é obrigatória a apresentação de prova
de quitação com o servço militar.

6. A ficha de inscrição só será aceita se es-
tiverem preenchidos todos os claros e não apre-
sentar rasura ou .emenda.

7. Não está sujeito po limite de idade fixado
nas instruções:

a) o ocupante de cargo público federal, efe-
tivo, interino ou em comissão;

b) o militar da ativa;
e) o extranumerário-mensalista ou diarista

que contar, pelo menos, 3 anos de efetivo exer-
cício.

inscrever-se candidatos de

4. As condições do concurso são as das Ins-
truções Gerais (portaria n.° 161, de 17 de ju-
nho de 1943, alterada em seus artigos 20, 27
e 64 pela portaria 513 de 24-1-1 .4) e Instru-
ções Especiais baixadas pelo Presidente dêste
Departamento com a portaria n.° 115, de 16
de abril de 1945.

5. O pedido de inscrição constará do preen-
chimento de uma ficha fornecida no local de
inscrição e da apresentação de quatro cópias
de fotografia de 3 x 4 em, tirada de frente o



11~11411~~111

LOCAÇÃO DE ll VEIS
Decreto - lei n.* 6.739 - 26 - 7 - 44

Preço: Cr$ 1,00

vend2

Seção de vendas: Av. Rodrigues Alves 1

Agencia 1. Palãcio da Fazenda

Agencia II: Pretório

Atende .se a pedidos pelo Serviço de ReembOlso Postal

f 'I r .	 •• •	 • 'Ir	 I	 •
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8. Nos tèrmos do parágrafo 3.° do artigo 17
do Decreto-lei 1.713, de 28 de outubro de 1939,
estão inscritos cx-o!! icio todos os ocupantes
interinos de cargos da calreira a que se refere
êste Edital, devendo. entretanto, para terem
;,orovadas as inscrições satisfazer as exigên-
cias estabelecidas para o concurso.

9. A eventual mudança de residência deverá
er comunicada, obrigatóriamente, à Divisão

do Seleção e à Divisão de Orientação e Fis-
calização do Pessoal -dêste Departamento.

10. As provas do conearso serão de sele-
ção (eliminatórias) e de habilitação.

11. As provas de -seleção serão as seguin-
tes:

a) de sanidade e capacidade física;
b) escrita de Legish,ção de Material e Admi-

nistração de Almoxarifados;
e) escrita de Mereeologia e Ciências Físi-

cas .
12. A prova de habili'.ação será escrita e

constará de Matemática e Estatística.
13. As instruções relativas ao presente con-

curso serão fornecidos nos postos de inscrição
que são os seguintes:

— andar térreo do Edifício do Ministério
da Fazenda, Rio, D. F.

— Av. Edum-do Ribeiro 519, .Manaus,
— R. Santo António. 90 — Belém, Pa.
— It. Osvaldo Cruz, 310, Sile Luiz, Ma.
— II. Coelho Rodrigues 3, 1. 0, Terezina, Pi.
_ R. Senador Pompeu, 790, Fortaleza, C.
— Praça Augusto Severo, El. Mossoró, 1.0

Natal, R. G. N.
— Praça Antenor Navarro, 50, 1.0, João Pes-

soa, Ph.
— P.. do Imperador 290, Recife, P .
— R. João Pessoa, 290, Maceió, AI.
— R. João Pessoa, 151, Araca,jú, Se.
- Av. Estados Unidos, Ed. ' Fiais 3.°, Sal-

vador, Ba.

— 11. Jorônimo Monteiro, 428, 2.°, Vitória,
Esplri10 Santo.

— R. Josó Bonifácio, 237. São Paulo, S. P.
— R. João P,.b.ssoa, 103, Curitiba, Pr.

— R. Fclipc chmidt, 5 ylorianópolis, S. C.
- palár0 do Comércio, P0 p to Alegre, Rio

Grande do Sul.
— 11. Topinambas 711, 1.0, Belo Horizonte,

Minas Gerais.
— EL I, il.° 0, Goiânia, Go.
— R. Dr. Gahlino Pimentel, 5-A, Colabá, Mt.
14. O presente Edital será publicado uma

vez no Diário Oficial.
D. S. do I). A. S. P., em 11 de maio de

1915. — Aristides Bourget Fortes, Chefe da
Seção de Inscrições.

Prova de habilitação para extranumerdria-
mensalista da Escola Técnica de Recife, do
Ministério da Educação e Saúde — Assis-
tente de Ensino XV (modelação — modelos
2)(tra fundição).

P. Il. — 1.000

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que não há can intato habilitado na
Parte I da prova de habilitação acima refe-
rida.

I). S. do D. A. S. P., em 11 de maio de
1915. — lloguency, Chefe da Seção
de Provas.

Prova ile li « b 	 para ex(ranonterdrio-
mensolisla do S2rvico Nacional da Malária
Untado ent Minas Gerais) do Ministério da
Educação e Saúde -- Artnazenisa VIII.

P. :I. —1.175

Faço público. para conhecimento dos inte-
ressados. que é o seguinte o resultado das Par-
tes 1 e Il da prova de habilitação acima re-
ferida:

N.° insc. — Nome — Parte 1 — Parte II

10. João Jorge Dabus 	  09,5 51,0
2. Simonte êsse candidato atingiu os mí-

nimos de habilitação fixados nas instruções.
D. S. do I). A. S. P., em 11 de maio de

1945. — Ganindo Hugueneu, Chefe da Seção
de Provas.

Prova de habilitação rara extranumerário-
mensalisla do Serviço Nacional da Malária
(lotado em Minas Gerais) do Ministério da
Educação c Saúde — Armazenista VIII.

P. II. — 1.175

. Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que não há candidab habilitado na
Prova de habilitação acima referida.

D. S. do D. A. S. P., em 11 de maio
1915. — Carlindo Rumam Chefe da Seção
de Provas.

Prove de habilitação para extranumerário-
mensalista da Delegacia Federal de Saúde da
7.8 Região ,em Pôrto Alegre, do Ministério
da Educação e Saúde — Estatístico VII.

P. II. — 1.238

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que não há candidato habilitado na
Parte II da prova de haoiliCação acima refe-
rida.

I). S. do D. A. g . P., em 11 de . maio de
1915. — Ganindo Ilogueneg, Chefe da Seção
de Provas.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Departamento Nacional da Produção

Animal
.Diviso - de Inspecção de Produtos

de Origem Animal

INSPETORIA REGIONAL EM NITERÕI

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

Chama-se a atenção dos interessados pura o
edital de inscrição para fornecimento,. no cor-
rente ano, de material permanente e de consumo
publicado no Diário Of:ciát de 19 do corrente,
à página 7.102.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras
AVISOS

Não bavendo o Sr. fornecedor !ornado providência alguma sôbre a entrega do material a que • se refere o empenho mencionado
abaixe, embora já vencido o prazo fixado em sua proposta, fica notificado que esta D.R.E. dará início ao processo de multa, prevista
no art. 31, do Derreto n•0 5.873, de 26 de junho de 1910, reservan do-so outrossim o direito de tornar quaisquer outras providências
que julgar acertadas ao caso:

Firma	 Requisição
Sociedade Farmacêutica Silva Araújo Ltea	 111.005-1t -

Rio de Janeiro, 10 de maio de 10-*;5. — Augusto Barato, Diretor da D.R.E.

Prazo	 Prazo
Empenho	 dado	 ven'eldo

2.918
	

8 dias
	

25-1-15

Comunico aos Srs. fornecedores que, em virtude de exame ou vistoria procedido no material dos empenhos mencienados.neste aviso,
ficam intimados a cumprir o determinado nas colunas de Prazo e de Providèncius a tomar:.

	Novo prazo	 Providências
Firma	 Requisição -	 Empenho	 concedido	 a

até	 tomar
-. Brito Oliveira & Comp. 	 	 ., 601.151	 4.662	 20-5-15	 Substituir oà itens 3,

4, 5, 7, 8 e 2.
Brasileira Fornecedora Escolar Ltda.- 	 	 501.051 .	 10.1	 20-5-15	 Entregar o material

do item 10.
General Electric Raios X, S. A. 	 	 202.079-A	 3.163	 20-5-45	 Completar a entrega

do material.
Papelaria Alexandre Ribeiro Ltda. 	 	 100.030	 2.761	 20-5-45	 Substituir o material

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada, à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição), notificação da providência tomada
'pelos Srs. fornecedores, em relação ao prose miton,,e aviso.

A não observância destas instruções, levará o D.F.C. a dar início ao processo referente à penalidade prevista no Decreto número
5.873, de 20 do junho de 1910, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

Bio de Janeiro, 10 de maio de 1915. -- Augusto Barata, Diretor da D.R.E.

Comunico aós Srs. fornecedores que, havendo esgotado o prazo de entrega do material referente aos empenhos mencionades neste
aviso, ficam intimados a notificar a êste Departamento -o motivo que determinou o não cumprimento da obrigação assumida, concedendo este

Firma Requisição Empenho
Prazo

vencido
Novo prazo
concedido

até
-Banseli & Lomb do Brasil Ltda. 	  	 202.231 3.882, 21-1-15 20-5-15

•	 idem .	. 	  	 202.212/3 4.733 3-5-45 . 20-5-15
Companhia Parei'. 	 Metalúrgica Santa }tosa 	 111.013 1.993 20-1-15 20-5-45
Garcia Ribeiro &". Comp.	 Ude 111.018 3.001 20-5-45
Lutz, Ferrando & Comp. Lida. 	 202.080 2.597 8-5-45 20-5-45

. Moreira Barbosa & Comp. Ltda.	 	 205.101 26.825 30-4-15 20-5-15-
Idem 	  205.096 20.821 30-4-45 20-5-45-

.	 P. Saldanha Cruz & Comp. 1,td 	 202.135 4.351 9-5-15 20-5-45
! Santos & Ventura Ltda. 	 202.059-11 4.587 27-1-45 20-5-45:
:. Serv.	 Holleritle S	 A	 	 202.088 1.760 23-4,15 20-5-15:

Teixeira Caldas Montenegro & Comp. 	 111.018. 3.093 29-4-15'

Dentro do, novo prazo Concedido, deverá ser dada comunicação à 	 (Divisão de Recepção e Expedição), da entrega do maleriál,
por cada ou memorando. 	 •

A não observância destas instruções, levará o D.F.C. 	 dar início ao processo referente à penalidade prevista no Decreto númeeo
5.873, de 26 de junho de 1010, reservando-se também o direito de, tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

Rio do Janeiro, 10 de maio de 1915. —.4ugitsto Barata, Diretor da D. 11.

Comunico ao Sr. fornecedor que, em virtude do exame procedido no material constante do empenho abaixo, fica intimado a cumprir o
determinado nas colunas de Prazo e de PrOV'elências a (ouvir: -

Novo prazo	 Providências
_	 . Firma	 Requisição	 Empenho	 concedido	 a

até	 tomar
. Indilsiria de Tintas e Vernizes "Cottomar" Lila. 	 	 450.036	 2.441	 15-5-15	 Substituir o meteria/

do item 2.
Dentro do novo prazo concedido deverá ser dada comunicação à D.R.F. (Divisão de ' Recepção e Expedição), notificação da pro'-

' vidhleia tomada pelo Sr. fornecedor, em relrção ao presente aviso. :	 •

.

	

	 A não obsrvâneia destas instruções, levará o D.F.C. a aplicar as penalidades previstas no Decreto n.° 5.873, art. 84, , de 20 de
junho de 1910, reservando-se também o direito de tomar as mellidas que julgar acertadas ao caso.

llio de Janeiro, 9 de maio de 1915. — Augusto Barata, Diretor da D.R.E.

.D.F.C. novo prazo a vencer-se nas datas indicadas abaixo:	 .

Serviço do Patrimônio da União
Delegacia no Distrito Federal

De ordem do Sr. Chefe da Delegacia do
Serviço do Patrimônio da União no Distrito
Federal, pelo presente edital fica convidado
comparecer nesta Delegacia (Palacio da Fil-
ó Sr. Manuel Antônio Ramálho Ortigão a
?onda — 5•0 andar), dentro do prazo de (tin-
ia ( 30 ) dias, a fim de selar a certidão. reque-
rida.

Turma de Administração, em 10 de maio de
1915. — Lacy PatPares, Escriturário O.

Caixa de Amortização

SERVIÇO DE OBRIGAÇÕES DE GUERRA

A Caixa de Amortização comunica que, no
dia 14 do corrente mês, serão substituídos,
pelas respectivas Obrigações de Guerra, os re-
cibos dos contribuintes do Impôsto de Renda

pagameato relativo às Obrigações de Guer-
ra — que forem apresentados pelos Srs. Cor-
retores de "Fundos Públicos" e representantes
de Bancos e Casas Bancárias.

• `Mias as pessoas que têm seus comprovan-
tes retidos na Tesouraria do S. O. G., por
qualquer Motivo, ficam convidadas a compa-
recer, a fim de lhes ser feita a entrega das
Obrigações de Guerra a que têm direito.

Nota — A substituição será, feita no edifício
da Caixa de Amortização, à Avenida 1110 Bran-
co, esquina com Visconde de inhaúma.

Horário — de 11 às 14 horas.
Caixa de Amortização, S. O. G., em 12 de

maio de 1955. — Cilka da Silva Leite, chefe.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento de Administração

Divisão do Material

Concorréncia administrativa para a venda de
material inservivel e inutilizado.

Faço público que iis doze horas do dia vinte
e três do mês de maio do corrente ano, na Di-
visão do Material do Ministério do Trabalho.
Indústria e Comércio, no Distrito Federal, se-
rão recebidas, em concorrência administrativa,
presidida pelo Sr. Paulo Scofano, chefe da
Seção de Requisição e Fiscalização, proposta de
preço, em três vias, datadas e assinadas, sen-
do a primeira selada de acôrdo com a Lei, para
a venda de material inservivel e em desuso sob
as condições abaixo:

Primeira - O material, a que se refre este
edital de concorrência, é representado por oito-
centos e setenta e dois quilos e novecentos e
cinqüenta gramas de papel de diversos fins;
envelopes; fichas e impressos, que se encontra
em desuso, inservivel ou imprestável, confor-
me o M. T. I. C. - 166.730 de. 1944.

Segunda - O material pode- ser examinado
nos depósitos em que se encontra e a Divisão
do Material presta qual•quer informação a res-
peito.

Terceira - O material é entregue nos depó-
sitos e como se encontra.

Quarta - As propostas não podem ter emen-
das, entrelhinhas, rasuras ou ressalvas e terão
a declaração de completa submissão a todas as
condições dêste

Quinta - As propostas que 'lã() estiverem
de acôrdo com as condições Oslo edital ou as
que contenham oferecimento de vantagens não
previstas nesta publicação ou as que apresen-
tem alternativas sôbre outras propostas não
serão tomadas em consideração por ocasião do
julgamento da concorrência.

Sexta - O preço da proposta, declarado em
algarismos e palavras, será global e compreen-
de todo o material á que se refere a condição
primeira.

Sétima - A concorrência será adjudicada a
quem oferecer maior mak° global.

Oitava - As guias para recolhimento à Te-
souraria serão fornecidas pela Divisão do Ma-
terial.

Nona - A presente concorrência poderá ser
anulada pelo Departamento de Administração
se assim entender, não cabendo direito a qual-
quer indenização ou .reclamação.

Décima - Os concorrentes serão classifica-
dos segundo o preço global que houverem ofe-
recido lias propostas tomadas em consideração,
e essa classificação será obedecida em caso de
chamada de outros concorrentes para depósito
do valôr de sua proposta em .face da falta do
recolhimento por parte do concorrente que te-
nha tido adjudicada sua proposta.

Décima primeira - O proponente a que fôr
adjudicada a concorrência deverá recolher o
N'a o r da sua proposta dentro dó prazo que lhe
fôr comunicado diretamente ou por edital no
Diário Oficial. Por igual obrigação .responde
o concorrente que fôr chamado de acôrdo com a
condição décima.

Décima segunda - De acôrdo com a neces-
sária autorização, diretamente ou por publica-
ção no Diário Oficial, o concorrente deverá re-
tirar o material dos depósitos, no horário de
onze, às dezesseis horas e dentro de dois dias
consecutivos.

Décima ierceira - A autorização para reti-
rar o material é procedida, respectivamente,
do recolhimento da importância da proposta e
do recibo do material.

Décima quarta - Tôda e qualquer despesa
para a'retirada do material corre à cota do

proponente não se responsabilizando o Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio por
qualquer acidente que se venha verificar após
a comunicação da autorização para a retirada
do material.

Décima quinta - Terminado o prazo para a
retirada do material dos depósitos e não se ve-
rificando a saída na sua totalidade, promover-
se-á nova concorrência para venda tio restan-
te, recolhendo-se o seu produto aos cofres
públicos e não lendo o proponente a que foi
adjudicada a presente concorrência direito a
qualquer reclamação ou indenização.

Décima sexta - O recolhimento do valor da
proposta, caso o concorrente não faça a reti-
rada total do material dos depósitos em que se
encontra. de acôrdo com as exigências da con-
dição décima segunda, reverterá automática-
mente aos cofres públicos.

Décima sétima - A reversão automática aos
cofres públicos dos recolhimentos feitos á Te-
souraria é sem direito a qualquer reclamação

indonização.
Rio de Janeiro, 12 de maio de 1915. - Elza

da Silva Cameleiro.
Chama-se a atenção dos interessados para a

nublicaeão feita à página n.° 7.851 do Diário
Oficial de 30 de abril do corrente ano, relativa
à concorrência para a venda de material in-
sersivel e em desuso.

Em 11 de maio de 1915. - Elza da Silva
Gaineleiro.

Concorrência para execução de consertos na
carreira de lanchas de Hospedai ia de lin
g mates, mi Ilha das Feires.

Proposta apresentada

M. S. Lino & Cia. Ltda., estabelecidos nes-
ta cidade. à Rua Sacadura Cabral n. o 152-1,.
com fundição e serralharia e em Niterói com
estaleiros de construções e reparações. navais,
se propõem a executar os serviços de conser-
tos na carreira de lambas -da Hospedaria de
Imigração da Ilha das Flores, do Departamen-
to Nacional de Imigração, de acôrdo com o
edital de concorrência pública, pnblioado no
Diário Oficial (Seção I), de 10 • de abril • de
1915, às fls,. 6,101:

a) Duas longarinas de madeira de lei de
0,23 x 0,28 com trinta melros de comprimen-
to;

b) Trinta travessões de madeira de lei de
0,115 x 0,28 com três metros e cinqüenta cen-
tímetros de comprimento;

e) Um estrado de pranchões de madeiro de
lei para receber lastro • de pedra na ponta da
carreira que fica submergida:

d) Acima do nível do mar levará pilastras
de cimento e pedra que servirão de apôio para
as longarinas da carreira e confeccão de uma
base de cimento e pedra para apóio do
elmo na cabeça da carreira na parte de cima:

e) As longarinas e travessões que ficam de-
baixo na baixa mar- de grandes marésagõs-
to a setembro serão forradas com Mita; de
cobre doce usadas para conservação;
..f) Levantamento de um telheiro em pernas
do -serra de madeira de lei, sendo as colunas
de 0,08 x 0,08 cobertura de telha para as em-
barcações, e as dimensões de dez melros por
quatro metros de largura.

Preço global para as obras acima especifica-
das: Cr$ 52.000,00 (cinqüenta e dois mil cru-
zeiros).

Os proponentes declaram sujeitar-se a .t,ôdas
as condições do edital de concorrência, hm
como empregar material de primeira quali-
dade:

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1915. -
M, S. Linho & Cia.

Departamento Nacional
do Trabalho

Divisão de Fiscalização

SEÇÃO DE MULTAS

De acôrdo com a decisão do Sr. Diretor do
Fiscalização, foram multadas as firmas abai-
xo relacionadas e, pelo presente lhes é dada
ciência, para os efeitos do estabelecido no ar-
tigo 610 da Consolidação das Leis do Traba-
lho, aprovada peio Decreto-lei n.o 5.452 de 1
de maio de 19 .13, observando-se que o recebi-
mento das importâncias correspondentes às

mencionadas multas deverá ser efetuado na.
Tesouraria do M.T.I.C., mediante guia dosla
Divisão no prazo de eine 1 dias, sob pena de
ser executada a respectiva cobrança exe-
cutiva:

José Braz Dourado Júnior, - Av. Rio Bran-
co, 38. Auto 1.937. Multa de Cr$ 100,00. Ar-
tigo 71 da Consolidação. Publicado no Diário
Oficial de 11-4-45. -

Cia. Serviços de Engenharia - Av. Nito
Poeanha, 12. Auto 6,151. Multa do 	
Cr$ 200,00. Art. 7P. Publicado no Diário Ofi-
ciai de 11-4-15.

C. A. Santos & Cia. - Rua Arnaldo Quin-
tela, 31. Auto n.° 5.228. Multa de Cr$ 100.00.
Art. 42 da Consolidação. Publicado no Diário
Oficial de 16-1-45.

Antônio Teixeira Serra. - flua 19 de Fe-
vereiro. 49. Auto n.o 5.230. Multa do Cr$ 50.00.
Art. 586 da Consolidação. Publicado no Diá-
rio Oficial de 16-4-15.

Costa & Wanatho. - Av. Rio Branco, I/.
Auto n.° 4.399. Multa de Cr$ 200,00. Art. 58
da Consolidaeão. Publicado no Diário Ofi-
cial de 1-1-1-15.

arnilo Ferreira. - Rua Voluntários da
Pátria. 395, Auto 0.129. Multa do Cr$ 500 00.
Art. 70. Publicado no Diário Oficial de 11 de
abril de 1945.

Fernando de Miranda. - Rua São Cristó-
vão, 523. -Mito n.° 5.152. Multa de 	
Cr$ 100,00. •Art. 71 da Consolidação. Publi-
cado no Diário Oficial de 14-4-45.

.Padrão Melo & Cia. - Praça Mauá. 73.
Auto n. o 2.109. Multa de Cr$ 100,00. Art. 75
da Consolidação. Publicado no Diário Ofi-
cial de 11-1-45.

José Jesus da Rocha. - Rua Matiz de Bar-
ros, 890. Auto n.° 5.367. Multa de Cr$ 100.00.
Art. 58 da Cons.didação. Publicado no Diário
Oficial de 11-1-45.

Rodrigues & Leonardo. - Rua Voluntários
da Pátria, 207. Auto n.o 9.302. Multa de
Cr$ 100.00. Art. 364 da Consolidação. Pu-
blicado no Diário Oficial de 11-1-15,

Transportadora Ltda. - Rua Gomes Frei-
re, 113. Auto n.o 9.101. Multa de Cr$ 100.00.
Art. non da Consolidação. Publicado no Diário
Oficial de 1 l-4-15.

Ernorêsa Revista Aonde Vamos Ltda. -
nua Sete de Relembro. 217. Auto n.o 7.478.
Multa de Cr$ 100,00. -Art. 360 da Consolida-
ção. Publicado no Diário Oficial de 11-1-15.

Otávio Cossaco. - Rua Arguias Cordeiro,
602. Auto n.o 8.911. Multa de .Cr$ 100.00.
Art. 360 da Consolidação. Publicado no Diá-
rio Oficial de 1-1-1-15.

Representações Panbrasil Ltda. - Largo da
Carioca, H. Auto n.o 5.708. Multa de 	
Cr$ 50,00. Art. 586 da Consolidação. Publi-
cado no Diário Oficial de 11-4-45.

Joaquim Pais Miranda. - Rua Marquês de
Abrantes, 231. Auto n. o 5.732. Multa de
Cr$ 200,00. Art. 71 e 71 da Consolidação.
Publicado no Diário Oficial de 14-4-15.

Silva, Gaspar & Lopes Ltda. - Rua do Casi
late, 332. Auto n.° 5.731. Multa de Cr$ 300,00,
Art. 58 da Consolidação. Publicado no Diá-
rio Oficial de 11-1-15.
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Costa & Tavares. - Rua João Vicente, 49,
Auto n.° 6.171. Multa de Cr$ 100,00. Art. 5£'
da Consolidação. Publicado no Diário Oficiai
de 11-4-15.

Fernandes Oliveira & Cia. - Rua das La-
ranjeiras, UM. Auto 5.376. Multa de 	
Cr$ 500.00. Art. 57 da Consolidação. Publi-
cado no Diária Oficial de 11-1-15.

Cia. Navegação São Paulo. - Av. Beira
Mar, 166. Auto 5.796. Multa de Cr$ 100.00.
Art. 360 da Consolidação. Publicado no pai-
rio Oficial da 11-4-15.

Alberto de Andrade Tórres. - Rua da Al-
fandega, 115. 'Auto n.° 7.786. Moita de 	
Cr$ 100,00. Art. 360 da Consolidação. Publi-
cado no Diário Oficial de 14-1-15.

Lavanderia Francesa. - Rua do Colete, 199.
Auto n.° 4.870. Multa de Cr$ 100,00. Artigo
74 da Consolidação. Publicado no Diário Ofis
ciai de 14-4-15.

Anibal ft. dos Santos & Cia. Ltda. - Av.
Amaro Cavaleanti, 1 .093. Multa de Cr$ 20C.00.
Art. 58 da Consolidação. Publicado no Diário
Of icial de 11-4-45.

L. de Sampaio & Irmão. - Praça do En-
genho Novo, 16. Aute na) 5.510. Multa de
Cr$ 1001,00. Art. 41 da Consolidação. Publi-
cado no Diário Oficial de 11-1-15.

Agostinho Barbosa de Jesus. - Rua Jari-
na , 19 . Auto ree 5.011. Multa de Cr$ 100,00.
Art. 71 da Consolidação. Puldicado no Diário
Oficial de 11-1-15.

Antônio da Silva Santana. - Estrada Vi-
cente de Carvalho, 1.491. Multa de Cr$ 100,00.
Art. 71 da Consolidaeão. Publicado no Diário
Oficial de 16-1-45.

Tupinambá, Fernandes Ltda. - flua São
Cristóvão, 1.051. Auto 0.0 5.157. Multa de
Cr$ 100,00. Art. 71 da Consolidação. Publi-
cado no Diário Oficial de 16-4-45.

Antônio Ribeiro. - Rua das Marrecas, 15.
Atari n.o 5.261. Multa de Cr$ 100.00. Art. 71
na Consolidação. Publicado no Diário Oficial
de 16-1-15.

Tet5f110 Rodrigues da Fonseca. - Rua Bam-
bina, 103. Auto s.° 5.222. Multa de 	
Cr; 586,00. Publicado no Diário Oficial de 16
de abril de 191E.

Rio de Janeiro, 10 de maio do 1913.
F. Solto Motim'. Chefe da Seção de Multas.

De aci)rdo com a decisão do Sr. Diretor de
Fiscalização, foram multadas as firmas abaixo
relacionadas e, pelo presente lhes é dada ciên-
cia, para os efeitos do estabelecido no art. 610
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-lei n.o 5.452 de 1 de maio de 1913,
observando-se que o recebimento das importân-
cias correspondentes às mencionadas multas de-
verá ser efetuado na Tesouraria do M.T.I.C.,
mediante guia desta Divisão no prazo de cin-
co dias, sob pena de ser executada a respectiva
cobrança executiva:

Justa Mendes & Cia. - Rua Conde de Traja
n.° 172. Auto n.o 5.237. Multa de Cr$ 50,00.
Art. 586 da Cons. Pub. no Diário Oficial de 28
de abril de 1945.

•
Raul de Castro & Cia. - Rua Gonçalves Dias

n.o 16-A. Auto ino 5.479. Multa de Cr$ ....
50,00. Art.. 586 da Cons. Pub. no Diário Ofi-
cial de 28-3-15.

João do Rio Monteiro - Rua Lobo Júnior
n.o 1,974. Auto n.0 4.427. Multa de :::r$
100,00. Art. 75 da Cons. Pub. no Diário Ofi-
cial de 3-3-15.

Perez Gonzaga - Rua Manuel Vitorino nú-
mero 913. Auto n.o digo, DNT n.° 31.807-12.
Multa de Cr$ 100,00, Art. 19 do Decreto nú-
mero 2.308 de 13-6-40. Pub. no Diário Oficial
de 2-9-44.

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1915. - F.
Sotlo Mayor, Chefe da Seção de Multas.

De acara° com a decisão do Sr. Diretor de
Fiscalização, foram multadas as firmas abaixo
relacionadas e, pelo presente lhes é dada ciên-
cia, para os efeitos do estabelecido no artigo
640 da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-lei n.° 5.452 de 1 de
maio de 1013, obserVando-se que o recebimento
das importancias correspondentes às menciona-
das multas deverá ser efetuado na Tesoura-
ria do M.T.I.C., mediante guia desta Divisão'
no prazo te cinco dias, sob pena de ser exe-
cutada a respectiva cebrança executiva:

Josa Moreira Rodrigues Alves, digo Lopes -
Rua do Livramento n.° 132. Auto 11.0 6.101.
Multa de Cr$ 200,00. Art. 75 da Cons. Pub. no
Diária Oficial de 28-3-45.

Campos	 Aleixo - Rua da Lapa n.° 13-17.
À Uf0 11.0, digo, DNT n.o 27.269-13. Multa de

, :r$ 200,00. Art. 19 do Decreto n.° 2.308 de
13-0-10. Pub. no Diário Oficial de 28-3-15.

F. Ti. Fabros' - Rua México n.o 71. Auto nú-
mero 5.956. Multa de Cr* 100,00. Art. 71 da

Puli. no Diário Oficial de 16-1-15.
Noamia Castial - Rua Barata Ribeiro nún'r-

ro 250. Auto n.o 6.186. Multa de Cr$ 109,00.
.‘.ut. 41 da Cons. Pub. no Diário Oficial de
28-3-15.

Agancia Continental Ltda. - Avenida Rio
Branco in° 108. Auto n.0 6.210. Multa de Cr$
100,00. Art. 55 da Cons. Pub. no Diávio Oficial
de 11-1-15.

Manuel Comes & Irmão - Rua Frei Caneca
11. 3 1. Auto n.o 5.850. Multa de Cr$ 500,00.
Art. 75 da Cons. Pub. no Diário Oficial de
28-3-15.

TI io de Janeiro. to de maio da 1915„ __
Solto Major, Chefe da Seção de Multas.

CONSELHO REGIONAL DE EN-
GENHARIA E ARQUITETURA

Quinta Região - Distrito Federal, Rio
de Janeiro e Espirito Santo

AUTO DE MULTA N.° 383

Tendo Julião Martins. estabelecido à Ave-
nidi. Presidente Vargas n. o 1.201, na cidade do
Rio de Janeiro, infrindo as disposiçõrt: do
art. 8.0 do Decreto-lei 11.0 3.995, combinado
com os arts. 1.0, 3.° e 5.0 do Decreto-lei nú-
mero 23.569, de 11 de dezembro de 1933, coAa
forme consta do auto de constatação de infra-
ção n. 1.259, de 7 de outubro de 191,, que
fica fazendo parte integrante do presente
auto de multa, assinado por mim, Presidente
do Conselho Regional de Engenharia e Arqui-
tetura da Qui.ata Região, imponho ao referido
infrator, de acÔrdo com o art. 26, letra c, do
Decreto n.o 23.569 e da decisão do mesmo
mesmo Conselho, a multa de Cr$ 1.000.00
(mil cruzeiros), seio prejuízo de quaisquer
outras penas cio que tenha incorrido ou ve-
nha a incorrer, bem como de quaisquer dili-
gências ou obrigações que lhe tenham sido ou
lhe venham a ser exigidas, ficando, também,
intimado a efetuar, dentro do prazo de dez
(10) dias, a contar da publicação do presente
no Diário Oficial, o pagamento da multa, na
Tesou^aria dêste Conselho, sito no- edifício do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
à Avelida Aparício Borges n.° 251, sob pena
de se proceder à cobrança executiva, na for-
ma do art. 41, § 1.0, do Decreto n.° 23.569,
de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1915. - L. O.
Pinheiro Guedes, presidente.

AUTO DE MULTA N.° 381

• Tendo João Cabanas & Con3p. Limitada, es-
tabelecidos à Avenida Graça Aranha n.° 206,
na cidade do Rio de Janeiro, infringido as dis-
posições cio art. 7.0 do Decreto n.o 23.560, de
II de dezembro do 1933, conforme Consta do

auto de constatação de infração núme-
ro 1.291, de 21 de novembro de 1911, que
fica fazendo' parte integrante do presente
auto de multa, assinado por mim. Presidente
do Conselho Regional de Engenharia e Arqui-
tetura da Quiata Região, imponho ao referido
infrator, de acardo com o art. 26, letra c, do
Decreto 0.0 23.569 e da decisão do mesmo
mesmo Conselho, a multa de Cr$ 500,00 (qui-
nhentos cruzeiros), sem prejuízo de quaisquer
outras penas em que tenha- iacorrido ou ve-
nha a incorrer, bem como de quaisquer dili-
gências ou obrigações que lhe tenham sido mi
lhe venham a ser exigidas, ficando, também,
intimado a efetuar, dentro do prazo de dez
(10) dias, a contar da publicação do presente
no Diário Oficial, o pagamento da multa, na
Tesouraria ciaste Conselho, sito no edifício do
Ministério do Trabalho, ladustria e Comércio,
à Avenida Aparieio llorges n.o 251, sob pena
de se proceder à cobrança ('xecutiva, lia for-
ma do art. 11, § 1.0, do 1)..creto 11 .0 23,369,
de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 1 de maio de -1915.	 L. O.
Pinheiro Guedes, pues:dente.

AUTO DE MULTA N.° 385

Tendo a Emprêsa "Lidei" Construtora Li-
mitada, estabelecido à Avenida Passos ti.° a3
e 25, 1.° andar, na cidade do Rio de Janeiro,
infringido as disposições dos uris. 8.0 e 17 do
Decreto n.o 23.569, de 11 de dezembro de 1933,
conforme constá do auto de constatação de in-
fração ri.° 1.250, de 6 de outubro de 1911, que
fica fazendo parte ' integrante do, presente
auto de multa, assinado por num. Presidiaste
lo Censelho Regional de Engenharia e Arqui-
tetura da Quinta Região, imponho ao referido
acima aludido decreto e da decisão do mes-
mo Conselho, a multa de Cr$ 500,00 (qui-
nhentos: cruzeiros), sem prejuízo de quaisquer
outras penas em que tenha iacorrido ou ve-
nha a iacorrer, bem como de qoais(11101-'
génelas ou obrigações que lhe tenham sido ou
lhe venham a ser exigidas, ficando, também,
intimado a efetuar, dentro do prazo de dez
(10) dias, a contar da publicação do presente
no Diário Oficial. o pagamento da multa. na
Tesouraria daste Conselho, sito no edifício do
Ministério do Trabalho, Lidestria e Comercio,
à Avenida Aparicio Borges n.° 251, sob pena
de • se proceder à cobrança executiva, na for-
ma do art. 41; § 1.0, do Decreto n.° 23.560,
de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1015: - L. O.
Pinheiro Guedes, presidente.

AUTO DE MULTA N. o 386

Tendo Gama & Garria, estabelecidos à noa
Uruguaiana n.o 118, 0.0 andar, sala 612, na ci-
dade do Rio de Janeiro, infringido as dispo-
sições dos tuas. 8.° e 17 do Decreto número
23.569, de 11 de dezembro de 1933, confor-
me consta do auto de constatação de infra-
ção n.° 1.251, de 6 de outubro de 1911, que
fica fazendo parte integrante •do presente
auto de multa, assinado por mim, .Peesidente
do Conselho Regional de Engenharia e Arqui-
tetura da Quinta Região, imponho ao referido
infrator, de ackdo com o art. 26, letra c, do
acima aludido decreto e da decisão do ruas-
mo Conselho, a multa de Cr$ 500,00 (qui-
nhentos cruzeiros), sem prejuízo de quaisquer
outras penas em que tenha incorrido sou ve-
nha. a incorrer, bem como de quaisquer dili-
gências ou obrigações que lhe tenham sido ou
lhe venham a ser exigidas, ficando, também,
intimado a efetuar, dentro do prazo do dez
(10) dias, a contar da publicação do presente
no Diário Oficial, o pagamento da multa, na
Tesouraria deste Conselho, sito no edifício do
Ministério do Trabalho, Iaduslria e Comérc;o,
à Avenida .Aparicio Borges a.° 251, sob pena
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de se proceder- à cobrança executiva, na for-
ma do art. 41, § 1.0, do Decreto n.° 23.569,
de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1945. — L. O.
Pinheiro Guedes, presidente.

Auro DE MULTA N.° 387

Tendo 1-a ias Rodrigues, estabelecido à Rua
São José n.° 50 — J.o andar, na cidade do
Rio de Janeiro, infringido as disposições dos
artigos 5» e 8.° do Decreto n.° 23.569, de 11
de dezembro de 1933, conforme consta do auto
de constatação de infração n.° 1.241, de 3 de
outubro de 1944. que fica fazendo parte inte-
grante do presente auto de multa, assinado por
mim. Presidente do Conselho Regional de En-
genharia e Arquitetura da Quinta Região, im-
ponho no referido infrator, de neônio com o
artigo 26, leira e, do acima aludido decreto e
da decisão do mesmo Conselho, a multa de
Cr$ 560,00 (quinhentos cruzeiros), sem pre-
juízo de quaisquer outras penas em que tenha
incorrido ou venha a incorrer, bem como de
quaisquvr diligencias ou obrigações- que lhe
tenham sido ou lhe venham a. ser exigidas, fi-
cando também intimado a efetuar, dentro do
prazo dr' 10 (dez) dias. a Contar da publieação
do presente no Diário Oficial, o pagamento da

multa na Tesouraria dêste Conselho, sito no
Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, à Avenida Aparicio Borges n.° 251,
Comércio, à Avenida Aparicio Borges n.0 251,
sob pena de se proceder á cobrança executiva
na forma do artigo 41.0 § 1.0, do Decreto nú-
mero 23.569, de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1945. — L. O.
Pinheiro Guedes, Presidente.

AUTO DE MULTA N.° 388

Tendo A. M. Carvalho, estabelecido no Lar-
go do Rosário n.o 7, na cidade lo Rio de Ja-
neiro, infringido as disposições dos artigos 5.°
e 8.0 do Decreto 13.° 23.509, de. 11 de dezem-
bro de 1933, conforme corista do auto de cons-
tatação de infração n.° 1.289, de 17 de novem-
bro de 1944, que fica fazendo parte integrante
do presente auto de multa.. assinado por mim,
Presidente do Conselho Regional de Engenha-
ria e Arquitetura da Quinta Região, imponho
ao referido infrator, de neônio com o artigo 26
letra e, do acima aludido decreto e da decisão
do mesmo Conselho, a multa de Cr$ 500,00
(quinhentos cruzeiros), sem prejuízo de quais-
quer outras penas em que tenha incorrido ou
venha a incorrer, bem como de quaisquer di-
ligências ou obrigações que lhe tenham sido 01.!

venham a ser exigidas, ficando também inti-
mado a efetuar, dentro do prazo de 10 (dez)
dias a contar da publicação do presente no
Diário Oficial, e pagamento da multa na Te-
ouraria déste Conselho, sito no Edifício do

Ministério cio Trabalho, Indústria e Comércio,
à Avenida Apartei° Borges n.° 251, sob pena
de se proceder à cobrança executiva na forma.
do artigo 41.° § 1.0, do Derreto n.0 23.569, de
11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 19i5. — L. O.
Pinheiro Guedes, Presidente.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO
Pelo presente, fica convidado a comparecer

ao Serviço do Pessoal do Instituto de Previ-
dência, e Assistência dos Servidores do Esta-
do (IPASE) dentro do prazo , de três dias a
fim de não ser considerado desistente o senhor
Amir Marli da Silva, habilitado cru prova de
Habilitação para Mensageiro, ref. 3. — Láçio
Martins Pereira, Chefe da Seção de Movimen-
to e Cadastro.

(*) N. do S. Pb. — Retificado por êrro do
original.

•

A aquisição de obras, separatas
e publicações outras, editadas
pela Imprensa Nacional,
quando feita pelo SERVIÇO
DE PEEMBÔLSO POSTAL,
oferece apreciável comodidade.

Entre as vantagens decorrentes do
sistema, enumeram-se as seguintes:

a) pronto atendimento;
b) pagamento no ato da entrega pela

Repartição Postal;
c) isenção de porte.

Os pedidos devem:
1. 6, ser dirigidos por carta ou telegrama

à IMPRENSA NACIONAL;
2.6, trazer a declaração Serviço de Re-

emb6lso ;
3.5, conter endereço earo, enunciando nome

por extenso, localidade, rua e Estado;
4.5, enumerar, com preciso, as obras e pu.

olicações pretendidas.



Miro

Cr$
Inversões:

Imóveis:	 j

Edifícios de	 Uso
ou Renda 	 	 ít .017,814,7G

Prédios e Terrenos
s/Promessa	 de
Venda 	 	 G6.3t3.923,70

Conjuntos residen-
ciais	 	 	 11.293.130,40

Terrenos	 	 	 28.237.150,00
construções	 25.990-814,50

Cr$

172.842.340,30

20.105-080.50
57,033.082160

110.268.800,30
4.03.372.00 3715 ..

Cr;

453 .8 i1,10

Títulos de Renda 	
Empréstimo.; klipotearios 	
Empréstimos Simples 	
Diferentes Pene Móveis	 . .....	 .

Disponiipilidatle.s:

Encaixe dos órgãos -Locais ,....,.	 417.110,10

2.670.988,20	 43.190.29,7,90

342.841.842,00
9.957.602,80

' 320.319,00
924.174,90

10:370.65440

648. 097.10 365.091. 490,2A

10.408.787,20
84.476.602,90

38.113.755,90

21.610.090,40

1.253.797,30

2.994.173,10
1.756.747,90

1.667.177,70 86.581.132,40

Em Bancos:
o C

Depósitos de Mo-
vimentos 	  26 .441 .002,00

Depósitos a Prazo 10.929.714,50.

	

Depósitos do Aviso 55.687.296,40	 93,.0543.13,f0 91,475.153,50

Valores a Amortizar;

Cem, ie9i-i08 Diferidas 	
Despesas com	 Incorporação dos

:44 31.	 S.	 E."	 	

Valoras em Transição:.

Adiantamentos e Depó.sitos 	
Cheques emitidos 	
Recolhimentos e Créditos Pós Efe-

tuados 	
DI.ferentes	 Responsabilidades	 da

Terceiros 	
TransitOriedadesJinobilArias
Diversos 	 	 ..	 . 	

Valores a Realizar:

587.

152.386,90 :7494709,20

22..443.628,40

794.384,00
443.992,10

•
16.002.847,20

765.896,00
3.747.680.40

G28.898,70

Respousabilidade da Uniãe 240.434,10
Responsabilidade	 de	 Repartições 889.91)5,90
Cias.	 de	 Seguros	 fneorporados

(Decreto 5.811) 	 257. 437,80
Ipeorp. de Montepios e Caixas de

Aposentadorias	 	 waG.10 902.412,39
Diversos 	   20.108,30

1111nnn••n••nn•••n•••

2 110.298,40

itrouffirizacLes Ativas Diversas 	 730.399,30# . 8 P.e

495.163.120,50

Contas do Compensação:.

lleponsabllidades por Custódia 	 24.139.450,00
Garantias de .U'uneões e Contratos 	 108.800.011,00
Garantias a Terceiros 	 3.598.291,10

136.537.752,10

1
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BALANÇO GERAL E DEMONSTRAÇÂO DO ' RESULTADO DO EXERCICIO DE , 1944

• Apresentado 'ao Conselho 'Fiscal em 28-245, na forma do art. • 45 ao Deereto-lei número, 2.845, ele 12 de dezembro de 1940

DALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEURRO DE 1941

Passivo

Cri
Ex ig ibilidedes 	

Itesins a Pagar:

Depósitos de Terceiros:

Descontos oro FO-
lhas . 	

Eseess.os de Re-
..partições 	

DePóSitos em C/C
Depósitos em 'Cai-

ÇaO 	
Depúsi 1 135 Dive: sos

Exigibitidades imobiliárias:

.9rest... de Adqui-
rentes de imóveis " 20 .278.938,60

Operaç5es Imobi-
liárias pendentes . 283..386,00•.

Crédito_ por- Ven--

	

-da de Imóveis	 344.523,20

• Cr$
3.933.142,90,4.

9.978.819,00.

24.907.317$'

477.218,30

620. 828,40
7 .595 .064,1.0

1 . 000. 202,811
285.505,20

Cr$

Exigibilidades Diversas:

Pere entagens a
Distribuir	 .. -	 1 926-; 816,0.0

Encargos de
ros R Liquidar	 515.338,00

Diferentes Exigi-
bilida cies , 	 	 228.833,60 •

Reervas de •0,aranlia:
ileseria Téenica •	
Reserva. de Conting6noia 	
Reserva de 11.1•PéDS • td6o Expirados
Reserva de Sinistros . a Liquidar
Reserva para Aurnente de Pensões
Reserva de Transf. de Outras Ins-

tituições- ,	 •

Ft avio? Especial:
Fundo para Melhoria de Itenpficlos
Fundo de Assistência Social ...

Fundo para Enearges não
"	 Reclamadas:.

Pecúlios 	  .	 9.821. 000,00
Seguros ~no-

rodos 	 	 200.000,00
Benef. de Família 28.392.755,90

Fundo para Correção de Juros .
Fundo de Desvalocizaçõu Imobi-

liárias 	
Fundo para DeprociaçÕes e Intiti-

Unções .	 •	•
Fundo para Eroprestimos ItelriSEOs
Fundo Especial para Melhoria de

Benefícios 	

405.163.120,50

Contas de ComPensacãof
Custódia de nulos 	

	

Valores de Terceiros em. Garantia 	
Responsabilidade rier 'Cauções e Contratos . 	

• 136.537.752.1C

24.13i.450,00
• A08.800.011,00

3.598.291,10

•

M. Moreira. Chefe do Serviço de Contabilidade, — gaio Del irdo, 1)1M-a aot . SG. — Júlio de Barros flarreto, Presidente.,



Comuns 	
Resgatados 	
Por maioridade 	
Convertido •	
Pensiie • 	

7.019.786.70
176.831,20

1.380 260.60
' 2.159,314,20

1.868 262,30
19.550,00 12.013.001,00

Benefícios. de Família:
Pensões 	 	 4.618.808,00
Cota Vamiliar•	 239.510.40
Pecúlios Especiais	 1.700.742,00

Seguro Privado:
Infideliddule Fun-

cional
Remisão de dfvida

Imobiliária 	
PCESÕe,:

Ramo-Vida
Resseguros 	
Resgates .....

•sideldebl tios servidores do Estado

117.000,00

228 . 656,10
3.000,Q0

1.624 013,30
274.700,80
935.r.01.80

6.449060,40

3.182.875;00

1.473.268,50 26.415.519,60

Administração:
Pessoal	 , 	 	 13.935.212,10
impressos. e Arti-

gos Diversos 	 	 2.011.703,00
Dif Despesas Ad-

ministra! 'yes 	 	 4.023.768,30
O e p reciações e

Inutilizações	 673.301,20

1?i,dealização. da Administração ...

Diversas:
C•Jrretagens de Seguro Privado ..
Devoilições de exercícios anferiore.s
Transferências:, e Restituições ....
Juros PaSsiveá 	
Abulneões de Receitas 	
Despesas 31veniiais 	
Despesas de 31ebilizaçãe 	

Sorna das Despesas
Reservas de Garantia:

Rescrva técnica 	  • 59.983.342,00
Reserva de Contingência 	 	 ' 21.355,00
Reserva de rCOR 11110 expirados 	  •	 44.519,00
Reserva de Transferências da •

outros Inst:tuiçõe.s 	 	 • ' 668.097,40	 00.717.313,40
-	

Fundas Especiais:
Fundo de Encargos não reclamados
Fundo de DesvalorizaçÕes Imóbi-

liárias 	
Fund) Especial p/Melhoria de Be-.

nefícios 	  .. ,

Ile.sultado do Exercício:
Cota	 ae Benefícios	 . 8.013.890.80
Cota a/Reserva de Contingência .. 	 . 006 . 945,-40 •
Cota p/Serviços de Assistência .. 	 6.406.086,30
Cota p/Percentagens de Serv. do

I. P. A: S: E. 	 "	 1.607.804,30	 20.034.726 80
• •

141.790.150,90

20.613.981,90

216.350.00 20.890.331,90

753:3f5,20"
740.327.50
45.330,80

601.897,20
1.168.10

29.514.10
276.749,00 2.448.301,90

40.751.150,40

.-
9.499.155,90

. 117.620,70

1.667.177,70 11.283.954,30
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Receita Despesa

Cr$
	

Cr$
	

Cr$
rrevidência e Assistência:

ApC n sentadlorkd de Extranumerário 	 • 2.963.311,70
Perúlio?).:

,

Contribuições:
	 Cr$
	

Cr$,	 Cr$

Valor de Transf.
de Aposentadoria 15.234.1.51,10

Contr. dle
cios de Familia . 62.662.560,40	 18.501.017,50

Prd'.., mlos de Pecúlio:

Obrigatório e Fa-
cultativo 	  1 L 679.151.90

Cotas de Nlenores
	 525.607,10

Conversões. de Pe-
cÉlios
	 2.163.722.60	 17.308.781,60,

Prêmios de Sz2guro Privado:

run-
dona' 	 	 915.757,50 "-

Dívida !mobiliária 	 610,771,20

Ramo-Vida 	  15,211.553190

Diversos 	  .4.117.297,00
	

17,918.359 60	 113.818.158,70

Rendas Patrimoniais:

Juros Buricários:'

D o pri.sitos	 a
Praz d...	 •	 918.689,20

D	 p ()silos	 de
-	 Movimento	 ..	 690.013,80 1.608.703,00

845.520,00

8.041.532,10

10.502.967,10

2.361.745,70

•

23.360.467,9.0

233.810,20

2 .500.838,70

Relida de Títulos 	

Rendl

Renda dempréstimos Simples •

Rendas Patrimoniais Diversas 	

ReeeP.a de Infrações:

Juros de. Mora 	

Diversas:

Transf. de Outras Instituições ..

, Reversões de Exercícios Anteriores

Anuiaeie	 de	 Despesas'• 	

Emolumentos 	
-

Receita de As-
sistència	 65.002,6d

Receitas diversas	 14.401,50

668.097,40

1,719.468,40

13.411,50

..25.457,30

79 .404,10

Sorna da Receita 	 139.913.275,50

Prndo para Melhoria de Benefícios 	 '768.009,50
Fundo de Assistência 	  1.108.265,90

111.790.150,90

' kf. Moreira, Chefe do Serviço de Contabilidade. — Paio Bel rão, Diretor Cos SG. — Júlio de Barros Barrete, Presidente,
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1'.1111:CER DO nia..oron no coNsta.tro tosem-

Tendo em vista o disposto na alínea ri do md. 49 do Wereto-lei
n.o 2.865, de 12 de dezembro de 1910, traiu.)) ile o Sr. Presidente do

voin oficio n.o 10-15, de 28 de fevereii o próximo findo. o Ba-
Iam:), a apuração e a distribuição do resultado do exercício de 1911,
acompanhado do relatório das atividades acininistrativas do Insti-
tuto. no mesmo período.

De arOrdo com o referido dispositivo cabe ao Conselho Fiscal
toimr conhecimonto damiole Balanço, dando seu parecer mudos de ser
O processo encaminhado à apreciação do Sr. Ministro do Trabalho,
Iminstria e :;:omêrcio.

pesineumbindo-nie do encargo que mr foi atribuído peln ge-
ni t or Preidcnte dè!zie Co1',o1110, apraz-mne trazer ao conliceimenio dos
mous dignos pa pos a conclusão do estudo feito.

de assinalar-se que nO clt'eorrc'i du e.(ereicio teve êste Co-
solho oportunidade de acompanhar a oxecução orçamentária, através
do exame dos balancei( s mensais do Instituto (pie lhe foram presen-
tes, na ronformidade do item C do art. 19 do Decreto-lei n.°
já cHado.

Cabo agora apreciar em conjunto o Balaio . final os resultados
demo le exorcício.

cmliosa documentação C` In' , verifica-se que a receita ar-
rocadada, em 1911, atingiu a Cr$ 139.913.275,50 enquanto que em
1913 foi de Cr$ 102.123.383,90. Concorrerain para maior parte do
aumento: as eontriOttiçõeS do "Benefício de Família.", à razão de 55)
sóliro o salário-base dos segnrados, porquanto de Cr$ 15.789.271,70,
em 1913, passou a Cr$ 62.662.560,10, em 191'4: os prêmios dos segu-
rado s privadus que, do valor de Cr$ 1.718.995,30, em 1913, til ingiram
a CoS 17.918,359,60 e as rendas patrimoniais, elevadas de Jr$
17.80;7 .139,30 loira Cr$ 26.095.116,80.

A despesa total atingiu a Cr$ /9.75.5.1U1,10, sendo do Previ-
dência e Assistência. Cu$ 26o115.519,60; de Administração, Cr$
20.890.331,On, inclusive fiscalização; e Diversos, Cr$ 	
12.118.301,90.

Em rotação ao exoreivio anterior bouvo am acréscimo de des-
pesa de c r$ 15.891.373,10, sendo de Cr$ 9.165.868,00 como paga-
mento de benefícios referentes a pensões, pec , 'Ilios, aposentadorias e
seguros pri‘ados; de co ..$ 5 . 157 . 515 , 70 , provenientes do aumento geral

dos vencimentos do possoal, acôrdo com o Decreto-lei n ° 6.555,
de 2 de junho de 1911 e de Cr$ 1.270.989,70, decorrente de desposas
diversas, compreendendo corretagem de seguro.; privado:, , priis3oS de
exer('ietOS anteriores. eventuais e outras.

Do oxame do Balanço ativo e passivo, obse'VZI-Se que as reservas
de garantia do Instituto atingem a 365.01)1.690.20. corrosponden-
do it resttOnsaltilidade Com os compromissos de pensõos, pecúlios, se-
guros privados e aposentadorias. Além dessas rr,servas, há ainda fun-
dos especiais, no valor de Crf.,.: 86.501.122,10, nava atender a encar-
gos como o de melhoria de benefícios, assistência social. pecúlios não
reelantwi;Ls e Lainitéto beneficio de 1'1)11)i) ia e 1n11 lil.

A aplicaçãodos fundos, no valor de Cr$ 375. it,3.811,:0 que está
(list raio ido

Inlóveis
os de 1,,ntla 	

Etnprest;toos ItiOoleearios 	
EtnOréslintus simples 	
Diferontos bens móveis

Total 	 	 375.153.811,70

Dispunha; ainda, o Instituto, em 21 de dezembro de 1911, da avul-
tada quantia de Cr$ 93.175.153,50, em caixa e depositada em Bancos.
Emn conformidade do art. 11 do Decreto-lei n. o 7.865, sem dúvida se
dará, em breve prazo a aplicação de tão elevada soma.

A apuração do resultado do exercício fOi p rocedida, consoante O
dispositivo do art. 16 do 1/ceroto-lei n.0 2.865, acima citado, havendo
sido apurado o lucro de Cr$ 20.03-1 .726,80.

De acôrdo roto o mencionado dispositivo os lucros são provenien-
tos da ee0Domia verificada nas despesas adminis'.rativas, da aplicação
do capital e dos desvios de mortalidade e outras leis demográficas.

A conta, porém, de aplicação de capital, não demonstra saldo e sim
falta, no valor de Cr$ 3.531.861,50, sendo tle notar, em relação ao exer-
cício anterior, a diferença para mais, de Cr$ 321.552,21.

A análise dessa conta demonstra a insuficiên‘ .tia das rendas patri-
moniais para atender aos encargos decorrentes dos juros das reservas
técnicas e das sobrecargas destinadas às despesas administrativas e
outras levadas à inestna conta.

De fato, sendo de Cr$ 23.360.167,90 o total daquelas rendas e de
Cr$ 19.841.310,00 a soma dos juros das mencionadas reservas, 1Ç

 que a diforenea respectiva de Cr$ 3.516.157,90 não podorá aten-
der ao total de Cr$ 6.679.932,10, fixado para as despesas adminis-
trativas.

fjonsideradas ainda naquela conta, de uni lado a importãncia dos
juros de noiva e do outro, a dos juros passivos, apura-se a insutHcién-
eia já referida. de Cr$ 3.531.861.50.

E' oportuno ponderar que as taxas de capitaIização dos prêmios
são elevadas, pois alcançam até 7,5(4 . Dai a necessidade do emprégo
das reservas em uma outra Laxa mais alta, para que à sua conta sejam
também atendidas parte das despe.sas administrativas e outras. Ora, o
aumento crescente dessas reservas implica consequentemerde o da res-
pectiva aplicação. de tolde o problema Ila dificuldade de obleneão de
uma taxa stiliciontemeote remuneradora para tais fundos, de volume
sempre eresemde.

Mas. ma : °giro lado, lia igualmente a considerar o aspocto social,
que não pode ser dr.,sperezado, qual o da aplicação dessas tlisponiblk-
dados em benefício cies segurados do Instituto, a uma laxa módica.

Como se vê, o proldtrna aprescnta-se complexo e por certo, será
aproviado pela Administração do Instituto.

Antes de concluir. eunlOre-Ille salientar a mimincia do Rotatório.
dando conta da :itividade desenvolvida pela Presidência O Iiireloria do
instituto, no decorrer do ano findo,•focalizando aspectos merecodores
de atenção.

Ao par do desenvolvimento da Instituição, através dos convênios
com os govérnos estaduais e ampliação do seguro privado, foi adotado
o mínimo individoal mensal de Cu$ 50,04) para rota de pensão de cada
beneficiário e de Cr$ 150,00 para as pensões do regime de benefícios
de família, aplicável desde o respectivo inicio, em agosto de 1911.

No campo da assistência social, visando a melhoria da saúde dos
seus segurados e a diminuição da gravidade dos riscos mostra lambem
o relatório as providências tomadas caiu a inauguração de desenvolvi-
mento de serviços novos, custeados com os próprios recursos do Ins-
tituto.

E' assim , que Se observam os trabalhos da assistência curativa
e preventiva, por meio de serviços tle cardiologia e sífilis, e ambulató-
rio e sanatório de lisiologia.

O serviço hospitalar mais se desenvolverá, com eficiência, se a as-
sistência ao servidor do Estado, como tudo faz crer, ficar a cargo do
Ipase, incorporando-se-lhe, para tanto, o hospital dos Servidores do Es-
tado; como bem pondera em seu relatório aquêle Presidente.

Finalment.o, cumpre ainda assimilar a iniciativa, de que dá notí-
cia êsse documento. da organização de um censo geral dos servidores
do Estado, visasodo 4 ) estudo de um plano para melhoria dos beloofícios
de todos os segurados.

Posteriormente ii remessa do relatório, transmitiu a Presidência
do Ipae a t", ;0 Gois:111'o. com ortcjo 	 u--A5, o traianço Gerai
adaptado ao	 há:jeo, estabeiceitIO pela Comissão de Greamen-
to dO	 inisi 1 .. rio da Fazenda, o qual foi tomado na devida consideração.

CoNCLCs.io

Pelo (3HP	 vent-de expór, opino que o Colorido Conselho Fiscal,
tornando vonheeittlenío do Italanço, da apuração e Oistribuiçrlo dos

mio exercício de 1911, do i pus, nos lèrnws do arti-
go .50, alínea e. do 1/evrelo-lei n.° 2.865, de 12 de dezembro de 1910,
:, e • ronniresle tio m'nI iii mie sua a p rovação, fazendo constar da ata um
voto de aplauso aos esforços revolados pela Presidência e Diretoria
do Instituto, no desempenho de suas elevadas tarefas em pró' dos se-
gurados e benrficiários, no decorrer do ano findo.

Conselho :Fiscal, S.S., em 27 de abril de 1915. — °sumido Suares,
Retator.

1)E485.i.0 Do CONSEUro FISCAL

lkste Conselho Fiscal, tornando na devida consideração o Pare-
cer e Noto . do Sr. Conselheiro Relator, resolve opinar pela aprovação
do Balanço, da apuração e distribuição dos resultados obtidos pelo
Instituto de Previdência e As.sistência dos Servidores do Estado, no
exercício de mil, novecentos e quarenta e quatro, submetendo-se o
respectivo processo à apreciação do Sr. Ministro do Trabalho, indús-
tria e Comércio, nos têrmos da letra ri do art. 49 do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de 1010.

Conselho Fiscal, S.S., em 27 de abril do 1915. — J. Magalhães
?te Almeida, Presidente. -,- °sumido Soares, Relator. Mário Guedes,
Conselheiro. — Adriana de Abreu, Conselheiro. — Alcides Vieira Pi-
nheiro, Conselheiro.

172.8 i2 ,810,2o
20 .105 . 080.5o
57.633.682,60

110.268.866.30
8 .603 .372,70

pena de ser demitida por abandono ao servieo, , candidatos aprovados nos concursos para Au-
a runcionária Tais Bruzzi Barbosa.	 xiliares realizado de acórdo com a Ordem de

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1915. — II. Serviço n.° 2.886, do I. P. P. I., e cuja situa-
i'. Guimarães Bastos, Diretor do Departamen- ção não tenha sido ainda regularizada, que
to de Serviços Gerais.	 deverão comparecer, ao enderêço acima, dentro

do prazo do cinco (5) dias, contados da data
CONCURSOS PARA PROVIMENTO	 da publicação dêste, sob pena de perda dos di-

DE CARGOS	 reitos de aproveitamento, a fim de deliberarem
ic Agência de Nova Iguaçú do Instituto de sôbre seu ingresso no Instituto.

Aposentadoria o Pensões dos Industriados, sita 	 Nova Iguaçú, 14 de maio de 1915. — Dano
à Avenida Nilo Peçanha n.° 05, faz saber aos S. Oliveira, Agente.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

INDUSTRIÁRIOS

Está convidada a comparecer à sede do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triados, na Avenida. Almirante Barroso 11.0 78,
2.0 andar, dentro do prazo de 5 (cinco) dias, a
contar da publicação do presente Edital, sob
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'$OCIEDADES
LABORATOIRIOS BRÁSIL-QUiletICA S. A.

'Em organização)
PROSPECTO

andapencleutetnerite dos Srs. mOdeioa, farmacêuticos e .droguistas
ettjtos atividades diuturnas lhes traiem aeonbee.inientos aprofiindados
sabre as deficlancias -existentes em nossa indústria medicamentosa,
há ganaraizada, embora de modo tnenos preciso, a conaelência de que
ainda estamos muito aguam das exigências da terapêutica 'Nacional.

Não obstante os esforços dos órgãos do govêrno e de entidades
partiridares no sentido de melhorar as condições sanitárias do Pais,
firo COnSegninirS, ainda, desatualizar, •totalmente, a melancólica sen-
tença do nosso saudoso Miguel Pereira, de que "o Briasil é um vasto
hospital".

A criação de urna vasta rade hospitalar, a profusão de postos de
salá(le, dispensados e prevantórios, aliados à instalação de auna in-
davaria farinacautica bem intencionada, capaz de proporcionar a todos,
irdiolinlamente, uma medicava° eficiente e arcea.alvel. é o caminho a
sar seguido por aqu(les que desaajani participar no preparo das gera-
caos fartes do Brasil de amanhã.

fo preciso .não subestimar o papel da indústria medicamentosa,
poi s . além cle sua finalidale eminentemente hiimanitárla, ela influi
de mamara decisiva no equilíbrio da nom balança comercial..

Do confronto entre a importaçao e a exportação do drearaa. 0 'Medi-
ram putos, verificamos que nu ano, de 1952. segundo dados do Serviço
de Estala-lin Jileonamica e Financeisa do Ministario da Fazenda, houva
um prejuízo para a nossa economia interna de Cr$ 31.5.471.226M
(trezentos e filli137.e mithõe.s quataocentos e setenta e um mil e duzentos
e abole e seis cruzeiros) .

O quadro çstatiatico abaixa, revelando o vertiginaso crescimento)
da nassa importava() de Produtos gula:Ocos •faanitirêto Ices, aponta ao
mesmo tempo e de maneira eloqüente. a colóssal drenagem para o
e?trangeire, anu a ano, de dezenas de milhõe-s de cruzeiro.:.

Ano — NOi!or em cruzeiros ;Cr$)

1030 	 	 oa.51a.000,00
193t 	 	 Oii.528.000,00
1932 	 	 :1.435.000,00
19.al 	 t 	 	 10.213.00040
1931 	  ,.	 138.323.00040
19aa	   ..	 M582.000,00
1936 	 	 .-	 1G6.685.000,00
193; 	 	 191 .520.010,00
1938 	 	 .2at5.010o0moo°
193a 	 •.•	 290,814.000,00
1940 	  .•	 239.710.000 00
t951 . 	  V °	 339. 856 .000,00
1952 . 	 	 239 .210.000,00
1913 . 	 	 a38.720.000,00
1914 sAla Novembro) 	 	 í ara 112 .000,00

'rota! 	
	

3.230.300.000,00

Brindados• com uma flora supreendaniemente rica, sem Igual em
todo o mundo, insistimos o pritnitivismo da exportação de matéria
prima e continuamos na dependência do exterior para a aquasição de
Sais, extratas, essê:nsias o diversas substâncias outras, que, económica-
mente e com todo O rir técnico, bem poderíamos Produzir.

Outros países, muito menos aquinhoados pala naatureza, possuem
organizaçõeo do grande vulto na indústria dos produtos químicos e
farmacêuticos, e alai progresso atingiram, que suais drogas medica-
mentos se espalham pelo mundo inteiro.

Ninguém desconhece a grandiosidade o a importanda de organi-
aarjaes corno: Sandoz, Rocha e Cilia (Suíça); Edita, Bilá, Ronaseau
Itoussel (França); john Wynran, Ilicharda, Evans, (Inglaterra) •, Park°
Davi, Lylli,. DEnVer, Weleertne (Estados Unidos) ,• alagar, alerte e
facbering (Alemanha); Instituto Romana, Carlo Erba e Serono (Rá-
ba); Sanitas e Dial (Portugal); Lemos (Argentina), isto para citar
alguns dos estabelecimentos Cujos produtos são consumidos em maior,
escala em nosso pal.

A fundação de grandes laboratórios, lenira a eiantificamente bem
instalados o aparelhados, ntia está alam de nosoa capacitada.

Ganindo, .descurmos da instalação de unia intiTSStaia química capaz
da suprir as nessas necessidades normais, por isso que, com o roento
do atual conflito mundial, aliem da politica de mútua •issia.taneia das
naçaes aliadas, dos leaórdos o convênios, a nossa situação fic ou inevi

-tavelmente agravada. Muitos inedicamentos tiveram os seus preços
acrescidos de cani..duzentos por cento e mais 'F. no período mais aguda,
não foram poucos os produtos de que nas vimos privados.

O fenarnaao, infelizmente, não . atingin -apenas drogas e medica-
mentos; inúmeras utilidades fararn rama/manta alrançadas, eleaande
rapidamente o custo da vida e acelerando o desiquilíbrio da nossa eco-
nomia doméstica,

Bem assimilada, param, a onerosa lição, eia que o Brasil daeperla
para urna fase de induatrialização intensa.

Todavia. não catamos isolados, entregues a n ós mesmos. Ninado-
' liando e resolvendo os nossos problemas básicos, pois A oluctio fiastes
implica a recheei:to e ata mesmo a perda total do mercado brasileiro,
paro o comércio estrangeiro, a, por isso, os nossos movimentos, pela
emancipação da . economia nacional, são . seguidos a lém fronteira.

Confirmam essa aasortiva os comentários esparsos publicados na
imprensa norte-ainericana, as quais, merecendo transcrição e avaliar,
representam, não só o pinto de vista da grande nação Irmã. Como
também a política de todos os países cujos interèso.es calão em jogo
elaaeoeo mercada.

oareciando as tendências econômicas da Indústria químico-fio-
noa- ntica do Prasil, diz o Foreing . Commerce Week/y, em dois !acabas
do sou cementado: "Assim corno R primeira guerra mundial deu um
mareado imploao à indústria brasileira, ri presente conflito tem au-
mentada grandemente a industrialização daquale pais. "A utilização
do reenraos nacionais é cotimulada em terrenos outrora dependentes
de mercados oxteriorea". E. mais adiante: "A automática mudança de
=hm importações essenciais brasileiras, de fornecedores europeus,.
para americanos, ocorrida quando da irrupção das Imatilidadae, tem
dado aos produtos americanos orna vantagem que deveria ser de au-
xilio na manuienaão déste Mercado no. após guerra".

'Por outro lula, o "Jour:mi of Commarce". prestigioso órgão da
Imprensa dos E.E. U.U., assinala o esfOrço dos produtores norte-
americanas em manter os mercados connistados durante a guerra, re-
vela.nda, eimulianeamente, que os laboratórios mais importantes dos
Estados Unidos planejara a Instalação de fábricas na América do Sul,
sem esquecer a consideração de que o Brasil e a Colompla são os me-
lhores merreadas do continente. .

E, em entrevista concedida b. impreasa, Erich Johnston, presidente
dá Câmara de Comércio Americana, declarou a propósito da miestão
dos créditos. depois da guerra: "A única maneira por que podemos
ficar tranquilos com o nosso dinheiro no exterior é inverta-lo em pro-
jetos espOcificeS, como fábricas téxIcia fabricas do produtos químicos,
catas assim".

Certamente não aão os E. E. I.T. J. o único pais interessado na
conquista do Ilusa.° mercado, seja exportando os produtos de sua indús-
tria ou instalando, em nosso meio, filiais de suas grandes fábricas.
• A nós, brasilairos, por maio de Iniciativas e realizaçaes felizes, que
visam completar e aperfeiçoar a nossa indústria, deve caber o domí-
nio do mercado interno pelo oferecimento ria consumo de produtos
cujos preços estejam abaixo dos da concorrência internacional.

Analisand a situação da nossa indústria farmacêutica e cons-
cientes, pois, da necessidade 'o oportunidade de sua ampliacão, nos
moldes técnicos e científicos mais modernos, sentimo-nos animados do
propósito de lane-ar as bases da instalava°, com recursos financeiros
nacionais, de um grande laboratório, que, aproveitando economica-
mente as nossas riquezas naturais. torne possível, pelo baixo custo
de seus produtos, estender os benefícios da medicina a bacias as ca-
madas sociais.	 -

.Outrosim, considerando que, para a instalação de urna indústria
de .envergadura, é indispensável a inversão de grandes capitais, o que
tatos não' se 'encontram facilmente disponíveis entre particulares, re-
solvemos realizar o capital por a.ubsericfroa pública assuniindo o emprt,-
-endirnento a farm comercial da sOciadade anônima.

Ésea total, na impresaionante sarna da Cr$ 3.320.a00.900,00, re-
vela-se tão Mais pernicioso quanto mala aaroluildam oos a anál ise. Pois
além de exaurir a nossa economia interna e desequilibrar a nossa ba-
lança comercial, êle constitui urna soma da qual pelo menos 05%, ona
seja Cr$ 2.699.605.000,00, bani poderiam ficar no gir a dos nossos
próprios negócios, alimentando novas fontes de. riqueza e c.onstituiudo
tildo de subsistência do milhares da brasileiros.

Não somos, contudo, o primeiro pais a encontrar-se nessa conlin-
ralada. Os Fosiados Unidos, nosso bom vizinho do norte, que, com
justiça, JA nos habituamos a admirar, achavam-se. antes da primeira
grande guerra, em situação semelhante à em que ora nos encontramos.

Dant Filho, em conferência realizada na leiga do Comércio do Rio
de Janeiro em 2 de novembro de 1939. teve ensêjo de salientar a in-
versão absoluta da balança comerciai dos E.E. U.U., que, em 1.91a.
importavam 90% das substâncias químicos de que necessitavam c. em
193.9, passaram a produzir 97% •das referidas substancias. Hoje; atin-
gindo a um nível de produção verdadeiramente espetacular, se torna-
ram o lidar mundial da exportação de drogas e produtos quínikos•

A 'nossa situação é tão mais expressiva e dependente da nossa
própria capacidade de aealização, quanto são reais as imensas reser-
vas de matéria prima que possuimes.

Units urro:landa para o estrangeiro, "ia natura", a preço irrisó-
doa, as nossas plantas medicinais (cascas. falhas, caules, raízes. rezi-

, nas, polpas, frutos, amêndoas e favas) para recebermos de volta, por
altos preços, os sais e aleóides delas extraidos.

. Os casas ,da ipeca, da quina, da baunilha, da canela, do aça-
frão e do •eacau, são exemplos dos mais comuns.

Temos arca de 200 espécies tanicas e dispendemos milhares de
ernzoiros com a importação de tanino: Dispomos, sem limite, de limão,
tamarindo, laranja, uva presta, e de uma • infinidade de outras frutas
cítricas ou acidas, e, no entanto, mandamos vir de fora centenas de
mirhares de cruzeiros de ácidos ,eitrico e •artarico.
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Assim, ao lançar as Laboratórios Brasil Qufanica, S.A.,' expamoà,
para melhor oeientnção dos interessados, quanto ao acarto de em-
prago do seu capital, o programa de realizzaões da nave' Sociedade,
bem como damos, a seguir, as bases para a realizado do capital
boc ial

Programa de rcolizogies
A Sociedade, com os recursos financeiros proporcionados pelo seu

espital, terá por objetivo a criação .' de um grande. conjunto industrial,
para a tateando, em larga escala, dos produtos químicos farmacéu-
ticee, .dontológicos e afina, de maior emprega na medicine e odento-
logi a .

A fim de assegurar a efetivação ilêsses oWetivos, do plano de suas
realizações (mista:

. 1) A meorporação do valioso património do Laboratório Brasil
Química, Lida.. cai» todos os seus bens e direitos. Essa incorporação,
cujo valor é astiniado em Cr$ 3.5C40.000.00 (teas milhões e quinhentos
mil cruzeiros), pagos na sua totalidade em açaes da Sociedade, com-
preende:
- • n) O PstaficI pcitnento industrial que constitui o Laboratório Brasil
Química, Ltda., situado à Bua Lins de Vaaconeelos, 372 no Distrito
Federal, tõela a sua maquinaria e eqaiparnerito..

b) O di aelio de fabricação dos Mis produtos e o direito sóbre as
divtrsas mareias de especialidades farmacaut:cas, já existentes e em
regi-l1(1 na 'Propriedade Industrial.

e) Urna propriedade denominada "Granai Guanabara", situada
no quilametre 21 da EAracla de Rodagem Ria-São Paulo, próxima 'à
laitação de Seuador Vasconcelos, no Distrito Federal, com uma área
de 105.818 m2 e com duas 'casas residenciais. Nessa propriedade serão
formados campos de cultura de espécies da flora medicinal, de bio-
tério$, serpentaries, etc.. , endo' em vista proporcionar à Sociedade,
por baixo custo, abundante matéria prima de origem animal e ve-
getal.

2) A inco, pernão ou nquisição, em local de fácil acesso e escoa-
mento. de num área de •earea de quinze mil metros quadrados, para
a ed,iicaciio do centro industrial da Sociedade.

3) A construção de edificaçõe.s necessárias a abrigar as instae
ledes udminietrativas, conierciais e industriaie de Sociedade, bem
reino as dos Laboratórios de pesquisas e estações experimentais.

4) A compra, por concorrência pública. de bilda a maquinaria,
aparelliegem instrunnenial, aeessarlos, ' e mobiliário indispensáveis
ao equipamenlo da Sociedade.

b) A oreanizade do Departaniento da Administração, abrangendo:
A Presidancia da Sociedade, com a Consultoria Jurídica; a GeM1-
eia, com o contrale de todo e acarvo e do patrimônio social; a Tosee-
raria, com os 'rviços de caixa e contabilidade: e finalmente, a Secr e

-taria compreenaendo, além das seções de expediente e de administração
do peeioaa a Biblioteca, o Arquivo e o Almoxarifado Geral da Socie-
dude.

el *A, instainiSo do Departamento Comercial, englobando:
a) Uma nlvis.ão Comercial, com: seção de :manto, incumbida de

elaborar os contentos comerciais dg Sociedade, de tirar patentes, efe-
tuar registres de marcas. etc.; seção de vendaa encarregada de ins-
lituirae sistemas de vendas e de organizar e controlar a rade comercial
da Seeiedade; e, por último, eeção de e.etatistica, para levantar as esta-
tísticas de consumo dos produtos da Sociedade e efetuar os estudos
cemparntivos core as estatísticas gerais de -consumo dae especialidades
conganeres. a fim de melhor orientar a defesa dos interasses sociais..

b) Uma divisa° de Propaganda, com: seção de planejamento, en-
carregada de idealizar e dirigir tateia a Propaganda da Sociedade, de
eriçam e vagara, contra recibo, urna taxa de suhseriçrin, de 11)% des-
sugerir denomanacties para os produtos e de criar tipos de embala-
gens, não descuidando de sua feição decorativa; seção de redação,
incumbida; de redigir bulas, prospectos, almanaques, taxtos para rá-
dio, legenda para cartazes, etc.: e seção de desenho, para a execução
de croqui:a geá ricos, cartazes, painéis e. em geral, de tedos os desenhos
solicitados peia Divieão de Propaganda e pelos f.lemais órgãos da So-
ciedade.

7) A instaleção do Departamento Industrial da Sociedade, compre-
endendo, em linhas gerais:

a) Urna Divisão de Produtos Básicos, com as seções de extração
de princípios ativos da flora medicinal, tais corno ernetina, atropina,
pitocui pine, teobrina, digitalina, cafeína, etc., no grupo dos alcalóides:
ácido cítrico, tartárico, málico, etc., do grupo áridos; mentol, pectina,
papel-na. etc., ta, grupo dos produtos químicos naturais, e as seções de
fabricação de Sais, ácidos e demais drogas necessárias h farmacopéia
brasileira, como sejam os glicero-fosfatos de cálcio, sadio, potássio e
ferra., enraias. lactatos, benzoatos, carbonatos, sulfatos ., ácido tático,
ácido neetilselieflieo (aspirina) e outros.

à) Uma Divisão de Ilipodermia com as seçae,s de fabricação de
produtos quinacterápicos, vitarninoterápicos, hormoterápieos e imu-
noterápicos.

c) Urna divisão de Produtos Sólidos, com ai; seções de manipu-
lação de pós, pilulae, granulas, pastilhas, cápsulas, drágeas, tabletes;
trocbcos. etc.

d) Una Divieão de Produtos Liquides, com as seções indispen-
sáveis ao:febra:c de eelfrios, tinturas, xaropes, emulsões, linimentos,
elixires. vinhos eeornpostos. etc.

e) Urna die4laão. de Contrate e "Verificação de Dosagem, para exame
e COlit-róle da presido do todos os trabalhos . do Departamento Indus-

triai.

8) A criação, ainda CDITIO dependência do Departamento Indus-
trial', de uma Divisão de Embalagem e Expedido com: seção de expe-
dição e encaixotamento, incluindo a fabricação de caixas de .rmicleira;
seção de lipogenfia: seção de cartopagem, para a confecção de caixaa
da papelão, &seção de artefatos de vidro, para a fabricado de empa-
las, pipetas, tubos de ensaios e similares.

9) A insta:ação de Laboratórios de pesquisas, para o estabeleci-
mento de fórmulas originai, e de estações experimentais para a •rea-
!azado de ensaies biológicos de interasse da Sociedade.

peses DE DEALIZAÇXD DO CAPITAI.

A Sociedade será constituída por subscrição pública, podendo o
seu capital sei realizado em moeda corrente, cu pela incorporação da
bens e direitos suscetíveis de avaliado, nos termos da lei.

Aberta no Distrito Federal e abrangendo todo o território ntee
cima, a subscrição terá inicio com a terceira publicação do presente
prospecto e terminará, no máximo, a 31 de dezembro de 1946, devendo,
dentro de 30 dias do encerramento, ser convocada a Assembléia Pre-
liminar de Constituição para a avaliação dos bens e direitos propostos
para incorporação.

- O capital social será de Cr$ 30.000.000,00 (bania milhões de cru-
zeiros), dividido em 30.000 atrinta mil) ações de Cr$ 1.000,00 (mil
cruzeiros) caiin urna, ordinárias ou preferenciais, na conformidade
do Projeto de Estatutos, e nominativas ou ao portador; à vontade- do
acionista.

As adies preferenciais, sem direito a voto, gozarão dos seguintes
direitos ou vaniegens: a) peloridacle na distribuição elo dividendo fixo;
1W um dividendo fixo de 5% (cinco por cento) -sare o seu valor no-
minal, a ser recebido cumulativamente com o dividendo comum que
couber a Vides as ações da Sociedade.

Pura subscrever ações, o interessado assinará o Boletim de Subs-
eriça° o pagará, contra recibo, mna taxa de Subscrição, de 10% des-
tinada a cobrir despesas de organizado.

A subecriçao, conforme faculta a lei, também poderá ser feita
por carta dirigida aos incerporadores devendo, nesse case, ser reme-
tida, em' anexa, a importância da Taxa de Subecrido.

As ações aoderão ser integralizadoe de uma só vez, ou mediante
uma chamada .rdeia.1 de 20% (vinte por cento) e o restante em 8 (oito)
chamadas de 10% (dez por cento) cada urna, a intervalos mínimos do
30a (trealii) aias.

A subscrição de uma on mais ações importará' a aceitação plena,
pelo subscritor, das condições constantes do presente Prospecto e do
Projeta de Estatutos da Sociedade.

O pagamento des prestações das ades, inclusiae o da ini-
cia! será . feito diretamente pelos acionistas aos Bancos (mear-
regadoe do recolhimento, onde, consoante às disposições do Decreto
lei n.a 5.956„ dE 1-11-13; riermaneeerrio depositadas, em conta blo-
queada, até a constituição definitiva da Sociedade. Caso esta ?filo se
verifique, as importâncias recebidas serla totalmente devolvidas aos
acionistas pelos Bancos depositários; entretanto, da taxa de Subscrição,
será devolvida o saldo existente, urna vez comprovades e deduzida.s
despesas de Organização.

e Ao 'subscritor que integralizar -as ações que houver subscrito, será
fornecido, Contra devolução dos respectivos recibos, um Certificado
Provisório, que vencerá juros de 6% (seis por cento) ao ano, pagos
anualmente, até o início das operações sociais.

Em caso ne excesso de eubecrição, o total subscrito será reduzido
ao capital aoiaal. tornando-se sem efeito, observada rigorosa ordem
cronológica, as últimas subscrições. Ctintudo, ficará salvo à Assem-
bléia de Constituição deliberar saibre o acolhimento do 'excesso verifi-
cado.

As despesas de organização também serão custeadas corn ne re-
cursos do art. 43 do Projeto de Estatutos e nos tarneos do art. 129,
alínea d e c do Decreto-lei 2.627, do 26-9-40.

ConSerine o permite o art. 32 do Decreto-lei n. a 2.627, já citado,
serão coacediaae aos incorporadores, na forma estabelecida no art. 12
de Projeto de Estatutos, 3.000 (três mil) Perles Beneficiarias, es-
tranha.s ao capital social e sem valor nominal como recompensa ao
valor da idealização, das responsabilidades assumids, e doa' trabalhos
com a organização e constituição da Sociedade e para serem distri-
buidas, pelos mesmos, entre seus principais colaboradores.-

Os Incorporadores, eleitos. pela Assembléia de Fundação, estão
auto. rizados a peaticar todos os atos necessários-ao lançamento e coas-
tituiçiin da Sociedade, podendo, para tanto, convocar a Assembléia Geral
de .6ubscritort-s, emitir Certificados Provisórios, passar recibos e ce-
lebrar contratos inclusive para a realização do capital social, por
intermédio de Agencias Gerais,

Saci incorporados os Senhores Austrielfno -Gomes Pinto, brasi-
leiro, industriai e banqueiro, que há 20 anos se vem dedicando à
exploração -de produtos químicos farmacautleos, Presidente da Casa
Bancárie "Fida" e residente na Ladeira do Russel, 41; Otávio Lopes
Viana, brasillero, Gerente do Banco Fluminense da Produção, resi-
dente à Rua Adolfo Mota, 19 apartamento 2, e Manuel Lourenço Ilenha,
brasile iro. naturalizado; comerciante e industrial; ,residente à Rua
Paissandú, 159, em poder eles quais se encontram para exame dos inte-
ressados, os originais de presente Prospecto, do Projeto de Estatutos
e dos demais documentos relativos à Sociedade, — Incorporadores:
Austriclino Gomes Pinto, Presidente da Casa Bancária "Fida" —
Octovio Lopes Vionna, Gerente do Banco Fluminense da Produção, —
Manoel Lourenço Renha,. Comerciante, industrial e Proprietário.

(Firma reconhecida do 12.° Ofício).

I .
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Projeto de estatutos
CAPITULO I

DA DENJMINACÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO DA SOCIEDADE

Art.. 1.0 Com a denonoinação de Laboratórios Brasil tsuireica, S.A..
fica constituída urna Sociedade Anônima que se regerá por estes Esta-
tutos. pelas disposições legais existentes e pelos usos do comércio.

Art. 2.° A Sociedade tem sede jurídica e foro na Capital Federal.
Art. tt.° O objeto essencial da Sociedade é a indústria dos pro-

dutos químicos farmacêuticos, odontológicos e afins.
Art. 4.° A duração da Sociedade será ilimitada, podelido a mesma,

qflando e mie convier, dentro do Território Nacional, instalar agências
ou sucursais.

CAPÍTULO 'II

Do CAPITAL SOCIAL E DAS AÇõES

Art. i. O capital da Sociedade é de Cr$ 30.000.000,00 ,:trinta
milhões de crdzeiros), dividido em 30.000 (trinta mil) ações de
Cr$ 1 000.e0 inil cruzeiros) cada urna.

Paeágrafo único. As [tesões poderão ser? integratizedas de uma só
vez ou mediante uma chamada inicial de 20% (vinte por cento) e o
ri ,,I:mte em 8 cinco) chamadas de- 10% (dez por cerdo) cada urna,
a	 rARIOS MiEIDIOS de 30 (trinta) dias.

Art. 6.0 As ações serão nominativas ou ao portador. à vontade
do acionista, eue poderá converter as de unia forma em outra, cor-
rendo por sua conta as despesas de conversão.

Art. 7° Conforme os direitos ou vantagens que conferem aos
seus titulares, as ações serão. ainda, ordinárias ou peererenciais.

Parágrafo único. A emissão de ações preferenciais não ultrapas-
sará a es0% (etnqüenia por cento) do capital social.

Art. 8.° As ações preferenciais, sem direito a vote, gozarão dos
segundes ilireitos eu vantagens:

a) Prioridade na distribuição do dividendo fixo:
b) lrn divdendo fixo de 5% (cinco por cento) sebee o seu valor

nominal. a ser recebido cumulatisamente com o dividendo comum que
couber a tidas as ações da Sociedade.

Art. P.° As ações ordinárias rElo direito, cada uma, a uni voto nas
Assembleias 4:Sereis.

Art. 10. A SL,ciedade poderá emitir títulos múltiplos até o má-
ximo de rem ações por títulos 'sem prejuíz odo direito que cabe ao
acionista de poseuie tantos títulos quantas ações houver subscrito.

Parágrafo único. Os títulos ou certificados de ações serão as-
sinados por dois, Diretores.

CAPITULO DI

DAs PARTES BENEFICIÁRIAS

Art, 11. Ficam criados, em número de 3.000 (três mil), sob a
denominação de "Partes Besieficiárias", títulos negociáveis, sem valor
nominal e estranho.s ao capital social que conferirão aos seus pro-
prielários direde de crédito centra a Sociedade, consistente em par-
tieietiçãe nos lucros liquidas anuais que, segundo a lei e os presentes
Projeto Estatutos, devam ser distribuídos aos acionistas.

§ 1.° As Partes Beneficiárias, transferíveis na forma da lei, serão
nominativas ou ao portador, à vontade dos beneficiários.

§ 2.° A percentagem atribuída às Partes Beneficiárias, será até
Art. 12. As Partes Beneficiárias serão concedidas e msua totali-

10% (dez por cento) do montante dos lucros líquidos anuais.
em retribuição ao valor da idealização, das responsabilidades • as-
dads aos incoeporadores, como principais fundadores, da Sociedade,
sumidas e dos trabalhos com a organização e constituição da Socie-
dade e para	 rem distribuídas, pelos mesmos, entre seus colabora-
dores.

Art. 13. As "Partes Beneficiárias" serão resgatadas. tôdas de
unia vez, quando o fundo especial, para èsse fim criado, atingir a
um décimo do capital social, valor total do resgate.

.Art. 14. As reformas dos 'presentes Estatutos que de qualquer
maneira modificaram, ou reduzirem as vantagens pecuniárias atri-
buídas às ."Paetes Beneficiárias", só terão eficácia quando, em As-
sembléia Geral, a que estejam presentes dois terços, pelo menos, dos
seus tiluleres, forem aprovadas pela maioria dêstes.

§ 1.0 Cada Parte Beneficiária dá direito a um voto. A Sociedade
não votará com os títulos que eventualmente Possuir.

§ 2.° A Assembléia será convocada pela imprensa. de aeórdo
as exiOncias para a convocação da Assembléia de Acionistas, com um
nOs de antecedência, no mínimo. Se, após duas convocações, deixar
de instalar-se 'por falta de número, siemente seis mêsee depois outra
vederá sor esmocada.

CAPITULO rv

DA ADMINISTRAÇÃO . DA SOCIEBADE

Art. 15. A administração da Sociedade caberá a urna Diretoria
Composta de 7 (sete) membros, com os seguintes cargos:

1 Diretor-Presidente.
1 Diretor-Gerente.

Diretor-Tesoureiro.
1 Diretor-Comercial.
1 Diretor-Técnico.
1 Diretor-Secretário

1 Diretor de Propaganda.

Parágrafo único. O mandato da Diretoria será de 6 (seis) anos,
podendo a mesma ser reeleita no todo ou em parte.

Art. ie. Os membros da Diretoria deverão prestar, até a data da
posse dos respectivos cargos, urna cancros de 50 (cinqüenta) ações da
Soeiedede, para garantia da responsabilidade de sua gestão.

Parágrafo único. A caução não poderá ser levantada senão quando
o Diretor houver deixado o cargo e ter sido feita a tomada de contas,.

Art. 17. A investidura no cargo de Diretor far-se-á por um
têrmo ee posse lavrado no livro de Alas das Reuniõe§ da Diretoria.

§ 1.° Serão competentes para dar posse ao Diretor-Presidente 5
(cinco) acionistas para êsse fim especialmente designados pela As-
sembleia Gerai, por ocasião da sua respectiva eleição.

§ 2.0 . Os demais Diretores serão empossados pelo Diretor-Presi-
dente.

Art. 18. Para fins eventuais de substituição, serão eleitos para
cada cargo, por ocasião da ele ; ção da Diretoria, os vice-diretores.

§ 1.° Nos impedimentos até 30 dias, para substituir inclusive o
Direlor-Presidente, êste designará outro Diretor que, sem prejuízo
de sua s funções normais, exercerá o cargo do substituído.

§ 2.° Nos demais casos, os Diretores serão su bst i tuídos P el o s Vice
-Diretorcs. até à volla do titular ao cargo ou à conclusão do mandato.

Are. 19. Atém da remuneração prevista no art. 43, alínea c, item 5,
os mciubros da Diretoria receberão os honorários que lhes forem
fixados pela Assembleia que os eleger.

§ 1.° Os Vice-Diretores, quando em efetivo exercício, perceberão
os mesmos honorários do Diretor substituído, além de urna partici-
pação na remuneração constante do art. 43, alínea c, item 5, pro-
porcional ao tempo em que servirem corno substitutos.

§ 2.0 Os Diretores não farão jus a percentagem alguma sôbee os
lueros líquidos verificados, se não fór distribuído aos acionistas um
dividendo mínimo de d e.70 (seis por cento) ao ano.

Art. 20. Importa renúncia de qualquer Diretor:
a) O não cemparecimento na sede da Sociedade por mais de 15

(quinze) dias consecutivos, salvo se o afastamento -fôr a serviço da
Sociedade.

b) O fle:o empossamento dentro de 30 (trinta) dias a contar da
data da eleição.

CAPITULO V

DAS ATRIBUIÇÓES E PODERES DA DIRETORIA

Art. 21. À Diretoria ficam conferidos os seguintes poderes e atri-
buições:

Delibesar sôbre compra, venda, penhor, hipoteca, antierese ou
quaisquer outros atos que, direta ou indiretamente, ponham em jôgo
o patrimônio da Sociedade.

b) Deliberar sôbre a construção, remodelação ou adaptação de
edifícios destinados a abrigar as instalações industriais ou experimen-
tais da Sociedade, bem como sõbre o seu respectivo aparelhamento e
equipamento.

e) Deliberar sare a criação de campos de cultura de espécies da
flora medicinal, sõbre a instalação de Inotérios, eserpenlários, etc.,
tendo em vista aumentar e facilitar o fornecimento, à Sociedade, de
matei ias primas de origem vegetal e animal.

(1) Deliberar sare a fabricação de novos produtos, sôbre a • mo-
dificação ries já existentes sôbre o cancelamento da produção daqueles
que não mais servirem aos interesses sociais.

e) Apresentar relatórios sôbre a marcha dos negócios da Socie-
dade e efetuar, anualmente, o balanço geral, para a verificação dos
lucros e distribuí-los de acôrdo com estes Estatutos e as leis.

f) Elaborar o Regimento Interno e expedir ordens Lie serviço.
Art. 22. Para deliberar sõbre os assuntos de sua competência e,

de sun modo geral, sôbre todos os de interêsse da Sociedade, a Dire-
toria reunir-se-á unia vez por mês, pelo menos, por convocação e sob
a presidência dc Diretor-Presidente. -

Parágrafo único. As reuniões da' Diretoria serão secretariadas
pelo Diretor-Secretário ou, nos seus impedimentos, Pelo substituto
deste.

Art. 23. Haverá quorum para as deliberações da Diretoria com
se presença de cinco Diretores, inclusive do Diretor-Presidente ou do
suLbet finto eventual dêste.

Art. 24. st da competência do Diretor-Presidente:

a) - Coordenar as atividades dos diversos setores da Socie-
dade e orientá-los no sentido de melhor prover aos superiores inte-
rêsses sociais.

G) - Representar ativa, passiva, e extra-judicialmente a Socie-
dade, outorgando poderes, ad-judieia, a quem de direito.

c) Indicar' à Assembléia Geral, para fins de destituição, depois
de ouvido o Conselho Fiscal, o Diretor que faltar aos deveres ine-
rentes ao cargo.

Arte 25. V:, da competência do Diretor-Gerente:

a) Assistir o Diretor-Presidente na assinatura de escrituras de
compra e venda, penhor, hipoteca, anticre-.se etc., em que a Sociedade
seja outorgante, outorgada ou simplesmente anuente.

b) Assistir, ainda, o Diretor-Presidente, na assinatura" de con-
tratos, de propostas ou de quaisquer outras peças relativas ao patri-
mônio da Sociedade.

c) Assinar junto com o Diretor-Tesoureiro, elwil ies aceites ou
saques, avalizar ou endossar cambias ou títulos equiparados e co-
bráveis por ação executiva, sendo a ambos vedado, sob responsa-
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biiidade civil e criminal, oferecer, de mero favor endossos, avais,
fianças, etc., que respresentem para a Sociedade obrigações sem
causa.

Art. 20. f: da competência do Diretor-Tesoureiro:

o) Ter sob sua guarda e responsabilidade todos os dinheiros e
valores pertencentes à Sociedade.

Ir) Assinar, com o Diretor-Gerente, et eques saques, aceites, en-
dossos, avais, contratos de cauções e recibos relativos a recebimentos
de importáncia devidas à Sociedade.

c) Superintender todos o serviço de Caixa e Contabilidade da
Sociedade pelo qual d responsável direto só efeuando pagamentos
cujas ordens forem visadas pelo Direlor-Guente.

Conferer tÔdas as faturas de fornecedores e encaminhá-las
h Contabilidade para os devidos lançamentos, depois de visadas pelo
Diretor-Gerente.

Art. 27. É da competência do Diretor-Comercial:

a) Elaborar tôdas as propostas e contratos de natureza comer-
cial`da Sociedade e assiná-lw juntamente com o Diretor-Gerente.

1)) Instituir sistemas de venda e orgarizar a rêde comercial da
Sociedade, designando, quando preciso, em conjunto com o Diretor-
Gerente, representantes nos Estados ou nas (;idades distantes da Sede.

c) 'tirar patentes, efetuar registros de marcas e tomar, enfim,
tódas as medidas indicadas para a defesa dos interesses comerciais da
Sociedade.

(1) Levantar estatísticas de consumo dos produtos da Sociedade
e ater-s e às estatísticas gerais de consumo de especialidades químico-
farmareuticas, a fim de bem desenvolver a política de conquista de
mercados.

Ar t. 28. 1 da competência do Direior-Técnico:

o) Orientar o planejamento e fiscalizar a execução de projetos
de construção. remodelação ou adaptação da edifícios destinados as
instalações industriais da Sociedade.

G) Dirigir a elaboração e acompanhar a execução de planos de
iestalaçã? ou transformação do equillamento industrial da Sociedade.

e) Orientar a formação de campos de cultura de espécies de
flora medicinal. de biotérios, de serpentários etc., tendo em mira
aumentai- e facilitar o fornecimento, à Sociedade, de matérias primas
de origem veg:. ai e animal.

cr Planejar e dirigir a instalação de laboratórios de pesquisas
e de stações Nperimentais, e de delinear o sentido de suas investi-
gatões (leni

e) Orientar e fiscalizar a compra de matérias primas. apare-
lhes. insliumentos, acessórios e demais elementos indispensáveis às
atividades mi:hist:riais da Sociedade.

f 1 Mudar os métodos d- dos produtos, controlar o
custo da prodoeão e responder pela organização científica cio tra-
balho quiustrizà.

Art. 29. E' da competência do Diretor-Secretário:
a) Contratar, admitir, demitir, fixar salários,' conceder férias e

exercer todos os atos relativos à administração do pessoal, inclusive
controlar frequéncia e 'preparar • fõlhas de Pagamento, com a audi-
ência do Diretei-Presidente.

b) Representar a Sociedade nas repartições públicas em geral, na
Justiça do Trabalho e zelar, dentro do espirito da noSsa legislação
social. pela higiene e .segurança do trabalho.

cj Ter sob tona responsabilidade o arquivo, a biblioteca e o almo-
xaritado da se,eiedade, instituindo, para os mesmos, sistemas de ean-
Dail y e fure nina mento eficientes.

Nlanl e r sob sua guarda os livros constantes do art. 35 e art. 56
Rens1, II, III IV. V e VI, do Decreto-lei n.° 2.327,-de 20-9-10, e, nêles
lavrar atas, termos de transferência, registros, averbações, anota-
ções etc., segundo as disposições da referida lei.

e) Abrii ., registrar e encaminhar às seções competentes a corres-
pondência da Sociedade, bem como minutar, :egistrar e assinar, em
conjunl com outro Diretor, a correspondência a expedir. 	 •

Irl. 30. E' de comPetência do Diretor da Propaganda:
a) Llealizt.i e dirigir propaganda dos produtos da Sociedade,

utilizando lécniz.os adequados consoante a natuseza popular ou cientí-
fica dos niesnu s.

7); Sugerir as modalidades de apresentação externa dos produtos,
alvitrar denominações e criar tipos de embalagsns, não descurando de
sua feição decorativa.

c) Inlerferir, tendo em . vista objetivos de propaganda, no aspecto
apresént ação das bulas ou prospectos. bem 03mo orientar as expla-

naçõe s de natureza técnica ou científica, de modo que se tornem de
lilura atraente para os leigos e de fonte informativa subsidiária para
os facultativos.

CA P iTtrIA) VI
Do CONSELHO FISCAL

Art. 31. O Conselho Fiscal será composto de O (seis) membros,
sondo três irre!vos e três suplentes, residentes no país, e eleitos, anu-
ahnisni o. pela Assembléia Geral Ordinála.

Parágrafo único. Os membros do .Conselho Fiscal poderão ser
reeleitos ir per«rerão, quando em efetivo exercício, os honorários fi-
xados: pela Assembléia que os eleger.

Art. 32. As atribuições do Conselho Fiscal são as determinadas
pela lei e mais as de orientar a Diretoria no sentido de melhor prover
aos intere.ses sociais.

CAPITULO VII

DOS DEPARTAMENTOS

•Art, 33. A Diretoria poderá criar, a qualquer momento, onde con-
vier. os Departamentos que julgar necessários ao bom desenvolvi-
mento da Sociedade.

CAPITULO VIII

nAs ASSEMBLÉIAS GERAIS

Art. 31, A Assembléia Geral de Acionistas, convocada na forma
di ki e segondo as disposições destes Estatutos, é o poder soberano
da Sociedade .e suas deliberações, salvo casos especiais, serão tomadas
por maioria de voto, não sendo computados nos cálculos os votos em
branco e as abstenções.

Art. 35. A Assembléia Geral, realizada em local constante do
edital de convocação, só poderá instalar-se, em primeira convocação,
com a presença de acionistas que representem, pelo menos, um quarto
do capital com direito a voto.

Parágrafo único. Em segunda convocação, salvo nos casos pre-
vistos em lei, insialàr-se-á com qualquer número.

Art. 36, Na Assembléia Geral sómente serão discutidos e resol-
vidos assuntos constantes da ordem do dia, não sendo válidas qua'squer
deliberações tomadas sôbre assuntos •não incluídos na mesma.

§ IP Dos editais de convocação constarão, ainda que sumària-
mentsi, a ordem do dia sobe a qual versarão as deliberações.

§ 2.0 Os acionistas sem direito -a voto poderão comparecer à As-
sembléia e discutir a matéria submetida a deliberação.

Art. 37. Pt.ra a composição da mesa que dirigirá os trabalhos das
Assembléias Gerais, serão aclamados, entre os acionistas presentes,
um Presidente e um Secretário.

Ar t. 38. E' da compelacia da Assembléia Geral:
a) Nomear e destituir os membros da Diretoria e do Conselho

Fiscal,
1)) Tomar as contas da Diretoria, deliberar sôbre o balanço geral

da Sociedade e sôbre o parecer do Conselho Fiscal.
e) Alterar os presentes Estatutos. sena 'modificar o objeto da so-

ciedade, observado o "quorum" legal.
(I) Deliberar sobre os assuntos que escapam à competência da Di-

retoria ou do Conselho Fiscal.
e) As demais fixadas por lei.
Art. 39. A Assembléia Geral Ordinária reunir-se-á, anualmente,

na segunda qinnzena de fevereiro. por convocação da Diretoria, para
os fins estabelecidos na alínea O do artigo anterior.

Parágrafo único. No mínimo 30 dias antes da data da realização
da Assembléia Ordinária. a Diretoria . colocará à disposição dos acio-
nistas o seu relatório sobre a marcha dos negócios sociais, o balanço
geral da Sociedade e o parecer do Conselho Fiscal.

Art. .40. A .Assembléia Geral Extraordinária reunir-se-á sempre
que os interesses sociais o exigirem. 	 .

Art. 41. A ata de deliberação de cada Assembléia Geral será la-
vrada no livro competente, devendo, para sua validade, conter, além
das assinaturas dos membros da mesa, a de tantos acionistas quantos
forem os .votos • necessários para formarem a maioria, segundo a lei
e os presentes Estatutos.

CAPITULO IX
no ExEncfcio SOCIAL

Art. 42. Do exercício social, que terminará a 31 de dezembro de
cada ano, será ievantado um balanço geral, para a apuração do estado
ecer.õmico e financeiro da Sociedade.

.	 Art. 43. Discutido e aprovado o balanço geral, os lucros líquidos
verificados serão distribuídos da seguinte forma:

o) Far-se-á, antes de qualquer outra, a dedução de 5% (cinco
por cento) parie a constituição de uni . fundo de reserva, destinado a
essegurar a •ntegridade do capital social, até que este atinja a 20%
(vinte por cento) do seu respectivo valor.

b) Deduzir-se-á a importância necessária ao pagamento do divi-
(tendo fixo de 5% (cinco por cento) a que se refere a alínea 1, do ar-
tigo S.°.

e) Do restante distribuir-se-ão:

- 1) 5% (cinco por cento) para o fundo destinado a fazer face a
depreciação de máquinas, móveis e utensílios da Sociedade.

2) 5% (cinco por cento) Para forma ç ã o de um fundo especial,
destinado ao resgate das Partes Beneficiárias.

3) 70% (setenta por cento) para ser distribuído, corno dividendo
comum, a todos os portadores de ações da Sociedade.

4) 10% (dez por cento) para ser distribuído, corno dividendo a
todos os portadores de Partes Beneficiárias,

5) 10% !dez por cento) para ser distribuído, igualmente, como
gratificação, a todos os membros da Diretoria.

Art. 41. Resgatadas as Partes Beneficiárias, as percentagens a
serem deduzidas dos lucros líquidos e constantes dos itens 2 e 4, da
alínea c do artgo anterior reverterão em favor do item 3 da mesma
alínea e artigo, eme ficará elevado, assim a 85% (oitenta e cinco por
cento).



8598 Segunda-feira 14
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1) 	 Maio de 1945

Art. 47. Entre os valores do ativo, até 10% (dez por cento) do
capital social serão incluídas as despesas de instalação da - Sociedade,
que deverão ser am'ortizadas anualmente.

Parágrafo único. O valor de cada anuidade será igual a um duo-
déchno do montante a amortizar.
'	 Art. á0. Os dividendos não reclamados não vencerão	 juros e,
clero:Tidos G (cinco) anos, prescreverão em beueficio da Sociedade.

- CAPITULO X
DisoaSIÇÕES TRANSMSBIAS

Art. •7. Entende-se como o primeiro exercício social o decurso
eWre a data da constituição da Sociedade e o último dia do ano que
esta se verificar.

Art. 48. para os efeitos legais, são considerados fundadores os
primeiro 3 7 sete) acionistas que assinarem os originais do prospecto,.
do Projeto de Estatutos e a Ata de Fundação da Sociedade, na quali-
dade do incorporadores de bens e de direitos ao patrimônio social ou
de fundadores efetivos.

Parágrafo único. Trambém serão considerados fundadores, os
acionistas que subscreverem, pelo menos 5 (cinco) ações, comparecerem
a Assembléia cie Fundação e assinarem os originais do Prospecto, do
Projeto de Estatutos e a Ata de Fundação da Sociedade.
. Art. 49. As ações, uma vez integralizadas, vencerão juros de 659
(seis por cento) ao ano, até o início das operações sociais, sendo os
mesmos pagos anualmente.

Art. 50. Nos casos omissos nestes Estatutos e não previstos em
lei, a Assembléia Geral será convocada para deliberar a respeito.

(N.° 7.490 - Dia 11-5-15 -- Cr$ 2.601,00).

RELAÇÃO DOS ACIONISTAS FUNDADORES

Nomes - Profissões - Residências

Austrielino Gomes Pinto - Presidente da Casa Bancária
"Fida" - Ladeira do Russel n. o 41, Rio de Janeiro -

. Distrito Federal 	
Agenor Dias de Carvalho - Proprietário e comerciante -

Rua Marquês de São Vicente 11.0 318, Rio de Janeiro -
Distrito Federal 	

Arnaud de Araripe Melo - Advogado - Rua das Laranjeiras
ri.° 102, apl..° 4, Rio de Janeiro - Distrito Federal 	

Armando Elias Abrahão - Assistente da Faculdade Nacional
de Medicina - Rua Barão de Ubá n.° 309, Rio de Janeiro
- Distrito Federal 	

Alberto de Castro Neves Filho - Supervisionador do Banco
Fluminense da Produção - Rua Buenos Aires 11.0 201,
Rio de Janeiro - Distrito Federal 	

Américo S. de Figueiredo Dias - Contador do Banco ^Co-
mercial de Descontos, S. A. - Rua Amaral .n.° 75, Rio
de Janeiro - Distrito Federal 	

Angusto Pena Filho - Funcionário público - Rua Outono
• 1.1.0 259, Belo Horizonte - Minas Gerais 	

Arnaldo Pinto de Andrade (Dr.) - Médico, Diretor do Ins-
tituto Médico Cirúrgico - Rua Vasco CoUtinho n.° 126,
Vitória - Espírito Santo 	

Augusto José da Cruz Sobrinho - Comerciante, Avenida
República n.° 272, Vitória - Espírito Santo 	

Aristóteles Palma - Comerciante - Rua Duque de Caxias
11 .0 123, Vitória - Espírito Santo 	

Arlete do Almeida Laperrière - Professôra - Rua José
Marcelino ri.° 47, Vitória - Espírito Santo 	

Armando Pais - Comerciante - Avenida 15 de Novembro
n.o 923, Vitória - Espírito Santo 	

António Cupertino de Miranda - Proprietário - Rua Nilo'
Peçanha n.o 12, sala 410, Rio de Janeiro - Distrito
Federal

Adriano Leite Pinto	 Comerciário - Rua Gustavo Sampaio
n.o 52, Rio de Janeiro - Distrito Federal 	

Alable Regina Junqueira Azevedo - Estudante - Avenida.
Brigadeiro Luís Antonio n.° 3.004, casa I, São Paulo -
Estado de São Paulo 	

Atenógenes Pompa d'Olivoira - Contador - Rua dos Estu-
dantes, São Paulo - Estado do São Paulo 	

Asdrúbal Lobo Moreira da Silva (Dr.) - Advogado - Rua
Barão de Petrópolis n.° 138, Rio de Janeiro - Distrito
Federal

Adelaide Maria Helena Sousa Renha - Estudante - Rua
Paissandu n.° 159, Rio de Janeiro - Distrito Federal 	

Alexis Pinto Novelino - Comerciante - Gabo Frio, Estado do
Rio .	 	

AdNaldo Ribeiro Soares - Tabelião - Afonso Cláudio, Es-
pírito Santo 	

Alziro Ferreira Nunes - Farmacêutico - Cabo Frio, Estado
do Rio 	

Artur Ferreira Barros (Dr.) - Médico - Rua Monsenhor
Teodolino n.° 36, São Salvador - Bahia 	

Azeredo de Sousa Werneck - Contador - Rua do Comércio
n.o 57, sobrado, Rio de Janeiro - Distrito Federal 	

Armando Lourenço de Sousa - Comerciante, proprietário
- Campos, Estado do Rio 	

Bolívar Pereira Nunes - Gerente da Agência do Banco Flu-
minense da Produção - Campos. Estado do Rio 	

Nomes - Profissão - Residências	 Ações

Caetano Lourenço de Sousa - Industrial - Avenida Koeler
n.° 114, Rio de. Janeiro - Distrito Federal 	 	 5

Caio Marques de Sousa - Funcionário público - Avenida
Atlântica 11.0 24, apt.° 106, Rio de Janeiro - Distrito
Federal . 	

Celso Camargo Azevedo - Bancário - Rua Duarte Macedo
n.° 86 - São Paulo, Estado de São Paulo 	 	 5

Clodoveu Gnimarães	 Comerciante - São João d'El Rei,
Minas Gerais 	

Carlos Va.luano Marques - Bancário - Rua Américo Brui-
Manso n.° 46. Rio de Janeiro - Distrito Federal 	 	 5

Carlos Xavier Vasconcelos Rosa - Gerente da Agência do
Banco Fluminense da Produção - São Fidelis, Estado
do Rio 	

Carlos Marciano Medeiros (Major) - Militar, Professor do
Estado Maior do Exército 	 Rua das. Laranj eiras 11..° 486,
apt.° 33, Rio de Janeiro - Distrito Federal 	 	 5

Daniel Moura (Dr.) - Engenheiro, Diretor da Estação Ex-
perimental Cana de Açúcar - Campos, Estado do Rio 	 	 5

Evangelina Pena Lopes - Jornalista - Rua Manuel Miranda
nP 216, Rio de Janeiro - Distrito Federal 	 	 140

Etienne Paul Richer - Diretor da Casa Bancária Nacional
de Crédito - Rua dá Candelária n.° 9, not.° 206, Rio de
Janeiro - Distrito, Federal 	 	 5

Eduardo Ab»eida Barbosa - Bancário - Rua Teresa n.° 333,
Petrópolis	 Estado do Rio 	 	 5

Eugênio Feuermann - Engenheiro	 Rua Barão de Petró-
polis n.0 310, Rio de Janeiro - Distrito Federal 	 	 5

Edgard Paulo Reis - Sub-Gerente do Banco Industrial Bra-
sileiro - Rua Moura Brito n.° 76, Rio de Janeiro -
Distrito Federal 	 • 	 5

Euclides de Sonsa Abreu - Comerciante, proprietário - Rua
Lacerda Sobrinho n.° 70, Rio de Janeiro - Distrito Fe-
(lera!	 5

Expansão Comercial Paulista - Rua Santo Amaro n.° 752,
São Paulo - Estado de São Paula 	 	 5

Eduardo Almeida Zanata - Comerciante - Avenida Graça
Aranha n.° 327, 8.° andar, Ria de Janeiro - Distrito Fe-
deral	 25

Euclides Garcia Lima - Médico - São João d'El Rei - Minas
Gerais

Francisco Ilidalgo de Lima - Advogado - Rua Oliveira Rocha
n.0 11, ap.° •102, ruo de Janeiro - Distrito. Federal- N 	 	 5

	

Francisco Solano Carneiro da Cunha - Advogado, Pte. Cobs 	
Suo. Caixa Ec. , Fed. e Companhia Mer. P. Americana,
- Avenida Rio Branco n.° 110, L° andar, Rio de Janeiro'.
- Distrito Federal 	

Fernando Rodrigues Madeira - Comerciante - Rua Con-
selheiro Rodrigues Alves n.° 367, Rio de Janeiro - Dis-
trito Federal 	

Fausto Rocha Nogueira da Silva - Industrial - Cabo Frio,
Estado do Rio 	 	 5

Francisco Paulo Paranhos (Dr.) - Médico - Cabo Frio,
Estado do Rio 	 	 10

Fraipwisco Dantas Morais Barbosa - Bancário - Avenida 15
de Novembro n.° 804, apt.° 42, Rio de Janeiro - Distrito
Federal	 5

Fernando José Cordeiro - Gerente da Agência cio Banco Flu-
minense da Produção - Nova Friburgo, Estado do Rio 	 	 5

Cláudio Ferreira de Melo (Dr.) - Professor Catedrático da
Faculdade de Odontologia do Rio de Janeiro Rua Ma-
nuel de Carvalho 11.° 16, 1. 0 andar, Rio de Janeiro -•
Distrito Federal 	 	 5

Geneci de Almeida - Jornalista - Rua Carvalho Alvim nú-
mero 157, casa 21, apt.° 101, Rio de Janeiro - Distrito
Federal .. 	 	 5

Geraldo Loiras - Gerente da Agi2ncia do Banco Fluminense
da Produção - Rua Tiraderdes n..° 27 - Itaperuna, Es-
tado do Rio 	

Gerari Jacques Ulmo - Arquiteto-decorador - Avenida
N. S. de Copacabana n.° 110, ant.° 122, Rio de Janeiro
- Distrito Ilederal 	 10

Hans Frederico SAimm - Comerciário - Avenida Rio Branco
n.° 110, Rio de Janeiro - Distrito Federal 	 	 5

Ivan Martins de Andrade - Médico - São João . dEl Rei, Minas
Gerais 	 5

João França Melo - Padre e Professor - Palácio Episcopal
- Vitória. Espírito Santo 	 	 5

João Correia Gonçalves - Gerente da Agência do Banco Flu-
minense da Produção - Rua Barão de Aparecida n.° 36,
Sapucaia - Sapucaia, Estado do Rio 	 	 5

José Pinto S. Figueiredo - Gerente da Agência do Banco
Fluminense da Produção - ltaperuna, Estado do Rio 	 	 5

José Roberto de Carvalho - Gerente da Agência do Banco
Fluminense da Produção - Rua Teixeira Freitas n.° 248
- Niterói, Estado do Rio 	

João Cavalcante Albuquerque - Comerciante - Chácara
Zambeli, casa III - Vitória, Espirito Santo 	 	 5

João Avaliza - Comerciante -Ladeira da Piedade - Vitória,
Espírito Santo 	

João Marra Sobrinho - Comerciante - Hotel Tabajaras -
Vitória. Esp írito Santo 	

Ações

75

150

5

.15

10

5

5

5

5

5

5

5

• 5

5

5

5

100

5

10

5

10

5

200

5

5

5

5

5

5
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Nomes — Profissões — Res-aléncias

Jorge de Morais Grey (Dr.) — Médico, Professor — Rua
Cosmo Velho n.° 81, Rio de Janeiro — Distrito Federal 	

José Selmar Machado — Contador — Rua Senador Vergueiro
r1.O 137, Rio de Janeiro — Distrito Federal 	

Joaquim Teixeira Silva Júnior — Viajante comercial — Rua
Saldanha Marinho n.0 349 — Campos, Estado do Rio 	

José Braz de Oliveira — Agricultor comerciante — Rua Santo
Amaro n.0 759 — São Paulo, Estado do São Paulo• 	

Jorge Joaquim Veiga Azevedo (Dr.) — Dentista — Rua
Augusta n.0 1.316 — São Paulo, Estaci de São Paulo 	

José do Carmo Barbosa — Farmacêutico --- Rua Artur Ber-
nardas n.0 117 — São João d'El Rei, Minas Gerais 	

João Pedro Sousa Ranha — Estudante — Rua Pais.sandu nú-
mero 159, Rio do janeiro — Distrito Federal 	

José Antônio de Sousa Ranha — Advogado 	 Rua Paissandu
n.0 159, Rio de Janeiro — Distrito Federal 	

João Francisco de Deus — Gerente da Agência do Baile() Flu-
minense da Produção — Rua Raul Veiga n. o 3 — Gabo
Frio, Estado do Rio 	

José Smith Braz — Banqueiro, Diretor da Casa Bancária
"Fida" — tina Barão de Itapagipe n. o 146, Rio de Ja-
neiro — Distrito Federal 	

Juaquim Pinto Guimarães — Menor — Rot, Tavares Guerra
n.0 19, Rio de Janeiro — Distrito Federal 	

José Cirilo Castex — Funcionário municipal — Rua Santa
Pastora n.0 20, Rio de Janeiro — Distrito Federal 	

José Ribeiro Tristão — Negociante — Rua Machado de Assis
n.° 111, apl.° .606, ílio de Janeiro — Distrito Federal 	

Luís Felipe de Carvalho — Comerciante — Rua Tenente-Co-
ronel Gados° 0,0 573 — Campos, Estado do Rio 	

Luís Felipe de Carva i no — Comerciante --- Rua Tenente-
Coronel Cardoso n.0 573 — Campos, Estado do Rio 	

Leimidio Turbe — Contador — Rua Enéias Gaivão ri.° 760,
Rio de Janeiro — Distrito Federal 	

Luís Inácio de Sousa Re p ila — Menor, estudante — Rua Pais-
sandu n.0 . 159, Rio de Janeiro — Distrito Federal 	

Luís Gonzag-it Bonfim da Cunha — Químico — Cabo Frio,
Estado do Rio 	

Lauro de Laperrière — Comerciante — Rua José Marcelino
n.0 47 — Vitória, Espírito Santo 	

Manuel Lourenço Ranha — Industrial — Rua Paissandu nú-
159, Rio de Janeiro — Distrito Federal 	

Mário Pinto Silva —Bancário — Rua Marechal Deodoro n.° 29,
mit.° 29 — Petrópolis, Estado do Rio 	

Maria Moreira Castex — Menor — Rua Santa Pastora n. 0 20,
Rio de Janeiro — Distrito Federal 	

Moacir Faria Vaz — Farmacêutico — Nativ.dade, Estado do
Rio

Maria Melo Miranda — Prendas domésticas — Avenida Atlân-
tica n.0 150, apt.0 202, Rio de Janeiro — Distrito Fe-
deral .. 	

Metrópole — Companhia Nacional de Seguros Gerais — Ave-
nida Rio Branco 11•0 110, 1.0 andar, Rio de Janeiro —
Distrito Federal 	

g ilton do Matos Lins — Estudante — Usina Sapucaia —
Campos, Estado do Rio 	

Marta de Sousa Ranha — Doméstica — Rua Paissaudu 11.0 159,
Rio rir Janeiro — Distrito Federal 	

Moacir Boachert — Bacteriologista — Rua Adriano n.0 38,
apt.° 102, Rio de Janeiro — Distrito Federal 	

Maria Marta de Sousa Ranha — Professôra — Rua Paissandu
n.0 159, Rio de Janeiro — Distrito Fede.ml 	

Manuel Paulo de Sousa Ronha — Estudante -- Rua Paissandu
11.0 159, Rio de Janeiro — Distrito Fede:..al 	

Mário Sales — Lavrador — Cabo Frio, Distrito Federal— 	
Marcelino Ruiz Rivera — Comerciante — Rua Buárque de

Macedo n.0 23, aptP 301, Rio de Janeiro — Distrito Fe-
deral .. 	

Nino Casale — Industrial — Rua Barata Ribeiro n. 0 176 —
São Paulo, Estado do São Paulo 	

Nelson Junqueira Azevedo — Gerente da Agbeia do Banco
Fluminense da Produção — Avenida Brigadeiro Luís An-
tônio n.0 3.001 — São Paulo, Estado de São Paulo 	

Napoleão Carlos Brunet — Industriário — Rua Lins de Vas-
concelos n.0 372, Rio de Janeiro — DistrAo

Otãvio Lopes Viana — Gerente do Banco Fluminenso da Pro-
dução — Rua Adolfo Mota n.0 19, aptP 2, Rio de Janeiro
— Distrito Federal 	

Orlando Pinto de Melo — Gerente da Agência do Banco Flu-
minense da Produção — Avenida Getúlio Vargas n. 0 29
— Cachoeiras de Macaú, Estado do Rio 	

Otávio Ribeiro da Silva — Jornalista — Rua Carlos do Car-
valho n.0 61, Rio de Janeiro — Distrito Federal 	

Osmar Pereira de Sousa — Comerciário — Rua Lins de Vas-
concelos ri.0 372, Rio de Janeiro — Distrito Federal 	

Oné Átrio Guimarães — Farmacêutico — Rua Artur Bernardas
— São João (MI Rei, Minas Gerais 	

Osvildo Paiva Almeida — Comerciante — Rua do 'Comércio
n.0 213 — Vitória, Espírito Santo 	

Nomes — Profissão — Residências

Pascoal Calomeni — Comerciante — Rua José do Patrocínio
n.0 96 — Campos, Estado da Rio 	

Paulo Solano Carneiro da Cunha (Dr.) — Advogado — Rua
República do Peru n.0 53, Rio de Janeiro — Distrito
Federal	 5

Rui Martins — Comerciante — Rua Elpídio Boa Morte —
Vitória. Espírito Santo 	 	 5

Romualdo Gama Filho (Dr.) — Advogado — Travessa do
Patrocínio n.0 43, Rio de Janeiro — Distrito Federal 	 	 5

Reinaldo J. Ribeiroi de Carvalho (Dr.) — Advogado — Rua
Xavier Toledo 0.0 46, 1.0 andar — São Paulo, Estado do
Silo Paulo 	

Raul Augusto d'Able — Comerciante — Rua Direita n.0 36,
2° andar	 São Paulo, Estado de São Paulo 	 	 5

Raimundo Carlos da Silva — Comerciante — Rua 7 de Se-
tembro n.o 86, loja, Rio de Janeiro — Distrito Federal 	 	 5

Sebastião Geraldo de Sousa Ranha — Advogado — Rua Pais-
sandu n.° 159, Rio de Janeiro — Distrito Federal 	 	 100

Sybrand Valdemar Reinders — Farmacêutico o químico —
Rua Jerônimo Monteiro ri.0 260 — Vitória, Espírito
Santo	 5

Sotero Marques de Arâtijo Pinheiro — Comerciante — Rua
Djalma Ifirich n.0 28-1, apt.° 32, Rio de Janeiro — Dis-
trito Federal 	

Sebastião Bueno — Industrial — Avenida Alberto Tôrres
n.0 109 — Campos, Estado do Rio 	 	 25

Thomas White — Capitalista e industrial — Avenida Atlân-
tica, Rio de Janeiro — Distrito Federal 	 	 425

Teodorico Francisco Lopes — Jornalista — Rua Manuel Mi-
randa n.0 216, Rio de Janeiro — Distrito Federal 	 	 •CO

rude Braga Azeredo — Industrial — Rua Sacramento n. 0 225
— Campos, Estado do Rio 	 	 5

Vicente Araújo Tôrres — Industrial — Rua Bernardo Souto
n.o 31, Rio de Janeiro — Distrito Federal 	 	 5

Zafro Lara da Silva — Arquiteto-construtor — Rua Toriba
n.° 116, Rio de Janeiro — Distrito Federal 	 	 5

lima Leal Viana — Doméstica — Rua Adolfo Mota n.o 19,
apt.° 2. Rio de Janeiro — Distrito Federal 	 	 300

Carlos Otávio Leal Viana — Menor — Rua Adolfo Mota n.° 19,
apt.° 2. Rio do Janeiro — Distrito Federal 	 	 70

Reginaldo Gomes. Pinto — Menor — Ladeira do Russel n.° 41,
Rio de Janeiro — Distrito Federal..... 	 	 250

Nídia Cravo Gomes Pinto — Doméstica —.Ladeira do Russel
n.0 41, Rio de Janeiro — 'Distrito Federal 	 	 100

Sandra Limitada (Mário Antônio Perly) — Comerciante —
Praça Generoso Marques n.° 20, salas 9 e 10 — Curitiba,
Paraná . . 	 	 5

Ileny Amaral Werner — Menor — Rua Voluntários da Pátria
n.° 21, sobrado, Rio de Janeiro — Distrito Federal__ 	 5

Moreira, Brito & Comp. — Comerciante — Avenida Pedro
Eutiquio n.0 484 — Belém, Pará 	

Acir Belo de Campos (Dr.) — Médico — Rua Conselheiro
Otaviano n.° 198 — Campos, Estado do Rio 	 	 5

Henr ique Teixeira Sence (Dr.) — Engenheiro e industrial
— Rua Saldanha Marinho n.0 525 — Campos, Estado do
Rio.. 	 	 10

	

Orestes da Silva Chaves — Industrial — Funil, Estado do Rio	 5
Pedro Wilson Duarte & Comp. Ltda. — Comerciantes — Rua

7 de Setembro n.° 497 — Campos, Estado do Rio 	 	 5
Cidália Dias da Carvalho — Doméstica — Rua Marquês de

São Vicente ri.0 318, Rio de Janeiro — Distrito Federal 	 	 25
Sílvio Dias de Carvalho — Estudante — Rua Marquês de São

Vicente n.0 318, Rio de Janeiro — Distrito Federal 	 	 250
João Manuel de Carvalho Filho (Dr.) — Médico — Rua Lotem

Remo n.0 42 — Vitória, Espírito Santo 	 	 5
Dano Silva (Dr.) — Médico e proprietário — Rua Coronel

Monjardim 11.0 19 — Vitória, Espírito Santo 	 	 5
Luís Castelar da Silva (Dr.) — Médico — Rua Caramuru

n.0 109 — Vitória, Espírito Santo 	
José Novais — Farmacêutico — Rua Iguaçu n. 0 44 — C. de

Itapemirim, Espírito Santo 	 	 5

133 Acionistas — Total 	 	 4.155

SOCIEDADE ANÔNIMA ROSAY
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

D. R. C.
CERTIDÃO

Certifico que a Sociedade Anônima Roxy arquivou nesta Divi-
são, sob o 0.0 1.056, por despacho de 7 de maio de 1915, a ata da
assembléia geral extraordinária: realizada em 28 de março de 1915,
que aprovou o aumento do capital social de Cr$ 3.000.000,00 para Cr$
6.000.000,00, mediante a transformação de débitos em capital e refor-
mou os estatutos. bem como a guaia dó pagamento do sêlo proporcional
ao aumento do capital, do que dou fé.

Departameato Nacional da Indústria e Comércio, Divisão do
Registro do Comércio, em 10 de maio de 1915. — Eu, Carmen
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Cruz, auxiliar de escritório IX, escrevi, conferi e assino. — Carmen
Cruz. — Eu, Renato Adolpho Prima Barros, pelo Chefe da S. R. E.,
a	 e assino. — R. A. Penna Barros.

ÁSelinia com Cr$ Mo).
(Proc. n.o 7.511-15)„

bE p ATI.T.;m1-:NTO NACIONAL DA. INDCSTRIA E COMÉRCIO

D. B. C.

eemruiÃo

Conifico que a Sociedade Anónima Roxy arquivou nesta Divi-
so, sob o e.° 1,055, por despacho de 7 de maio de 1915, a ata da
nas ' tobléin gToa ordiaária, realizada em 28 de março de 1955, que
appo,;()11 as .contas ria exercício de 1914, elegeu os membros Con-
selho fiscal e fixou os sons honorairos:, do que dou fé.

Departamento Nacional ria Indústria e Comércio. Divisão do
Registro do Comércio. em 10 de maio de 19,15. — 1H, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX, escrevi, conferi e assino. — coram%
Cruz. — Eu. Renato Adolpho Pina Barros, pelo Chefe da S. R. E,,'
a subscrevo e assino. — R. A. Poma BaiTOS.

(Selada com Cr$ 4,40)_.
(Par. o.° 7.5.12-15).

(N.o 7.512-11-5-. 15—Cr$ 102,00).

INDÚSTRIAS REUNIDAS MAI/Á 5 A.

MINIS'IÉ.R10 DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
D. N. I. C.

Diciscio do Registro do Comércio
CERTIDÃO

Certifico que a 'Indústrias Reunidas Maná S. A, arquivou
resta Divisão, sol) o n.o 819, por despacho de 10 de abril de 1915,
a ala da assembléia geral ordinária, realizada aro 18 de abril de

Vt, que aprovou, as contas do exercício de 1913, elegeu um Di-
retor e ai 111(1 -41'05 do Conselho Fiscal, fixando-lhes os vencimentos,
do que dou fé.

Départamento Nacional da Indústria e Comércio, Divisão do
rtégistro do Comércio, em 11 de abril de 1915. — Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX, escrevi, conferi e assino. — Carmen
Cruz. — Eu, nonato Adolpho Penna Barros. pelo Chefe da S. R. E.,
a sub,=.0revo e assino. — R. A. Penaa Barros

ÁSelada com Cr$ 1,10).
(Proc. n.o 5.685-45)„

MINISTÉRIO DO TRABALHO, 1NDCSTIIIA E COMÉIICIO
Divisão do Registra do Comércio

D. N. I. C.
eanTIDÃÔ

Corlifico que a Indústrias Reunidas Mamã S. A. arquivou
resta Divisão, sob o n.° 820, por despacho de 10 de abril de 1915,
a ala d 1 assembléia geral extraordiuária, realizada em 18 de abril

1e Si, que i • tWricoti a autorização dada ao Sr. Dieetor-técnico,
em assembléia geral anterior. para promover a . transforniação da o-
eiedarla. pela ineornoração de seus hena, sua desapropriação, ou a
covampaçãe ou fusão da mesma com outras sociedades ou empresas,
nos terion ,, do memorial apresentado ao Senhor' Presidente, da Remi-

ou por outh forma que fór autorizada pela assembléia geral
de acionistas; anotou a sua denominacão retirando a palavra "Vi-
dros", e tounn outras deliberações do que dou fé.

Departamento Nacional da Indústria e Cctmércio, Divisão do
Registro do Comércio, em 11 de abril de 1915. — Eu, Carmen

auxiliar' de escritório IX, escrevi, conferi e assino. — Cormen
Cruz. — Eu, Retrato Adolpho penna Barros, pelo Chefe da S. R. •,
a subscrevo e assino. — R. A. Penna Barros.

iSeinfla com Cr$ 5,40).
(Proc. n.° 5.686-45).

retor e os membros do Conselho Fiscal, fixando-lhes os vencimentos,
do que dou fé.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Divisão do
Registro do Comércio, em 11 de abril de 1945. — En, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX, escrevi, conferi e assino. — Carmen
Cruz. — Eu, Renato Adolpho Penna Barros, pelo Chefe da S. li. E.,
a subscrevo e assino. — R. A. Penna Barros.

(Selada com Cr$ 4,10).
(Proc. n.° 5.687-45).

(N.o 7.155-11-5-15—Cr$ 153,00).

ATLANTICA, COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

D. Il. C.
CERTIDÃO

C o ViJiVO que a Atlantica, Companhia Nacional de . Seguros. ar-
quivou nesta Divisão, sob o n.° 862, por despacho de 17 de abril de
1915, a ata da assembléia geral ordinária, realizada em 27 de mar-
ço de 1915. que aprovon as contas do exercício de 1311, elegeu os
membros do Conselho Fiscal e fixou os seus honorários, (To que
dou fé.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Divisão do
Registro do Coirércio, em 18 de abril de 1945. — Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX. escrevi, conferi e assino. — earmen
Cruz. — Eu, Renato Adelpho Penna Barros, pelo Chefe da S. R. E.,
a subscrevo e assino. — R. A. Poma Barros.

.(Setalla com Cr$ 1,40).
(Proc. n.o 6.313-15).

(N.° 7.119-11-5•15—Cr$ 50, 0 0) .

"ATLÂNTICA", COMPANHIA DE SEGUROS DE ACIDENTES
DO TRABALHO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
D. R. C.

CERTIDÃO

C.erlifico que a "Atlántica" — Companhia de Seguros de Aci-
dentes do Trabalho, arquivou nesta Divisão, sob o n. o 801. par des-
pacho de 17 de abril de 1945, a ata da assembléia geral ordinária,
realizada em 27 de março de 1915, que aprovou as contas do exer-
cício de 1914, elegeu os membros do Conselho Fiscal e fixou os seus
honorários, do que dou fé.

Departammto Nacional da Indústria e Comércio, Divisão da
Registro do Comércio, em 18 de abril de 1945. — Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX, escrevi, conferi e assino. — Carmen
Cruz. — Eu, Renato Adolpho Penna Barros, pelo Chefe da S. R. E,,
a subs,.rf vo e assino. — R. A. Penna Barros.

com Cr$ 4.40),
(Proc. n.o 6.314-45).

(N.° 7.418-11-5-45—Cr$ 50,00) .

BANCO PORTUGUÈES DO BRASIL S.A.
DEPARTAMENTO NACIONÁL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

D. R. C.
ETITIDÃO

Certifico que o Banco Português do Brasil S. A. arquivou nesta
!Divisão, sob o n.o 99, por despacho de 3 de maio de •1945„ um nem-
; piar do Diário Oficia/ de 24 de abril de 5045, com a publicação da
certidão da Caixa de Mobilização e Fiscalização Bancária, compro-

. hatória da aprovação do aumento do Capital da sociedade, para Cr$
50.000.000,00, aprovado pela assembléia geral extraordinária, reali-
zada em 23 de agósto de 1943, do que dou fé.
• Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Divisão do
Registro do Comércio, em 4 de maio de .1915. — Eu. Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX, escrevi, conferi e assino. — Carmen
Cruz. — Eu, Renato Adolpho Penna Barros, pelo Chefe da S. R. E.,
a subscreve e assino. — R. A. Penna Barros.

(SelaiSa com Cr$ 4,40).
(Proc. n.o 7.478-15).

NiNisT.ÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO •
D. N. I. C.

Diris(.70 do Registro do Comércio
GERTIDÃo

Certifico que a Indústrias Reunidas Mauá S. A. argui-atou
nesta, Divisão, sob o n.o 821, por despacho de 10 de abril de 1945,
a ala da as.sembléia geral ordinária, realizada em 31 de maio de
1943, que apruy ou as contas do exercício de 1912, elegeu um Di-

•
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

D. R. C.

CltaTIIViO

Certifico que o Banco Português do Brasil S. A. arquivou nesta
Divisão, sob o n.° 1.000, por despacho de 3 de maio de 1945, a ata
da assembléia geral ordinária, realizada em 27 de março de 1015,
que aprovou as contas do exercício de 1944, elegeu os membro s. da
Diretoria para um período de três anos, e os do Conselho Fiscal
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pacae u.no em curao, bem como fixou cs honorários do Conselho
Fiscal, do que dou fé.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Divisão do
Registro do Comércio, em 1 da maio de 1915. — Eu, Carmen
Cruz, auxiliar do e.scritório IX, eacrevi, cor feri e assino. — Carmen
Cear,- Eu, Renato Adolpho Numa /1:1~, pelo Chefe da S. It. E,,
a subscrevo o assino. — It. A. Penna Barros.

(Salada COM Cr$ a,401.
(Proc. tao 7.179-1aO

(N.o 7. 117--11-5-13—Cr$ 102,00) „

LABORATÓRIOS MOURA BRASIL-ORLANDO RANGEL S.A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDesTm E COMÉRCIO

D. R. C.
CERTIDÃO

Certifico que R aoeiedada anóuima Laharatórios aloura Brasil —
Orlando Ratigal S. A. arquivou nesta. Divisão, sob o n? 959, por
daspachn da 26 do abril de 1915, a ata da assembléia geral ordiná-
ria, realizada em 26 de março de 1945, que aprovou as canina do
exercício do elegeu os membros do Canselho Fiscal e fixou os
siais honorários, cio que dou fa,

Departioneuto Nacional da Indústria e Comércio. Diar iaão do
Registro do Cornarei°, em 30 do abril le 1915. — alto Carmen
CrUt, auxiliar dc escritório IX, escrevi, conferi e assino. — Cormart
eras. — Eu, Renal() Adolpho Ponna Barras. pelo Chefe da S. R. E.,
a aubscrevo e assina. — R. .4. Prima Barros.

(Selaria roto Cr$ 1..10.
(Proc.. n.o 7.014-15).

(NP 7.112— 1-5-45--Cr$ 18,00),

IMOBILIÁRIA EURIANA S.A.
DE p xturAmpuo NACIoNAI, DA oNDOSTRIA E COMÉRCIO

D. R. C.

c ama aao
calamar role a imobiliária Euriana S. A., arquivou nesta Di-

-viaao, sob o u.° ta23, por despacho de 23 de abril de 1915, a ata da
assembléia gerai ordinária, realizada em 23 de abril de 1915, que
apaortra as contas do axercicio de 1911, eleoeu os membros do Con-
on-10 Fiscal e fixou os seus honorários, do que dou fé.

Deoartamerito Nacional da Indústria a Comércio, Divisa() do
neaistri.) do COtnére10. em 25 de abril de 1915. — Eu, Carmen
Cruz, atai/lar de escritório IX. escrevi, conftri o asasino. rarmcn
re g:. — Eu, Renato fadolpIto Patina Barros, pelo Chefe da S. R. E.,
a aula cravo e assino. — h. A. Peana Ilarro3.

(Selada coai Cr$ 4,10).
(Proc. it.° 6.567-15 ,

(N.° 7 . 89i-11-5-15—C4 .11,90) .

GUARDADORA LISAL LIM:TADA

(roriavro DE coaimare)
O roatrat , o social da Guardadora Liaal Limitada, asainado em

6 de abril p.p. nrata Capital, onde será iastalada à rua Mayrink
Veiga, Zaa, loja e sobrado, tem por objetivo guardar. mediania enten-
dimento pravio e à livro escolha e critério da gerência, preferivel-
mente sob contrato escrito de depósito: móveis, objetos, mercadorias,
maquinaria, bagagena, volumes c caixaria em geral, de propriedade do
terceiroa. O capital da soriedade é de (Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzei-
ros), podendo sio' eb:vado em qualquer tempo, dividido em duas
cotas de Cr$ 50.00a.00 (rimai:tanta mil cruzo iros), pertencendo uma
ao s(Scia) Luis Isidoro Loiras, casado, técnie0 agrícola C Outra igual
ao sócio Vita,: Leivas, viúvo, engeolteiro agranomo, funcionário pú-
Mico aposentado. auriais brasileiros, domiciliados nesta Capital, à rua
Santa Alexandrina os 150 e 50, casa 5, ambas as cotas integraliza-
daa, quo ficam, assim. liberadas Desse ato. A responsabilidade dos
sócios é limitada à totalidade tio capital social, de vez que a Gama-
dadora Limirada, é. uma sociedade por cotas de responaabilidl-
do limitada. A (lavanda dik sociedade caberá exclusivamente ao só-
cio Lufa Isidoro Liavas, bem assim a sua rep:esentação em Juízo, O
prazo de duração Ou sociedade é do 5 anos. a partir da data do con-
trato, prorrogaval par períodos idênticos e sucessivos. se  os sócios
Di10 Waptiserem o cot:irado. No caso de dissclução da sociedade, se-
rá nomeado liquidatário, na forma da lei. a fim do prmader a sua
liquidação, que poderá ser realizada também, por acardo entre os
sócios. A morte de um dos sócios não dissolverá a sociedade, poden-
do os herdeiro:: ou legatários do falecido substituí-10 na sociedade.
Pagou de aêlo a quantia de (r$ .400,10 inclusive educação o saúde,
proporcional ao 'valor do capital social, na I. ria, sendo as demais
vias averbadas na Recebedoria, do Distrito Federal, em .„7, dé abril
(iit imo, , (A. N. P.). — Luis Isidoro Leivas, Gerente.

:CNP	 — 11-4-15 — Ct't 71,40).

IMOBILIÁRIA SANTA HELENA. LIMITADA

EXTRATO nr: CONTRATO

José dc Andrade Werneek, Geraldo de Andra& Werncek, Paulo
Fabiano de Araujo e josino AIcantara de Araújo Filho, todos brasi-
leiros, maiores, ~trataram entre si à formação da sociedade por
cotas do responsabilidade limitada, denominada "imobiliária Santa
Helena Limitada", com soda e fôr° nesta Capital, e duração indeter-
ntinada. O capital social é de Cr$ Gn.000,I>0 (60 mil cruzeiros:). repre-
sentado por 4 cotas de Cr* 15.000,00, cada uma, perletteertdo utric
a cada sócio. Sendo Cr$ .20.000,00 o capital já realizado e Cr- -10.000,00
a ser realizado conforme resolução entre os sócios, que se responsa-
bilizarão, cada uni, no medida de suas cotas cru rolaaão ao capital
social. O objeto da sociedade a incorporação de edificioa, aduninia-
tração, compra e vetada, de imóveis. e corrotagent de imóveis. tirando
designado de prinoigio o seguinte: o sócio JOSé de Andrade \Ventado
fita deaignado para tratar dc ineorparações; Joaino Alcantara
Araújo Filho, para compra e venda: Geraklo de Andrade Wornerk.
para tesoureiro e expedieute e Paulo Fabiano de Araújo, para admi-
nistração. O contrato social poderá ser alterado por acôrdo doa sócios.
O sala devido no contrato -foi pago pela verba u. a. 2a b da Racabedoria
da Distrito 1W:era!, em 10 de :setembro de 1915. — José de Anded,de
"Werneek.

	

(N.° 7.i53 — 1t-. s - 5 —	 10.90).

"COMPANHIA BRASILEIRA DE TRABALIIOS PÚBLICOS"

ATA DA ASSIMNI.CiA GERAI. axamanaida lutA neamatoa EM 11 otg:
1915.

Itenniram-se em Assembléia Geral Extraordinária no dia 11 (10
corrente, às 11 hOra g , à rua Totoderoa, n•0 380. nesta Capital. Os acio-
nistas da Companhia Brasileira de Trabalhos Públicos, representan-
do a totalidade da suas acara. fie acatai() com os Estatutos foi proce-
dida a eleição do presidente desta Assembléia siando sido eleito o
acionista Dr. Arthur Rocha. (lite convidou para 1.0 e 2.° taccretário4,
respectivamonte, OS acionistas Dutaal Garcia de Menezes e Roberto
Menezes Rocha.

O Sr. laresidente, abrindo a sessila, mandou 'proceder a leitura
dos anúncios publicados DO Diário Oficial e "Diário Ca p ioa:Á" de 7, 9 e
11 de abril corrente o rasados nos seguintes tarmoa:

"Companhia Brasileira de Trabalhos Públicos; Assembléia. Geral
Extraordinária. Ficam convidadas os Srs. Acionistas a se reunirem
em Assembléia Geral Extraordinária, no dia 11 do corrente, às 14
horas, à rua Toneleros, n.° 380, nesta Capital, para ti-aias' doa se-
guintes assuntos: 1) aprovação das atos praticadas pela Diretoviat 21.
discussão de proposta para alteração dos Estatutos Sociais; 3) eleição
de nova Diretoria. 11 ia de Janeiro, O de abril de 1015. — Atalaiar
Bocha, Diretor Superintendente.

Em segu ida , Passando à ord.-,m do dia. o ISc. Presidente expAs
Assembléia a relação dos atos praticados pela atual Diretoria, todos
referentes a constituição e organizaçam ((afilais-a da Sociedade e- que,
conformo frizou, devido à situação internacional e conseqüentes
cuidadas na importação do material nacciaaário	 execuaão dos seus
objetivos, não foi possível à Companhia ioiclav suas alia idadea co-
merciais. Prosseguindo. o Sr. Presidenta apresentou As.,scrobboa as
coutas de despezas dasda a constituição da Companhia, declarando
mais que em razão da inexistanc,ia de atos coa:mai:tis a Diretoria
abrirá mão dos seus vencim e ntos, tendo os Srs. Diretores presentes
confirmado esta declaração.

Posta em discussão e votação o relatório doa atoa lira tirados pela
Dintoria, foi o mesmo aprovado por unanimidade da ro!ns,

Passando à 2.a parte da ordem do dia, O ar. Presidante propôs
fasse retirado dos Estatutos Sociais o Parágrafo (mico do ata ia e l I por
estar em deaacardo com a Jegislação algente.

Posta em votação foi a proposta unanimo:manta aprovada.
Passando ao 30 item, da convocarão, dachirou o Sr. Oresidente,

que, de acórdo com os Estatutaa, achava-se extinto o mandato do
tual Diretoria e d	 havendo accossidade	 soo Conselho Fiscal, I

ceder  à novas eleições. Realizadas estas, o 1.0 Secretário fêz a apura-
ção dos N'OtOS, tendo sido ciado,: e imediatamente empoasadoa rolo§
Diretores para o triantio de 1915-1917 0,; saguintra acionistas: Dire-
tor-Suparintendenae Eurieo Libanio Villcia, brasileiro, rasado. in-
dustrial, residente à rua Tunderas, 380. nesta Capital, Dirator-Tée-
nico Malan? Cezar de Andrade, brasileiro, caado, eng enheiro, resi-
dente à rua da Passagem, 220, nesta Canaal, Dirotoc Tasomaoao Dura
vai catraia de Menezas, brasileiro, casado, agrónomo, reaidea!a à ave-
nida Trapicheiros, 29, nesta. Capital.

Para, o Conselho Fiscal foram eleitos:
atombroa efetivos; Luís Cardoso Cargueira -- :Joaquim Itadaigues

Ferreira — Raul Cardoso Cargueira.
Membros Suplentes; Ivo São Thiago — Manuel Ang-uslo Predial'

de Vasconcelos Sady Reis Santos.
Pediu a palavra, o acionista Julio Rocha que propas os soguintos

honorários para a Diretoria e Conselho Fiaria
Para o Diretor Superintendente Cr$ 1.500,00 (mil e quinhentos

cruzeiros) mensais.
Para o Diretor Técnico Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros) mensais.

sais ..Para o Diretor Xesoureiro Cr$ 1.000,00, (mil cruzeiros) men-

Para os membros efetivos do Conselho Fiscal Cr$ 100,00 (cem.	 .	 .
cruzeiros). par_ sess'áo.
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grafo único do art. 41. Será administrado por uma diretoria com-
posta de: Presidente, Viee-Presidente, Secretário, Tesoureiro, Diretor
leepirituat, Vice-Diretor Espiritual e Procurador, cabendo ao Presi-
dente a representação social Ptil juizo e fora dele. De duração indeter-
minada, poderá ser dissolvido tela assembléia geral, sendo. porém,
exigida a .votação de '213 do todos cie associados quites. Dissolvido o
sernpo, seu patrimônio será oferecido a uma Aeseciação de igual

eecolbida pela Assembleia Geral extraordineriaconvocada para
tal fim. Compile-se de ilimitado número de t ócios, que não respon-
cern subs.ddiariamente leias obrigações sociais. A diretoria atual e
fundadores constem de uma relação anexa.

Distrito Federal, 11 de Maio de 1945. — Jorge Alves Peixoto,
Peeeidente.

(N.° 7. 107 —	 — Cr$ 1 te80) .

BANCO CENTRAL BRASILEIRO S.A.

AtA DA ASSENIDIÁ:lA REALIZADA Em 16 DF: ABRIL DE 19,15

Aos deeesseis dias do Inês de abril de mil novecentos e merrenta
e chim, na sede social, ã Rua ela Alfândega, número vinte e oito,
às dezeesete heras, reuniram-se em Assembleia Geral Ordinária, os
Acionista; repreeeutando e. totalidade, do capital social, conforme se
verifieon do livro de presença. Aberta a sessão pelo Presidente da
Sociedade, Dr. 'Albino da Costa Mechado, este KnividOu Os aCio-
nistas a elegerem o presidente da mesa, para conduzir os trabalhos
da reunia°.

Foi aclamado para a peesideecia o Dr. Marina Machado de Oli-
veira, a qual, depois de assumi-la, convidou para primeiro e se-
gundo secretárioe. respectivamente, os acionistas Flávio Pórto Bar-
roso 0 Germano Boetcher. Constituída q mesa, o presidente man-
dou ler', pelo primeiro secretário, os anúncios da convocação publi-
cados no Didrio Oficiai de 21, 22 e 2e de março e no e() :tonar ,de
23, 2:i e 27 tio illeS1110 mês, nos seguintes têrmos: "Banco Central
Brasileiro S. A. — Assembléia Geral Ordinária --o Suo Convidados
os esenhores acionistas a se reunirene no dia dezesseis de abril pró-
ximo futuro, às dezessete horas, na sede do Banco, à Rua da Al-
fàudega, número vinte e oito, em assembléia geral ordinária, para
tomarem conhecimento do relatório, balanço e contas, apresentadoe
pela Diretoria com .o parecer do Conselho Fiscal, relativas ao exere
oleio de 1911, como, jombémodeliberarem sÔbre os mesmos e outros
zesunios de interôsse geral, e procederem a eleiçáo dos membros efe-
tivos o suplentes do Conselho Fiscal para o exercício de 101e".

•"BaIle0 Central Brasileiro S. A. — Aviso aos senhores .aeionie t ae —
'Acham-se à dispoeição dos senhores acionistas; na sede social, à
Rua da Alfândega, número vinte e oito, os documentos a que ee.
refere o art. 99 do Decreto-lei -n.e 2.027, de 26 de setembro de
1910, relativos ao exercício de 1941. Rio de Janeiro; dezenove de
março de 1915. ,-- Dr. Marina Machado de Oliveira. — De. Pru-
dente Sampaio." Terminada a leitura dos anúncios da convocação, o
presidente perguntou aos acionistas se desejavam que 'Asse feita .a
leitura do relatório e demais documentos legais. Pediu e palavra o
aeionista ler. . Luis J. Pereira Siirdiee para propor aos acieniseei a
diepens-a desta leitura, por já terem sido publicados pela imprensa
as documentos legais, e, conseqüentemente, os seus teores serem co-
nhecidos de todos os acionistas. Propôs, Mais a aprovaeão
dèsses documentos e que se consignasse, na aia, um voto de louvor
à diretoria pelas expressivas cifras apresentada no bulanco, fple cons-
tam a ema orientação imprimida aos negócios da sociedade. Os acio-
nistas presentes deram integral apr4avação ao relatório, heleno e
parecer do Conselho Fiscal, abstendo-se a diretoria de manifostar-gc'
'44:Uivo os dois primeiros documentos e o Conselho Fiscal sólio o seu
parecer.

Em seguida procedeu-se a leicrio do Conselho Fiscal ffelvio
e suplentes para o eieroicio de 1915, cuja apuração deu o seguinte
reetilLado: membros efetivos: Adriano Luis Ferreira, Abelardo Areia
e Alfredo Correia Pinto — Suplentes: Antenor Coelho, lio Dolabola
e Luis Vergne de Abreu. De acOrdo com a eleição. o presid oote de-
clara empossados os membros eleitos, ficando estabelecidos os ho-
norários de mil e duzent,os cruzeiros anuais para cada membro do
C~1110 Fiscal ene efetividade. E nada mais havendo a tratar, foi
suepensa a sessão pelo tempo necessário para ser lavrada a ata, que
vai assinada por todos os acionistas presentes. à reunião. — Flavio
Pflrto Barroso. — Germano Boetcher. — Dr. Marin() Machado de
Oliecira. — Dr. Labieno da Costa Machado. — Dr. Prudente Saiu-

- Faustina M. Oliveira.- — Francisco EUMelle M.
— Carlos Belmiro Bodrigues. — José LUIZ Pereira Bisnries.

Manco Central Brasileiro S. A. — Prudente Sampeeo, Diretor-
Gerentes

(N.o 7.403 — 11-5-13 — Cr- 122.10)

C. I. D. E. I. COMPANHIA INTERNACIONAL DE
EXPORTAÇÃO tic IMPORTAÇÃO

ATA DA AssrAtI3LÉtA GratAr. olIDI:NZARTA DA a. r. ri. E. i• teime:keine IN-
TEINAGIoNAL DE EXP,ORT.11;12i0 IM-DoRTACIÃo, REALIZADA Em 28 DE :MUI.

P15 1945
•As quinze horas do dia vinte e oito de abril de mil iinvecentos e

quarenta e cinco, reunidas em primeira convocação, na .ode social, A.
Avenida Rio Branco, cento e 'vinte, -oitavo andar, salas mimem oito-

centos e sele, A-E, dezoito acionistas da C. I. D. E. I. companhia
Internacional .de Exportação •Sz Importação representando novecentas
e cinco acesee, conforme consta do Livro de Presença dos Acionista,
devidamente assinade, com indicação do nome, nacionalidade, domici-
lio e natureza ela saçedes de cada. O Sr. Cândido de Oliveira, Diretor
Presidente, que preeidiu a Aesembleias de acerdo coro o que determi-
nam os Estatutos da Stadedade, eonvidou para Secretários, os Acionis-
tas, D. lema Gama e Sr. Valdemar Matos, ficando assine constituída
a mesa. Verificada a presença do número legal, foi a retunão aberta
pelo Presidente, o qual depois do expiir os fins da reunião, converteu
um dos Secretários a ler -os anúncios publicados no Didrio Oficiai e
"Jornal do Comércio% datados dos dias dezessete dosoito e dezenove
de abril ele mil novecentos e quarenta e cinco, e que são ,do.seguintee
teor: C. 1. D. E. e. Companhia Internacional de Exportação ee Im-
portação. Aesembleaa, Geral Ordinária — São convidados os senhores
acionistas a se reentrem enn •Assembléia Geral Ordinária, no preiximo
dia vinte e oito do corrente, às quinze horas, na sede soda], à Avenide
Rio Branco número cento e vinte, oitavo andar, salas oitocentos e sete
A-E, a fim de deliberarem sôbre O Relatório da Dfretoria, parecer do
Conselho Fiscal, Balanço e contas do exerelcio de mil novecentos e
quarenta e quatro, bem como elegeram os membros efetivo do Coa-

. selho Fiscal e seus suplentes para o exereicio de mil novecentos e
quarenta e cinco o fixar os hereuários daqueles. Rio'de Janeiro, de-
zesseis de abril de mil novecentos ,e quarenta e cinco. Cándido de Oli-
veira, Diretor Presidente — Edward A. Rosenthal --Diretor 'Supe-
rintendente. Em seguida, o senhor Presidente, pediu ainda ao Secre-
tário que procedesse à leitura do relatório da Diretoria, do Balanço,
da Conta de Lucros e Perdas e de 'parecer do Conselho Fiscal. Finda
a leitura, declarou o senhor Presidente, que punha em discussão o re-
latório e as contas da Diretoria, bem como o Conselho Fiscal. Como
nenhum dos acionistas pedisse a palavra para discutir, disse o senhor
Presidente, que ia por em votação, os mesmos documentos, os quais
foram aprovados unánimemente cotia abstenção de voto dos Diretores
e membros dó Conselho Fiscal. Passando em segunda parte da ordem
do dia, diese o senhor Presidente que iria proceder a eleição dos mem-
bros do Conselho Fiscal, para o exercício de mil neveceirtos e quarenta
e cinco. Antes do o fazer, lembrou o sçnhor Presidente, a figure do
firme° digno e saudoso acionista e membro do Conselho Fiscal, senhor
Ventura Alves Nogueira, desaparecido dq nosso meio, deixando um
grande claro de saudade entre a sua familia e os seus amigos, que eram

-todos quantas fazem parte da CO1. D. E. 1„ Propôs que na Ata dos
nossos trabalhos, contasse um voto de profundo pezar, ne10 eemPa

-nbeiro deeaparecido e um minuto do silencio à sua memória o que
foi aprovado. Em seguida, agindo do acerdo com a Lei, se procedeu a
eleição tilai membros do Conselho Fiscal o apurados Os votos, verificou-
se - que haviam sido eleitos, para membros efetivos, os senhores: 11-
tic, toriso • Caiado Leite°, pornignes, casado,. • comércio; Waldemar
Matos, beaeileirp, casado, Contador; Milciades César Dias Morgado,
brasileiro, casa rio industrial e pari suplente, os senhores: José Vehoo
Borba, casado, brasileiro, comerciante; Dionesio Maciel do Nascimento,
casado, brasileiro, : proprietário; José Ronião Pinheiro, solteiro, portu-
guês. comerciário. Pedindo a palavra o Acionista senhor Murillo Alves
da Brita, propOs seja. fixada em Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros)
anuais , os honorários de cada um dos membros do Conselho Ficai, o
que foi meánimemente aprovado. Satisfeitos todos os fins pára os
quais havia sido convocada a Assembléia, o senhor Presidente suspen-
deu os erahalhos pelo tempo necessário para ser lavrada esta Ata e,
reaberta a essão, foi a mesma lida, achude conformo e aprovada unil-
nimenienite sendo assinada peio senhor Presidente, primeiro e segundo
Secretário e demais acionistas presentes, que o quiseram fazer. —
Rio de Janeiro, 28 de abril de 1915. — Crindido de Oliveira, President.
— Irma Gama, Primeiro Secretário. — Valdemar .Mattos, Segundo
:Secretário.

Nota: lesta é a cópia fiel da Ata da Assembléia 'Gera/ Ordinária.
da C. 1. D. E. I. Companhia Internacional do Exportação et Impor-
tação; traileerila do reepectivo livro de Atas. — /rem Canta e Waitiè-
fluí( Alatto g. Secretários da Mesa.	 •

(N.o 7.486— 11-5-A5 — Cr$ 146,00).

EMPRÊSA COMERCIAL DE MINnitIOS E DERIVADOS S.A.

ATA n.s. ASSEAtoLgIA GERAL MOINARIA, REALIZADA EM 15 DE ABIUL DE 1015

Aos quinze dias do mês de abril de Mil novecentos o quarenta e
cinco, reunidos em segunda convocação, às quatorze horas, na sede
social, à. Avenida Nilo Peçanha ne2 155, sala SOO, nesta Capital, os
acionistas que esta subscrevem, representando mais da metade do
capitel social, assumiu a Presidência, de aclertio com a letra c, do ar-
tigo 90 dos estatutos sociais, o Diretor-Superintendente Dr. Ernesto

que convidou para secretário o acionista Dr. Mário Ga-
briel. Estaudo assim composta a mesa, declarou o Presidente insta-
lada a presente assembléia geral ordinaria, regularmente convocada
por anúncios publicados no Didrio Oficial, para. o fim especial de
aprovar as contas e relatório da Diretoria e parecer do Conselho Fis-
cal, referentee ao exercício de 1944, documentos êsses publicados no
Didrio Oficial e "Jornal do Comércio" e eleger os Membros do Conse-
lho Fiscal e seus suplentee para o exercício de 1945s Em seguida,
determinou o Presidente se procedesse à leitura do balanço-geral, re-
latório da Diretoria e demonstração da conta "lucros e perdas", eu-
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cerrados em 31 de dezembro de 1941 e o parecer do Conselho Fiscal,
o ,que foi feito por mim secretário. Finda a leitura, submeteu o Pre-
sidente &aos documentos à discussão e coam mitiguem pedisse a pa-
lavra, foram os mesmos submetidos h votação, resultando terem sido
todos aprovadas por unanimidade. Passando à eagunda parte da or-
dem do dia, procedeu-se a eleição do Conselho Fiscal e seus suplen-
tes pura o e.xereicio do 194e. Feita a apuraeão, acusou esta o seguinte
resultado: para merabres efetivos: Coronel João Facó, Dr. Antônio
Olímpio de Oliveira e Dr. Mário Gabriel, para sapientes: Djalma
da Rocha Al-Chueyr, Américo Pecá e ReginaK. Ca -Preta Por , pro-
posta do ecionista Paulo da Rocha Chueri, foi lixada a remuneração
de cem cruzeiros a cada membro do Conselho Fiscal, por sessão em
que tornar parte. E nada mais havendo a tratar-se, foi pelo Presi-
dente elicerraela a presente sessão, da qual se lavrou esta ata que,
lida e achada conforme, vai por todos assinada e da qual se eateairão
duas cópias, sendo uma para arquivamento no Departmeato de In-
dústria e Comércio. — Ernesto WijlLcbn,. — Peado da Rocha Chueri.
—Corond João — Djalma da Rocha Al-Chucgr. — Regina K.
Cata-Preta. — Américo Facó. — Dr. Maria Gabriel.

, Confere com oriina1. — Dr. Mario Gabriel. secretário.
(NP 7.439— 11 ,-5-15 — Crie 81,00)

EDITORLdl, PEIXOTO 3.A.

ATA DA AS,WEAIDLEIA t/EILAL. EXTRAORDLX.ÁRLI. DA .EDITORIAL PEIXOTO
S.. A., REALIZADA EM 1,5D MAII:43 ne 1015

Aos cinca dias do més de março de mil novecentos e quarenta e
cinco, reunidos na sede da suciedaue l rua .Araújo Pôrto A:egre nú-
mero cinqüenta e seus, sala dezoito, primeiro altear, te dezesseil luo-
rad eekedoute reineeettland0 mais de dois terços do matai social
com direito de 'rolo ountuinte se verifica do livro de Presença de
Acionistas, eesurniu a presidência dos trabalhos o Diretor Superin-
tendente eenbur pealo Matos Peixoto, que tanibém , se 'assina Paulo
Peixoto., que meneiem paru eecretariar os trabalhos o .2r. Ari de Ca-
margo Seteira. Disse entes) u senhor Presidente daa mesa que estava
a Assembleia eminicia, conforme esclareciam os editais do convocação
Publicados ea pleno wiciat nos dias vinte e quatro, vinte e seis e
vinte e sete de aereeeiro próximo passado e no, "Jornal do Comércio"
nos dias vinte e quatro, ente e cinco e vinte e sete de fevereiro pró-
ximo paaeado, pura deliberar sabre reforma de estatutos. Mandou
então que o senhue eecretário .procedesse à leitura dos novos esta-
tutos, o que aSsiin foi feito: "Estatutos da Editorial Peixoto S.A.,
— Capitulo Uni — /Some, sede, fins e duração — Artigo Um — SO:1
a denominueão de Editorial Peixoto S. A., fica constituída uma
sociedade .anenirea, por tempo indeterminado, com sede e fero no
Dissrieo 14.edera1, que se regerá pelos preseates Estatutos .e pela le-
gielação em vigur. Parágrafo único — A sociedade poderá abrira
dentro do território nacional ou no estrangeiro, escritórios, sucur-
sais au filiais, a juizo da. Diretoria. Artigo dois. A sociedade tem
por, objeto a indastria editora de livros e .sou comércio por atacado
e a vaiado. Capitulo Dois — lio capital, das ações e dos acionistas
— Artigo tres O capital social é de Cr$ 50e.000,00 (quinhentos mil
cruzeiros) dividido em 500 (quinhentas) açdes preferenciais ao por..
tutelar, de -Gr. 5.00,00 (quinhentos cruzeiros) cada uma e de 500
(quinhentas) ações ordinárias ao portador, de Cr$ 500,00 (quinhen- •
tos cruzeiros) rude uma. Artigo quatro — As apões do aumento,
do capital serão integralizadas no ato da eubserição eu enediante,
o pagaownte de 10% (dez por cento) do velor das mesmas no ato'
da tomaste e o restante por chamada, a entedio da Diretoria, nos,
Menos da lei. Artigo 'cinco — As gções pretendais terão direito,
de preuridade na distribuição do dividendos 5% (cinco por cento)
ao ano, alem de paridade do dividendo que couber às ações ordi-
nárias. — Artigo seis — No caso de dissolução da sociedade, as
ae5es aeer'ereneiais, ressalvado o disposto no artigo anterior, terão
direito iguais às lições arduiáraas na partilha do saldo apurado na
liquidação. Artigo sete — As aç5es prederenciais ruão dão direito a
voto nas su eserubleias gerais, podendo entretanto, os seus titulares,
~parecer às Aeseinbléias, discutir os assuntos e apresentar mo-
ções, rocrtierim entos e propostas. Artigo orlo — As ações serão as-
sinadas pelos dos diretores. — Capítulo Três —,Da Assem,bleia
Geral — Arligu nove — A Assem.blóia GeraA Ordinária reunir-se-á
.até 30 (trinin de abril de cada ano. Aramo dez aa As assembléias
serão preeididas pelo Diretor Superintendente, que ocmvidará um
acionista pura eeereterio. — Capítulo Quatro Da Diretoria —
Artigoonze — À ueiedade será, composta, digo administrada por
uma diretoria cianpuela de 2 (doia) membros, acionistas, todas bra-'
sileiros e reeidentes no pais, eleitos pela Assembléia Geral, com man-
dato para 3 ;ares) anos e redegíveis. Artigo doze — Os diretores
denominar-se-ão; ,Diretor-Superintendenté e Diretor-Tesoureiro. Ar-
tigo treze — A diretoria rui:dr-se-á ordinariamente urna vez por mds
e extraordinariamente guando convocada por qualquat de seus mem-
bros para tratar de aesuntos urgentes,. Artigo quatorze — A.s deli-
beraçdes da diretoria serão tornadas Riu cainhado. Das resoluções
assim 'tomadas, acra lavrada a respectiva ata. Artigo quinze re-
muneraçao dos diretores será tirada anualmente pela Assembidia
Geral Ori1inárin. — Artigo dezesseis — Dentro de da (trinta) dies
da eleição, os diretoras prestarão a caução dr 30 . (trinta) ae5e/3

sociedade, próprias , ou . de terceiros, considerando-se então investidos
nos cargos. — Artigo dezessete — No caso de vaga na Diretoria, pela,
renúncia ou morto de qualquer diretor, será imediatamente coava-.
cada uma Assembléia geral Extraordinária para o fim de eleger e
dieetor substituto; que completará o tempo da gestão do antecessor.
— Artigo dezoito — 'Terá a diretoria amplos poderes de administra-
ção podendo contrair as ,Obrigações a ela inerentes. — Artigo deze-
nove — compete ao Diretor-Superintendente d o) presidir ás Assem-'
blélas Gerais e representar a sociedade em suas relações com tercei-
ros, em Juizo ou fora dele; b) assinar os ti-mos de abertura e encera
numera° dos livros da sociedade; e) assinar com o Diretor-Tesoureiro as
ações ou debêntures emitidas pela sociedade, títulos, cheques e docuneen-
toe de responsabilidade da Sociedade, contas correntes bancárias, obriga-
ções por títulos. de crédito au de comércio, saques, cambiais ou duplicatas;
d) organizar os relatórios a serem apresentados às Assembléias
Gerais e executar e fazer aurriprir ós presentes estatutos e as resolu-
ções das Assembléias Gerais e da Diretoria; e) organizar e superin-
tender as diversas seções da sociedade; f) contratar e despedir em-
pregados? fixar aalários e gratificações, instalar sucursais e filiais.
Artigo vinte — C•ompete ao Diretor-Tesoureiro: o) organizar, dirigir
o fiscalizar a contabilidade e dema;s serviços da tesouraria; b) ter sob
sua guarda Et responsabilidade todos os valores, livros e documentos
da tesouraeia;. e) receber e pagar créditos e débitos; d) assinar com o
Diretor-Superinteudente as ações ou debêntures emitidas pela soda- •
dado? títulos, cheques e documentos de responsabilidade da sociedade,
contas ondeies bancárias, obrigações por titulas de crédito ou de
comércio, saques, cambies, ou duplicatas; e) recolher aos bancos de-
signades -pela Diretoria as quantias de valor superior a Cr$ Z.000,00
(cinco mil cruzeiros) 1) pagar as despesas autorizada, apresentando
Mensalmente o balanço da despesa e-receita: g) escolher o encarregado
do 'Caixa., pelo qual será diretamente respoosavel. Artigo vinte e um
— Todo e qualquer documento gue implique em responsabilidade Para
a sociedade deverá conter a assinatura dos dois Diretores. Artigo
vinte e dois — Qualquer Diretor poderá fazer-se representar por pro-
curador, persistindo inteiramente suas responsabilidades. — Capitulo
Cinco — Do Conselho Fiscal-- Artigo vinte e três — O Conselho
Fiscal compor-se-á 3 três) membros efetivos c 3 (três) suplentes,
brasileiros, eleitos anualmente pela Assembléia Geral Ordinária, com
seus vencimentos por ela fixados, podendo ser reeleitos — Capitulo
Seis — Das reservas e distribuição de lucros — Artigo vinte o quatro
— O exercício financeiro encerra-se em 31 (trinta e um) de dezem-
bro de cada ano e os lucros líquidos serão assim distribuídos; a) 5%
(cinco por cento) para o fundo de reserva legal; b) 5% (cinco por
cerdo) para distribuição às seções preferenciais, na forma do artigo
eleic.o; e) 10% (dez por cento) para gratificação à Diretoria, divididos
em partes iguais; d) a percentagem que a critério da Assembléia
Geral, por proposta ela -Diretoria, ouvido o Conselho Fiscal, deva ser
distribuída coma dividendo aos acionistas. Artigo vinte e cinco —
Não será dstriDuída 'percentagem aos Diretores, caso o divdendo aos
acionistas seja inferior a 6% (seis por cento) . ao ano". Terminada a
leitura, são postos os estatutos em discussão e como ninguene qui-
sesse falar eão levados à vetado, sendo 'aprovados por amenimidade.
Com a palavra o Sr. Presidente da Mesa, diz que, em vista da re-
forma estatutária .então aprovada, apresenta à Assembléia, reunida
sua demissão do -cargo de Diretor Superiateddeate a fim de que me-
lhor pudessem os senhores acionistas resolver sóbre a eleição da nova
Diretoria. Pede a palavra o acionista António de Deus Vieira Neto e
propõe seja eleito para o cargo de Diretor Superintendente o .Sr. Paulo
Matos Peixoto, brasileiro, esteado, comerciante, residente nesta Capital
à Rua General DiOTI1SiO número vinte e cinco, fixando-se em Cr$ ....
1.500,00 (mil e quinhentos cruzeiros) seus vencimentos mensrds até a
reunião da Assembléia Geral ,Oratináraa e' para Diretor Tesoureiro a
Sra. Violeta Rodrigues Peixoto, brasileira, casada, comercante, reei-
dente nesta capital à Rua General Dionielo número vinte e cinco, staa
remuneração até a reunião da Assembléia Geral Ordinária. Levada a
proposta à discussão. é ern seguida à votação é a mesma aprovada per
unanimidade. Nada mais havendo a tratar é suspensa a sessão para
lavratura da presente ate que sendo lida é aprovada por todos os
acionistas presentes que a assinam comigo Ari de Camargo Silveira,
Secretário da Mesa. Rio de Janeiro, cinco de março de Mil noveeentos
e quarenta e cinco. — de Camargo — Paulo Motos Pei-
xoto. — Violeta Rodrigues Peixoto. — ArdOnio De Deus Vieira Neto.
— disto.

Divisio DE REGISTRO DO COMÉRCIO

D. N. 1. C.

C.ERTIDLer

Certifico que a Editorial Peixoto S. A., arquivou nesta Divisão
sob o n.° 813, por despacho de 10 de abril de 1945, a ata da assem-.
idéia geral extraordinária, realizada em 5 de março de 1915, que
aprovou a reforma dos Seus estatutos. elegeu diretores com mandato
até a reunião da assembléia geral ordiadria, e tomou outras delibe-
rações, do que dou fé. Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio. DiYiSãO de Registro do Corndreio, em 11 de abril de 1915.
Eu, Carmen Cruz, Auxiliar de Escritório IX, escrevi, conferi e assino.
- careaen Crus. Eu, Renato Adolfo Pena Barros, pelo Chefe da S.
TI. E. a subscrevo • e assino. — R, A. Pearia Barros. Selada com
Cr$ 4,40.

,(N.0 7.433 — 11-545 — Cr$ 405.00).
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CÂMARA DE COMÉRCIO SUIÇA DO BRASIL
(EXTRATO DOS ESTATUTOS APROVADOS NA ASSEMBLÉIA GERAL C.GNSTITI,TIN-

TE, DE 27 DE MARÇO DE 1945
Denominação — Câmara de Comércio Suíça do Brasil.
Fins — A Câmara tem por fins promover o desenvolvimento das

relações comerciais e industriais, do turismo e dos negócios em ge-
ral, entre o Brasil e a Suíça, e servir de arbitra), quando solicitada,
mediante prévio compromisso de que as suas decisões serão aceitas,
respeitadas e cumpr:das, na forma da lei. A Câmara nao discutirá
nem se pronunciará sõbre assuntos políticos e outros direaurente não
atinentes aos seus fins.

Sede — A sede da Câmara é na cidade do Rio de Janeiro, capi-
tal da República dos Estados Unidos. do Brasil, e compreende tantas
seç,-es regionais quantas forem criadas, de acórdo com asies eata-
tutos, não podendo *haver mais de uma seção no Distrito Federa!,
em cada Estado e Território Nacional.

Tempo de Duração — A duração da Câmara é por prazo inde-
terminado.

Fundo Social — O fundo social da Câmara será formado por
cotazações das seções regionais. contribuições de sócios centribuintes,
residentes no Exterior, subvenções, legados e donativos.

Modo pelo qual é administrada e representada, ativa e passiva,
judicial e extrajudicialmente.

A Câmara será administrada por uma Diretoria Central, com sede
na cidade do Rio de Janeero, composta de seis diretores. designados
presidente, vice-p •esidente, 1. 0 secretário, 2. 0 secreta,o, 1. 0 te-
soureiro, 2. 0 tesoureiro. eleitos pela seção regional do Distrito Fe-
deral, de mais quatro diretores conselheiros, eleitos pela seção re-
gional do Estrdo de São Paulo, e de tantos outros diretores conse-
lheiros, quantas forem as outras seções regionais que forem cria-
das, cabendo a cada uma delas, se assim resolver, a eleição de um
diretor conselheiro. Compete ao pirsidente da diretoria central aa-
presentar a Câmara ativa e passivamente, judicial e extrajudicial-
mente, e junto aos poderes públicos e entidades congéneres.

Responsabilidades — Os sócios não responderão, individual ou
coletivamente. direta ou indiretamente, por quaisquer obrigaçaes con-
traídas pela Câmara.

Se os estatutos são reformáreis, ainda que no tocante à adoanis-
tração, e de que modo,

a:stes estatutos sõmena , poderão ser modificados, ainda que no
tocante à administração, mediante votações gerais, em assembleara
geras extraordinárias especialrrente convocadas para ésse . fina nas
qua i s deverão tomar parta dois terços dos sócios com direito de voto,
das seções fundadoras.

Cond e ções de extinção da sociedade e destino do seu património
nesse caso.

A dissolução da Câmara sim-lente poderá ser deliberada mediante
votações gerais das seções fundadoras, em assembléias gerais extraor-
d i nárias, especialmente convocadas para êsse fim, &vendo se ma-
n'festar a respeito pelo menos trés quartas partes dos respectivos
sócios com direito de voto. Os fundos disponíveis da Câmara terão
o destino que fór determ i nado relas mesmas assembléias gerais.

Sócios Fundadores — Os nomes dos sócios fundadores da Câmara
(Tile constam da ata da Aasembléia Geral Constituinte, são os seguin-
tes:

Sociedade Importadora Suíça Ltda.; Japercia Sociedade Andra-
ma Atacadista de Relógios Suíços; Meister &, Co.; Transportes Inter-
nacionais Gondrand S. A.; aletalfrit Ltda.; Emprêsa Brasileira sie
Relógios Ltda.; Keller. Weber S. A.; Produtos Farmacêuticos Bar-
roso &Walter Ltda. (filial do Rio); R. Grossmann; Cia. deApii-
nas e Produtos Químicos Geigy do Brasil S. A.; Keller, Weber S.
A. (filial do Rio); Sociedade Comissária e Industral Montaria Ltda.:
Elevadores Suwis Ltda.; Sika Lida; S. A. Cortume Carioca; Eleva-
dores Schindler. do Brasil S. A.; Hugo Molinari & Co, Ltd.; Dr.
Arthur Conzetti (Sandoz); Produtos Químicos Sandoz Ltda.; Per-
rei, e Hranen; cancro de Relojoaria Suíça Ltda.; Indústria Química do
Brasil S. A.; Meier e Blumer Ltda.; Roost & Fausch; Ilugo Straus
t% Filhos Ltda.; Casa Lister Ltda.; Sociedade Brasileira Oerlikon
de máquinas Ltda.; E'. Haegler & Cia. Ltda.; Emite 11. Staub; Klin-
gler S. A. Anilinas e Produtos Químicos (filial do Rio); Blumer,
Doasch & Co.; SWise Film Ltda.; Frita Bussmann; L, Keller,
Lupi & Cia. Ltda.; Sociedade de Comércio Ultramarino Cosa Limi-
tada; Sulzer Fróres S. A.; Marcos Schwab; Oscar Scheillin; Orga-
nização Ruf Ltda.; Produtos Roche Químicos e Ftarmacaulicos S.
A.: Companhia Industrial e Comercial Brasileira de Produtos Mi-
mentaaes; Klingler S. A. Anilinas e Produtos Químico; F. Salgata
Zapparoli, Serena & Cia. Ltda.; C. Sclinyder; Ernst F:amz Wecler;
Organizacão Rui' Ltda. (filial São Paulo); Hans Kraeuchi; E. A.
Arnold; Lopes & Sigerist Ltda.; Max Hotz; C. A. Eppenberger &
Cia. Ltda.; Godofredo Seblumpf & Cia. Ltda.; Sociedade Industrial
de Novidades Técnicas Tecnova Ltda.; Cia. Industrial e Comercial
Brasileira ao Produtos Alimentares (filial São Paulo); Roberto

Rapp; limar, Indústria Nacional de Produtos Aromáticos Ltda.;
achleess e nger & Cia. Ltda.; Joalharia Adamo S. A.; Arthur Kuoch;
Móveis Streiff S. A.; Produtos Químicos Sandoz Ltda. (filial de
São Paulo); Aug. Pfleiderer; Volkart Irmãos Ltda.; Sulzer Frétes
5. A. (filial São Paulo); L. Relier, Lupi kk: Cia. Ltda. (filial São
Paulo); Giacinto Tami; E. Haegler & Cia. Lida. (fil i al São Paulo):
Empré”. de Publicidade Gordon Ltda.; Bruno Fischbacher; S. A.

Moinho Santi.sla Indústrias Gerais; Dr. Il, Witzthum; Delta Ltda.;
J. Schmuziger; Texima Indústria de Máquinas Textis .Ltda.; Socie-
dado Comissária e Industrial Montana Ltda. (filial São Paulo); Ir-
mãos Bruderer S. A.; Renê Graf; S. A. Nautilus; Sociedade Técnica
Honegger Ltda.; Max Wirth & Cio. Ltda.; Cia. Paulista de lloté:a
S. A.; Escritório Mario Beni; Fermetal S. A.; Wagons Lits Cook;
Jean Leonard Dufour; Cia. de Anilmas e Produtos Químicos Geig7
do Brasil S. A. (filial São Paulo); Walter Braun; Produtos Farma-
cêuticos Barroso & Walter Ltda.; Emmrinitel Bloch tS: Cia.; Socie-
dade Comercial Jacques Appenzeller; Werner Lohner; João Keller;
Roland Waelchli; Eternit, do Brasil Cimento Amianto S. A.; Ti',
Técnica lnaustrial e Comercial Ltda.; Ernest Jean Villiger; Guido
Schsvegler & Cia.; Daniel Wyler; Bedrich Kahl; E. II. Rouviére;
Tecidos Casa Sa'.athé S. A.; Cia. Fábrica de Botões & Artefatos de
Metal; Riedmiller & Cia.; Siegrist & Cia. Ltda.; René llausheea;
Sociedade Artefatos de Ferro Ltda.: Paulo Leman; E. Bernet &
Irmão: Oficina Mecânica Rio Comprido Ltda.; C. M. Scaerrer.

Diretoria Atual — A Diretoria atual da Câmara é. a seguinte;
Presidente: Ferdinand Erwin Constantha suíço, casado, enge-

nheiro, residente à Rua Aristides Espinbola n. o 52, Rio de Jane:-
re.

Vier-presidente: Dr. Anton von Sales, suiea. casado, engenheiro,
residente à Avenida Atlantica ri.° 430, 'lio de Janeiro.

1. 0 Secretário: Edwin Walter. brrisileiro, rasado, comerciante,
residente à Rua Real Grandeza nart 59. casa I.a Rio de Jrneiro.

2. 0 Seeretário : Jacques Perret, suíço, solteiro, comerciante, re-
sidente à Estrada da Gávea n. o 1.673. Rio de Janeiro.

1.° Teso ureiro : ErWin Zimmermann. suíço, casado, comerciante,
residente à Rua Santa Alexandrina n. 0 120, Rio	 Janeiro,

2.0 Tesoure;ros Lucius Keller, suíço, casado, corna... relente, re-
sidente à Rua Dr. Júlio Otoni n. o 110, rtio de Janeiro.

Conselheiros: Francisco lalingler. suíço, casada]. comerciante, re-
sidente à Rua Alagoas 11. 0 350, São Paulo; Erhard Dobler. suíço, ca-
sado, comerciante, residente à Rua Angatuba n.° 474, São Paulo;
Frederico Keller, suíço, casado, comerciante, residente à Rua Méxica
n. 0 507. São Paulo; Edgar Kocaer, suíço, solteiro, comerciante, resi-
dente à Rua Conseaheiro Zacarias n.° 289, São Paulo.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1955. — Câmara de Comércio
Suíça do Brasil. Presidente, Fprdinmul Erwin Constantin.

Firma reconhecida no cartórioa.lo 18.0 ofício de notas.)
(N.° 7.505 — 11-5-15 —	 212,80).

LABORATÓRIOS FARMACEUTICOS GLOSSOP S.A.

ATA DA _ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 16 DE ABRIL DE 1915
Aos dezesseis dias da mês de abril do ano de mil novecentos e

quarenta e cinco, às quatorze horas, na sede social da Laboratórios
Farmacêuticos Glossop S. A., à rua Visconde de Inhaúma número
sessenta e dois, primeiro andar, presentes acionistas em número legal,
conforme se verifica do livro de .presença, abriu a sessão o Direter-
Presidenb2 da Sociedade, Sr. John McGowan Glossop Gioia na confor-
midade do disposto no artigo quinze, letra f dos Estatutos sociais, o
qual escolheu para Secretário da mesao Dr. Beaz Sérgio Olivier de
Camargo. Constituída dessa forma a mesa o Sr. Presidente declarou
à assembléia que ia solicitar ao Secretário procedesse a leitura dos
documentos que se achavam sôbre a mesa, o que foi feito na seguinte
ordem: a) Aviso de que trata o artigo noventa e nove do Decreto-lei
número dois mil seiscentos e vinte e sete, de vinte e seis do setembro
de mil novecentos e quarenta, publicado no Diário Oficial dos dias dez,
quatorze e quinze de fevereiro . e no "Jornal do Comércio" dos dias
dez, onze e treze de fevereiro de mil novecentos e quarenta e cinco;
b) convocação para a presente assembléia publicada no Diário Ofi-
cial dos dias seis, sete e nove de abril e no "Jornal da Comércio dos
dias seis, sete e oito do mesmo mês; c) relatório da Diretoria, balanço
geral, conta de lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal publicado
no Diário Oficial e no "Jornal do Comércio" do dia onze de abril de
mil novecentos e quarenta e cinco. Lidos que foram ases documentos,
declarou o Sr. Presidente que competia a assembléia deliberar sôbre
os mesmos, tendo os presentes, com abstenção dos diretores, os apro-
vado unanimemente. Em seguida, o Sr. Presidente declarou que cabia
aos Srs. acionistas fixar, de conformidade com os Estatutos sociais,
a remuneração da Diretoria, tendo os acionistas presentes, com abs-
tenção também dos Diretores, resolvido aprovar para o ano da Com-
panhia, a se encerrar em trinta e um de dezembro do mil novecentos
e quarenta e cinco, a seguinte remuneração: Diretor-Presidente Cr$
2.000,00 (dois mil cruzeiros) por mês; Diretor-Gerente Cr$ 7.500.00
(sete mil o quinhentos cruzeiros) por mês; Diretor-Secretário Cr$
2.000.00 (dois mil cruzeiros) por mês e Diretor-Técnico Cr$ 1.200,00
(mil e duzentos cruzeiro.$) por mês, tendo sido também pelos senhores
acionistas aprovada essa remuneração para o exercício que findou em
trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta e quatro. To-
mando novamente a palavra. o Sr. Presidente fez urna exposição sôbre
a situação da Companhia. Terminada essa exposição, pediu a palavra
o acionista Dr. Braz Sérgio Olivier de Camargo, para propõe, co, face
da exposição do Sr. Presidente, que o saldo de Cr$ ;29.100,00 (qua-
trocentos e vinte nove mil e cem cruzeiros) que se encontrava à
posição da assembléia e que figurava na conta de lucros e perdas, :e-
ferente ao exercício da Companhia que terminou em trinta e um de
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dezembro de mil novecentos e quarenta
N
e quatro, fósse assim distri-

buído: a importância de Cr$, 175.000,00 (ento e setenta e cinco mil
cruzeiros) para distribuição de um dividendo de 7% (sete por cento)
aos senhores acionistas e a de Cr$ 21.455,01) (vinte e um mil e quatro-
centos e cinqüenta e cinco cruzeiros) como ionificação a ser paga ao Di-
retor-Gerent.e e ao Diretor-Técnico, sendo Cr$ 15.-435,00 (qiiinz-e mil e
qiiatrocentos e cinqüenta e cinco cruzeiros) para o Diretor-Gerente e
Cr$ 6.000,00 (seis mil cruzeiros) para o Direter-Técoico, devendo o sal-
do de Cr$ 232.645,00 (duzentos e trinta e dOs mil e seiscentos e quaren-
ta e cinco cruzeiros) ser levado à conta de mudo de reserva. Posta pelo
Sr. Presidente em discussão a proposta do acionistas Dr. Braz Sérgio
Olivier de Camargo, verificou-se, depois de dis.celida, ter sido apro-
vada unânimemente. Em seguida, disse ainda o Sr. Presidente que
cabia a assembleia proceder a eleição do:t Membros e Suplentes do
Conselho Fiscal e fixar a remuneração dos. primeiros, solicitando aos
senhores acionistas que se munissem das respectivas cédulas paea ês-se
fim. Procedida que foi a eleição, o Sr. Presidente, ajudado pelo Se-
cretário, apurou terem sido reeleitos para Membros do Conselho Fis-
cal, os Srs. Artur Ciril Cieeri, Vernon Smith e Carlos de Ipanema
reira Filh, os dois primeiros inglêses e o terceiro brasileiro, todos
casados e contadores provisionados, residentes nesta Capital, e para
Suplentes os Srs. Afonso Cardoso Gaspar, Walter Stott e Adolfo Frou-
xa Lins, o primeiro e o último brasileiros e o seguindo inglês, tOdos
Casados e residentes nesta Capital, com a renumeração de Cr$ 500,00
(quinhentos cruzeiros) por ano para os membros efetivos, sendo
aprovada a mesma remuneração para o exercício que findou em triw.a
e um de dezembro de mil novecentos e quarenta e quatro. Como nin-
guém mais solicitasse a •palavra, o Sr. Presidente suspendeu os tra-
balhos pelo espaço de tempo necessário à lavratura da presente ata,
feito o que, reabriu a sessão, tendo a ata sido lida, aprovada e assinada
por tódos os presentes. Rio de Jaueiro. dezesseis de abril de mil no-
vecenlos e quarenta -e cinco, - tiro: Sergio Olivier de Camargo, por
si e como procurador de •Ilarold Wood. -- John McGowan Glossop
Glen. - Dorothy Frances Glen. - Stuart Harvey. - Antonio Ma.
chado de Souza. - indaiecio de Souza Dias. - José Alfredo da Silva.

Atesto que está é cópia fiel extraída co próprio original.

Rio de janeiro, 10 de maio de 1955..	 Rroz Sergio Olivier ae
Camargo.

Pas,siao
US$

13. Depósitos à vista de indivíduos, firmas e
companhias 	

	
2,260,488,193 .21'

1 ,1. Depósitos a prazo de indivíduos, firmas e
• companhias 	

	
237,008,067.79

15. Depósitos do Govêrno dos -Estados Unidos da
América do Norte (incluindo contas de
economia do Correio) 	

	
511,528,314 .30

16. Depósitos de Estados e Sob-divisões polí-
ticas 	 . 	

	
/5,577,742.96

17. Depósitos do Bancos 	
	

601,376,398 .61
18: Outros depósitos .(Cheques visados e cheques

emitidos por Bancos contra suas pró-
prias Caixas) 	

	
73,091,028.80

19. Total dos Depósitos 	
	

3,732,132,775.73
22: Aceites pendentes executados por êste Bauco

ou por conta do mesmo 	
	

6,127,163.45
23. Outras Responsabilidades 	

	
104,597,908.39

21. Total das Responsabilidades 	
	

3,812,857,817.57

CONTAS DE CAPITAL
US$

25. Capital, ações comuns, -total valor par .... 	 77,500,000.00
26. Superavit -	  	 ..	 122,500,000.00
27. Lucros não distribuídos 	

	
29,771,051.89

28. Reservas (e Conta de Retirada de Ações Pre-
ferenciais) -	 	 -1,070,186.88

22. Total das Contas de Capital 	
	

233,817,538 .77

30. Total das Responsabilidades e Contas de Ca-
pital 	

	
4,070,705,386.34

MEMORA.NDA
US$•

31. Ativo caucionado (e valores emprestados).
(Val or escriturado): Vide Nota n.° 2.

.(a) Obrigações- do ,Govérno dos Estados Uni-
dos da América do Norte, diretas e ga-
rantidas; caucionadas em garantia do

	

depósitos e outras responsabilidades ... 	 707.603,031.64
Itens do 'ativo caucionados para a ha-
bilitação do exercício do poderes fidu-
ciários ou de , sociedades e para outros
fins que não 'sejam os de, garantir res- .
Potisabilidactes 	

.	 (d) Valores • colores-Jactes:, 	
• •

(e): Total 	
32. Responsabilidades garantidas:

(a) Depósitos garantidos por itens do- ativo
caucionados em conformidade com os
requisitos da Lei 	  	  •

(d) Total 	 	 518,316,238.13

Nota it° 1.	 Inclui a Internacional Banking Corporation , ,-
U•S$ 7,000,000:00 - de propriedade do Banco.	 •

Nota n.° 2. - Incluindo -cauções por conta das filiais no es-
trangeiro.

Estado de Nova York, Condado de Nova .York.
Eu; N.C.-Lenfestey, Tesoureiro do Banco acima mencionado juro

solenemente que o Balancete acima é, verdadeiro, salvo èrro ou
Omissão. - N. C. Lenfestey, TCW0211reir0.

Sob juramento assinado diante de.inim no dia 28 de março de
1913. - Phitip li. Ferrati, Tabelião Público.

Certo - Atestamos: Diretores: - Robert Winthrop.	 .9.0-
thenes Behn. - G. 11.

Autorizamos a publicação acima. - T. R. Moreira, Contacior,
Reg. D. E. C. 10 . 861 .

Th-e National City Bartk. of New York. - TV. 11. Reattei, Ge-
rente.

(N.° 7.43(i - 11 :-5-15 - Cr$ 255,00)

COMPANHIA FÓRÇA E LUZ DE PALMIRA
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 1-1 DE ABRIL DE 1915

Aos quartoze dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta
e cinco, .às doze horas, na FCdn da Companhia Fôrça e 'Luz do Pal-
mira, à Rua Primeiro de Marco u.° 31 1. 0 andei'', nesta Capital, reu-
niram-se os Srs. Acion istas da •Companhia em. Assembléia Geral Or-
dinária, atendendo aos editais' de convoeação, publicados no Diário
Oficial e no "Jornal -do Comércio" dos dias 2, 3 e 4 de r•bria de 1915.
O Sr. Aldo Ferdinando Maria Pardo, .Presidente da Companhia, as-..

(N.0 7.501 - 11-5-15 - Cr$ 201,03)

THE NATIONAL CITy BANK 0! NEW YORK

Reproduzido, em obediência aos térmos do artigo 70 do Decreto-lei
n.° 2.627, de 26 de setembro de 1910, a tradateão da publie,ação feita
pela sua M'atriz, fie National City Bank of New York, New York, Es-
tados 'Unidos da América do Nornte, no Jona' do Comércio de New
York, de 30 •'ioe março de 1915, em virtude das disposições das .Leis
norte-an !criem as

TRADUÇÃO

' Carta Patente n.o 1 .161 Distrito n.° Balancete do The Na-
tional City 13ank ui' New York„ Matriz e Eiliais na cidade .de Nova

- York, Estado de Nova York, ao . encz.d.rar-se o- expediente no dia
20 de março de 1915, publicado por ordem do Fiscal da Moeda em Vir-
tude das disposições da Seção 5.211 dos Estatutos Revisados dos Esta-
dos Unidos.	 •	 •

Ativo

US$
á. Emprestimos e Descontos (inel •uindo US$

116,380 .43 Adiantamentos  em Conta
Corrente) . 	

	
597,36,5,710.65

2. Obrigações do Govêrno dos Estados Unidos,
diretas e garantidas 	

	
2,148,312,107.15

3. Obrigações Estaduais e sub-divisões po-
líticas 	

	
126,100,583.03

4. Outras Apólices, Títulos e Debêntures 	
	

83,073,335.38

	

Ações de Sociedades (incluindo US$ 	
(1,000,000.00 do Banco da Reserva Fe-
deral) Vide Nota n.o 1 	

	
13,700,009.00

G. Dinheiro em caixa, depósitos com outros
Bancos, incluindo reservas e Rem de
caixa em processo de liquidação 	

	
768,350,699.57

7. Edifícios de propriedade do Banco 	
	

28,502,547.22
10. Responsabilidades de clientes : a éste Ilanco

Por aceites a vencer 	
	

5,268,170 .82
Outros itens do ativo 	  .• • •••	 5,371,923.50

12. Total do - ativo 	  • •,	 4,076,705,386.31

(e)

8,718,711.09
2,802,127.61

719,181,230.34

518,316,238.13,



2608 Segunda-feira 14
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1)	 Maio de 1945

sumindo a pres - dência da mesa, depois de verificar que o livro de
presença se achava tais:nado por todos os presentes, em número de
dez acionistas, repr esentando 7.195 ações, mais de 3/4 do capital
social, abriu a sessão e convidou, para primeiro e segundo secretá-
rios, Os Acionistas . Srs. Arturo Ambrosetti e Quintino Galliera, res-
velivamente. Composta a mesa, o Sr. P: . esidente deu início aos
trabalhos pedi ao Sr. segundo Secretário que. fisesse a leitura dos
documentos. já postos à dispos i ção dos Srs. Acionistas. conforme
aviso publicado no Diário Oficial e no "Jornal do Comércio" de 7,
8 e 9 de março de 1945, e do anuncio de convocação, assim redigido:

"Companhia Força e Luz de Palinira — Assembléic. Ge-
ral Ordinária — São convidados os senhores Acionistas a.
se reunirem no dia 14 de abril próximo vindouro, às 12
horas, na se',- da Companhia. à Rua Primeiro de Março
n. 0 31, nesta eidryle. para d'oliberarem saro os assuntos se-
guintes: a) Relatório da Diretoria; b) Balanço e respecti-
va conta de "Lucros e Perdas"; c) Parecer do Conselho Fis-
cal e (-1,-, mais documentos relativos ao exercício de 1944; a)
Eleição dos membros do Conselho F iscal e seus suplentes.
fio de Janeiro. 31 de marco de 1915. — Aldn Ferdinando
Maria Pomo, D or-uesideot e"

Prosseguiu, o Sr. segundo Secivtário, fazendo a leitura do rela-
tório da Diretoria, do balanço geral com a respectiva chmonstração

n conta de "Lucros e Perdas", tudo relativo ao exercic .O encerrado
em 30 de dezembro do 1915. hem como do parecer do Conselho Fis-
cal, que tem a redação segu'nte:

-
"Parecer do Conselho Fiscal — Os membros do Con-

selho Fiscal da Companha Fórça e Luz de Palinira, abaixo
assinados, reunidos na sede da Companhia, c.xaminarrim
Inftis os livros. contas (‘ documentos, referentes ao exercício
findo em 30 de dezembro de 1941, bem como o balanço re..al
com a respectiva demonstração da conta do "Lucros e Por-
das", encontrrinr10 tudo na mais perfeita ordem. Propõe, por
isco, nue sejam aprovados no!a Assaembléia Geral Ordiná•
r'n. Iodos os atos o contas da Diretoria relat ives ri exercício de
1911. — Pio de Janeiro. 15 de jane iro de 1915. — Celso
A aausto Pontenelle. — Quintino Calliera. — Celso Vieira!
Marques".

O Sr. Presidente declarou que os documentos que acabaram
d e ser lidos pelo Sr. se gundo Secretário, já haviam sido publicadoe,
yos Primos da lei, no Dirtrin Oficial e no "Jornal do Comércio" dos
d ias 29 e 30 de março de 1945 respectivamen'o, e se achavam em
frsc il s,en , submetidos , em sego i da. N. votarão e rrwovacão. fnram êles

provados por unanim i dade, abstendo-se (1 votar os im pedidos por
Te formon. Der filtim0. o Sr. Presidente que. de acArdo com o

art. 19 dos Esta t e tos, deveriam ser indicados do i s escrutinadores
Tr-i-a ser fe i ta a eleição dos membros do Consellm Fiscal e seus su-
plentes. Foram aclamados. para asse fim, os Acionistas S rs. Hamlet
rit; o Ulmo Ponaro Baratfo. que aceitaram romplentindo a mesa.
Procedida	 N•nfarão r a pu rados os votos. verificou-se a re eJ e i ção. dos

Dr . celso Augusto Fontenelle. Onintino Calliera e Dr. Celso
Vieira Marones para membros do Conselho Fiscal e a ele i cão. para
•e n t erite s. dos Srs. Drs, Benedito Difira. .Torge Dyott Fontenelle e
Alceu Amoroso Lima, os quais foram desde logo enmossados na
er4 em de votarão. Ped i ndo a nr.l avra. o Acionista Sr. Carlos Pinto
Monteiro. proNis mie os honorários dos Conselheiros Fiscais conti-
P n ^ssem a ser 05 mesmos do ano rínterior, isto é: Cr$ 1.000,00 para
cada onnselbeiro. Subrrot i da . esfa proposta à Assembléia. foi ela
a p rovada unânime/mente. Nada mais havendo a tratar e nenhum dos
n-esentes deseiroado fazer uso da palavra. n Sr. Presidente suspen-
d eu a ses são. até nua esta ata fosso lavrada. Reaberta a sessão. foi
ala, depois de li da e a provada, devidamente ass inada Por lodos 03
presentes. ___ Rin ri r Jr•ne iro. 14 de abril de 1915. — Artur() Antbra-
xett. 1. 0 Síaerrtár io. .kldn Ferdinando Maria Porei°. Presidente.
— 1")itNtino ~irra, 2. 0 S perp tár'n. — Carlos Pinto Morilviro,
y faria ("orlo Parei"). — P. n. fi l a. Brasileira Carbureto de Cálcio. —
rnr7ns Pinto Monteiro. — Horget jorae Duni( Pontenelle.' —
Celso Au g usto Fontenelle. — Iluao Punam Baratta.

Declaro mie a pre sente é cóp ia f iel da ato lavrada, por mim pri-
mara secretário. no T,ivrn competente da Com panhia. — Ri o de Ja

-neiro. 12 de Maio do 1945. — Artur() Ambrosetti.
Autorizo a publicação. P i n de Janeiro, 12 de maio do 1945..
Companhia Força e Luz de Palmira. — ..11ario Cano Parelo, Di-

be i or-tesourei ro

Reconheço a firma Carlos Monteiro,

Rio, 12 de maio de 1915. Em testemunho (sinal público) da ver-
- Arindo Costa.

(N.0 7.544 - - 12-5-45 — Cr$ 183.60).

COMPANHIA BRASILEIRA CARBURETO DE CÁLCIO •

&TA DA ASSEIMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 14 DE ABRIL DE 1945
Aos quatorze dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta

e cinco, às onze horas, na sede da Companhia Brasileira Carbureto de
Cálcio, à Rua Primeiro de Março n.0 -31, 1.° andar, nesta Capital,
ácinyido-se 'presentes dezesseis acionistas que assinaram o livro de

presença, representando 40.472 ações ordinárias, nominativas, ou se-
jam 89,93% do capital social. Estando, assim, preenchidas as forma-
lidades legais, o Sr. Mário Cano Pareto, Presidente da Companhia,
assumiu a presidência da Assembléia e convidou, para primeiro e
segundo Secretários, os Srs. Carlos Pinto Monteiro e José de Castro
Brown, respectivamente.

Iniciando a sessão, o Sr. Presidente declarou que a Assembléia
estava reunida, para discutir e deliberar -sobre o Relatório da Dire-
toria, Balanço Geral e respectiva demonstração da Conta de Lucros e
Perdas, parecer do Conselho Fiscal e demais documentos relativos ao
exercício de 1914, bem como eleger os membros e suplentes do Conse-
lho Fiscal, para o ano de 1915, fixando-lhes os vencimentos. Em
seguida, o Sr. Presidente pediu ao segundo Secretário que procedesse
a leitura dos referidos documentos e do anúncio de convocação desta
Assembléia, publicado nos dias 2, 3 e 4 de abril de 1913 no Diário Oficial
e no "Jornal do Comércio", que está assim redigido:

"Companhia Brasileira Carbureto de Cálcio — Assem-
idéia Geral Ordinária — São convidados os Srs. Acionistas
a se reunirem no dia 14 de abril próximo vindouro, às 11
horas, na sede da Companhia à Rua 1.° de Março n.° 31, nesta
cidade, para deliberarem sare os assuntos seguintes : a)
Relatório da Diretoria; b) Balanço e respectiva . conta de Lu-
cros e Perdas; c) Parecer do Conselho Fiscal e demais
documentos relativos ao exercício de 1911; d) Eleição dos
membros e suplentes do Conselho Fiscal. Rio de Janeiro, 31
de março de 1915. — Mario Corto Farelo, Diretor-Presidente".

Prosseguiu, o Sr. segunde Secretário, fazendo a leitura dos de-
mais documentos, já postos à disposição dos Srs. Acionistas, de acordo
com a lei, conforme publicações feitas no Diário Oficial e no "Jornal
do Comércio" de 7, 8 e 9 de março de 1915, tendo o parecer do Con-
selho Fiscal, a seguinte redação

"Parecendo Conselho Fiscal — Os infra assinados, mem-
' bros do Conselho Fiscal da Companhia Brasileira Carbureto

de Cálcio, cumprindo o disposto no art. 127 do Decreto-lei
n.° 2.627, de 26 de setembro de 1910, que regula as socieda-
des por ações, declaram que, reunidos na sede da Companhia,
à Rua 1.° de Março n.° 31, 1.0 andar, nesta Capital, exami-
naram detidamente os livros, papéis e documentos, o balanço
com a respectiva demonstração da conta de "Lucros e Per-
das" e as contas apresentadas pela Diretoria, relativos ao
exercício encerrado em 30 de dezembro de 1941, tudo encon-
trando na mais perfeita ordem e regularidade. Assim, são
de parecer que sejam os mesmos aprovados pelos Senhores
.Aeimistus, bem como o dividendo de 20% ao ano, atribuído
àquêle exercício. — Rio de Janeiro. 10 de janeiro de 1915. —
Alceu Amoroso Lima. —Carlos Mario Faveret. — José Vieira -
Marques".

Informou, a seguir, o Sr. segundo Secretário, que os documen-
tos que acabara de ler, foram devidamente publicados, nos têrtnos
do Decreto-lei n.° 2.627, de 26 de setembro de 1940, no Diário Oficial
e no "Jornal do Comércio", de 29 e 30 de março de 1955, respectiva-
mente. Declarou, então, o Sr. Presidente, que os documentos lidos
pelo Sr. segundo Secretário se achavam em discussão e que dava a
palavra a qualquer dos presentes que desejasse discutf-los ou que
pretendesse qualquer esclarecimento sobre os atos da .Diretoria ales
mencionados. Como nenhum dos Srs. Acionistas solicitasse a pala-
vra, foram êles submetidos à votação e aprovação da Asscnibléia, que
os aprovou por unanimidade, abstendo-se de votar os impedidos por
lei. Finalmente, passando à segunda parte da ordem do dia, declarou
o Sr. Presidente que de acordo com o art. 22 dos Estatutos, os Se-
nhores Acionistas deveriam designar dois escrutinadores para que
fosse procedida a eleição dos membros do Conselho Fiscal e seus
suplentes. Indicados e aceitos, para escrutinadores, os Srs. José Bro-
glietto e Hugo Punaro Barata,. foi procedida a votação. Pela apuração
dos votos, verificou-se que haviam sido reeleitos, para membros do
Conselho Fiscal, os Srs. Drs. Alceu. Amoroso Lima, Carlos Mário
Faveret e José Vieira Marques; e, para suplentes, foram eleitos os
Srs. Drs. Benedito Dutra, Celso Vieira Marques e Celso Augusto
Fontenele, os quais foram desde logo empossados na ordem acima.
A seguir, o Sr. Presidente, pediu à Assembléia que fixasse os hono-
rários dos Conselheiros Fiscais, para-o exercício de 1915. Por pro-
posta do Acionista Dr. Artur Crocchi e com a aprovação unânime
dos demais, os honorários dos Srs. Conselheiros Fiscais, continuarão •
a ser os mesmos até então percebidos, isto é: Cr$ 2.000.00 para cada
Conselheiro. Como nada mais houvesse a tratar e nenhum dos pre-
sentes desejasse fazer uso da palavra, o Sr Presidente suspendeu a
sessão para ser lavrada esta ata, a qual, depois de reaberta a sessão,
lida e aprovada, foi devidamente - assinada por todos os presentes.
Rio de Janeiro, 11 de abril de 1945. — Carlos Pinto Monteiro, I.° Se-
cretário. — Mario Cano Farelo, Presidente — José de Castro Brown,
2.0 Secretário. — Aldo Ferdinando Maria Pardo. — ilrturo Ambro-
setti. — Arthur CrOcchi. — Rondei Gili. — Carlos Ernesto Maria
Farelo. — Gianni Attilio Maria Farelo. — Nello Croechi. — Corto
Farelo & Cia. — José Broglietti. — Célia Gili„ — llka Gili. — Moacyr
Verissimo de Sá. — hugo Panar° Baratta.

A presente é cópia fiel da Ata lavrada por mim primeiro Secre-
tário no livro de Atas da dita Companhia.

Rio de Janeiro, 12 de maio de 1915. — Carlos Pinto Monteiro,
1.0 Secretário.

(N.° 7.513 — 12-3-15 — Cr$ 201,00)
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THE • NATIONAL CITY BANK OF NEW YORK

Matriz — 55 Wall Street, New York City
FUNDADO EM 1812

Autorizado a funcionn, no Brasil conforme Corja Patente n.° 1.229 de 28 de março de 1935.
BALANCETE ENCERRADO EM 30 DE ABRIL DE 1915

Compreentlerdo as filiais de Rio de Janeiro, São Paulo, Recife e Siados
......1~=1•••••n••

Ativo Passivo

Cr$ Cr$

Letras	 descontadas	 	 35 - 185 .705,30 ,rf:apital 9.000.000,00
Empréstimos em conta corrente 	 319.606.273,10 Fundo de reserva. 	 6 .000 .000,00
Letras a receber por c/própria	 (exterior)	 	 88.038.195,80
Letras a receber por e/própria	 (interior)	 	 842.451,10 Reserva especial 	 11.300.000,00
Letras a receber de c/alheiu e em cobrança	 (ente- Depósitos em c/e, com juros 	 421.562 .110,10

r;or) 112.037.210,10
Letras a receber de c/allieia e em cobrança 	 (inte- Depósitos em e/e limitada 	 	 15.477 .241,30

rior)	 .	 	 223.970.141,20 Depósitos sem juros 	 376.506..780,60
Valores em liquidações	 	 722.103,20

Valores caucionados	 	 200.879.292,40 Depósitos de poderes públicos 	 475.417,10
Valores	 depositados	 	 2.139.522,10 Depósitos em e/cobrança.	 (exterior)	 	 112.037.246,10
Empréstimos hipotecários 	 13.127.860,20
Agência e filiais 	 (exterior)	 	 63.30 Depósito	 em c/cobrança	 (interior)	 	 223.970.111,20
Agências	 e	 filiais	 (interior)	 	 75.381.369,80 Tílu:os em caução e em depósitos 	 203.018.814,50
Correspondentes	 (exterior)	 	 4 .986.681,30
Correspondentes	 (inlerior)	 	 20.891.211,70 Agências	 e	 filiais	 (exterior)	 	 760.412,90
Títulos e propriedades do Banco	 	 4.730:859,10 Agências	 e	 filiais	 (interior)	 	 69.228 .919,70

Cai ra:
Correspendentes	 (exterior)	 	 .415.715,90
Correspondentes 	 (interior)	 	 23.225.605,60

Em moeda corrente 	 	 129.106.081,80
Em moeda estrangeira 	 	 7 .61,-;,20

Letras	 a pagar	 	 31.602.010,70•
En-i	 outras	 espécies	 	 	 158.19C,30 Caixa matriz	 	 62.556.391,00
Em depósito no Banco do Brasil .. 	 366.598.998,10
Em depósito no tes. Nacional 	 	 • •
Diversas contas	 	

49N.871.188,10
8.191.5'19,30

Letras redescontadas	 (exterior)	 	
Diversas	 contas	 	

42.970.812,10
19.132 .232,00

Dolóveis	 e	 utensilios	 	 5.508.801,90 Fundo para depreciação do móveis e utensílios 510.099,50
Total do ativo 	 1.672 123.265,9a. Total do passivo 	  1.672.123.261,90

;117 . Il. liciate, Diretor Gerente. — 7'. 1'. Moreira, contador. -Registro D.L.C. n.° 10.801.
(N.° 7.187 -- 11-5-15 — Cr$ 1.73,10)

CASA BANCÁRIA SAUL GELERMAN

Rua Miguel Couto n.° 27-A — Rio de Janeiro
BALANCETE REALIZADO EM :XI DE ABRIL DE 1915

Passivo

Cr$ Cr$

Móveis e utensílios 	 2 .496,00 Capital	 .	 	 250.000,00
Obrigações de guerra 	 300,00 Letras redescontadas . 	 	 147.155,60
Banco Cano Pardo c/Caução 	 ..	 87.508,00 Banco Cano Pareto c/Garantida 	 60 . 8G9,20
Bancos cio . 	 2.605.00 Sant Gelermann c/c . 	 130.712,90
Caixa . 	 3.402,90 Instituto dos Bancários	 	 62,10
Letras descontadas . 	 503.268,70 Sindicato dos Bancários 	 19,20

Diversas contas	 .	 	 15.741,30 Diversas contas .	 	 20.502,00

615..321,90 615.321,90

Rio de Janeiro, 30 de abril do 1915. 	 Gelennati. — José Baptista dos nintos, limitador 36.827.
• (N.0. 7.400-- 11+45 — Cr$ 81,60).



Capital ' 	 	 . 250 .000,00
Contas a prazo 	 	 -219.231,60
Contas correntes 	 	 322.313,40
Títulos em cobrança 	 	 12.474,30
Di'versas contas 	 	 445.252,10

1.249.211,10
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LOTHAR STEINTHAL & COMPANHIA

Banqueiros

Carta Patente n.0 1.210, de 15 de abril de 1935

BALANCETE EM 30 DE ABRIL DE 1945

Ativo

Cr$

Passivo

Cr$

Caixa em moeda corrente 	
Depósitos em-Bancos 	
Títulos descontados 	
Títulos a cobrar no Rio e no lnterjor 	
'Títulos de n/propriedade 	
Diversas contas 	

59 .600,10
2.1.378,50

915.814,40
12 474,30
23.236,10

183.768,00

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1955. — Lotliiar Steinthal	 — Rclarmino dos Santos, Contador, registrado no D. N. I. C.
sob u.° 38.613 — N.° de ordem, D. E. C. 42.301.	

(N.° 7.492 —11-5-1,5 — Cr$ 76,50).

• C. I. V. I. A.
BAPTISTA, GUINLE, PONTUAL & CIA. LTDA.

Seção Bancária (Opera' çóes iniciadas em 10 de maio de 1913)

Carta Patente n.° 2.860 de 30 de, março de 1913

BALANCETE EM 30 DE ADEM, DE 1945

1.249.271,40

Ativo Passivo

Cr$
Imobilizado:

Cr$
	

Cr$
Não Exigível:

250.000.00InAalações e Móvei,:.-	 Utensílios 	

Disponível:

CAIXA — em moeda corrente, no Banco do Brasil
S. A. e em outros Bancos 	

Realizável:

Capital 	

Exigível:

a curto prazo

C/Correntes com juros 	 	 4.069.817,10
G/Correntes sem juros 	 	 108.873,60

4. 178.690,O
a longo prazo

Títulos Descontados 	
C/C. Garantidas 	
Títulos Pertencentes à Seção 	
Adiantamentos em C/C 	

6.159.574,00
718.709,2()

10.000,00
320. 943,80

Aviso Prévio 	
	

62.018,50
Depósitos a Prazo Fixo 	 	 . 063 . 35i,10

Conta de Adiantamentos 	

5.301.068,30

2.410.466,20

De Compensação:

Cobrança na Praça. 	
	

67.500,00
Letras Caucionadas na Praça ..• 	

	
1.300.000,00

Valores Depositados 	
	

3.837.530,00
Bancos — C/de Caução 	

	
1.590.800,00

Diversas Contas 	

Contas de Resultado Pendente:

Diversas 	

De Compensação:

Credores por Cobrança 	 	 67.500,00
Cobranças Caucionadas 	 	 1 .300. 000,00
Valores em Caução e depósitos

Diversos 	
	

3.837.530,00
Títulos em Caução 	

	
1.590.800,00

zo0 . 145,20

6 .705.830,00

121.893,80

753.155,59

7 202.317,00

6 795.830,00

147.013,40

15 .020.509,7015.020.509,70

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1945. — Luiz Pontual Machado. — Manoel Pontual Machado. — Francisco Augusto de Faria Baptista. —
Carlos Oliveira Rocha Guinle. — Manoel Ferreira de Castro — Coa tador Reg. n.0 35.539.

(N.° 7.483 — 11-5-45 — Cr$ 1:-.3,00).



Ativo

Caixa:
Em Cofre.. 	
irnliancos . 	

Otiriktaçaes d(s Guerra 	
Apólices Diversas . 	
Coupons de Apólices a Receber .. ...........
Diversas Contas . 	

•
Cri

•
311,319,30
30,831,50

,

Cri

372.23G,941

4.400.00
551.002,60
449.213,70
26.480,30

capital da Sekiti	 	

Seção Comercial . 	

Diversas Contas .	 	

.. .. 	
,.

.,...,

..1 .403.369.50

Passivo

Cri

251).000,00

1.t92.473.40

60.896,10,

.•n••nn•n11......1.1).••n•••

1,403.369,1,0
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. YETERE 8c OIA.LTDÀ.
Carta Patente n.° 2.397, de , 27 de maio de 10.11

.11.k1,ANEMPE DA SEÇÃO RANCÁltlA rvt 30 DE ABIttt. ou 1945

Maio de 1945 8611

- - -

Vetem. 8c C. Ltda. — Antonio Guerreiro, G. Livros — Reg. n.0 33.362.	
7.508 — 11-5-45 -cti 71,(0),

Conselho Allministrativo:

• BANCO PORTUGUtS DO BRASIL

Sociedade Anônima
Ernesto' G. Fontes	 António Leite Garcia — flaymundo O. de Castro. Mapa 7-- Evaristo M. de Noiraes

Alberto di	 FBht — . Thernistocles Marcondes Ferreira — Ruy.Lovrtides
Sede.: Ria de Janeiro

Filiais cin.". Pata° e Santos
Capital. Cd 20.000.000.00 ,

RALAYCKTX DA MA11112 X FILIAIE4 EM 00 DX ABRIL BK 1045

Ativo Possivo

' 

Cr$ Cri '	 Cr, Cri

Edifielos e Propriedades 	 10.626.86730 Capital	 	 20.000;000,00
Letras .deseentadas 	
Empréstimos em conta corrente 	

231.945.702,10
145.753.8(5,10

SubseritOree de nOes pula Jumento de eupifel,
pendente de aprovação:

Recebido 50, das ações ....	 15.000.000,00
Recebido de ágio 	 	 12.000.000,0J 27.000.000,00

Letras e efeitos a Receber;
mundo do reserva legal 	 1.314.230.20
Fundo de reserve 	 1.178.100,80

Letras	 do Exterior	 	 	 19.287.500.3)
fieiras çto Interior	 ......	 225.537.302,4o .

•
244 , 821. so2,70

Fundo do previsão (art. 20 letra (,) dos Estatutos),
Depósitos ent conta corrente com juros:

9.998.259,70

contas correntes de movirnen-
to e a prazo fixo inferior
a 90. dias . 	 	 377.957.378.50Valores caucionados	 	 	 43.749.163.60

Valores em	 administração	 	 	 117.606.190,30 Contas correntes	 limitadas. ..	 101.921.086,80
Aç6es em caução	 .. 	 	 1120.00.1,00 .191.075.053,9p Depósitos em. conta	 corrente

sem juros	 	 	 12.795.718,80
Depósitos a prazo fixo a partir

A:.,Ancias	 e	 Filiais	 •	 .:"25.706:111,86 de 90 dias	 31.939.075,80 524.616.259,90
Correspondentes no	 País	 ....	 21.971.121,20
Correspondentes no estrangeiro 	 67.500.967,00 89.278 . 088.20 Credores por letras em cobrança e caução 	

Credores por valores era can-
ra0 e administração	 191.355,653,90

211.824.82,70

Canção da Diretoria 	 	 320.000,00 191.075.653,90
Títulos e fundos pertencentes ao Banco 	 5.607.211,70

Agônciar O Filiais 	Devedores diVersos 	 2.935.125,90 30.394.208,00
Almoxarifado 	 .86.51640 Correspondentes na pats 	 — •	 9.861.613.90
Móveis e utensílios 	 369 .569,20 Correspondentes no. estrangeiros 	 35.723.050.50 45.585.261,40
Contas diversas 	 3.288.109.00

Cheques e ordens do Pagamento. 	Contas do Compensação' 	 110 . 9213,. G75,10 25.458.529,40
Banco do Brasil S. A.: depósito legal para nu- Dividendos a pagar 	 851.709,20

mentcrde capital ... 15.000.000,00 Credores diversos 	 2.762.753,50
CAIXA:	 em moeda corrente no Banco, no , Ban-

co do Brasil S. A. e em outros Bancos 	 173.105.400;10
Centos diversas 	
Contas de compensação 	

14.601.141,80
110.929.675,40

1.251.193.714,90 1.251.193.714,90

Rio de Janeiro, 11 de Meio de 1945. — Erne.tto G. notes,. Presidente. — Alerto de Paria Pitko, Diretor. — Atm Lotendes, Diretor-
Gerente. — Felia da Costa Tcáciri, Contador Geral, registrado no 	 sob o número 10.025.

.(N.0 7.110 — 11-5-45 — Cri 201,00).:
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LOJAS BRASILEIRAS DE PREÇO LIMITADO, S.A.

Relatório da Diretoria a ser apresentado à Assembléia Geral Ordindria
a se realizar ent 17 de maio de 19.15

Srs. acionistas:
Em cumprimento ao disposto em nos sos Estatutos, temos a honra

de apresentar-vos o Balanço referente ao exercício enceado em 28
de fevereiro último.

O noblso movimento continua em ascessito, o que se reflete na de-
monstração da conta de "Lucros e Perdas" que acusa um lucro líquido
de Cr. 2,060.055,5.0, contra o de Cr$ 1.838.765,30 -verificado no ano
passado. O Fundo de Reserva ficou elevado para Cr$ 2.169.739,20,
tendo sido feita a depreciação de Cr$ 312.021,00 nas contas de Móveis
e Utensílios.

Continuamos no desenvolvimento de nosso programa do melhorar
o Pqnipamen) de nossas Lojas e no aperfeiçoamen:a de sua organi-
zação e contróle. Eiii agósto do ano passado foi inaugurada a Loja
n.o 28, de /panerna.

Compete-vos eleger a Diretoria para o período de 1945-1950 e os
membros do Conselho Fiscal, para o de 1915-1916.

-	 A Diretoria encontra-se à disposição dos SP:3 Acionistas para
quaisquer esclarecimentos a respeito do presente Balanço.

Rio de Janeiro. 11 de abril de 1955. — Adolpho Basbaum, Presi-
dente. — José Basbount, Vice-Presidente.

PARECER DO C:o:NsErma risem,

Os abaixo assinados, tendo feito o exame das contas, relatório e
Balanço apresentados pela Diretoria de Lojas Brasileiras de Preço
Limitado, S. A., relativos ao exercício findo em 28 de fevereiro últi-
mo; na qualidade de membros do Conselho Fiscal, e . tendo encontrada
tudo na mais perfeita ordem, são de pareer que devem ser aprovados
todos os atos da mesma Diretoria, durante o referido exercício.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1915. — Aluizio Castelo Brane,o.
— Leopoldo Castro, — Rodrigo Otavio. Pinheiro,

RAT,AN ÇO ia . 28 DE FEvErtinto DE 1915

Ativo Passivo

Cr$	 Cr$

Não exigível:-
Capital	 	  ..	 8.500.000,00
Fundo de reserva • 	 	 2.169.730,30	 10.069.739,:i0

Ex igível :
Fornecedores . 	 	 1.352.602,60
Contas correntes • . 	 	 3 . 882 . 211,10
Hipoteca . 	 	 279.851.00
Despesas e impostos a pagar 	 	 190.781.20
Dividendos a pagar . 	 	 2 .400 . 700,00	 8.100 .208,90

Conta de compensação:
Caução da Diretoria . 	

	
200.000,00,

Cr$ Cr$

Tmóveis 	 2.172.102.50
MOveis, e utensílios	 	 2.808.191,10.
Instalações e pontos 	 1.100.54000
Mirras e W.utos 	 62.674,00
Cauções . 	 28.901,10 0.172.112,10

Disponível:
C-,ixa e Bancos 	 376.630,20

Realizável a curto prazo:
Mercadorias . 	 11.011.430,50
Contas correntes	 .. 	 1.005.472,10
Ações e bónus 	 210.000,00 12.220.902,60

Contas de compensação:
Ações	 caucionadas	 	 200.000,00

18.975.948,20 18.975.918,20

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1915. — Adolpho Basbaum, Presidente. 	 José Alves dos Reis rilho, COIdador — Reg. DN1C, n.o 67.

D &LANÇO EM 28 DE FEVEREIRO DE 1945

. DEMO: STRA(;:i0 DA CONTA DE "LUCROS E PERDAS"

de Mercadorias:'
Lucro verificado ri/conta	 ••••nn•	 nn 11B ,M1

de Juros e descontos:
Pelo saldo desta conta 	

de Diferenças- de câmbio:
Idem, idem .	 • • • • •-•• •• •••••-•'• • oo.. ..* • • • •	 .. 	

de Bonificações e diferenças:
Idem, idem . 	 	 ••••• .....

a Despesas gerais:

Percentagem da Diretoria . 	

Ordenados, gratificações, objetos de escritório, mate ria l de embala-
gem, instalações, aluguéis, impostos, seguros, publicidade, ele. ...

a Depreciação de móveis e utensílios:
Importe de 10% sare o valor dos existenes 	

a Fundo de reserva:
Imp. que se credita a esta conta 	 	 	 .. 	

a Dividendos a pagar:
- Pelo 7.0 dividendo a distribuir 	  ln o. .

Cr$	 Gr$

	 •	 12.079.551,20

.288.714,80

12.105,10

	

41. ....... 41140.
	 529.261,80

9.225.731,90
711.8/36,20 .

312.021,60

260.055,50

2 .400.000,00

11111n ••••

12.909.695,20 12.91)9.695,20

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1915. — Afdolpho Basbaum, Presidente. — José Alves dos Reis Filho, Contador — Reg. DNIC n.o 07.
, (N,0 7.444 —	 — Cr$ 336,60)



Ativo

Capital
CredoreS por Letras Hipotecárias .
Impôsto sôbre Juros de Letras Iti-

potecarks
Letras Premiadas	 	

Cupões a Pagar 	
Letras Premiadas em Sorteios
Letras-Souteadas ao -Par 	
Letras Resgatadas

Cr$

10.40
13.600,00

1.100,00
197 .600,09
731.200.00

Cr$

I .500.00C.,00

211.210.50

20.915,80

932.900,00

2.671.032,20

Passivo

Letras Hipotecárias emitidas 	

Cr.

205.155,60

932.9e0,00

2.671.032,20

Cr$

Despesas	 Gera is	 	 -107,60
Despesas Gerais 076,60
Juros de Letras Hipotecárias 	 28.'177,80
Liquidações Judiciais a regularizar 21.151,70
Matriz — C/Especial 	 210.358,50
Cota de Fiscalizacão .	 	 5.000,00

197.600,00
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COMPANHIA PARQUE VARZEA DO CARMO

Carteira de Crédito Real

Autorizada pela Carta Patente n.o 1.277 expedida em 17 de setembro
de 1935

ri ALANI:mTE Em 30 nu: ArAllf. DE 1915

Rio de Janeiro, 5 de maio tio 1115. — Os diretores: — .4n lonio de Almeida Draga. — Palro de Afunilara Nanico de Abreu Nela
— O Contador: Benjamin Nascimento. -- Reg.' no D, N. I.. sob O nP 32.577.

(N.° 7.507 — 11-5-15 — Cr$ 102,00).

Lei Orgâ ica

Reg. da Estrutura dos Cursos de Formação
Preço: Cr$ 1,50

Seção de Vendas 1 Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I: Ministério da Fazenda
Agência II: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postai
rectU=INI~Irr	



_
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Companhia Importaclora
da Máquinas

Di•sidentlo
Silo convidados os senhores acloristas

a receberem na seda 8 flua Visconde de
Iffluataaa e • 65, 3.0 andar, nesta Capi-
tal, a partir de 18 do corrente, o dial-
dendolalativo ao exercício findo em 80
de dezembro de 1944, ã razao de Cr$
144,40 por acão.

ARSEMaLCA Mutat naarteentrizeraina.
Primeira convocaafto

São convidados os Srs. acionistas a
~parecerem A Aserembléia Geral F-
traordinarla da Sociedade, a se realizar
no dia 19 de maio ila 11 horas na sede
Social. h. Rua Visconde de inhaúma
na 45. 3.• andar, a fim ae tramarem co-
nhecimento e deliberarem- sabre uma
proposta da Diretoria para o aumento
do Capital e altoracaes nos Estatutos.

Rio de Janeiro. 10 tle inalo 2e 2945.
— Cia. Importadora de Maquinas —
/navio Penico Viatina, Diretor-Gerente.
— Raernio Figueiredo d'Aiessandao,, Di-
retor Secretá.ria-Teaoureiro.

(N.* 7.425 — Cr$ 01,80	 Dias: 11,
12 e 14-3-45 — 10-5-45).

Companhia Brasileira de Comércio
Cibraco

ASSEM MEIA GERAL EXTRA orniN,ZR7A
Terceira e última convocemlo

Não tendo havido número legal de
aeiontsta$ para a la e 2. e convocações
Para realizaria° de Asernbléia Gerei 9x-
1 ria, silo 'novamente convedadoa
os acionistas data Companhia, Liara se
tatuarem em Assembléia Geral Extra.-
ordinária, no dia 16 do corrente,
horas da manha, na sede da Companhia
A Avenida Itio Branco -na 137, 10.. an-
dar, sala 1.005, a fim de deliberarem
sabre proposta da Diretoria, apeovada
pelo Conselho Fiscal, para aumento de
capital e reforma de estatutos.

Rio de Janeiro, 11 de maio da 7194e•
-- Arilado Feraundee Dias, Diretar-Go-
rente.

(Na 7,498 — Cr$ 71,40 — Dias: 13.
14 e 15-5-1e	 11-5-46).

Companhia de Construções Navais
Vitória

A$SlilLTA GERAL. ExTRAonnr te e / A

Ficam, peto presente. convidados os
erearhorea acionistas a se reunirem em
Assemblaia. Geral Extraordinária, no dia
19 de maio corrente, pelas 17 horas. na
sede social ã Avenida Graça avartha
na 226, 10,0 andar, sala 2.011, a fim
de deliberarem sobre assuntos ou mie-
rd--se geral.'

Rio de Janeiro, 9 ele maio de ltiír..
— Dr. Jraio Anohorg elo arreatai Ca-
liteiros (Condes da Covilhã), Diretor-Pre-
sidente.

(N•° 7.278 — Cr$ 53,10 — Dita: 11,
12 e 14-5-45 — 10-5-15).

Contendera Rogado & Oliveira S. h.
earsztattata Gim AT.. E_CTRAolloilnZ SIGA

Primeira convocacero
São convidados os Srs. acionistas a

so reunirem em Assembléia Geral 1,lx-
traordinaria, no dia 18 (dezn:to) de
maio de 1945, as quatorze (14) taras,
na sede da Sociedade, ft Avenida Mo
Façanha na 251, 8. 0 andar, saiaA Sul-
$04. a fim de deliberarem sabre o an-
incuto de capital e reforma dos Errata-
tos.

Rio ele Janeiro. 9 de inalo de 1945.
rhelio Borrado, Diretor-Superioreaden-

te- — Laia Duboo Femeeira, Diretor.
(N,0 7.244 — Cr$ 81.60 — Dias: 21,

12 e 14-5-45 — 10-5-45).

Cafeteira Brasileira S.A.
11ndástria de Artefatos de Metais)

Segunda convocação
Não tendo comparecido número lega/

de acionistas A reunião convocada para
31 de abril último, sao convidados os
ars. acionistas a se reunir em Asseai-
Mala Geral Ordinatia no dia 16 do cor-
rente, Pelas 10 borrata em sua sede so-
cial a Rua São Luiz Gonzaga na 32,
nesta cidade, a fim do tomar conheci-
mento do relatório da Diretoria, baJan-
co, contas e parecer do Conselho lersc.al,
relativos ao exercido encerrado em 30
de dezembro de 1944, proceder a eiclçao
do Conselho Fiscal e seus suplentes, ar-
bitrando a remuneraçao dos primeiras,
bem como resolver :Abre qualquer assun-
to conexo ou conseqüente aos fina acima
arieueionadoe.

Itio de Janeiro, 4 de maio do 1045.
Matula 3faciel Datetas Jsenior, — Abe.

tardo Alves Perttandee • kifylvio do Car-
voeira, Diretores.

(N.• 7.173 — Cr$ 91,80 — Dias: II,
18 e 14-6-45 -- 4-5-45)a

Companhia Brasil de Engenharia
Sociedade Anônima

ASSEMSTAIA OtitaL 'Icarairartaraten
sao convidados; os senhores açama:Mo

	

da Cia. Brasil de Eng.:Ma:ia	 A. a
ao reunirem em Assemblaia Geral Eta
traordlnaria, na sede social te Rua Maris
o Barros n.. 76, as 16 horate do dia 21
de maio corrente para diecuesão e cal-
ça° de reforma estatutaria.

Rio de Janeiro, te de maio de 1945.
— Conde/raia° Volantim da Sarai Pess-
oa. — Carlos Lesou, Gniatardes

Faereira Cardoso.	 •
(N.' 7.459 — (r$ 61,20 — 'Mera 12,

14 e 25-645 — 11-5-45).

Companhia de Fiação e Tecidos
Confiança Industrial

Picam 'convidados os Srsa- icislas
a comparecer ti sede social da ennua•
nhia, a Rua Artidaro da Cereal, ria 67,
Vila Isabel, a fim de lamberem co di-
videndo de 1944. A razao de Cr$ 40.90
Dor Mala e as banas relatiree • aa mesmo
exercido, A razan de Cr$ 40,00 por ação,
a partir do dia le do corrente, (i/aramara
te, das 14 As 17 horas, exceto soa se.-
baeloa.

Rio de Janeiro, O de inalo do 7e45.
— Antonio L. de Meme:e.e. Presidente..

(Na 7.323 — Cr$ 122;40 — Di3 o 1 I,
14, 15, De, 17, IS e 12-e-45 —

10-5-15).

S.A. Mal:irisa Primas e Umbus.,
tiveis — Mapri	 •

A F. Má in.RIA anua t. EVIRAonoix laiA
Picam, pelo presente, convidadas os

senhores acararam% a se reunirem sim, As-
sembleia elerat Extraordineria, no dia
71 ele inalo corrente, pelas 17 horas, na
atale social A Avenida Graça Aranha
número 220, lao andar. seea 1.012.
fim de deliberarem raiare assuntos de In.
terease

Elo, de Janeiro, 9 de maio de 1945.
-- A fosso ('orraa Leite, Diretrria

(N." 7.277 — Cr$ 58,10 — Dias: 11,
12 e 14-3-45 — 10-e-45).

União das Operárias de Jesus
Convidamos os Srs. rateios (enleado-

res e associados para se trunirear em
Assernibiéla Geral laztraordinaria no dal,
25 do corrente, 4s 16 horas, na cede so-
cial 11 Praia de Botafogo na 524. para
tomarem conhecimento de urna proposta
da Diretoria na cansaste° de títulos ho-
norificas a diversos bemfeitorea desta
casa.

Rio de Janeiro, 10 de mato ele 1945.
— Clotilde Giatikarari. Presidente.

(Na 7.373 -- Cre 39.tar	 Dias: 11,
12 e 14-5-45 — 19-5.45).,
	 	 •

• Declaração
Perdeu-se a carteira de identidade

modelo 10, n.o 124.023, de Antonio Mar-
eares.

Ria do Janeiro. IS de Inda de 1945,.
- Antonio ataratieS.

"(Firma reconhecida no
E.. oficio de Notas).

(N.0 7.325 — Cr$ 30,60
12 e 14-5-45 — 10-5-45).

,Declaração
Declaro' ter perdido os certificados

ntimerns 6.625 e 9.016 de 10 acuem da
Viação Aérea Santos Durnont S. A. —

Rio de Janeiro. 10 cio maio de 1945.
— Maria Elisa de Arauto Ilrocualio.

(Firam reconhecida no Cariaria do
2.. Oficio de Notas).

(7,7.° 7.235 -- Cr$ 20,110 — Ores: 11.
12 e 14-5-45 — 104-45).

I A Praça
Instaladora do Frio Laia.. deeltuat

Que e itr. Jay/mimo Pereira de Banza,
ou J. P. do Souza, nao é seu emprega-
do, nem cata. autorizado a efetuar qual-
quer transação em nome da mesma, •

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1945.
— Instaladora de Frio Ltda. — J. Mo-
nceau&

(Firma reconhecida , no Cariaria do
20.4. Oficio de Notas).

(N.* 7.273 — Cr$ 89,80 — Dia,: 11,
a12 • 14-5-4$ — 10-5-43).

Colônia Agrícola Sul do Brasil á. L
ÃSSIIM flLI2L& GERAL prz'ru.ortinsÁnia.

De acarar) com o estabelecido na
tinia Assembléia Geral Ordinaria e ri..
Assembléia Geral laxtraerelinitria de 21
do dezembro do 1944, que convocou a
Assembléia Geral Extraordinaria do 27
da-março do 1945, onde foram nomeados
na peritos para avaliava° elos direitos
de propriedade, das terras a serena in-
corporadas na Sociedade, são convidados
os lira. acione:anta para se reunirem em
Assembléia Geral Extraorainaria, às 15
horas do dia 22 de maio corrente, 11. Rua
1.0 de Março na 110, 1.0 andar. e com
os novos danamentos e laudo de avalia-
0120, tratar da ineorporoaao doe direitos
de propriedade, elegerem Diretor para
carro eu • cargos vagos o acaule pro-
vidénelas que os intarÉssers sociais
girem.

rdn de Janeiro, 11 de maio do 1915.
— ~as Antunes de Aadrade„ Diretor-
Presidente.

(Na 7.e22	 Cri 35,70 —

Automóvel Clube do Brasil
asoirernatia «asna ararrentana

Primeira convocação
De ordem do Sr. Presidente, conv'alo

os Sra. sócios Propriettrios do Auto:lei-
va' Clube do Brasil, a se reunirem. em

Convoenaão, em sua sede social,
Ilua cio Pastrelo n.o 90, as dezessete ho-
ras da dia 22 do corrente, terça-feira,
para o fim especial de tomarem conheci-
mento e deliberarem 58bro a seguinte
ordem do dia:a

a) leitura, diseueerao e votaerin'
Ata da Areambléta Geral Ordinária rea-
lizada, eia 30 ele maio de 1944;

b) leltura discussao e votaello ao 11e-
/rabeio da Diretortt referente ao exercí-
cio ele 1944, e do Parecer da Coralseão
do Contas;

e) eleição do Conselho Deliberativa
para o biênio 1e45-1947, e dg Contimsibli
de Colaça para o exercício de 114e-I249:

d) designaeao de 3 membros, apro-
vados pela Aseernlaéla, para Iluminarem
juntamente com a Mesa, a Ata ela Aesem-
biala Geral Ordinaria..

Rio de . Janeiro, 12 de maio do 11345.
-- Dr. 1. Gemes da Crer, Secretar10-
Geral.

(Firma reconbecida aro Cartório do
tabelião Ruga Ramos).

(Na 7.542 — Cr$ 91,80 4.. Dias: 14
e 22-5-15 —

Declaração
Teu. abaixo assinado, declaro ter sido

catraia:ido o diploma de Médico do meie
filho, Dr. António Ribeiro Alvea Juntar,
formado pela Faculdade de Medicina e
Cirurgia do Para.

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1945a
— Antonio Mania, Alves.

(Firma reconhecida no Cariaria Fraga
Ramos).	 •

(N.o 7.331 — Cr$ 10,60 — Dias: 11,
12 e 14-5-45 — 10-5-45).

S . A. Metamao
Comercial e Industrial de Metais

e Máquinas
(Em organização)

assam:mata G5RAX VI talçarrrorcIo

Estão convidados es senhores subscri-
tores da "S. A. Metam° Comercia) e
Industrial de Metais e Máquinae, a se
reunirem no dia 19 do corrente, às 15
horas, A Rua ~orla° n.0 13, nesta ci-
dade, a rim de:

a) tatuar conhecimento do laudo dos
peritos, relativo a parte do capital era
bens, coisas o direitos;

b) aprovar os estatutos;
c) eleger a Diretoria, os lambem

do Conselho Fiscal o implantes;
d) resolver sabre a Instalado •

vonstituiçao definitiva da Sociedade.
Rio de Janeiro, 9 de maio de 1945.

— Os Incorporadores: Joharenes Roncar-
alts a/silabas. — Bata Mataimes Luieriak.
-- Paulo Luis de oliveira.

(N.° 7.279 — Cr$ 91,80 — Dias: 11,
13 • 14+45 — 10-5-46)%

ANÚNCIOS
....••••n•n 	 ••n•••n•nnnnn•n.n•nn•4•n••nnn•nn••••••n•~M.IT.~.10.M11n•n•••••n••••n~

Novidades para Rom.ens Sir S.A.
A Direfieria convoca os senhores facha

Matas, para comparecerem A Assembleia
Geral Ordinarla, a realizar-se no dia 16
de junho de 1945. As 14 horas, na cede
social, A Avenida Rio Branco na 1118,
sala 508, para aeliberarem Obre a se-
guinta ordem elo dia: 1.0 ) Apreciaçao
e encenarão das cantas ela Diretoria, In-
ventario, balanço e parecer tio Conselho
Fiscal, relativo ', ao axe/releio findo em
Si - de dazemara de 19'45: 2,e ). Eltaçam
da Diretoria, Conselho Flama e res-
pectivos sttpl 11 Lei% Iara o e Wri`f1;10

ateraosejna oomurrica que se encontram
it dispa:1010 dos senhores acionistas, na'
sede social, todns os documentos referi-
dos met art. 99 ao Decreto-lei ta. 2.637,
de 26 ele setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1545.
— acaso./ Feateen. Dirator-Presidante. —
Aspasia Marta Ceres-hostis, In tendente-
Geral.

(N.. 7.237 — Cr$ 102,00 — Dias: 11,
12 e 11-5-45 —

S.A. Ifigina Pálace Botei
São convidados os Srs. acionistan pára

uma Assemblaia Geral Ordinária, a. rea-
lizar-se em 21. de maio, as 24 noras, na
isede soe-a1, a. Avelada Rio Branco nú-
mero 277. 12,o amber, gala 1.241, a fim
de tomarem conhecimento do relatório
ela Diretoria, balanço e demais costas
referentes ao exerci-do- de 1544.

RM de Janeiro, a de inalo de' 59-12.
Pala Diretoria : Luir Alces de Castro,

DIrGtgr-r Dor!~ te .
(Na 7.484 -- Cr$ 19,00 — Diria: 12,

14 e 15-5-45 — 11-5-4.5).

Declaração
Declaro que perdi minha carteara ele

estrangeiro, inadato /a.
Rio de Janeiro: 71 de main de 2945.

• Deo/anda Mtikikis Pereira.
(Firma reconhecida no Cariaria do

6. 0 Oficio ele Notas).
(Na 7.e01	 27,30 —

11 e 1e-5-45 — 11-5-4e)

M. Rocha Indústrias Reunidas S.A.
Convida-se os Sra, acionistas para

comparecerem à Amanha/4a Garai ra-
traordinaria a reeliare-se em 17 In cor-
rente na sede provi 'Sim rkuacl,m ti Pua
General Pedra na :tile,- a fim ic tratar,
sabre:

Incorpornallí, mie	 reedadee
h> Aumento de n • pli I,.
e) Nomeação das peritos avaliado-

dores.
nto de Janeira, 10 do inato de 1945.

'tocha Itablatrias Reinada* S. A .
— Luís D. Pilar, secretario.

(Firma. reconhecida no- Cariaria do
4.0 Oficio de Notas).

(N.° 7.326 — rr$ 61,20 — rijas: 11,
12 e 14-5•45 — 10-546).

, Companhia Auxiliar de Metalurgia
Cometnl S.A.

)esztéraweaa. GERAL EXTRAomm Áni A

- São convidados os Srs. acionistas a
Pe reunirem em Arreemblela Geral Es-
traordlnexia no dia 25 de maio corrente.
fia treze horas, na sedo da Companhia,
1. Rua México na 08, 5.0 andar, sala
GOL para deliberarem Obre uma propos-
ta da Diretoria, com parecer favazavel
flo Conselho Fiscal, aconselhando a ex-
tinção e liquidaello da Companhia. de
atArdo com o dispOsto na letra 11 do
art. 87 do Decrete-lei na 2.627, de 26
de setembro de 1940-a

Rio de Janeiro. 10 de maio de 3945.
a- Diretor-Presidente: Rasa de Miranda
'Pacheco. — Diretor-Gerente : Md vaio
Joad de Oliveira.

t7e.• 7.268 — Cr$ 70,40 — Dam: 10,
14 • 17-5-45 — 9-5-46).

Cartório do
— Dias: 11,
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Declaração

• Declaro que Perdi minha carteira de
estrangeiro, Modelo 19. 	 •

Rio de Janeiro. 8 de mala de 1945.
lAniíse EloIsc Schaller.

(Firma reconhecida no Cariado do
'9.o Oficia de Notas).

(N,* 7.337 — Cr$ 30,60 — Dias: 11,
,111 e 14-5-45 — 10-5-45).

•Companhia Agrícola Botucatú
Lorsnatatelaa amua EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocaçao
Ficam os Srs. acionistas convocados

para so reunirem em Assembléia Curei
Extraordinária, no dia 18 do corrente, ás
24 horas, na sede social, ts Avenida
Rio Branco n.o 52, Iso andar, a fen de
deliberarem sitan'e proposta de atindmto
do capital social e conseqüente alteraeão
estatutaria.

Rio de Janeiro, 4 de mato de 1943.
— Os diretores: Curando G,ctu.Le de Paula
Machado. — Francisco Eduardo do Pau-
la Machado, — Alfredo Thomd da Bilra.

(N.° 7.441 — Cr$ 67,30 — Diass 12,
14 e 15-5 . 45 — 11-5.45).

Sociedade Madeireira Douat Ltda.,
ASSDAIBLEIA GERAL L'XTRAGRDINÁBIA.

Por Miaria-Mo do presente, ficam con-
vidados os Sra. Sócios coristas desta
Sociedade, para a Assembleia Geral Ex.
traordinarla a realizar-se no dia 22 (vin-
te e dois) de inalo do corrente ali" as
15 horas nos escritórios de sua sede, á
Praça arauá n.° 7, salas 803 e 804. a
fim de tratarem de assuntos constantes
da seguinte Ordem do Dia:

a) assuntos diversos de interésse so-
cial.

Rio do Janeiro. 11 do maio dà 1945.
a-e-Procuplo Douat, Diretor.

(Na 7.539 — Cri 40,80 — Dias: 14
e 15-5-45 — 32-5-45).

Declaração
Declaro que extraviei a carteira mo.

ardo 19, do S. It. E. de minha prz,pric-
dada.

Rio de Janeiro, 12 de maio de 1943.
-- A rógo de 'Alteia° Pinto. 'Dor ser
analfabeto, João 4nia Dias F4lho,

(Firma reconhecida no Cartório dó
tabelião Luiz thutraná).

(N.. 7.474 — Cr$ 33,70 — Dias: 14,
15 e 16 .4 . 45 — 12-5-45).

A Praça
latneiras & Teixeira, firma composta

dos sócios solidados 'Sebastião José La-
moiras e Antera José Teixeira, estabele-
cidos com o catnérdo de móveis, tapeça-
ria e colchoar a a Bua da Passagem 'nft-
meros 5549, ienn a honra do comunicar
à praça, a teia distinta freguesia e a
seus amigos, que, tendo adquirido a fa-
brida de móveis a. Rua Camerino n o GO,
admitindo a emeledade o sócio Domingos
da Costa e S Iva e seu antigo auxiliar
Olymplo Viria to Hendmies e modificado
a firma de sociedade o razão social para
Móveis Fotaiogo Ltda., funcianando
aquela corno 'matriz e esta como filial
fábrica, conforme contrato social, regis-
trado ci arquisado no Departamento Na.
cional da Inclastria e Comercio, sch o
na 2.568, assara continuar a merecer a
mesma conflarça e preferência com que
sempre os distinguiram.

Rio de Janeiro, 10 de maio Se 1995.
— Sebastião Jose; Lameirtis. — Donitugos
da Costa e Silva, — Amiba I -José:c-1'0i-• - Oljnnpío Vinde fienriaues.

(Firmas roomheeldas no Cartório do
tabelião litigo 'Ramoit).

(Na 7.547 — Cr$ 91.30	 Dias; 14,
15re 16,5-45 — 12-5-45).

, Clube Naval
Caixa Beneficente

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
Convido os senhores associados a se

reunirem dei Assembléia Geral Ordiná-
ria, em 1. 4 convocação, no dia 20 do
corrente, às 11' horas, para a deka°
da Diretoria, doa Representantes no Con-
selho Diretor e seus euplenteis de adiado
com o art. 42 do Regimento em vigar.

Em 12 de maio de 1945. — Renato
Bagardino, Presidente.

(N.° 7.525 -a Cr$ 23,10 — 12-5.45).

Declaração
• Declaro ter perdido o certificado nú-

mero 1.513 de 2 açus da Viação Santos
Dumont S.A.

Rio de .Taneito, 5 de mato de 7945.
— Esmeraldina Fonseca Lima Rocha,

(Firma reconhecida no Cartório do
12.o Oficio de Notas).

(N.* 7.522 — Cr$ 50,00 — Dias: 14,
15 e 16-5 .45 — 12.5-45).

DeolaraçÃo
Pelo presente declaro que extraviei a

minha carteira modelo 19, R. E. nú-
mero 173.653.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1045.
— Abel Ralha da Maio.

(Firma reconhecida no Canado do
tabelião Luiz Guaraná).

(Na 7.475 — Cr$ 33,70 — Dias: 14,
15 e 10-5-45 — 12-5-45).

Sociedade Industrial de Ladrilhos
Sociedade Anônima .

* ASSEMBLEIA GERAL zaeraãournsetraw

Segunda convocação
São convidados os senhores aciorSetas

desta sociedade, para a Assemaléia Ge-
ral Extraordinária a realizar-se no dia
1, corrente rads. as 14,30 horas, na
sede social, a Rua Condo de Leopoldlna
n. o 702, para reforma dos estatutos e
deka° de cargos vagos por rena:sela,
na Diretoria.

Rio de Janeiro, 10 do maio do 1e45.
— A. Colina» Costa,

(N.o 7.332 — Cr$ 81,50 — Dias: 11,
12 e 14-5-45 — 10-5-45),

Declaração
Declaro ter perdido o certitleala nú-

mero 5.709 de cinco açães de. Viação
Aérea Santos Durnoet S. A.

Rio de Janeiro, 11 de maio de 1945.
— Adão Moceltin.

(Firma reconhecida no Cartório Tiago
Ramos).

(N.° 7.464 — Cr$ 33,70 — Dias: 14,
15 e 16-5-45 —

Indústrias Agroquímicas do Brasil
Sociedade Anônima

Assestai-M). oram, ORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas convida-
dos para se reunirem em Assembiala Ge-
ral Ordinária no dia 23 do correme méis
as duas horas da tarde, na soda social,
• AN'enbla Rio Branco n.° 35, 5.° a miar.
a fim de deliberarem a respeito da apro-
vação dos atos e contas da Diretoria,
relativos ao exercido de 1944, e proceder
à eleição de novos diretores e flsenie.

lhe de Janeiro. 14 de maio de 1945.
— Francisco Carvalho, Diretor-Se: reta-
rio.

(N.o 7.509 -- Cr$ 01,20 — Dias: 14,
15 e 10-5-45 — 11-5;45).

Cordoaria Brasileira, 8. A. •
ASSEMBLÉIA °REAL arreakoaantarm
A diretoria convida os Srs. acionistas

para se reunirem em Assembleia Geral
ilxtraordinária no dia 30 do corrente, ha
14 horas, na sede social . 11 Avenida Pre-
sidenta Vargas na 149, 4a andar, a fim
de Somarem conhecimento da rettnucla
cia atual diretoria, elegerem noves dire-
tores e deliberarem sabre outros assun-
tos de interesse social.

Rio de -Tanelro. 11 de mato de 1945.
— ~cingia Sanes Abreu. Diretor-Supe-
rintendente. — Cpro Silveira Rooka. Di-
retor-Mente°. 	 • 

•
(N.° 7.532 — Cr$ 67,30 — Dias: 14,

15 e 16-5-45 — 12-5.45).

Banco Industrial Brasileiro, S.A,
ASSEMBLÉIA GERAL ENTRAoRDINitu.4

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionlatd5

se reunirem em Assembleia Gerai Extra-
ordinária, na sede social, ft. Rua de Ro-
sário n.o 111. no dia 25 do corrente, as
17 horas, a fim de tomarem conheci:nen-
to o deliberarem eóbre a prottests da.
Diretoria, de alteraçao da reclinais do
art. 3.° dos Etstatutos sociais.

Rio de Janeiro. 11 do maio de 1995.
— Argemiro de /notaria Machado. Dire
tor-Presidente. — Silverfo Cegar, DIre-
tor-Superintendente'. — Humberto Gai-
fona Mello Nabresta. — Joseph Arcares,
Diretores.

(Na 7.4110 — •Cr$ 70,50 — Mia: 14,
15 e 16-5-45 — 11-5-45).

à

Tecidos Jorge Adaymo S. A,
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs, acionistas para
urna Assembléia Geral ExtraordinArla
que se realizara na sede social. 5 flua
da Alfendega, n.o 225, no dia 23 de
maio corrente. as 15 horas, para os se-
guintes assuntox

a) exame e apreciaçtio dos atos do
Incorporador, de acordo COm o Medra°
na parte final do art. 32 dos Estatuto.;

b) integralização do capita/ goela/
mediante a soluçgto dos saldos pelos se-
nhores acionistas (cláusula tia da escri-
tura preliminar de constituição da *so-
ciedade). •

Rio de Janeiro, 12 de maio do 1945..
— Diretor-Prosidente: Jorge Adapeia..-a
Diretor-Tesoureiro: Antonio Pedra dai
Siam.

(N.° 7.536 — Cr$ 85,70 — Dias: 14.
15 e 16-5-45 — 12-5-45),

ANÚNCIO
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11 volumes: Cr$ 250,00
VENDA

Seca° de Vendas' Av. Rodrigues Alves e l --- Agência Is MintstérTo da Fazenda
Agência 11: PretõrIo

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL
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PREÇO DO NUMERO DE HOJE Cr$ 0,40

1.

Decreto-lei n.° 7.404. de 22-3-45

EÇ

À VENDA •

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves. 1
Agência I - Palácio da Fazenda

Agência II - Pretório

Atende:jse a pedidos pelo Serviço de Reembôtso Postal


